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ATOS DO GOVÉRNO
DECRETO-LEI NP' 7 .615 	 DE 6' DE • JUNHO or 1945

Dispeiã sôbre.aposentadOria de funcionário . interino e dá outras providj•ncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.9. . Será .aposentado, .na forma do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis .da União, o funcionário interino que se achar nas condições
previstas nos itens II, III e IV do art. 196 do referido Estatuto.

§ 1P Na hipótese do rem II só será concedida aposentadoria após
um período .de carência de 3 anos de efetivo exercício.

§ 2.0 Para efeito do disposto no parágrafo anterior, consideram-se
de efetivo exercício os períodos de licença para tratamento de saúde.

Art. 2.0 O presente Decreto-lei entrará em 'vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

. Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945, 124.° da Inclipendência e 57.0 da
República.

GETULIO VARGAS .

Agamemnon Magalhães.

Henrique A. Guilhem.

Eurico G. Dutra.

José Roberto de Macedo Soares.

A . de Souza Costa.

João de Mondonça Limo.

Apolonio Sales.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N.° 7.616 — DE 6 DE JUNHO DE 1945

Cria mais uma unidade de infantaria na Polícia Militar do Distrito Federal

Art. 4.0 Fica aberto o crédito suplementar. de Cr$ 5.277.775,30 „(eine('
milhões, duzentos e setenta e sete mil, setecentos e setenta e cinca cruzeiros
e trinta• centavos), às _dotações do Anexo 18 — Ministérict da Justiça e Ne-
gócios Interiores, do Orçamento vigente (Decreto-lei n.° 7.191, de 23 de
dezembro de 1944), corno segue:

VERBA 1 — PESSOAL,

Consignação I — Pessoal Permanente

S/c. 01 — Pessoal permanente
01 — Pessoal Militar

30 — Polícia Militar do Distrito Fed.-al Cr$ 2.256.252,00
Goarignação IX — Etapas e Auxílios

S/c. 36 --- Etapas para alimentação
01 — Pessoal Militar

	

30 — Policia Milita: do Distrito Federal Cr$ 	 747.960,00

VERBA 2 ---- matamal.

• Consignação I — Material Permanente

S/c. 06 —Material de acampamento e de campanha

	

30 — Polícia Militar da Distrito Federal. : . Cr$ 	 510180.00
S/c. 09 -- Material de ensino e educação; material artís-

tico; insígnias e bandeiras; instrumentos de mú-
sica
30	 Polícia Militar do Distrito Federal, . , . Cr$ 	 23.350,00

S/c. 13 — Móveis e artigos de ornamentação; máquinas,
aperelhos e utensílios de escritório, biblioteca;
laboratóáo. gabinete científico-tecnico e para
trabalhos de campo; aparelhos e utensíli:s de
capa, cozinha, refeitório, dormitório e enferma-
ria; material de sericicultura, indústria de fia-
çãolse tecelagem de seda

	

30— Polícia Militar do Distrito Federal.... Cr$ 	 412.931,20
Consignação	 Material de Consumo

S/c. 20 — Arreiamento, material de ferragem e de con-
tenção de animais; material de coudelaria ou de
uso zootécnico

	

30— Polícia Militar do Distrito Federal.... Cr$ 	 9.121,20
S/c. 28 — Vestuários, uniformes e equipamentos; artigos

e peças acessórias; roupa de cama, mesa e
banho; tecidos e artefatos
30 — Polícia Mi:itar do Dist:ito Federal.... Cr$ 1.317.980,90

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da C:instituição, e

Considerando as crescentes necessidades do policiamento a cargo da Po-
lícia Militar, inclusive os serviços de segurança dos Presídios desta Capital
e Ilha Grande, bem como as de ampliar a vigilância da zona rural do Dis-
trito Federal; decrete: '

Art. 1.0 Fica criada, na Polícia Militar da Distrito Federal, mais uma
unidade de iafantaria,. no molde das .já existentes, a qual tomará a designação RePública -
de 7.0 Batalhão de Infantaria.

Art. 2.0 O pessoal efetivo da corporaçãa fica aumentado de .acOrdo com
a tabela anexa.

Art. 3•0 A despesa resultante desse aumento correrá, no período de 1 de
julho a 31 de dezembro de 1945, p.oc conta do crédito a. que se refere o .
&titio seguinte.

GETULIO VARGAS.

Agarnemnon Magalhães.

A. de Souza Costa.
•

T- +al 	 Cr$ 5.277.775,30

Art. 5.° É.ste Decreto-lei entrará em vigor a 1 de julho déste ano.
a Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 6 de junho . de 1945, 124.° da Independência e 57.0 da

Continua na pég . 10.203
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DECRETO-LEI N.° 7.617 — DE 6 aa JUNHO DE 1945

Transfere gratuitamente e sob condições, à Paróquia de Santa Cruz, área de
terreno nacional interior, que menciona, situada no Núcleo Colonial de
Santa Cru; no Distrito Federal, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica transferido gratuitamente à Paróquia de Santa Cruz o
domínio pleno de uma área de terreno nacional interior, com seiscentos
metros quadrados (600 m2), de 20 m x 30 m, forma retangular e com
frente para a antiga Estrada do Cortume, desmembrada do lote agrícola
número cento e oitenta e sete (187) do Núcleo Colonial de Santa Cruz,
na Fazenda Nacional de Santa Cruz, no Distrito Federal.

Art. 2.° O terreno ora doado destina-se à construção de um capela
Art. 3.° Fica o Ministério da Fazenda, pelo Serviço do Patrimônio

da União, autorizado a outorgar à paróquia donatária termo de efetivação
da transferência gratuita do terreno de que se trata.

.§ 1.° O termo será lavrado na conformidade do art. 25 do Decreto-lei
n.° 893, de 26 de novembro de 1938, e com os elementos técnicos cons-
tantes do processo protocolado no Ministério da Fazenda sob o n.° 241.492.
de 1944.

ti 2.° O termo será isento de qualquer impôsto de selo ou emolu-
mento e sua transcrição no Registro de Imóveis competente, mediante cer-
tidão verbo ad verbum, far-se-á gratuitamente.

§ 3.0 A União será representada, no termo, pelo chefe da Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União no Distrito Federal.

Art. 4.0 O domínio pleno do terreno ora doado reverterá ao patri-
mônio da União, sem que esta sesponda por indenização de qualquer es-
pécie, ainda mesmo quanto às construções e benfeitorias incorporadas ao solo,
se a construção da capela não se iniciar dentro de três (3) anos, con-
tados da data da assinatura do termo mencionado no art. 3.0 deste De-
creto-lei, ou se, uma vez construída, a capela não servir à sua finalidade
precípua de templo religioso.

Art. 5.0 O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6.° Revogam-se as disposiçes em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

Apolonio Salles

DECRETO N.° 18.809 — DE 5 DE JUNHO DE 1945

Aprova o regulamento da Lei de Acidentes do Trabalho

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o regulamento da Lei de. Acidentes do Trabalho.
que com este é expedido.

Art. 2.0 Éste Decreto entrará em vigor em 1 de julho de 1945, revo-
gadas as disposições em contrariei.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

Regulamento da Lei de Acidentes do Trabalho

INTRODUÇÃO

Art. 1.0 As obrigações resultantes de acidentes do trabalho reger-se-ão
pelos dispositivos do Decreto-lei n.° 7.036 de 10 de novembro de 1944 (Lei
de Acidentes do Trabalho), com as alterações decorrentes dos Decretos-leis
ns. 7.527 e 7.551, respectivamente, de 7 e 15 de maio de 1945 e na forma
do presente regulamento.

TITULO I

Do seguro de acidentes do trabalho

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2.0 Enquanto se não verificar a passagem de seguro de acidentes
do trabalho, para o Institato dos Serviços Sociais do Brasil, consoante o dis-
posto nos artigos 1.0 e 2.° do Decreto-lei n.° 7.551, de 15 de maio de 1945,
processar-se-á ele de acôrdo com o que vem estabelecido, a seguir, neste
Capítulo.

Art. 3 0 O seguro dos empregados não filiados, por fôrça de lei, a qual-
quer instituição de previdência social, ou dos que o forem àquelas que ainda

não operam nesse ramo, será realizado nas sociedades de seguro privado,
nas cooperativas de seguros de acidentes do trabalho dos sindicatos, ou nas
instituições de previdência social, que já operavam nesse ramo de seguro, em
10 de novembro de 1944.

Parágrafo único.' As caixas de seguros de acidentes do trabalho de sin-
dicatos, que já operavam nesse ramo, na data mencionada neste artigo, poderão
continuar a fazê-lo, na forma anterior, observados os dispositivos da Lei e
deste regulamento.

Art. 4.° O seguro dos empregadores filiados aos Institutos de Aposenta-
doria e Pensões dos Marítimos e da Estiva e à Caixa de Aposentadoria e
Pensões do Services Aéreos e Tela-Comunicações continuará a ser feito nessas
instituições, atendidas as disposições da Lei e do pmacnte regulamento.

§ 1.0 Às instituições mencicnadas neste artigo é também facultado, dez.
tro das possibilidades de sua organização, realizar o seguro de erepreg,adcres
de quaisquer outras categorias economizas, nas zonas eu atividades em que
as entidades seguradoras não estiverem operando na data de vigência déste
regulamento.

§ 2.° A faculdade mencionada no § 1.° cessará à proporção que, na
forma do disposto no artigo 2.° do Decrete-lei n.° 7.551, de 15 de maio do
1945, o Instituto dos Serviços Sociais 15r assumindo a realização do seguro.

	

Art. 5•0 Os empregadores que, em 10 de novembro de 1944, já dispo- 	 41
nham da serviço próprio de assistência mêdica, cirúrgica, hospitalar e farma-
cêutica, destinado a atender a seus empregados acidentados, ou que já o ti-
nham contratado com a instituição de previdência social, pcdesão segurar ape-
nas as responsabilidades das indenizações, continuando aquela assistência a
ser prestada pela forma atual, até a pasragem definitiva do seguro para o Insti-
tuto dos Serviços Sociais do Brasil, sujeita, porém, à fiscalização dos órgãos
próprios do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Parágrafo único. Verificado que a assistência prestada na forma men-
cionada neste artigo não atende às suas finalidades ou não oferece as devi-
das garantias, O Departamento Nacional do Trabalho determinará a extinção
do serviço, ficando o empregador obrigado a efetuar desde logo o seguro
integral.

Art. 6.° As fianças e depósitos bancários destinados a garantir as res-
ponsabilidades decorrentes da atual legislação de acidentes do trabalho vigo-
rarão até 31 de dezembro do 1945, não podendo ser renovad.es, ressalvada a
hipótese do parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. Os empregadcres que, na forma do artigo 5.0, preferi-
rem continuar a ter serviço médico, cirúrgico, hospitalar e farmacêutico, pró-
prio ou contratado com instituição de previdência sccial, ficam cbrigados, en-
quanto perdurar essa situação, a manter as atuais fianças ou depósitos ban-
cários, reduzidos à metade.

Art. 7.0 A partir da instalação do Instituto dos Serviços Sociais do Brasil
e na forma que fôr determinada no plano a que co refere o artigo 27, blínea III,
do Decreto-lei ri.° 7.526, de 7 de maio de 1945, o seguro de aci .glentes do
trabalho passará para esse Instituto.

Parágrafo único. Caso o Instituto dos Serviços Sociais do Brasil não
venha a operar, eventualmente, em seguros de acidentes do trabeiho, até 1 de
janeiro de 1949, aplicar-se-á, a partir dessa data, o disposto no artigo 112 s
da Lei.

Art. 8.° Nenhum fornecimento spoderá ser feito à União, aos Estados,
Territórios e Municípios, ou às suas autarquias, nem contrato poderá ser com
eles assinado, ou será por eles outorgada qualquer concessão, sem que o in-
teressado prove ter realizado o seguro de acidentes de trabalho, na forma do
presente regulamento. ee-

Art. 9.° Para que o empregador, de acôrde com o disposto no parágrafo
único do artigo 76 da Lei, fique eairraido de realizar o seguro de seus empre-
gados que tiveram vencimentos superiores a Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) men- •
sais, é necessário que contrate com entidade seguradora nacional, a favor dos
mesmos, um seguro do acidentes pessoais, com capitais nunca inferiores
Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros) para o caso de morte e Cr$ ...
30.000,00 (trinta mil cruzeiros) para o caso de invalidez permanente, diários
nunca inferiores a Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros), e assistência médica, cirúrgica,
hospitalar e farmacêutica completa, sendo a assistência hospitalar prestada era"
quarto isolado e em estabelecimento de primeira ordem.

§ 1.0 Preferindo o empregador que os empregados a que se refere este ar-
tigo sejam tratados por médicos ou estabel ecimentos hospitalares de sua livre
escolha pcderá o segurader estabelecer uma quantia máxima de responsabili-
dade, correndo o que eventualmente exceder dessa quantia, por conta do pró-
prio empregador.

§ 2.0 Da apólice de seguro deverá constar uma cláusula tornando clara
--

	

que ao empregado serão asseguradas tôdcs as garantias previstas na Lei, e que 	 s,
a indenização por morte será paga aos beneficiários mencioendos no seu artigo
21, sendo nula e de nenhum efeito qualquer disposição era contrário.

§ 3.0 Na hipótese prevista no letra b do artigo 76 da Lei, devendo ter
feito sob a forma de renda vitalícia e na base do salário integral o pagamento
da indenização, os limites fixados neste artigo, para invalidez permanente ou
morte, não poderão ser inferiores ao valor atual provável da renda, bem como
não poderá a diária ser inferior à que for paga pela instituição de previdência
social.

§ 4.0 Ficam asseguradas aos empregados a que este artigo se refere es van-
tagens do processo judicial, assina como as constantes dos artigos 97, 98, 99,
101 e 102 da Lei.

Art. 10. Declarando o empregador, no ato da citrção a que alude o ar-
tigo 57 da Lei, a entidade em que realizou o seguro, contra esta correrá o
processo.

Art. 11. É vedado às entidades seguradoras rescindir, de sua parte, cora
trato de seguro de acidentes do trebalho, ou negar a qualquer emp:e2,1:,
aquisição do seguro, sem prévia licença do Diretor do Serviço Atuarial do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.
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Parágrafo único. A licença a que se refere este artigo se será concedida,
segundo o caso, depois de estabelecida a transferência do contrato de seguro
para outro segurador, ou, justificada a recusa do seguro, depois de indicada
pelo Diretor do Serviço Atuarial a entidade que deverá realizar a operação.

CAPITULO II

DAS SOCIEDADES DE SEGURO PRIVADO

SEÇÃO I

Da fiscalização das socie*.,:lea

Art. l s . As sociedades de seguro privado, que operem no ramo de
dentes dodo trabalho — assim entendidas as sociedades anônimas, ou as coope-
ativas e caixas de seguros do acidentes do trabalho de sindicatos, — são su-

jeitas à fiscalização do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, através
do Depsrtarnento Nacional de Seguros Privados e Capitalização (D.N.S.P.C.).
na forma estabelecida neste Capítulo.

Parágrafo único. Ficam isentos dos onus fiscais, na forma vigente, as co-
operativas e caixas de acidentes dos sindicatos.

Art. 13. São obrigações das sociedades:

I — Prestar aos órgãos fiscalizadores e técnicos do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comercio todos os esclarecimentos neacasários ao exercício das
atribuiçõâas que lhe* competem nos termos deste regulamento.

II — Pai:S.d.:ar, no Diário Oficial da , União ou das Estados onde se encon-
trar a respeativa sede, ate a Véspera da Assembleia Geral Ordinária anual, o
reiatóri a de que trata o presente regulamento, assim como os balanços das
oper.:a:Cai can al de doeembro do ano antarior, com a conta de lucros e perdas.

111— Publicar no jornal oficial de sua sede, ate trinta dias após e reali-
zação de C1C.2 wcolubleia geral, a respectiva ata.

IV — Farnece.r, aos segurados que o solicitarem, um exarnplar do balanço,
acompanhado da conta de lucros e perdas.

V — Manter em dia, na respectiva sede, autenticados pelo rcpresentan-
te do DNSPC. e devidamente selados, os registros exigidos por este regu-
lamento.

VI — Designar representante na Comissão Permanente de Tarifas.
VII — Enviar ao DNSPC, por intermédio da Inspetoria de Seguros da

respectiva circunscrição:
a) prava das publicações a que forem obrigadas por lei, regulamentos

ou estaturoa, dentro de der dias, a contar da re3pectiva data;
h) comunicação, no mesmo prazo a que alude a letra a, da eleição de

diretores, membros do conselho fiscal, nomeação da agentes autorizados a
celebrar contratos, bem como do qualquer alteração ocorrida nesse sentido,
acompanhada da certidão da procuração que os constituir;

c) aviso de convocação de qualquer assembléia geral, dentro de cinco
dias da respectiva publicação;

d) cópia, autenticada pela diretoria, da ata de qualquer assembléia geral
que se tenha realizado, dentro de vinte dias ap:Se a respectiva realização;

e) relatório do exercício financeiro, acompanhado do balanço e da conta
de lucras e perdaa, devidamente aprovados pela assembléia geral, dentro de
trinta dias após a respectiva realização; •

I) mapa estatístico das cparaeõesi realizadas durante cada semestre, de
acôrdo cem os modelos que forem fornecidos pelo DNSPC, dentro de 90
dias após a terminação daquele período;

g) prava de pagamento da qualquer impósto fiscalizado especialmente
pelo DNSPC, dentro de cinco dias após o pagamento;

h) comunicação de ter nomeado representante para atender às roda-
mações dos portadores de apólices emitidas por qualquer agência que fôr
fechada, até a data dos respectivos vencimentos, com outorga de poderes
para receber primeira citação, resolver reclamações e liquidar sinistros ou
obrigações, dentro de trinta dias após o encerramento da agencia.

g 1.° As sociedades são ainda obrigadas a exibir para exame, ao
DNSPC, sempre que este julgar conveniente, quaisquer livros, registros ou
documentos que lhes digam respeito e a prestar todos os esclarecimentos que
possam interessar ao serviço e aos fins da fiscalização.

g 2.° As sociedades são também obrigadas a fornecer ao Serviço de
Estatística da Previdência e Trabalho (SEPT) do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio os dados necessários à elaboração das estatísticas a
cargo desse Serviço e à execução dos trabalhos técnicos atuariais afetos ao
Serviço Atuarial do mesmo Ministério, parmitindo, outrossim, a orientação
da prevenção de acidentes da alçada da Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho, do Departamento Nacional do liraba/ho.

3.0 Para efeito da parágrafo anterior, o SEPT, em colaboração com
os demais órgãos do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, organi-
zará o modelo da ficha de acidente a ser preenchida pelas sociedades e en-
viado àquele Serviço para elaboração das estatísticas.

Art. 14. O relatório, de que trata a letra e da alínea VII do art. 13
deste regulamento, deverá conter explicações minuciosas dos diversos títulos,
quer do balanço, quer da conta de lucros e perdas.

Art. 15. 03 balanços e a conta de lucros e perdas serão organizados de
acôrdo com os modelos aprovados pelo DNSPC.

Art, 16. Para todos cs efeitos de balanço, os bens •do ativo serão
computadcis até o limite do valor da aquisição.

g 1.° Quando se verificar, no balanço, que os bens garantidores do
Capital e reservas obrigatórias, computados pelo custo da aquisição ou por
Importância inferior, sofreram, em seu conjunto, no dia do encerramento
daquele, depreciação superior a 10% (dez por cento) entre aquele custo
e o valor real dos mesmos bens neste dia, ficarão as sociedades obrigadas
• amortizar tal diferença, por cotas anuais, no prazo de cinco anos, o qual,

mediante requerimento dirigido ao Diretor do DNSPC, paderá ser prorrogado;
a não ser que a sua compensação saia feita no próprio balanço, com as re-
servas livres que, porventura, existirem.

g 2.0 Ocorrendo depreciação superior a 5% (cinco por cento), durante
mais de dois exercícios consecutivos, as sociedades ficarão obrigadas à amor-
tização de que trata este artiao.

§ 3 0 No ativo das sociedades, quando haja de se apurar seu valor
liauido, não devem ser mia:patadas: os creditas vencidos incobráveis ou de
difícil liquidaçãaa os excessos dos valores do balanço sôbra os valores reais,
com prejuízo do disposto neste artigo e em seu IP; as despesa do insta-
lação que não estejam representadas por bens ou benfeitorias de valor real;
a cota que, no valer dos móveis e utensílios, deva corresponder à tua de-
preciação; e, em geral, todos os saldou e contas que não representem valor.
realizável.

Si 4•0 O ano financeiro das sociedades deverá coincidir com o ano civil.
Art. 17. E' vedada às sociedades, distribuir dividendas, "benus"

quai:quer cutras vantagens pecuniárias, com prejuízo das reservas obriga-
tórias.

Art. 18. Não poderão aa sociedades, sem antorizaailo do Governo Fe-
deral, encampar eperações d3 suas congêneres, fundir-se, abandonar ou mudar
os respectivos planos, transformar a sua organização ou seu objeto, ou, de qual-
quer macio, alterar o sou capital a estatutos.

Art. 19. Para a fusão, dentro-do país, de duas ou razia sociedades, ou
a cessão das operações de uma à outra, deverão, quando assim houverem ajus-
tado, enviar ao Governo, pos intermédio do DNSPC, nas dar dias seguintes
à assinatura do contrato, cópia autenticada da acardo praj.etado, com os do-
cumentos relativos ao ato, e dos balanços gerais que servirem de base à res-
pectiva operação.

1.0 Examinados, pelo DNSPC e pelo Serviço Atuarial, respectivamente,
os dcaurrientos fornecidos e a situação finanzaira das sociedades requerentes,
scsá o processo encaminhado ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comercio,
que decidirá afinal.

g 2.° Mediante decreto executivo, ficarão as sociedades contratantes
hatiliradas. a ultimar a aparação, respeitadas, em Vida a sua plenitude, os di-
reitos das segurados e satisfeitas as exigências e condições que o Governo Fe-
deral julgue necessário determinar.

Art. 20. Os depósitos em dinheiro ou em títulos da Dívida Pública
Federal realizadas pelas sociedades, respondem especialmente palas suas dí-
vidas fimais, muitas impcstas por infração da leia e regularnantos e obrigações
contraídas cern os seguradas, sendo considerados corno parta integrante do
respectivo caeital.

SEÇÃO II

Do capital

Art. 21. A parta do capital das sociedades destinado a garantir as ope-
rações de se guros de acidentes do trabalho, fica sujeita à fiscalização estabe-
lecida nassa regulamento.

Art. 22. A parte disponíval do capital raalizado, até Cr$ 200.000,00
(duzentos mil cruzeiros) para as sociedades anônimas e Cr$ 120.000,00 (cento
e- vinte mil cruzeiros) para as cooperativas e caixas de sindicatos, semente
poderá ser empregada em:

I — depósitos em conta corrente no Banco do Brasil, Caixas Econômi-
cos Federais ou Bancos sujeitos à fiscalização do Governo.

II — apólices da Dívida Pública Interna Federal, estadual ou do Dis-
trito Federal.

Art. 23. O restante do capital realizsdo, alem do emprego constante
das alíneas I e II da art. 22 será de livre aplicação em:

I -- títulos que gozem de garantia da União, dos Estados ou do Distrito
Federal;

II — hipotecas sôbre imóveis, ate o máximo de 50% (cinqüenta por
cento) do respectivo valor, tratando-se de propriedades urbanas, e de 35%
(trinta e cinco por cento), tratando-se de prcpriedades rurais, se situadas no
território da República;

III — ações integralizadas de scciedades cora seda no Brasil, desde que
sejam de fácil negociação nas bólsas do país e não hajam tida, nos três
mos anos, cotação inferior a 70 % (setanta por cento) do seu valer nominal;

IV — debêntures de scsaiedades com seda no reril. desde que tenham
garantia hipotecária especial;

V — aquisição de imóveis urbanos.

Art. 24. O DNSPC poderá exigir, quando julgar conveniente, a compro-
vação, pelas sociedades, da valor dos bens recebidas em garaniia de hipotecas
e do valor dos imóveis adquiridcs„podendo realia-ar nesse sentido as diligeso
cias que forem necessárias.

SEÇÃO Ill

Das reservas técnicas

Art. 25. Sob a designação geral da "aos:, a tr, 7nicos" as socjed,..jcs !-Sa
obrigadas a constituir as seguintes remissas, para garanaia das operações de
seguros de acidentes do trabalho:

a) de riscos não expirados;
b) de acidentes não liquidados;
c) de previdência e catástrofes.
Art. 26. • A reserva de riscas não expiradas será cons.títuida, no mínimo,

de 75 % (setenta e 'cinco por cento) do total das partes dos prêmios brutos
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de emissão correspondentes aos prazos restantes de vigência das apólices em
vigor, admitindo-se uma distribuição uniforme dessas apólices em cada mês.

§ 1.0 A reserva de riscos não expiredos, para os efeitos do balanço
anual, será organizada a 31 de dezembro, compreendendo tódas as apólices
emitidas durante o exercício, em vigor naquela data.

Si 2.° Para fins de fiscalização, a reserva de que trata este artigo será
calculada e verificada mensalmente, até quarenta e cinco dias após cada mês
vencido, computando-se as apólices em vigor e os prêmios arrecadados.

§ 3.0 Entendem-se por premies brutos de emissão, as importâncias peles
quais se obrigam os segurados para com as sociedades, quanto aos riscos pelas
mesmas assumidos.

§ 40 As apólices com início do vigaeecie no exercício seguinte serão
computadas na base de 75 cito (setenta e cinco por cento) do: prêmios brutos
de emissão.

Art. 27. A reserva de acidentes não liquidados será organizada a 31 de
dezembro de cada ano e corres:penderá à importância neces sária ao pagamento
das indenize-0es e ao cueteio de essietência médica, relativos aos acidentes do
trabalho ccorridos até a rreerna data e ainda não liquidedos.

§ 1.° Para o cálculo da reserva de acidentes não liquidados prevalecerá
c custo médio de liquidacão observado ein todos os acidentes do trabalho liqui-
dados no exercício, dividindo-se os mesmos em:

I - casos de simples assietencia médica;
II - cases de incapacidade temporária;
III - casos de incapacidade permanente;
IV - casos de morte.

§ 2.° O custo médio a que se refere o § 1.0 será acrescido ou modificado,
na ferina que fôr estabelecida pelo Serviço Atuarial, para atender ao fato de
serem diversos os custos médios prováveis dos acidentes a liquidar e dos liqui-
dado', bem como à eventualidade de não ser significetiva, do ponto de vista
estatístico. a massa de acidentes que servir de base ao cálculo dos custos
médios.

§ 3.0 Cabe às sociedades a prova documentada da existência de todos os
acidentes não liquide dos no fim ele cada exercido.

Art. 28. A reserva de previdência e catástrofes do trabalho será formada
até o limite de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeirce,), em caráter obri-
gatório e permanente, por 2 % (dois por cento) dos prêmios brutos arreca-
dados em cada exercício.

§ 1.0 A reserva de que trata este artigo só poderá ser aplicada nos casos
previstos em inetruções a serem expedidos pelo Serviço Atuarial.

§ 2.0 Além do limite previsto neste artigo, a majoração da reserva será
fecuitativa

Art. 29. O fundo de garantia de retrocereões criado pelo- Decreto-lei nú-
mero 3.7õ4, de 30 de outubro de 1941 continuará a ser constitui*, de acerdo
com o que nele se dispõe e sõmente poderá ser movimentado, quando da li-
quidaeão da sociedade, como reserva subeidiária da de previdência e catas-
trcfes, em conformidade com instruções especiais expedidas pelo Instituto de
Resseguros do Brasil.

Art. 30. As reservas de riscos não expirados e de acidentes não liqui-
dados constituem garantia especial dos portadores de apólices em vigor e dos
credores de indenizações ajustadas ou por ajustar, e sôbre as mesmas terão eles
privilégio especial.

Art. 31. As reservas técnicas não podem ser oneradas nem servir a outros
fins que não os previstos neste regulamento, respondendo por elas, quando os
seus fundos forem insuficientes, o capital e quaisquer outros fundos a isso es-
pecialmente destinados.

Art. 32. As disponibilidades da reserva de riscos não expirados e de aci-
dentes não liqui lados, a juizo do D.N.S.I'.C., devem ser empregados, dentro
da trinta dias da pulaiicaçâo do balanço anual:

I - a do riscos não expirados em:

e) depéaito especial no Banco do Brasil, nas Ceixae Econômicas Federais
e em Bancos de âmbito nrcicnal;

b) títulos do dívida pública interna federal, estadual ou do Distrito Fe-
deral;

c) títulos que gozem de garantia da União, dos Estados ou do Distrite
Federal;

d) ações integralizadas e debêntures de Bancos ou companhias com sede
no Brasil, nos termos da alínea IV do artigo 23 do presente regulamento.

II - a de acidentes não liquidados, como indica à alínea a do inciso I.
Art. 33. Dentro de trinta dias após a publicação do balanço anual, a im-

portância da quota da reserva de Previdência e Catástrofes deverá ser empre-
gada nos têrmos do artigo 28 deste regulamento.

Art. 34. As sociedades cooperativas constituirão, para garantia da resti-
tuição des quotas-partes de seu capital, arn fundo de reserva espacial, que será
formado por parte dos lucros líquidos anuais, na percentagem mínima de 10 %
(dez por cento), ate que esse fundo atinja à metade do valor do çapitar rea-
lizado.

Parágrafo (mire. O fundo e que este artigo se refere será empregado pela
forma prevista nas alíneas I e II do artigo 22 do presente regulamento.

Art. 35. As cooperativas, quer em disposições estatutárias, quer por deli-
beração da assembléia geral, ou da administração, sOmente será permitido ins-
tituir vantagens, além da remuneração fixa, a favor de técnicos contratados
para a direção das operações de seguros e de seus auxiliares, não podendo
contudo tais vantagens exceder, em sua totalidade, a 1/5 (um quinto) dos

lucros líquidos verificados anualmente, depois de constituídas Malas as reser-
vas exigidas por este regulamento.

Art. 36. O DNSPC verificará, no exame dos balanços, se as importân-
cias correspendentes ao capital e .reservas estão representadas no ativo por
parcelas do valor real, podendo exigir queisquer esclarecimentos, inclusive cer-
tificados dos bancos, com pormenores do movimento de fundos, contas de
compra e venda de títulos, contas de agentes os outros comprovantes.

Parágrafo único. Poderá ainda o DNSPC:
I - exigir, excepcionalmente, que as sociedades levantem balanço extra-

ordinário nos quisis fiquem verificadas a existência das reservas e a regulari-
dade da escrituração;

II - obrigar as sociedades, havendo diferença para menos na cobertura
do capital e reservas técnicas, excedente de 25 % (vinte e cinco per cento) do
respectivo valor, a fazerem unees redução nas despesas, realizarem mais ca-
pital, aumentarem o existente ou suspenderem a emissão de novas apólices,
não assumindo outros riscos, até que as reservas sejam integrelize.das.

Art. 37. Sempre que se verificar insuficiência das reservas técnicas, du-
rante três meses consecutivos, a sociedade 'poderá ficar sujeita à fiscalização
especial durante o período de um exercício financeiro, a qual será exercida
por funcionário dceignedo pelo Diretor do DNSPC, cabendo a este funcio-
nário, que não será rennunerrdo pala sociedade, as atribuições conferidas acs
delegados do Governo peia Seção IV deste Capítulo, juntamente com os di-
retores da sociedade, em igualdede de condições.

Parágrafo único. So, findo o prazo estabelecido neste artigo, não esti-
verem integsadas as reservas, será cessada e autorização e nomeado um liqui-
dente das operações.

SEÇÃO IV

Da cessação das operações

Art. 38. As sociedades que, aetes de terminado 0 prazo para a liqui-
deção compulsória, nos termos do artigo 7.° deste regulamento, pretenderem
cessar as operações de seguros de acidentes do trabalho, deverão requerer ao
Ministro do Trebelho, Indústria e Comércio a cassação do ato que lhes con-
cedeu autorização para funcionar.

§ 1.0 O ped;do de crcsação será instruído com documentas que com-
provem, de modo inequívoco, a validade da resolução da sociedade.

§ 2.° A liquidação das operações será acompanhada pelo DNSPC, reme,
sentado par dois funcionários Para tal fim designados.

Art. 39. Deferida a cessação das operações, es diretores da sociedade ou
pereces por (dee designadas, serão investi-ias nas funções de liquidantes.

§ 1.0 Os lintridantes deverão comunicar ao DNSPC, dentro de cinco dias,
a sua nomeação para êsee fim.

§ 2.° Os liquidantes, uma vez invertidos, levrinteeão, com assistência dos
representantes do DNSPC, o balanço do ativo e passivo da sociedade ou do
seu ramo de acidentes d3 trabalho, até a data da cessação das operações e
organizarão a conta de lucros 'e perdas, com discriminação exata das respon-
sabilideles não vencidas e dos sinistros não liquidados.

Art. 40. O arrolamento dos bens do ativo, com as respectivas avalia-
ções, bem como a indenizeção dos que forem garantidores de reservas, obrigató-
rias e a lista dos credores organizada de conformidade com a legislação comum,
deverá ser presente ao DNSPC, dentro do prazo de 60 dias a contar da
nomeação dos liquidantee.

Art. 41. Verificando que es responsabilidades e sinistros a liquidar po-
dem ser cobertos pelos bens do ativo da sociedade, o DNSPC apenas acampa-
nhará a liquidação e autorizará e liberação do vínculo com referência a esses
bens, exigindo um relatório completo e documentado dos pagamentos efetuados.

Art. 42. Apresentado o relatórie final mencionado no artigo 41, o DNSPC
publicará editris convidando eventuais credores a se apresentarem dentro do
prazo de 60 dias, para a liquidação de suas contas, findo o qual a sociedade
poderá dispor livremente do restante.

§ 1.0 Sendo necessário, os liquidantes converterão em moeda corrente os
bens garantidores das reservas obrigatórias, devendo depositar as respe.ctives
importâncias no Banco do Brasil eu nas Caixas Econômicas Federais, em conta
que sèmente poderá ser movimentada pura pagamento dos credores a que
se refere este artigo, depois de conhecido, com exatidão, o montante de todos
os créditos e mediante autorização do DNSPC, concedida aos liquidantes.

§, 2.° Os bens constitutivos do depósito de garantia inicial, com autorie
zação do Ministro do Trabalho, Indústria e Comercio, a requerimento dos li-
quidantes, processado por intermédio do DNSPC, serão entregues, pela repar-
tição onde se encontesarern, ao estabelecimento em que esteja aberta a conta
referida no § 1.0, para serem convertidos em dinheiro, que será levado a cré-
dito da mesma contse.

Art. 43. Os funcionários encarregados de fiscalizar a liquidação devem
representar ao Diretor do DNSPC contra qualquer ato ou resolução dos
liquidantes que lhes pareçam lesivos aos direitos eu interesses dos credores,
cabendo àquela autoridade tomar as providencias necessárias, inclusive a de
ordenar aos liquidantes não dem execução total ou parcial à resolução im-
pugnada.

Parágrafo único. Da determinação a que alude este artigo, tem os li-
quidantes recurso para o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, dentro
do prazo de cinco dias, encaminhado por intermédio do Diretor do DNSPC,
que, ao apreciá-lo, poderá reconsiderar o seu despacho, recorrendo ex-aliicio

Art. 44. Os liquidantes são obrigados a dar conhecimento aos repre-
sentantes do DNSPC, de tôdes as operações de liquidação, e a exibir-lhes
todos os livros de escrituração, registros e mais documentos, assim como
a apresentar-lhes balanços e balancetes sempre que isso for necessário.

Art. 45. Verificar-se-á a dissolução compulsória das sociedades, por .ato
do Poder Executivo, nos casos previstos no art. 139, do Decreto-lei n.° 2.063,
de 7 de março de 1940, a qual se regulará pela forma nele prescrita.
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CAPITULO III

DOS Prá."MIOS DOS SEGUROS

SEÇÃO 1

Das taxas para cobrança de prêmios

Art. 46. Os prêmios de seguros de acidentes do trabalho serão cal-
culados e cobrados mediante uma taxa especial para cada risco ou grupo
de riscos, a qual deve ser aplicada à importância total dos salários dos
empregados a eles sujeitos.

Art. 47. O cálculo dos prêmios deve ser feito na base de ano ou
de menor tempo, conforme a duração dos contratos, tendo-se em vista a
natureza e as condições do risco, de acôrdo com o que determina a res-
pectiva tarifa o o presente regulamento.

Art. 48. O custo do risco devidamente apurado e anualmente veri-
ficado, constituirá 60% (sessenta por cento) da taxa que deve ser aplicada
ao respectivo ramo de atividade, constituindo ss restantes 40% (quarenta
por cento) a carga para as despesas de aquisição, administração e remune-
ração do capita/ social, podendo, entretanto, esta carga ser reduzida para os
seguros de prêmios muito elevados de acôrdo com a tarifa, ou para os reali-
zados pelas ccoperativas e caixas de sindicatos e pelas instituições de pre-
vidência social.

Art. 49. A relação das taxas correspondentes a cada risco isolado
ou grupo de riscos constitui a tarifa de prêmios de seguros de acidentes
do trabalho, cuja fixação e revisão periódica compete à Comissão Perma-
nente de Tarifas a que se refere a Seção II! deste Capítulo.

Art. 50. Ao cálculo do prêmio de qualquer seguro deverá ser apli-
cada a taxa constante da tarifa, que será aquela que se houver estabelecido
para a espécie de trabalho considerada, sendo, entretanto, permitido, me-
diante aplicação da mesma taxa, garantir outros trabalhos feitos pelo empre-
gador, desde , que sejam considerados serviços acessórios, indispensáveis à
atividade principal.

§ 1.° Das trabalhas acessórios, excetuem-se aqueles para os quais a
tarifa estabelece obrigatOriarnente tarifação separada, notadamente os de
escritórios, seções de estamparia de metal, pedreiras, serrarias e serviços de
transportes, terraslros e marítimos.

§ 2.° Tratando-se da segurados que exerçam indústrias de naturezas
diferentes, embora no mesmo local, porém, em seções separadas, aplicar-se-ão
taxas diversas para cada gênero nitidamente distinto de trabalho executado;
se, porém, as indústrias eaecutaxias no mesmo local não o forem em seções
separadas, aplicar-se-á, como classificeçião predominante, a do risco mais
grave.

§ 3.0 Sempre que existir urna taxa única para vários riscos ou para
um risco e seus acessórios, não será permitida a separação das ifilhas de pa-
gamento para efeito de taxação, sem prévia homologação da Comissão Per-
manente de Tarifas.

Art. 51. Os prêmios serão calculados pela exclusiva aplicação das taxas
da tarifa, desde que os valores resultantes desta aplicação não resultem in-
feriores aos prêmios-mínimos dela constantes.

§ L° Nos casos em que o valor resultante da aplicação das taxas da
tarifa for inferior ao prêmio-mínimo, a taxação se fará na forma da tabela
que for expedida pelo Serviço Atuarial.

§ 2.° Abrangendo o seguro mais de uma classe de riscos taxados di-
versamente, prevalecerá o premio-mínimo relativo ao risco de taxa mais
elevada.

§ 3 0 Aos prêmios-mínimos da tabela a que se refere este artigo serão
aplicados os adicionais locais fixados pela Comissão Permanente de Tarifas.

Art. 52. Será permitido o fracionamento do prêmio anual, não po-
dendo ser, entretanto, a primeira prestação inferior ao prêmio mínimo cons-
tante da tarifa.

§ 1.° No caso de haver fracionamento do prêmio anual, este só poderá
ser feito em duas, três ou quatro prestações, salvo em casos especiais, que
serão fixados pela Comissão Permanente de Tarifas.

§ 2.° As prestações de prêmios ficarão sujeitas às seguintes taxas
adicionais:

a) pagamento semestral	 	 3%
.5) pagamento trimestral	 	 4%
c) pagamento quadrimestral	 	 5%

Art. 53. E' proibida a realização de seguros de riscos parciais, que
funcionem no mesmo local, isto é, de seguros que excluem determinadas
seções do estabelecimento segurado.

Art. 54. Não são permitidos seguros parciais, nem de prêmios calai-
lados pelo número de empregados, salvo nos casos em que aplicando-se as taxa
mencionadas na tarifa ate a percentagem máxima estabelecida sôbre o sa-
lário, resultar uma cifra inferior à estabelecida na tarifa -como prêmio-mí-
nimo de risco, fazendo-se, então, o cálculo do prêmio "per capita", de acôrdo
com a tabela a que alude o art. 51.

Art. 55. SOmente para riscos por sua natureza temporários serão per-
mitidos seguros por prazo inferior a um ano, sendo cobrado, em tais casos,
o prêmio normal acrescido de 10 To (dez por cento); não deverá, porém,
o prêmio total ser inferior ao prêmio-mínimo estabelecido na tarifa.

Art. 56. Poderão ser individualmente tarifados, a pedido da entidade
seguradora, mediante a documentação da experiência obtida:

I - com taxas superiores às da tarifa, os riscos que, pela má organização
do trabalha, por instalações defeituosas, ou outras circunstâncias, apresen-
tarem, continuadamente, resultados desfavoráveis;

II - com taxas inferiores às da tarifa, os riscos que, pela organização
modelar e garantias especiais de proteção aos operários, justifiquem essa

tarifação, sendo facultado aos segurados dirigirem-se diretamente à Comissão
Permanente de Tarifas para obterem a redução das taxas da tarifa.

Parágrafo único. Quando a entidade seguradora fôr Instituição de pre-
vidência social, a conveniência da tarifação será estabelecida por critérios a
serem fixados pelo Serviço Atuarial.

Art. 57. Os prêmios serão calculados sôbre o total dos salários a dis.
pender pelo empregador, durante o período do seguro e não poderão ter por
base mensal uma importância inferior ao total dos salários constantes do
registro a que se refere o art 10 da Lei.

Parágrafo único. Nos casos em que a entidade seguradora tiver conhe-
cimento' de que o segurado aumentou sensivelmente os seus serviços, dentro
do período do seguro, poderá exigir-lhe por meio de endossos, um refôrço de
prêmio igual ao provável aumento dos salários, até o fim do seguro.

Art. 58. Tôdas as entidades seguradoras cobrarão dos segurados o selo
fixo e os demais impostos que forem criados sôbre o premio das apólices que
emitirem e o respectiva custo, que não poderá ser inferior a Cr$ 5,00, salvo
as isenções a que alude o parágrafo único do art. 12 deste reaulamento.

Parágrafo único. Na cobrança dos ajustamentos ou excessos de prêmios,
o selo e o impôsta serão sempre pagos pelo segurado.

Seção II

Dos salários e do ajustamento

Art. 59. Para o efeito do ajustamento do prêmio, deverá ser declarada
a remuneração realmente percebida, seja qual fôr a sua importância, sem
redução alguma.

Art. 60. A entidade seguradora, no vencimento do seguro, é obrigada
a fazer, por representante seu ou pelo corretor que tenha assinado a pro-
posta, a verificação das fôlhas desalário do segurado, para conhecimento
das importâncias pagas a todos os 'empregados garantidos pela apólice.

§ IP Para o fim previsto neste artigo, o segurado é obri gado a exibir
ao representante da entidade seguradora ou ao corretor que tenha assinado e•
proposta, as cópias das relações dos seus empregados, fornecidas ao respectivo
Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões a que estiverem filiados.

§ 2.0 Os excessos de prêmios apurados nessas verificações serão imedia-
tamente cobrados aos segurados, por meio da respectiva fatura ou recibo.

§ 3.0 A cobrança ou restituição do prêmio ajustado, em imnortência
infeaior a Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) não será tomada em consideração.

Seção Ill

Da Comissão Permanente de Tarifas

Art. 61. A tarifa dos prêmios de seguros de acidentes do trabalho
será fixada e revista anualmente e si relação aos diferentes riscos e de acôrdo
com a respectiva estatística, por uma Comissão Permanente de Tarifas, com-
posta dos atuários da Seção de Acidentes do Trabalho do Serviço Atuarial
e dos representantes das entidades seguradoras.

§ 1.° A Comissão a que se refere o presente artigo e órgão do Serviço
Atuarial do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio, sendo obrigatória
nela a representação das sociedades anônimas, das cooperativas e caixas dos
sindicatos e das instituições de previdência saciai.

§ 2.0 A Comissão Permanente de Tarifas se compõe de duas Câmaras,
uma das quais constituída pelos atuários e representantes das sociedades
anônimas e a outra pelos mesmos atuários e representantes das cooperativas
e caixas dos sindicatos e das instituições de previdência social, funcionando
cada uma sob a presidência do Chefe da Seção de Acidentes do Trabalho doe
Serviço Atuarial, ou do seu substituto e, quando em sessão conjunta, sob a
presidência da Diretor do mesmo Serviço.

§ 30 A representação das entidades seguradoras tem caráter consultivo,
sinnente sendo válidas as deliberações, quando tomadas, em acôrdo, pelos
atuários e pela maioria dos representantes das entidades.

§ 40 Sempre que a maioria dos representantes das entidades divergir
do voto dos atuários, o presidente da Câmara submeterá imediatamente o case
à decisão do Diretor do Serviço Atuarial, de cuja deliberação caberá recurso
para o Ministro do Trabalho, Indústria e Comercio.

Art. 62. A tarifa fixada pela Comissão Permanente de Tarifas e as
suas alterações posteriores sOmente entrarão em vigor depois de aprovadas pelo
Diretor do Serviço Atuarial, sendo obrigatórias para as entidades seguradoras.

Art. 63. À Comissão Permanente de Tarifas caberá, alem da atribuição
a que alude o artigo 61, a de estabelecer os métodos estatísticos que devem
ser empregados na apuração do custo do risco.

Art. 64. Para os trabalhos da Comissão Permanente de Tarifas haverá
um regimento interno aprovado pelo Diretor do Serviço Atuarial.

CAPITULO IV

DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SEGUROS

SEÇÃO I

Das condições do seguro

Art. 65. O seguro só poderá garantir, mediante o pagamento co premio
sob as bases da taxa da tarifa, as responsabilidades impostas pela Lei.

Parágrafo único. Nos casos de tratamento medico-hospitalar especial, ai
entidades seguradoras poderão requerer à Comissão Permanente de Tarifas au-
torização para cobrar urna sobre-taxa relativa a tais vantagens
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Art. 66. As entidades seguradoras são proibidas, em todos os casos, de
aceitar responsabilidades sôbre qualquer acidente anterior ao início da vi-
gência do contrato. Tratando-se, porém, de segurados que nunca tiveram se-
guros, á lícito às sociedades darem ao segurado assistência medica e hospita-
lar para os acidentes ocorridos antes do começo do seguro, uma vez que o
segurado pague as respectivas despesas.

Art. 67. E' vedado às entidades seguradoras adotarem o pagamento de
diárias relativas aos domingos e dias feriados, embora o empregador os faça
trabalhar em tais dias, sendo, porém, as mesmas responsáveis pelos acidentes
durante eles ocorridos. ,

Art. 68, A declararão dolosa, feita pelo segurado na Proposta que servir
de base à emissão da apólice, importará na aplicação do disposto nos artigos
lis. 100 a 103 da Lei, sem prejuízo da sanção prevista no artigo 101 deste
regulamento.

Parágrafo único. Não será considerado dolo o aumento dos salários de-
clarados, desde que mensalmente seja isso comunicado à entidade seguradora.

aa	 •	 SEÇÃO 11

Da fiscalização dos contratos de seguro

Art. 69. Caberá ao DNSPC estabelecer a padronização das apólices de
seguros e\ das respectivas propostas.

Art. 70. As sociedades são obrigadas a manter, nas capitais ou pinas
comerciais dos Estados em que operarem, um representante com poderes neces-
sários para assumir a responsabilidade que lhes couber em virtude deste regu-
lamento, resolve, reclamações e receber primeira citação.

Art. 71. As sociedades são obrigadas a manter, nas suas matrizes e
agências:

I — registro de apólices emitidas e aditamento a estas, prêmios e ajus-
tamento de prêmios, inclusive selos, impostos e custo da emissão;

II — registro geral dos acidentes do trabalho a seu cargo.
§ 1.0 Oi registros de que tratam as alíneas I e II deste artigo constarãode livros, fichas, eu fólhas seitas e serão organizadas de acôrdo com os mo-

delos e instruções expedidas, respectivamente, Pelo DNSPC e pelo Serviço
Atuarial.

§ 2.0 As agencias terão semente o registro dos elementos referentes às
operações e atos e seu cargo, quando necessário à fiscalização do DNSPC, na
forma das instruções por este expedidas.

Art. 72. As sociedades são obrigadas a conservar, devidamente arquiva-
das por ordem numérica e de acerdo com o registro, minutas eu cópias fiéis
de cada proposta e da apólice emitida na sede ou nas agencias, das quais
devem constar todos os pormenores da operação.

Art. 73. Os registros e o arquivo de que tratam os artigos 71 e 72
deste regulamento, deverão ser conservados rigorosamente em dia, atenden-
do-se, quanto ao lançamento dos dados fornecidos pelas agências, à distância
entre estas e as sedes ou agencias principais.

Art. 74. As apólices deverão ser emitidas em ordem numérica crescente,
sendo distinta a numeração relativamente e cada Agencia emissora.

Art. 75. A emissão das apólices semente poderá ser feita mediante pro-
posta assinada pelo segurado ou seu representante legal, na qual se especi-
ficará:

I — a natureza do risco ou dos diferentes riscos e a respectiva localização;
II — o número de empregados, com discriminação do sexo e . idade (adul-

tos e menores de 18 anos), de acôrdo com o registro a que se refere o ar-
tigo 10 da Lei;

III — o número de registro indicado na alínea I do art. 71;
IV — os salários calculados para o período do seguro solicitado, não po-

dendo ser dada sem prévia justificação por escrito, base inferior à do registro
a que alude a alínea II.

Parágrafo único. A assinatura da proposta obriga o segurado às condições
nela estabelecidas e ao pronto pagamento do prêmio da apólice e de qualquer
ajustamento que resulte do aumento dos salários previstos.

SEÇÃO III
-

Da aquisição do seguro

Art. 76. As propostas para emissão das apólices de seguro deverão ter
sempre a assinatura de um inspetor de riscos ou de um corretor de seguros de-
vidamente habilitado, que responderá pela exatidão das respectivas declarações.

Parágrafo único. Para os efeitos do presente artigo, consideram-se cor-
retores habilitados os que possuírem a carteira profissional do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 77. Semente aos corretores devidamente habilitados na forma do
sua. 76 poderá ser paga, pelas entidades seguradoras, a taxa de aquisição in-
cluída na carga dos prêmios das tarifas, não podendo a referida taxa exceder
de 10 To (dez por cento) da importância do prêmio realizado, sejam seguros
novos ou renovação, bem como dos excessos dos prêmios pagos pelos segurados
na vigência ou no vencimento das apólices, por motivo dos ajustamentos de
prêmios,

Parágrafo único. Em caso de restituição de prémios pelas entidades, ficam
os corretores obrigados à devolução da corretagem correspondente aos referidos
prêmios.

Art. 78. Os corretores ficam obrigados, com relação às propostas que as-
sinarem, a colaborar efetivamente com as entidades seguradoras como inspe-
tores de riscos, de acôrdo com um regimento especial elaborado pela Comissão
Permanente de Tarifa e submetido, por intermédio do D.N.S.P.C., à apro-
vação do Minissóiío do Trabalho, Indústria e Comércio, depois da audiência
dos Sindicatos profissionais de classe.

Art. 79. Como inspetores de riscos, poderão servir funcionários das es
dades seguradoras ou representantes por elas credenciados e devidamente regis-
trados no D.N.S.P.C.

SEÇÃO IV

Da rescisão dos contratos de seguro

Art. 80. Haverá rescisão do contrato de seguro e, conseqüentemente, can-
celamento da apólice, por parte do segurado:

— por conveniência própria, mediante aviso com 30 dias de antece-
dência;

II — por causa justificada (paralisação dos serviças, falência e outro,
motivos de fôrça maior).

Art. 81. Qeendo o cancelamento da apó!ice fôr pedido pelo segurado nos
ténnos da alínea I do artigo 80, a liquidação do premio, feito o respectivo
ajustamento até a data do cancelamento da apólice, se fará perdendo o segu-
rado o direito à restituição de parte do prêmio realizado, de acerdo com a ta-
bela seguinte, relativamente à vigência da apólice. Até 1 mês, 25 % do pre-
mio depositado, sendo a restituição de 75 %; de 1 mês até 3 meses, 50 % do
prêmio depositado, sendo a restituição de 50 %; de 3 até 6 meses, 75 % do
prêmio depositado, sendo a restituição de 25 %; de mais de 6 meses, perda
de todo o prêmio depositado; não sendo, em hipótese alguma; a sestituiçâo su-
perior ao .prêmio-mínimo constante da apólice.

Art. 82. Se o cancelamento fôr pedido pelo segurado com base na alínea
II do artigo 80, a entidade seguradora lhe restituirá a parte do prêmio cor-
respondente ao tempo que faltar para a conclusão do prazo do seguro, sem
prejuízo do que porventura ainda lhe , seja devido, em conseqüência do cálculo
definitivo do premio, à vista dos salários pagos e proporcionalmente à dura-
ção que tiver tido o seguro, deduzida sempre da restituição a importância do
prêmio-mínimo.

Art. 83. Ocorrendo a rescisão do contrato, por parte do segurador, nos
termos do artigo 11, a liquidação do prêmio se fará:

I — de acôrdo com o disposto no artigo 82, quando se tratar de rescisão
por conveniência da entidade;

II .— nas condições do artigo 81, quando a rescisão tiver como funda-
mento infração praticada pelo segurado.

CAPITULO V

DO SEGI.M0 GRUPAI, NA AGRICULTURA E NA PECUÁRIA

Art. 84. Fica autorizada a realização de seguro grupai de acidentes do tra-
balho na agricultura e na pecuru-ia, de acôrdo com as disposições deste Ca-
pítulo.	 a

Parágrafo único. O seguro de que trata este artigo refere-se a riscos lo-
calizados em um mesmo município e destina-se a garantir a totalidade das res-
ponsabilidades decorrentes da legidação de acidentes do trabalho e relativas
aos associados das cooperativas e associações ou sindicatos rurais.

Art. 85. Para o contrato de seguro grupai ,haverá uma única apólice,
da qual constarão todos os elementos exigidos de cada um dos empregadores,
como se o seguro fôsse Individualmente contrctado e que fica sujeita às dis-
posições das apólices ordinórias de seguros de acidentes do trabalho.

Art. 86. O premio do seguro grupai será calculado aplicando-se as
taxas da tarifa ès folhas de salário referentes aos empregadores interessados,
com o premio mínimo correspondente à taxa mais elevada aplicada.

§ 1.0 • São extensivas às tsxas de seguro grupai as disposições era
vigor sare as taxas ordinárias de segures de acidentes da tar.belho.

§ 2.° Poderão ser tarifados individualmente os fiscos constantes do
seguro grupai, como se fossem relativos a um mesmo empregador.

Art. 87. As associações, cooperativas ou sindicatos rurais serão res-
ponsáveis perante os seguradores pelo pagamento do prêmio e ajustamento
do seguro grupai contratado.

Parágrafo único. Os empregadores serão rever:ativeis perante as asso-
ciações, cooperativas ou sindicatos, por meio das quais realizarem o seguro,
peia parte dc premio e seus ajustamentos que lhes couber, acrescida da cota
das despesas de selo, impostos e emolumentos da apólice, calculada propor-
cionalmente aos prêmios de emissão previstos para cada empregador.

Art. 88. As associações, cooperativas ou sindicatos rurais não po-
derão exigir dos empregadores quaisquer remunerações para o fins de rea-
lizarem o seguro.

.Art. 89. As associações, cooperativas ou sindicatos rurais interes-
sados no seguro grupai não poderão recusar associados que desejem tomar
parte no seguro.

Art. 90. O seguro grupai não terá prazo inferior à um ano.
Art. 91. É permitida a inclusão da pessoa física do empregador no

contrato de se.auro grupai de seus empregados, para efeito de lhe serem asse-
gurndos os bencrl:ica decorrentes da legislação de acidentes do trabalho.

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo caberá ao próprio
empregador arbitrar o salário, para o efeito do cálculo do prêmio, o qual
não poderá, contudo, ser inferior ao do seu empregado de maior remune-
ração.
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CAPITULO VI

DAS INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 92. As operações de seguro de acidentes do trabalho a cargo das
instituições de previdência social reger-se-ão pelo disposto na Lei e no pre-
sente regulamento, salvo no tocante à fiscalizacão, que continuará a ser
feita pelo Conselho Nacional do Trabalho, cabendo, contudo, ao- Serviço
Atuarial expedir as instruções que forem necessárias à adaptação desses dis-
positivos às condições peculiares das instituições.

Parágrafo único. Continuarão em 'vigor, no que nãe contrariarem as
disposições da Lei e deste regu:amento, as disposições legais vigentes, de
caráter especial, relativas à matéria e referentes aos Institutos de Aposen-
tadoria e Pensões doa Marítimos e da Estiva e à Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviçor, Aéreos e Tele-comunicações.

Art. 93. Fica instituído, para os associados e beneficiários das insti-
tuições de previdência social que operem em acidentes do trabalho, o regime
de manutenção- do salário, a que alude o art. 76, letra b, da Lei, o qual
será aplicado em conformidade com as instruçõea que a tle:se respeito expedir
o Serviço Atuarial

TITULO II

Disposições especiais

Art. 94. A responsabilidade solidária do empreiteiro com os sub-em-
preiteiros, consoante o disposta no A 4.0 do art. 9.° da Lei, ocorrerá caso
não tenham estes feito o seguro, na forma do presente regulamento.

Parágrafo único. Entende-se por sub-empreiteiro aquele que contrata
com um empreiteiro a c....a.ução pe:cial ou total de obras por este emprei-
tadas.

Art. 95. O registro de empregados a que alude o art. 10 da lei
será realizado no mesmo registro indicado no art. 41 da Consolidação das
Leis do Trabalho (Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de meio de 1945), lançando-
se os nomes dos bs.s.neficiérioc no verso da fólhe cu da ficha.

Art. 96. A indenização, tanto para incapacidade permanente como
para morte, será colculada torcendo-se, por base, 70 centésimos da remune-
ração diária da vitima, observado parai o cálculo desta o que dispõe o pará-
grafo único do art. 19, ccrnbinada cem 03 artigos 33 a 44 da Lei.

Art. 97. A comunicação do acidente às autoridades judiciária e policial
e o termo de acôrdo para liquidzseão das obrigações decorrentes de acidentes
do trabalho, a que aludem os artigos 46. 47 o 52 da Lei obedecerão aos
modelos que forem expedidos pelo Serviço Atuarial,

A 1.° Tomando conhecimento do acidente, deverá também o emprega-
dor comunicá-lo, de acardo Com o modelo referido neste artigo, à entidade
seguradora dentro do prazo de 24 horas.

A 2.° Independentemente da comunicação escrita de que trata o A 1.°,
deverá o empregador, por qualquer meio ao seu alcance, dar imediato aviso
da ocorrência à entidade seguradora, a fim de assegurar ao acidentado pronta
asaistencia.

Art. 93. Os acidentes comunicados às autoridades judiciária e policial,
na forma dos artig,as 46 e 47 da Lei, serão pelas mesmas mandadas registrar,
dia a dia, em livro eapeciai, que deverá conter, também, um índice, em que
se indicarão o nome o sobrenome em ordem alfabética, segundo a letra inicial
do nome, de todos os acidentados nele inscritos, acompanhados do número da
página em que constar o registro do acidente.

Art. 99. No caso de ser a autópsia de que trata o artigo 86 da Lei, rea-
lizada em Instituto ou Serviço Médico Legal oficial, caberá ao respectivo di-
retor ou chefe a designação do perito.

TITULO III

Disposições gerais e transitórias

Art. 100.. A matéria referente ao Capítulo XIV da Lei será objeto de
regulamento especial.

Art. 101. As infaações deste regulamento aplicam-se as sanções previstas
no Capitulo XVI da Lei.

Art. 102. Competirá ao Serviço Atuarial, além das demaia atribuições
que lhe são conferidas neste regulamento:

a) organizar e fazer publicar a relação das doenças profissionais a que
alude o parágrafo único da artigo 2. 0 da Lei, assim como promover a revisão
trienal da mesma;

b) expedir a tabela referida no A 2.° do artigo 18 da Lei, e efetuar O
contínuo aperfeiçoamento da mesma, introduzindo-lhe as alterações indicadas
pelos estudos que realizar;

c) indicar as tabelas biometricas que servirão de base ao cálculo dos
acréscimos nas aposentadorias ou nas pensões dos acidentados do trabalho,
consoante o disposto no artigo 24 da Lei.

Art. 103. A tarifa de prêmios em vigor, será adaptada, dentro de 30
(trinta) dias, pela Comissão Permanente de Tarifas às novas responsabilidades
decorrentes das disposições da Lei e deste regulaniento.

Art.' 104. A 'matéria porventura omissa neste regulamento será regu-
lada pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comercio, mediante instruções.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1945. - Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N.° 18.812 - DE 6 DE JUN:-ZO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea ri, do De-
creto-lei n.° 3 195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos seis ((1) cargos da clas s e G da carreira de
Eacriturário (Decreto-lei n.° 145, do 1937) do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, vagos em virtude da nomeação para outro cargo de
Álvaro Furtado Sardinha, Andreliaa Cordeiro Gantois, António Galhanen•
de Oliveira, Arquelau Lopes Filho, Edite LOS° e Ernani Santana, devendo
a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Sowa Costa.

DECRETO N.° 13.813 - DE 6 DE JUNI:0 DE 1945

Suprime cargo extinto

O Presidenta da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo, em comissão, de Administrador, Pa-.
diJO C do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude
da aposentadoria de Alfredo Soares dos Passos Monteiro, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revegarn-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
Republica.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N.° 18.814 - DE 6 DE JUNHO DE 1945

Declara sem efeito o Decreto n.° 17.170, de 17 de novembro de 1944

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1943 (Código , de Minas) e tendo em vista o apurado no S. C.
8.937 do Ministério da Agricultura, decreta:

Art. 1° Fica declarada sem efeito a autorização concedida ao cidadão
brasileiro Amauri Larangeira Carmo pelo Decreto número dezessete mil cento
e setenta (17.170) de dezessete (17) de novembro de mil novecentos e qua-
renta e quatro (1944), que autoriza a pesquisar mica e associados no muni-
cípio de Rio Preto, Estado de Minas Gerais.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales.

DECRETO N.° 18.815	 DE 6 DE JUNHO DE 1945

Declara sem efeito o Decreto n.° 12.819, de 7 de julho de 1943

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas) e tendo em vista o que requereu o
cidadão Aldo Medeiros pelo processo protocolado na Secretaria de Estado da..
Agricultura, S. C. n.° 21.117-43, decreta:

Art. 1.0 Fica sem efeito a autorização conferida ao cidadão brasileiro
Aldo Medeiros pelo Decreto número doze mil oitocentos e dezenove (12.819),
para pesquisar scheelita e associados no imóvel denominado Bonito, no dis-
trito e município de Jucurutu, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945, 124.° da Independência • 57.° da
República.

GETDLID VARGAS

Apolonio Safar.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 6–DE JUNHO DE 1945

• O Presidente da República resolve

APOSENTAR, NO INTERÊSSE DO suivrço TI-muco:

• De neardo com o art. 197, alínea a, do De-
• creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de

- 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 20.635-45, do Departamento de Adminis-
tração:

William Wilson Coelho de Scusa no cargo da
classe K da carreira de Agrônomo de Plantas Texteis,
do Quadro Permanente do Ministério da Agricul-
tura.

MINISTÉRIO 
.

'DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 30 DE. MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR, "EX-OFFICIO", NO INTERiSSE DA

ADMINISTRAÇÃO:

De .acdrelo com o art. 64, item II, combinado
com o art. 63, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Oto Floriano d'Almeida, do cargo da classe 3 da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saúde, para
cargo idêntico do Quadro Permanente do mecrno
Ministério, criado pelo Decreto-lei n.° 6.341, de 13
de março de 1944.

Otacilio Álvares Pereira,' do cargo da classe K da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saúde, para
cargo Idêntico do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, criado pelo Decreto-lei 0.0 6.341, de 11
de março de 1944.

Marina Roxo Dutra da Fonseca, do cargo da classe
I da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saúde,
para cargo idêntico do Quadro Permanente do mes-
mo Ministério, criado pelo Decreto-lei n.° 6.341, de
11 de março de 1944.

Euripedes Ildefonso da Silva, do cargo da classe I
da carreira de Oficis:1 Administrativo, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e ,Safide,
para cargo idêntico do Quadro Permanente do mes-

IV mo Ministério, criado pelo Decreto-lei 0. 0 6.341, de
31 de março de 1944.

Edmundo Gaivão da Silva, do cargo da classe 3
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saúde, para
cargo idêntico do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, criado pelo Decreto-lei 0. 0 6.34/, de 11
de março de 1944.

Dulce Pessoa Barreto, do cargo da classe I da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Su-
plementar, do Ministério da Educação e Saúde, para
cargo idêntico do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, criado pelo Decreto-lei n.° 6.341, de 11
de março de 1944.

Américo Lino de Andrade, do cargo da classe 3
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
Suplementar do Ministério • da -Educação e . Saúde,
para cargo idêntico do Quadro Permanente do mes-
mo Ministério, criado pelo Decreto-lei n.° 6.341, de
11 de março de 1944.	 •

DECRETOS DE 6 DE JUNHO DE 1945

' O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acdrdo com o art. 14, item I, do Decreto-
. lei ri.° 1713, de 28 de outubro de 1939:

Joubert Tôrres Barbosa para exercer o cargo da
classe H da carreira de Médico Psiquiatra, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Saúde,

vago em virtude da promoção de Alice Marques dos
Santos.

Deolindo Augusto de Nunes Couto para exercer o
cargo de Professor Catedrático (F.N.M. —
padrão M, da cadeira de Clinica Neurológica, da
Faculdade Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, que ocupa interinamente.

De aciirdo com o art. 17 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Rita de Cássia Pires Rego para exercer, interina-
mente, O cargo de Professor (Geografia e História
— E.I. Teresina	 D.E.I.	 D.N.E.), padrão
I, da cadeira de Geografia e História da Escola
Industrial de Teresina da Divisão de Ensino Indus-
trial do Departamento Nacional de Educação, do
Quadro Permanente da Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude do falecimento de Onesinda
de Castro Velos°.

Antônio de Pádua da Costa e Cunha para e::er-
cer, interinamente, o cargo de Professor (Pertugues
— E.T.N. D.E.I. D.N.E.). padrão K, da
cadeira de Português da Escola Técnica Nacional da
Divisão de Ensino Industrial do Departamento Na-
cional de Educação, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, vago em virtude da
aposentadoria de João Carlos de Albuquerque Gen-
dim.

De acdrdo com o art. 14, item 111, letra
combinado com o art. 17, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro do 1939:

Oavaldino Ribeiro Marques, ocupante interino do
cargo da classe E da carreira de. Bibliotacário-Auxi-
liar, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, para exercer, interinamente, o cargo
dá classe I da carreira de Bibliotecário, cla mesmo
Quadro e Minietérie, vago em virtude da promoção
de Otávio Calazans Rodrigues.

De acdrelo com o art. 14, item 111, letra "b",
combinado com o art. 17, i 6.°, do De-

. creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Maria Laura da Cunha para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe E da carreira de Bibliotecário-
Auxiliar, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em -virtude da exoneração
de Cristiana Otoni Vieira Machado da, Cunha.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De accirdo com o art. 64, item I, combinado
çam o art. 63, item V, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Vítor Miniero, do cargo de Professor (Chefe do
Curso de Marcenaria. "Marcenaria" — E.T. Sal-
vador — D.E.I. — D.N.E.), padrão J, da ca-
deira de Marcenaria da Escola Técnica de Salvador
da , Divisão da Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Educação, do Quadro Permanente da
Ministério da Educação e Saúde, lira o cargo de
Professor (Chefe do Curso de Marcenaria, "Mai-
cenaria"	 E.T. São Paulo — D.E.I.
N.E.), padrão J, da cadeira 'de Marcenaria da Er.
cola Técnica de São Paulo da citada Divisão da
}nesmo Departamento, Quadro e Ministério, vago em
virtude da transferência de Juni() Pereira Gama.

TORNAR SEM EFEITO:

Do acardo com o art. 29, 2.0, do Decreto-
• lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o *que consta do 'processo número
14.926, de 1945, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saúde:

O Decreto de 6 . de março de 1945, que nomeou
Minam 'Urres Gonzaga para exercer, interinamente.
o caro\ da classe E da carreira de Bibliotecário-
auxiliar do QUadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da nomeação
para outro cargo de Silvia Guedes Martins Costa

•
DESIGNAR:	 • •

Francisco Eduardo Aciedi Rabelo, Professor Cate-
drático (F.N.M. —UB.), padrão M, da Facul-
dade Nacional de Medicina da- Universidade do

Brasil, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, para exercer a função de mem-
bro da Junta Especial a que se refere o Decreto-
lei n.° 7.401, de 20 de março de 1945.

CONCEDER DISPENSA:

Tendo em vista o que consta do processo sem
número, de 1945, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saúde:

A Alvaro Fróis da Fonseca, Diretor da Faculdade
Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, da
função de membro da Junta Especial a que se re-
fere o Decreto-lei n.° 7.401, de 20 	 março de
1945.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE '1 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De acdrdo com o art. 29, é 2.0, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 94.203, de 1945, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O Derreto de 5 de ageato de 1943, que nomeou
Joaquim Paiva Monteira para exercer o cargo de
Coletor das Rendas Federais em Campo do Brito
(6.' classe), no Estado de Sergipe, vago em vir-
tude da aposentadoria de José Barbosa da Hora.'

NOMEAR:

De acórzlo carn o art. 14, item I, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Joaquim Paiva Monteiro, para exercer o cargo da
classe 13 da carreira de Coletor das Rendas Federais
em Campo do Brito (6.a classe), no Estado de Ser-
gipe, do Quadra Permanente elo Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da aposentadoria de José
Barbosa da Hora.

• DECRETOS DE 6 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De accirdo com o art. 1.0 • do Decreto-lei
n.° 145, de 29 de dezembro de 1937:

João da Mata Coelha, ocupante de cargo da
classe 11 da carreira de Escriturário (Decreto-lei
nP 145, de 1937) do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer o cargo da clas-
se 13 da carreira de Oficial Administrativo dos
mesmo, Quadro e Ministério, vago em virtude da
pronscção de Henriqueta de Menezes Mena Bar-
rato e à vista da classificação obtida na prova a
quo se submeteu.

José Milton Negreiros, coupante de cargo da
classe 11 da carreira de Escriturário (Decreto-lei

n.o 145, de 1937), do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer o cargo da classe 13
da carreira de Oficial' Administrativo dos mesmos
Quadro e Mfnisterio, vago em virtude da promoção
de Francisc3 Barreira de Alencar e à vista da
classificação obtida na prova a que se submeteu.

Hereli Cardam de Menezes, ocupante de cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° 145, de 1937), do Quadro Suplementar . do
Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo dos
mesmos Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Ateia de Carvalho e à vista da clas-
sificação obtida na prova a que se submeteu.

Armando Rolernberg de Melo, ocupante de cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° 145, de 1937), do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo dos

mesmos Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Sara. Josefa de Brito Seve e à vista
da classificação obtida na provaa que se submeteu.
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Valdir Morgado, ocupante de cargo da classe F
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo dos
mesmos Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Henrique Maron Gedeon.

Vera Lúcia da Boa Morte, ocupante de cargo da
classe F da caraeira de Escrituário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, para exercer O

carga da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo dos mesmos Quadro e Ministério, vago em
virtude da excneração de Pedro Franco Barbosa.

Taraires dos Reis Melo, ocupante de cargo da
ciase F da carreira de Escriturário da Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo dos mesmos Quadro e Ministério, vago em
virtude da prcancção de Dieigenes Tescano.

Silvia Annecchini, para exercer o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Maria Júlia Maia.

Rita Adelaide Tavares Leite Guirntazães, ocupante
da cargo da classe F da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
para exercer o cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Permanente dó
Ministério da Fazenda, vago em virtude da nomea-
ção de Raimundo Conte Leal para outro cargo.

Paulo de Ávila e Silva, ocupante de cargo da
classe E da carreira de Inspetrr de Alunos do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, para exercer o cargo da classe II da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, vago em virtude
da promoção de Benedito jasé de Ribamar Ma-
chado.

Ondina Coelho, para exercer o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da promoção de Júlio Pinto de Cargueira.

Ofélia Peixoto Nogueira, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de João Crietovão Colom-
bo de Carvalho.

De soando com o art. 14. item I, do Decreto- Manuel Jacinto da Rocha Fichar para exercer e
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da nomeação de Lúcio
Borges de Sé para outro cargo.

lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

manente do Ministério da Fazenda, vago em virtude
d_ falecimento de José Pereira de Miranda.

Maria Neves Mota, ocupante de cargo da classe
G da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Oficial Adrainistrativo dos
mesmos Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Mário Rodrigues de Andrade.

Mário Franklin Borges, ocupante de cargo da
classe G da carreira de Estatístico-auxiliar do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficia/
Administrativo dos mesmos Quadro • Ministério,
vago em virtude da nomeação de Floriano da Costa
Saibam para outro cargo.

Marina Alves Costa para exercer o cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Gumercindo Nogueira
Façanha.

Laura Silva Machado, ocupante de cargo da
clasco G da carreira de Escriturário do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para exercer o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Mercedes Gomes da, Silva.

Luis Zaidraan para exercer o cargo da classe H
da carro.ira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Luís Gonzaga de Castro
Pereira.

Jaaquina. de Medeiros Teixeira, ocupante do
carga da classe F da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente da Ministério da Agricultura,
para ezercer o cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da no-
meação de Moacir Reis de Azevedo para outro
cargo

Jrcialita Barreto Cortes, ocupante de cargo da
c/aare F da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Administra-
tivo doa mesmos Quadro e Ministério, vago em
virtude da nomeação de Inésia Dowsley para outro
cargo.

Joel Guimarães, ocupante de cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administi-ativo
dos mesmos Quadro e Ministério, vago em virtude
da promoção de Benedito Caldas.

IA° Augusto Pais Leme para exercer o cargo
da clasre H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da promoção de Laurinda Pinheiro
de Sousa Borges.

Mima Duarte Almeida, ocupante de cargo da
F da 'carreira de Escriturário do Quadro Per-

ma' ante do Departamento Administrativo do Ser-

Esteia Feijó Cardoso para exercer o carga da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Esteia Feijó Cardoso.

Débora Natal, ocupante de cargo da classe F
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo dos mes-
mos Quadros e Ministério, vago em virtude da exo-
neração de Luis Eugênio Bezerra Mergulhão.

Desiré Guarani e Silva, ocupante interino de car-
go da clasze I da carreira de Técnico de Seleção,
do Quadro Permanente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, para exercer o cargo da •
classe H da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de José- Murilo Junqueira
Santos.

Carmen da Cunha Graça, ocupante de cargo da
ciaste F da carreira de Estatístico-auxiliar, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
para exercer o cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da nomea-
ção de Olavo Medeiros para outro cargo,

Carias Moreira da Silva para exercer o cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da nomeação de Edwaldo Reis da Silva
para outro cargo.

Barnardino Alves de Oliveira Meca para exercer aak
o carga da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da exoneração de Ber-
nardino Alves de Oliveira Meca.

Anita Paiva da Silva, ocupante de cargo da clas-
se F da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, para exercer o car-
go da classe H da carreira de Oficial Administrativo.
dos mesmos Quadre e Ministério, vago em virtude
da exoneração de Aguirtaldo Navarro da Fonseca.

Antônio Campos, ocupante de cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
clas.se H da carreira de Oficial Administrativo, dos
mesmos Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Odilza Ramos Pessione.

EXONERAR:

De acardo com o art 17, 9.°, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Esteia Descharnps Rodrigues, Esteta Feijó Cardoso,
Henrique Maron Gédéon, Mário Rodrigues de An-
drade, Odilza Ramos Pessione e Pedro Franco Bar-
bosa, dos cargos da classe H da carreira de Oficial ai
Administrativo, do Quadro Permanente do Minis- lier
tério da Fazenda, que ocupam interinamente.

Maria Dulce Borges Lins, ocupante de cargo da 
viço Público, para exercer o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro

clanse F da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios virtnde da promoção de Leão Di Ramos Caiado.
Inte.riorea, para exercer o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Per- Relia Antônia Freixeda Pereira, ocupante de
manente do Ministério da Fazenda, vago cmvirtude cargo da classe E da carreira de Escriturário do
da aposentadoria de Maria Nazaré Hungria Fer_ Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, para

teira Chaves.	 exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial
Adrainirtrativo dos mesmos Quadro e Ministério,

Milton Pompeu Memória, ocupante de cargo da vaga em virtude da promoção de Adalberto de
classe F da carreira de Escriturário do Quadro Per- Amorim Garcia.
manente do Departamento Administrativo do Ser- Elza Trindade Guterres para exercer o cargo da
viço Público, para exercer o cargo da classe H da classe H da carreira de Oficial Administrativo do
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Par- Quadro Permanente dó Ministério da Fazenda, vago

e en virtude da transferencia de Moacir Gomes dos
Peis.

Mário Salema Teixeira Coelho, ocupante de cargo
da classe F da carreira de Estatístico-auxiliar do da classe E da carreira de Escrituário, do Quadro
Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, ún.zo — Parte Permanente — do Ministério do
para exercer o cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em airtude da promoção
de Esmeraldino Reis.

Trabalho, Ia dustria e Comercio, para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da promoção de Míriam Braga.

Edir Seixas, ocupante de cargo da classe F da
carreira de Arquivista, do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da cias-
me H da carreira de Oficial Administrativo do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério, vago em vir-
tude da promoção de Antenor da Costa Dória.

Edgar de Araújo Seles, ocupante de cargo da classe
G da carreira de Dactilógrafo, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Agricultura, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção de Hamílton
Pereira de Oliveira.

Elolsa Alanso Duque Estrada, ocupante do cargo

TRANS:REME, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA
ArrinresTRAçÃo:

De acdrdo com o art. 64, item II, combinado
com o art.. 63, item II, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Atila Abreu Trevassos do cargo da classe J da
carreira de Engenheiro (D.N.P.R.C. — D.N.
0.S.), do Quadro 1 — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, Para o cargo
da classe j da carreira de Engenheiro do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da nomeação de Braz Francisco Ferreira de
Abreu, para outro cargo.

READMITIR

De adirdo com o art. 79, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
68.198-45, da Secretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda :

OdiIza Ramos Pessione, ex-Escrevente da Inspe-
toria Agrícola de Cuiabá, do Ministério da Agri-
cultura, no cargo da classe F da carreira de Escri-
turário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei n.° 3.707, de 14 de
outubro de 1941.



De acdrdo com o art. £0, leira cl e paráafrato
único, do Regulamento aprovrzclo pelo De-
creto n.° 3.273, de 13 de novembro de
1938:

Tendo em vista o que consta, do processo nú-
mero 14.312, de 1945, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:	 *

Ao 3.° Sargento corrieiro da Polícia Militar do
Distrito Federal Joaquim de Oliveira Mascarenhas,
que conta 25 anos, 1 mês e 1 dia de serviço, ou
sejam, de acôrdo com o art. 81 do Regulamento
citado, 26 anos.

De aciirdo com o art. 80, letra c, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n.° 3.273,
de 16 de novembro de 1938:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 15.517, de 1945, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
ricres:

Ao 1.° Sargento Amanuense da Polícia Militar
do Distrito Federal Mário Ferreira de Morais, que
conta 25 anos, 1 mês e dias de serviço.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 15.139, de 1945, do Depatrarnento cie Achni-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ao 1.0 Sargento da Polícia Militar do Distrito
Federal Carlos Soares de Azevedo, que conta 25
anos e 23 dias de serviço.

De adi:do com o art. 86 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de 16
de novembro de 1938, combigado com o
artigo único do Decreto-lei ta.° 1.930, de
26 de janeiro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 36.801, de 1944, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ao Soldado da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral Agostinho de Campos Alves.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 6 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De actirdo com o art. 14, item 7, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Sexta-feira 8
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Na conformidade do art. 1P, letra f, do De-
creto-lei n.° 389, de 25 de abril de 1938:

A Luisa Maria Rydygier Seráfico de Assis Car-
valho, natural da Polônia, nascida a 20 de março
de 1918, filha de Antônio Rydygier de Ruediger
e de Casimira Rvdygier. residente no Estado de São
Paulo.

A Antônio Luis Mendes, natural de Portugal,
nascido a 26 de agôsto de 1890, filho de Domingos
Antônio Mendes e Maria Rodrigues de Púga, re-
sidente no Estado do Pará.

A Antônio Cândido de Barros, natural de Portugal,
nascido a 23 de maio de 1906, filho de José Joa-
quim de Barros e de Olinda Rosa, residente no

() Estado de São Paulo.
A Eduardo Fernandes Gomes, natural de Por-

tugal, nascido e 25 de outubro de 1908; filho de
Albano Fernandes Gomes e de Maria Dias de Fi-
gueiredo, residente no Estado do Pará.

A Francisco Galdeano Rodrigues, natural da Es-
panha, nascido a 9 de março de 1897, filho de
Nicácio Galdeano Rivas e Virgínia Rodrigues Ar-
chilla, residente no Estado de São Paulo.

A Guilherme Steffen, natural da Alemanha, nas-
cido a 11 de dazembro de 1886, filho Wilhelm
Steffen e de Ana Steffen, residente no Estado de
Minas Gerais.

A Helena Asfora, natural da Palestina, nascida
a 14 de novembro de 1885, filha de Ibrahim Issa
Hasbum e de Catarina Davi Hasbum, residente
no Estado de Pernambuco.

A Joaquim Maria Marques, natural de Portugal,
nascido a 24 de fevereiro de 1892, filho de Manuel
Luis Marques e de Isabel Bernarda da Silva, re-
sidente no Estado do Pará.	 -

A José Rodrigues Maio, natural de Portugal, nas-
cido a 7 de outubro de 1899, filho de Abraão Ro-

i• drigues Maio e "Joaquina Fernandes da Silva, re-
sidente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Miguel Prevot, natural da Polônia, nascido a
13 de agasto de 1885, filho de Henrique Prevot
e de Modesta Prevot, residente no Estado do Pa-
raná.

A Merhy Cury, natural da Síria, nascido a 25
de junho de 1921, filho de Cheade Merhy Cury e
de Diba Cury, residente no Distrito Federal.

A Rute Hoepcke da Silva, natural da Alemanha,
nascida a 11 de maio de 1913, filha de Carlos
Hoepcke e de Ana Hoepcke, residente no Estado
de Santa Catarina.

A Renato Moggi, natural da Itália, nascido a 18
de dezembro de 1890. filho de Leopoldo Moggi e
de Zelinda Moggi, residente no Distrito Federal.

A Riccardo Clerle, natural da Itália, nascido a
1 de outubro de 1910, filho de Angelo Clerle e de
Errne'ina Riboni, re: • " nto no "giss :a de São Paulo.

A Santo Colonez, natural da Itália, nascido a 1
de novembro de 1897, filho de Miguel Colonez e
de Luisa ,Fazzini, residentt" no Estado do Rio de
Janeiro.

A Suzanne Dubedout Clerle, natural da Itália,
nascida a 28 de janeiro de 1906, filha de Gaston

• Dubedout e de Isolina Tarsitano Dubedout, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Willen Lodewijk Heil, natural da Holanda, nas-
cido a 7 de março de 1901, filho de Philippe Lo-
dewijk Heil e de Johanna Dorothea Hekket, resi-
dente no Estado de São Paulo.

CONCEDER REFORMA:

Venda Valquiria Peregrino da Silva para exercer
o cargo da classe H da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Único — Parte Permanente
— do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, vago em virt'ude da exoneração de Venda Val-
guia-ia Peregrino da Silva.

Oneida Santos da Costa e Sá, ocupante de cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério• do
Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
dos mesmos Quadro, Parte e Ministério, vago em
virtude da promoção de Ofélia Bréa de Morais.

Nair de Melo Fernandes, ocupante de cargo da
:lasse F da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do

Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Administra-
tivo dos mesmos Quadro, Parte e Ministério, vago
em virtude da promoção de Cleto de Faria e At-
buquerciiae.

Nilo Braga Campinho, ocupante de cargo da clas-
se P da carreira de Escriturário do Quadro Único
— Parte Permanente — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, para exercer o cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo dos
mesmos Quadro, Parte e Ministério, vago em vir-
tude da promoção de Danilo Costa Alves da Silva.

Maria de Lourdes Guimarães, ocupante de cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro•
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Administra-
tivo dos mesmas Quadro, Parte e Ministério, vago
em virtude da promoção de Laerte Gonçalves Pinto.

Margarida Batista Teixeira, ocupante de cargo da
classe F da carreira do Escriturário ,do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo dos meamos Quadro. Parte o Ministério,
vago em virtude da exoneração de Maria Eugênia
Fraecari.

Maria Antonieta Nogueira Ribeiro, ocupante in-
terino de cargo da classe I da carreira de Técnico
de Pessoal da Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Único — Parto Permanente —
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
vago em virtude da exoneração de Ligia Arle*te
Gomes da Silva.

Mário Teixeira de Barros para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Único — Parte Permanente — do Mi-
nistério •do Trabalho, Indústria e Comércio, vago
em virtude da exoneração de Mário . Teixeira de
Barros.

Joel Barbosa Menandro, ocupante de cargo da
classe G da carreira d) Escriturário do Quadro
Único — Parte Perman ante — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o
cargo da classe II da carreira de Oficial Administra-
tivo dos mesmos Quadro, Parte e Ministério, vago
em virtude da promoção de Agnelo Bergamini de
Abreu.

João Stavc:a Pôrto para exercer o cargo da clas-
se H ala carreira de Oi"icial Administrativo do Qua-
dro Único — Parte Per:nanente -- do Ministério
do Trabalho, indústria e Comércio, vago era vir-
tude da exoneração de Maria Angélica Mendes
Moreira.

Ione Albuquerque de Araújo, ocupante de cargo
da classe F da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo dos mesmos Quadro, Parte e Ministério,
vago em virtude da promoção de Carlos do Nas-
cimento.

Inês Stocicier, ocupante de cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Único —
Parte Permanente — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, para exercer o cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo dos
mesmos Quadro, Parte e Ministério, vago em vir-
tude da promoção de Antônio Lopes Carvalho.

Humberto de Araújo Faria para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Único — Parte Permanente — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago
em virtude da promoção de Maria Batista Caldas
da Cunha.

Dinorá Santos Brilanti para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Único — Parte Permanente — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago
em virtude da exoneração de Dinorá Santos Bri-
lanti.

Diná Xavier de Brito, ocupante de cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente -- do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o

MINISTÉRIO DA 'JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 6 DE JUNHO DE 1945

0 Presidente da República resolvo

• CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIRAM A FIM
DE QUE POSSAM GOZAR DOS DIREITOS OUTORGA-
DOS PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS DO BRASIL:

Na conformidade do art. 1.0, letra f, do De-
creto-lei n.° 3E9, de 25 de abril de 1938:

A Aniin Miguel Aliem, natural do Líbano, nascido
a 16 de fevereiro de 1901, filho de Miguel Aliem
e de Satcut Allem, residente no Estado do Rio
Grande do Sul.

A Antônio Barranco, natural da Espanha, nascido
a 11 de outubro cio 1909, filho de Pedro Barranco
Puerta e de Lúcia Lanza, Garcia, residente no Es-
tado do Paraná.
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cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis- e Venda Valquiria Peregrino da Silva dos cargosi António Campos.
Cativo dos mesmos Quadro, Parte e Ministério, da classe H da carreira de Oficial Administrativo 	 Rita Adelaide Tavares Lçile Guimarães.
,aaago em virtude da nomeação de Lea Riter Viana do Quadro Único — Parte Permanente — do Mi- 1 Edgar de Araújo Sales e
ppara outro cargo	 nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, que 	 Tamires dos Reis Melo.

Anadir Viana Barros, ocupante de cargo da elas-
ocupam interinamente. 	 3. Umdos candidattos, cuja nomeaeão é-

se G da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro	 Manieta Fontoura Nascimento Silva do cargo da proposta, deverá ser lotado em repartição se-
Único — Parte Permanente — do Ministério do classe D da carreira de Dactilógrafo do Quadro diada em Niterói.
Trabalho, Indústria e Comérc io, para exercer o Único — Parte Permanente — do Ministério do 	 4. Ao submeter rt assinatura de V. Ex." 03
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis- Trabalho, Indústria e Comércio, que ocupa inte- 36 anexos projeto; de decretos, opina èsto De-
trativo dos rhesmos Quadro, Parte e Ministério, rinamente„ 	 partamento por que a presente exposição de
vago em airtude da promoção de Angelina Gomes	 Iolanda Cabral Pires e Albuquerque do cargo da 1 motjvos seja, depois, encaminhada àquele Mi-
da Rocha. nistério, para os devidos fins.classe D da carreira de Dactilógrafo do Quadro

Antônio de Menezes Serôdio, ocupante de cargo Único — Parte Permanente — do Ministério doj Aproveito a oportunidade para renovar a
da classe F da carreira de Estatístico-auxiliar do Trabalho, Indústria e Comércio, que ocupa inte- jV. Ex.a os protestos do meu mais profundo
Quadro Único — Parte Permanente — do Mi- rinamente. respeito. — Luiz Simões Lopes, l'aeSidellta.
inistério do Trabalho, Indústria e Comércio, para
exercer o cargo da classe, H da carreira de Oficial
Administrativo cios mesmos Quadro, Parte e Mi- 	 MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
nistério. vago em virtude da promoção de Bru- E OBRAS PÚBLICASinhilda Moliterno. N.0 1.066 — Em 1-6-15 — Excelentíssimo

Senhor Presidente da República — Tendo em
vista o disposto no § 9. 0 do art. 17 do E.F.
este Departamento propõe a V. Ex." a exo-
neração dos seguintes ocupantes interinos de
icargos da classe II da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Único — Parto Per-
manente do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Alfredo Costa de Oliveira.
Conduta Moll Pereira Lima.
Dinorá Santos Brillanti.
Ligia Arlete Gomes da Silva.
Maria Angélica Mendes Moreira.
Maria Eugênia Frascari.
Mário Teixeira do Barros.
Vanda Valquíria Peregrino da Silva.
2. k, te Departamento propõe a V. Ex.* a

nomeação dos seguintes candidatos, habilitados
em concurso, para cargos da classe II da car-
reira de, Oficia/ . Administrativo do Quadro
Unico — Parte Permanente da aludido Mi-
nistério, lotados no Distrito Federal.

Diná Xavier de Brito.
Mário Teixeira de, _Barros.
Maria Antoniela Nogueira Ribeiro.
Nilo Braga Campinho.
Joel Barbosa Menandro.
NEli!.' de Melo Fernandes.
Maria lo Lourdes Guimarães.
João Slavola Pôrto.
Oneida Santos da Costa e Sá.
Dinorá Santos Brillantr.
Venda Valquiria Peregrino da Silva.
Anadir Viana Barros.
Antônio tio Menezes Serôdio.
Margarida Batista Teixeira.
Humberto de Araújo Faria.
lone Albuquerque de Araújo.
Iní!a Sloelaira
Alfredo Costa de Oliveira.
3. Ao submeter à assinatura de V. Ex." 03

19 anexos projetos de decretos, opina este De-
partamento por que a presente exposição de
motivos seja. depois. encaminhada àquele Mi-
nistério. para os devidos fins.

Anroveito a oportunidade para renovar a
V. Ex." os protestos.: do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

As s inados os decretos em 6-6-15.

Assinados os atos em 6-6-1.5.

Alfredo Costa de Oliveira para exercer o cargo
"da classe 1-1 da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Único — Parte Permanente — do
Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, vago
em virtude da exoneração de Alfredo Costa de
Oliveira.

EXONERAR:

cec:rdo com o art. 17, a 9.°, do De-
crcto-lci o.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Alfredo Costa de Oliveira, Dinorá Santos Bri-
lanti, Cenchita Mall Pereira Lima, Ligia Arlete
GoMes da Silva, Maria Angelica Mendes Moreira,
Maria Eud,nia Fraseari, Mário Teixeira de Barros

PRESIDÊNCIA
Coordenação da Mobilização

Econômica

Sem iço de Abastecimento

1 .11 ..',51"_1CROS DO SR. calEr_E

N.° 1 .SI7-55	 Daparlatnanto Federil
.Segaranaa Pública — Daltaaaeial de Defrauda-
ções e falsificações.

T -- Ciente. .
H —	 seerelo-ia da Cuorderuteão. — Em

de junho (I! 19
N.0 1J12-15 — Intero,i. eánira Importadora

e Exportadora Ltda. — Indeferido (ando
vista o ',arreto. do S. C . A . N . — Em 4 de JII-
rho de 19 l.

N.° 1 .702-55 — Carteira, de Exporlaeão e
Innatutação do Banco do Brasil.

__. De aeMalo.
lE — Submeto o assunto à ronsideraeão

Exilo). Sr. Coordenador. — Ein 1 de junho de
1915.

N.o 1.59-9-15	 Serrotaria cio Govrsrno
E;--.12(10 do Rio da, Janeiro.

I — De acôrdo.
lt — Submeto à consideração tio Exmo. Se-

nhor Coordenador. — Em 1 de junho de 1915.
'N.° 1.547-15 — Comissão- de Abastecimento

do Estado da São Paulo.
— Ciente.

TI — Ao 5 r,  & N para aguardar — Em
4 tle junho de 1913.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.o 1.065 — Em 1-6-I5 — Excelentissinio
Senhor Presidente da República — Tendo em
vista e disposto no § 9.° do art. 17 do E. F..
éste Departamento propõe a V. Ex." a exti-

DECRETOS DE 6 DE JUNHO DE 194g

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acjrdo com o art. 1.0 do Decreto-lei
n.° 145, de 29 de dezembro de 1937:

Rivaldo de Matos Moreira, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Postalista-auxiliar (De-
creto-lei n.° 145, de 1937) do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para exercer o cargo da classe H da car-
reira de Postalista do mesmo Quadro, Parte e Mi-
nistério, vago em virtude da aposentadoria de Luis
Lúcio Caetano da Silva Filho e à vista da classi-
ficacão obtida na prova a que se submeteu.

neração tios segnintes ocupantes interinos do
cargos da classe It da carreira de Oficial Ad--
minist rat ivo do Quadro Pernianen te do Mi-
nistério da Fazenda:

Esteia Feijó Cardoso.
Henrique'. Maron Gédéon .
Mário Rocirigues de Andrade.
Odilza Ramos Pessione.
Pedro Franco ltal•boso
Esteia Deschamps Rodrigues.

IIo Departamento propõe a V. Ex." r,
nomeação dos seguintes candidatos, habilitados
em concurso realizado na Distrito Federai,
para cargos da classe H da carreira de Oficial
Administrativo do Quadro Permanente do alu-
dido M inistério

Carlos Moreira da Silva.
Mário :Salema Teixeira Coelho.
Manuel Jacinto da Rocha Eicher,
Edir Selvas.
Mário Franklin Borges.
nesir(! Guarani e Silva,
Valdir Morgado.
Milton Ponipeu Mernôria.
Ofélia Peixoto .Nrigueira.
Eloisa .Alonso Duque. Estrada.
Ondula Coelho.
frio Augusto Pais Leme,
Mima Duarte Almeida.
Maria Neves Mola.
Bernardino	 de Oliveira Meca.
Véra Lúcia da Boa Morte.
Marina Alves Costa.
Débora Natal.
Esteta Feijó Cardoso,
Luis Zaidman.

• Sílvio Annecebint.
Hélia Antônia Freixerla Pereira.
Paulo de Axila e Silva.
Latira Silva Machado.
Joaquina de Medeiros Teixeira.
Anita Paiva da Silva.
Elza Trindade Guterres.
Jasielita Barreto Côrtez.
Joe! Guimarães.
Carmen da Cunha Graea,
Maria. Dulce Borges Lins.

N.° 1.072 — Em 1-6-45	 Excelentissimo
Senhor Presidente da República:

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
da União, Decreto-lei n. 0 1.713. de 28 de ou-
tubro de 1939. regulando a concessão de apo-
sentadoria. silenciou a respeito dos funcioná-
rios . interinos, aos quais. portanto, não foi con-
siderado extensivo aquele benefício, como se
salientou nas exposições de motivos 1-1?. 1.440,
do 34-1-42, 4.901, de 12-8-42, 1.909. de 13-8,
de 1942, 1.947, de 14-8-42, e outras, aprovadas
por V. Ex.".

2. Atendendo, entretanto, a . que essa exce-
ção não encontra guarida na política liberal do
Governo de V. Ex.", tanto mais que os bene-
fícios da aposentadoria, hoje se estendem ao
pessoal .extranumerário, parece que seria opor-
tuno legislar a respeito.' amparando também
os funcionários interinos.

DA REPÚBLICA
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3. P rici'rdo com o Estatuto, o funcionário
cO,ti o ci oeilrá ser aposentado:

(;!¡•':') atingir a idade limite fixada na
Constituição ou nas leis;

II — Quando se verificar invalidez para o
exercício da função;

III — Quando invalidado em conseqüência
de acidente ocorrido no , exercício de suas atri-
buiçOes ou de doença • profissional;

IV — Quando acometido de tuberculose ati-
va, alienação mental, neoplasia maligna, ce-
gueira, lepra ou paralisia que o impeça de se
locomover;

V — Quando, depois de /layer gozado 24
meses consecutivos de licença, fôr verificado
não estar em condições de reassumir o exercí-
cio do cargo;

VI — no interêsse do serviço público ou por
conveniência do regime; e

VII — como prêmio, após 35 ano t de exer-
cício.

4. As hipóteses dos itens I e VII não devem
ser previstas para o funcionário interino, por-
que, normalnienie, antes de haver atingido o
/imite de idade já. fera sido submetido a con-
curso e exonerado Ou nomeado em caráter efe-
tivo. Assim, também, não terá como completar
35 anos de serviço como interino-. Nos casos
dos itens V e VI, a aposentadoria é uma de-
corrancia da estabilidade e não deve, portanto,
ser aplicada ao interino. Restam as hipóteses
das itens II, III e IV. casos em que se justifica
r. concessão daquele benefício.

e
5. A exemplo do que ocorre com os extra-

umerários, a aposentadoria por invalidez deve
ser condicionada a um período de carência, ex-
ceto quando motivada por acidente em serviço
eu doença profissional, ou, ainda, por uma das
niolOrtias referidas no item IV.

6. Para .a efetivação dessas medidas, será
necessário baixar um decreto-lei, pelo que êste
Departamento tem a. honra de apresentar ao
exame de V. Lx.a o projeto anexo, que atende
à solução proposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
res peito. — Luiz Simaes Lopes, Presidente.

Sim. -o G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei n.° 7.615 — em 6 de

junho de 1945).

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

PARSCER ES

N.0 2.209 — De 15-5-45 — O Ministério da
Justiça e Negócios Interiores propõe sejam
abrandados os rigores do preceito constitucionalli roibitivo da acumulação de cargos públicos

rn unerados da União, dos Estados e dos Mu-
p
iicfpios, a fim de solucionar o problema da

preenchimento das cátedras da Universidade de
Pôrto Alegre.

2. A referida proposta teve origem no me-
morial dirigido ao Senhor Presidente da Repú-
blica pelo Reitor da aludida Universidade, por
intermédio do Senhor Interventor Federal no
Estado do Rio Grande do Sul, e onde são suge-
ridas medidas relativas à maneira de prover
as cátedras e à possibilidade de serem acumu-
lados os cargos remunerados de professor da-
quela Universidade.

3. A aludida Reitoria fundamenta suas su-
gestões no fato de, com a criação, da Universi-
dade, já mantida pelos cofres públicos, e por
serem m6dicos os vencimentos dos professores
estaduais, vir-se agravando a dificuldade de
encontrar elementos eficientes e em número
suficiente para prover as cátedras da Univer-
sidade, especialmente na Faculdade de Filoso-
fia, onde a especialização das disciplinas é.
maior.	

.

4. Preliminarmente, foi o assunte submeti-
do à consideração da Comissão de Estudos dos
Negócios Estaduais, cujo relator recordou a en-
trevista concedida pelo Senhor Ministro da Jus-
tiça, em 7-12-37, -a A Noite, destacando da Mes-
ma, o seguinte:

, "A única objeção. que até aqui ee tem
feito ao decreto de desacumulação é que,
não permitindo a acumulação de cargos do
magistério, vem prejudicar o ensina com o

"Estas foram as razões que levaram o
legislador constituinte a vedar as acumu-
lações remuneradas; devem, pois, nortear

- a ação dci legislador ordinário ao regular o
principio. E dentro dèle não encontram
guarida as propostas formuladas no memo-
rial, no sentido de abrir exceções em favor
dos cargos do magistério, a fim de permi-
tir acumulações, tal como acontecia no ie-
gime instituído na Constituição de 34".

6. Ao encaminhar o processo e justificando
a sua proposta de abrandamento da rigidez do
preceito constitucional, o Ministério da Justiça
apresenta, como medida semelhante, a legisla-
ção que permite ao funcionário, sem prejuízo
dos vencimentos do respectivo cargo, e com di-
reito a honorários ou ratificações especiais,
lecionar em cursos de especialização do serviço
público.

7. Examinando o assunto, o D. A. S. P.
verificou e é de parecer;

a) que a Constituição de 1937, eiri-seu ar-
tigo 159, dispõe, verbis:

"É vedada a acumulação de cargos pú-
blicos remunerados da União, dos Estados
e dos Municípios";

b) que, regulando a matéria, o Estatuto dos
Funcionários determinou:

"Art. 209. É vedada a acumulação re-
munerada. Esta proibição refere-se à acu-
mulação de funções ou cargo, bem como a
de cargos e funções";	 -

o) que não se compreende como acumu-
lação de cargos ou (unOes públicas a per-
cepção de certas vantagens acessórias atri-
buídas ao funcionário, em razão mesmo da
sua função e cujo assunto foi, assim, dis-
posto, no Estatuto dos Funcionários:

"Art. 103. Além* do vencimento ou da
remuneração do -cargo, o funcionário só
poderá receber as seguintes vantagens pe-
•cuniárias:

I — ajuda de custo;
Ir —
II

d) que os cursos a que se refere a legis-
lação citada têm um período de duração le-
tiva diminuto e por isso e também por que
em muitos casos sómente o funcionário, com
tirocinio e conhecimentos especializados da
função pública, poderia lecionar a matéria,
não comporta a criação de cargos autónomos
de professores;

e) que, assim, não havendo cargo público,
autônomo, de professor de curso, não poderia
haver acumulação, pois que ela só tem lugar
no caso de exercício simultâneo de dois cargos
ou funçõesoou de cargo e função, autónomos;

() que "a funções autônomas devem cor-
responder cargos e remunerações autônomas,
exercidas por titulares distintos" (Parecer de
12-4-38, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores — Revista do Serviço Público, de
abril de 1938);

g) que, assim, não houve abrandamento do
pricfpio constitucional, como sugere o Minis-
tério da Justiça, com a decretação da legisla-
ção que permite ao funcionário lecionar em
cursos de especialização do serviço público;
pois que o aludido preceito constitucional veda
a acumulação de cargo público remunerado e
não a percepção de determinadas vantagens,
pela prestaeão de serviços decorrentes de sua
qualidade de funcionário;

h) que diversa é a situação das cátedras
universitárias, que correspondem cada qual a
um cargo público remunerado auMnonto e que
portanto devem ser exercidas por titulares
distintos, constituindo inequívoca figura de
acumulação e exercício simultâneo de mais de
urna dessas cátedras pelo mesmo funcio-
nário; e

i) que, desta forma, éste Departamento é
contrário ao atendimento da proposta por ferir
o preceito constitucional citado.

8. Nesta condiçães, êste Departamento tem a
honra de restituir o processo e de opinar:

a) por que não seja atendida a proposta da
Reitoria da Universidade de Pôrto Alegre, no
sentido de ser permitida a acumulação de cá-
tedras, naquela Universidade, por contrariar o
disposto no art. 159 da Constituição de 1937; e

b) por que soja o processo encaminhado ao
Ministério da Educação e SaOde, para que
aprecie a sugestão relativa à maneira de pro-
ver as cátedras da aludida Universidade. --•
Aprovado.	 -

Em 21-5-45. — G. VARGAS.
N.° 2.457 — 26-5-45 — Joel Augusto Fer-

nandes, ex-guarda-civil, D, do Q. P. do M.
J. solicita readmissão. O DASP opina, co-
mo o fêz o M. J.: por que seja autorizada
a readmissão no cargo e carreira de que Pra
ocupante, e encaminhado o processo àquele
Ministério, para os devidos fins. Aprovado.
Em 25 de maio de 1915. — G. VARGAS.

N.° 2.485 — 26-5-45 — A Comissão Exe-
cutiva da Pesca solicita autorização para que
seja pôsto à sua disposição Carlos Sanmartin,
contador da Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro. 2. Pelo exame do assunto, verificou o
DASP: a) — que o interessado é servidor do
entidade autárquica: b) — que, embora êsse
servidor não seja funcionário 'público e, por-
tanto, sujeito às disposições do E. F., poder-
se-ia admitir, por extensão, prestasse cola-
boração a outra instituição autárquica; e c)'
— que, entretanto, no caso em foco, não há
como considerar analogia de situações, uma
vêz que o afastamento não se verificará para
o exercício de cargo em comissão, caracterís-
tica indispensável à concessão da autorização
pleiteada. 3. Oestas condições o DASP opi-
na por que seja negada a autorização de que
se trata e por que, para os devidos fins, seja
o processo restituído ao M. F. Aprovado.
Em 28 de maio de 1915. — G. VAnons.

N. 0 2.486 — 26-5-45 — Perciliana de A/-
meida Bernai.des; ex-praticante diplomada
da D. It. C. T. de 'Campo Grande, solicita
nomeação para cargo da classe E da carreira
de Telegrafista. 2. O DASP opina pelo inde-
ferimento do pedido, porquanto o exame pres-
tado pela requerente há- muito prescreveu,
e por que seja o processo encaminhado ao
M. V. a Sim de ser estudada a possibilidade
de ser a mesma admitida em função da S. 14",

afastamento de numerosos elementos que
viviam exclusivamente do magistério, gra-
ças à faculdade que tinham de acumular
mais de uma cadeira.

Esta objeção não é, prbpriamente, uma
objeção ao decreto que manda desacumular.
Em primeiro lugar, pouco numerosos são
os casos de acumulação no domínio exclu-
viso do ensino; os casos mais numerosos
eram os de acumulação de cargos de ma-
gistério com outros cargos públicos.

Em segundo lugar, o decreto que veda,
sem exceção, as acumulações, ainda de par-
gos de magistério entre si, não impede que
as cadeiras a que o professor é obrigado a
dedicar-se de modo quasi exclusivo, sejam,
com a exigência do tempo integral, atri-
buídos, como é natural, vencimentos mais
elevados, permitindo, assim, que os pro-
fessores de tais cadeiras possam viver ex-
clusivamente do ensino.

A desacumulação era um imperativo de
justiça social e vem ao encontra das exi-
gências do serviço público. Èste nada terá
a perder com a desacumulação, 'que dará
acesso ao serviço público aum grande nú-
mero de jovens, a cujos aspirações, malo-
gradas durante tanto tempo pelas acumu-
lações, abre-se, desta maneira, uma justa
expectativa de futuro".

5. Com êsse fundamento, emitiu o relator
seguinte parecer aprovado, por unanimidade,
pela C. E. N. E.:

•
VI — honorários, quando designado
para exercer fora do período normal ou

extraordinário de trabalho a que estiver
sujeito, as funções de auxiliar ou membro
do bancas e comissões de concurso ou
prova, ou de professor de cursos legal-
mente instituídos.

VII



Divislo de Seleção

-Processo:

Concurso para provimento em cargos do ritme
inicial da carreira de Biálagisla do Minis-
tério da Educação e Saúde.

C. - 87

Terminados os iraballios do concurso acima
referido.- em que foram habilitados 8 dos 23 '
candidatos inscritos, proponho a sua homolo-
gação.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de junho de
da Serão1915. - Carlindo flugueneg, Chefe

de provas.
De acórdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
It. S. do 1). A. S.	 em 1

1915. - Murilo Braga, Diretor
Homologado.
Em 6 de junho de: 1915. - Luis Simik's

Lopes. Presidente.
Processo:

Concurso poroprovimento em cargos . da classe
inicial -da „carreira fle• Postalista .dO Minis-
tério .da Viação e Obras Públicas.

C. --127.

dás os..trabalhos.referentes ao Estado do Piauí,
:.Do cone-urso acima referido. estão termina- 

11,
onde foi habilitado 1 _dos .67 candidatos ins-
critos.	 -

Nestas...condições, proponho a V.
inologação dêsse resultado.

D. S. do D. A. S. P., em 1 de
1945. - Curtindo Hugueney, Chefe
de provas.

De acórdo.com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D. S. do D. A. S. P., em. 2 de

1915. - Murilo -Braga, Diretor de'
Homologado.

1915. - Luis SimõesEm 6 de junho de
Lopes, Presidente.•

Processo:

Concurso para Kovintento era cargos da elas-
, se inicial da carreira de Postalisla do Minis-

tério dá Viação e Obras .Públicas.

C. - 127

Do concurso acima referido, estão termina-
doS os trabalhos referentes ao Estado do Rio
Grande do Sul, onde foram habilitados 8 dos
360 candidatos inscritos.

Nestas condições,- proponho a V. S. a ho-
mologação désse resultado.

do D. A. S. P., em 1 de junho de
1915. - Curtindo Hugneneg, Chefe da Seção
de provas.

De acôrdo Com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D. S. do D. A. S. P.. em 5.de junho de

1915. - Mitrito Braga, Diretor de Divisão,
Homologado.
Em 6 do. junho de -1945. - Luis Simões

Lopes, Presidente.

Serviço de Administração
SEÇÃO DE PESSOAL

Portarias assinadas pelo Presidente do D.
A. S. P.:
*Portaria n.o 250, de 6-6-15 - , Dispensa

Dagmar Bezerra Gonçalves Periaçu da função
de Auxiliar de Escritório IX, da T.N.M. do
D.A.S.P., por ter sido nomeada para cargo
público.
i Portaria n. o 251, de - Designa o

Técnico de Administração, classe L, Luís Gui-
lherme Ramos Ribeiro substituto -eventual do
Chefe da. Seção de Deveres e Responsabili-
dades, da Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal.

de junho de
de Divisão.

S. a ha-

junho de
da Seção

••
junho de ..
Divisão. •_
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de Telegrafista, ra forma do art. 30 do D. L.	 N. o 2.513 - 31-5-45 - -Afastamento na
.5.175-13. Aprovado. •in 28 de inaio de 1915. forma do art. -35 do E. E., de óton Itentv
- G. V.umAs.	 Leonardos, naturalista, L, do Q. P. do M.

N . o n . 503

	

	 mitoaristide Si- E. S., lotado no M. N. para a D. M. 13. do
iité 31 .-12-15 - Autorizado. Em 31rilõ,•.s dos 11e:s alegai:n.10 ter sido servidor da	 ,

extinta Diretotoria de -1.eteorologia, solicitou °e: maio °° 1915. - O. VARGAS.
N. o 2.522 - 31 de maio de 19,5 -- Mas-5,11 aproveita-mento no serviço público.	 DASP tomento na forma do ar t. :35 do E. F. de Ade-

-0Pina pelo	 deferimento do pedido. como
também o féz o M. V.,III qual devera o pro _ iaide Guimarães de	 /O\( do (bei. ilOg,t'a 10, É,

cesso sei . encaminhado, para arquivamento, do Q. S. do M. A.. lotado na D. 1). S. V. pa-
ra o G.	 F., ate 31 de dezembro de 1915.,-

Aprovado. Em	 -	 Vaimas.	 Aprovado.
E.	 d

Em . :11. de maio de 1915. - GrrúLto VAII-
isedid0 de Helena Fonseca Moreira da Silva,
postando, E, do Q. 111 - P. P. - do M. V. 

GAS.
larosii,AEs DE MOTIVOS

vara igual classe da carreira de Escriturário
(1,;--: mesmos Quadro. Parte e Ministúrio. -	 N.°1.003 - 22 de maio de 19-15
Aprovado. Em 31-5-15 -,- G. VancAs.	 A.. consultou ao DASP. saro c.omo proceder

N.. 0 _2.509 - 31-5-45 Joaquim Pai- em face do disposto no item IV do art. 295 do
(Mini). apresentando-se como -advogado de E. F.. com relação ao servidor • que falta ao
diaristas do S. N. E. A.. re quer qu e àqueles serviço. alegando motivo imperioso não pie-
s(rvid	 mores seja	 concedidos vantagens e di- visto em lei.
reitos idênticos aos de que gozam os demais 	 oDASP. propõe:
servidores daquele órgão do D. N. S. que 1) - que se firmem os entendimentos se-foram enquadrados como extranumerário-

nsalistas. 2. Examinando o assunto. ve- guinte":-- poderá o servidor faltar . ao serviço, se-riflem' o DASP: a) -7- que, no cosi) não foramqu e frendo o desconto correspondente no venci-obServOilos -os diapositivos estatutáriosque por mento 01.1 rennineraçãp e sendo computados .osregulam -o direito-de e h) . .,
outro, lado, o peticionário não . apresenta pró- pontos negativos „correlatos, mas

	

	 ficar insem
Li 

processo curso em penalidade, quando sua ausência fôr(lições, o Dasp opina por ` ` (', ' 'vi do estar investido legaUnt,edo mandato determinada poe• causa justificada (Item IV
do art. 225 do E. F.); b) ---4- .considera-se fal-(ou0 diz lhe ter .sido conferido. 3. "Nestas (Mn-- ta justificada àquela -que decorrer de '.motivoarquivado e, para use .fim, encaminhado -ao reputado justo, a Critério do chefe da-repartiId.. E. S. Sim -, G. VaaoAs.	 ção ou serviço: -c) - - no caso das alíneas

_ 31,5-15	 Propõe .o M. T. anteriores,- deverá o servidor obter-previa au:
o afastamento de Rubens do Amaral Portela. torização de- seu -chefe imediato ou provar a
,extranurnerário-contratado do 1). P. S. .0 impossibilidade- de havê-la solicitado; d)
mie ali desempenha as funções de técnico es- não ocorrendo a hipótese .já prevista. nem se
'penalizado, para o fim de se ausentar do tratando de ausência taxalivamente- capitulada
país, de vêz que, nos Estados Unidos. reali- no E. 	 a falta acarretará ao servidor. con-
7firá estudos de especialização cri urbanismo, foi me conseqüências da -mesma advindos ao
arquitetura e construção - económica através serviço, as Penalidades cio repreensão, por ino-
de. cursos teóricos e práticos na "Harvard bservância do dever contido no item I do artigo
Unkersity", durante os nove últimos me82,3 221, ou de suspensão, por infringência da proi-
do ausência, e, pelo p razo de Mais um tri- bição constante do item IV do art. 225, tudo
mestre restante, estagiará em entidades pú- do referido Estatuto; c) - as. aludidas Pena-
blieas _particulares cujos atividades se_ rela-- lidados do repreensão e suspensão serão aplica_

,rionem com os assuntos objeto da especiati- das na foi-rua da alínea 	 da Circular 11-12
da S. P. R.. com fundamento nos -artigos 233zação, "fará visitas a obras construídas e em

construção e. finalmente, entrará em contac- e 23í, do mencionado Estatuto, resPectiVamen-
te; f) - a fim.de-não haver solução de conti-tf) . com profissionais especializados e 'de re- nuidadé mi contagem dos 30 dias consecutivosconhecido valor. 2. O DASP opina: a)

por que seja concedida autorização para que de ausência. que -caracterizam o abandono do
cargo, só deverá ser imposta a penalidade, pore mencionado servidor se afaste do país, para

o fim indicado e pelo prazo cie um ano ou- falta ou faltas não justificadas, após o. emn-
ido o M. O. ôbre a situação do mesm , em parecimento do servidor:: g) - verificado. ov	 so 

face da convocação militar; h)

	

	 por que, abandono do cargo, não se imporá qualquer
das penalidades mencionadas, devendo-se, po-além do transporte _por via aérea,- lhe sejamnonadas as seuinies, vantagens:, ajuda 	 rem, instaurar desde logo o competente pro-

custo - Cr$ 8.000,00; gratificação mensall ' cesso administrativo, previsto no art. 261 do
-de representação - US$ 220,00; c) - por	 •'

que a despesa com o pagamento dessas van= 	 - que seja o processo encaminhado ao

lis corra peias verbas pr4rias do orca_ M. A.. para os devidos fins. - Aprovitdo.
nwnto vigente do referido Ministério que dis- Isto 29, de maio de 1915. - GETOLio VAIS-

põe para tal de necessários recursos; cl) - 	 o 1 05, - 30 de, m aio5
1101 	 feque fique o rerido servidor ob	 manorigado a -N•	 • •d	

de 191 - Admi-

manter contacto com a D. A. do DASW, por nistrati 
Xavier
vo. H. aposentado, -

a Cruz Filho,
do M. V., solicita

meio de carta, e, após o regresso ao Brasil, reversão à ativ-idade, na forma do art. 80 do
a :ipres miar à mesma o relatório final .de E. F. 0 .DASP.. opina como foz o M. V., pela
sons estudos e observações, sem prejuízo da- reversã,.o do interessado. na forma dos. artigos
(moto que deverá ser apre sentado ao Minis- 8	 82 do E. F., devendo o processo ser eu-
féria a que pertence; e e) - por que. para. 	 acaminhado àquele 'Ministério, para-as devidas
os devidos fins, seja o processo restituído, providências. - Aprovado.
depois	 M. T. Aprovado. Em 31 de maio.
de 1915. - G. VARGAS.	 Em 30 de maio de 1915. - Grrúr,io VAIS-

N.° 2.512 - 31-5-15 - A Fundação Brasil G" •'
central solicita autorização para que seja N. o 1.055 - 30 de maio de 1915. - Inqué-
pósto à sua disposição, pelo prazo de dois rito Administrativo, instaurado nos Postos In-
anos. Rui Mourão, classificador de produtos dígenas cie "Caranniirú" , e "Paraguaçá", no - lis-
vegetais, E, do O. P. -do M. A.,- lotado na fado da Balifa..e subordinados ao S. P; I.,
Agência do S.E. Pôrto Alegre, onde irá exercer d° M"•• para apurar irregularidades ali °cor-
° cargo de. Chefe do Escritório Regional -da ridas• O DASP., opina por que sejam aprova-
Fundação de São Paulo, mediante a remune- das as conclusões do M. A.. a respeito dos in-
ração mensal de Cr$ 5.000,00. O DASP opina diciados e das sugestões formuladas pela Co-
por • que seja concedida a autorização solici- missão tle Inquérito, encaminhando-se-lhe o

processo para os devidos fins. - Aprovado.fada, e por que seja o processo restituído_ ao

oas.
.

	

A., para os devidos fins. Autorizado.	 Em 30 de maio de 1915 - - GETúr.do
Em 31-5-15 - G. VARGAS.

N. o 2.508 - 31-5-15 - Transferência a
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GONFIR:srAÇiio DE ESTAGIÁRIOS -

Por despachos proferidos nos respectivos
processos, o Presidente do D.A.S.P. confir-
mou nos cargos que ocupam os seguintes rua- 	 - Gabinete do Ministro	 ,artífice de Aeronántica, Ajustador de Motor. -
eionários do Quadro Permanente do mesmo 	 • ;"Indeferido, em face do parecer da D. P.".
Departamento:

1. Maria de Lourdes ItOeha, Dactilógrafo	 EXPEI)LENTE DO SR. PRESIT)ENTE DA 	 Sebastião Lopes de Sousa, ex-soldado da
,

. REPÚBLICA	 •	
F. A. B., solicitando nova. inspeção de saúde

classe D.	 .	 para efeito de reinclusão. - "Indeferido".
2. Gilta Maria Henault de Medeiros, Escri-

turário, eia- F.	 Nos .requerimenlos em que os Segundo Te-	 Dia 5 de junho de 1945
3. Isa Ribeiro de Almeida	 Es:kriturário, *entes Aviadores, Hélio Reis CIMA; Ciro de,

classe E.	 .	 Sousa Valente e Décio Leopoldo de Sousa sou- 	 Panair . 410 Brasil, S. t 	 autorl-
-4. Itioko Goto,-Escriturário classe E. 	 -citaram- autorização para Co!) ti 	 matrimônio, zação para importar de Miami 'atra o itio, via
5. ftermania Bastos, Escriturário, classe F. Sua Excia. o Sr. Presidente da. República exa- aérea: G Velocinietros' (.kir,Speed Indicators;,
6. Zilda Candidia. Teixeira, Dactilóg,'ato, 1011 O seguinte despacho :. - "Autorizados, em ri Indicador o$• ' IP Subida (Cljulb Indie'd°'-') e 5

classe I).	 .	 1-6-1915. - G. VARGAS.	 ' -- -	 Indicadores •de- Curvas • (Turii & Bank -indica-
i. Zila Carneiro Moreira, Escriturário, 	 tor). - "Autorizo".

classe l',..
8. Eneide- Reis ' Pinto de Albuquerque, Es.- 	 . EXPEDIEN'I.T. Irl. . -MINISTRO	 Aero Chibo de Caiterl- (B1), solieilando sou

criturário, classe E. registro uêste Ministério. - "Autorizo".

	

.	 .	 ,

9. :Regina Souto, Dactilógrafo, classe D. - 	
•

10. Pedi ma de Miranda ShnõescEserituril-	
PORTARIA N.° 163, DE 1 1 - )E JUNHO DE 1915

....	 •	 .
rio, classe E.	 .,	 .	 _	 .	 .	 .

	

Dia- 1 de junho de 1915	 O Ministro de Estado dos N og• ócins da Aero-PonTARI.‘ ASSIx.,‘DA PELO PRESIDE;NTE 1)0 D. A . S . P.
Portaria n.° 252, de 6-0-45 --Designa Wran- 	 -	 'náutica,- re,olve , licenciar em face da informa •

cisco .Lopes Gastai, .Desenhista, classe .1,, 410 Foi- classificado, p .Or necesisidade do serviço, cio do Coo:landi-tule do 1. 0 Grupo de Aviação de

M.T.I.C., para,- em São .Paulo, seguir o.curso mi Diretoria ' de Material." o 12.° Tenente Axia- Caça, do - serviço "ativo da 1.'4•41'ça Aérea Brasi-

intensivo- de microfilmagem do Serviço de Di- dór da, ResaVa CODvoeado - - Luiz if ecnandó leira ° " 1 " 1" Tenente Ar ladar da 11 °sel.'"• •
vulgação . Bibliog.ráfica,„ dos .Fundos •Universi- DavidSon- Correia. 	 .	 CPTIVOOZ1110 .--..1fólio- Carlos Cox -. - Joaquim

táriOS de Pesquisas do referido . Estado,-- CO!)- ,•	 •	 .	 .	 .	 . Pedro Salgado Pilha.

cedendo-lhe oito- diárias de- trinta e oito cru- 	 - Dia 4 de" junho de 1915 -
Zeiros de .. acórdo. , com . o art . 130. do Decreto- .• • 	 . .	 .	 •	 -	 • ••	 PORTAR-IA N» Ide,:bE G DE JUNito"DE 1915

	

11, lei n», 1.713, de. ..28.-0-30 . e com o :DC2t-eto .. Foi mán d ad o dPelal ' ar une a e1as6ificat.' 10 'I°.	
,

n.° 4 .903, •- de 9-12 7. 39'. ..	 .	 2.0 'renenle Aviador - da R	 nseServa Co..ocado. O Ministro de Estado dos Negócios da Acro-
Claudio bilis- de Barr0s. foi no - Lo Grupo "de n" tica• Fes° Ive licenciar do " sel.viç ° ativo' da
Transportes (AePoporto Simros Otimolit) ' -e não -F.fire ' t A('- rea 1-1'."''Hel-'-a, ° -" P ira nIe da neserva

,

Conselho Federal -de 'Coniércio	 cium)-- fni . 1)1 ddiend-o no -mó), te, ofh.iá l dé 1 do de 2.a Classeta Aeronáuricii •--- Levl Albuquer

	

. :". E,iterior: : '	 corriii.e. -. .	 . que Sonsa, por ler sido .julgado :inetipaz. para

	

_ ,	 o• serviço da aviação, em inspeção de saúde a
. .	 ItETIFIC,..AVSES, . 	 ,	 ..	 - Dia. O- d.e jtinim de 1915	 one foi Submeti d o . - Joaquim Pedro-Salgada

- Na portaria n.° 10, de' 29-5-19-15, publicada 	 ,	 • •	 .	 .	 •	 .	 •	 .	 • Pilho:
'Foi transferido, por necessidade do serviço. 	 _ . •

no Diii rio Oficial .de:31 .,5-1015, ii • fls-. 9.679, na da Base Aérea de Canóas para "a Esc.ola de Es- P011T.ARIA.X. 0 107, DE G DE..IITNII0 DE 1915
Relação dos funcionários. e extrinumerárius peri alist as . de Aeronáutica, o 2.° - Tenent e
prorrogados, onde se lê: 'Luiz , Costa • Cortes, Aviador da neserva Convocado . Eli de .AZCVedo	 O 'dou tio lie •Esl ido dos Negó.:• ios tia Am.o-

...	 .	 .	 •

Aux. de Escritório, Viti,' 600,00, gratificação	 náutica resolve, C011Vocar; para o . serviço aliVo
Iin G1	 33	 -e

	

4' r.,00. lei 	 1\ ia L ope 's, -Aux. de SarriPai•° • •	 : :	 -	 - '.	 •
da Fórea Aérea Bntsileira o 2» Tenente da Ite-

Escritório, VIII, '600,00, gratifiCaçõeS de Cr$ . Fui nomeado • Ins,trutor • de Comunicações da
333,00.	 .	 .	 Escola da Especialistas eleXeronáulica. o .-2.° ____""riVoaâil,;;ini::;,1111,e,i,ta's-,d-,11‘,1,;;L(X:11,),13h10..1iS1 -4) -!("5•Slunio3

Na 'portaria n.° 18, de 2-6-1915: publicada Tenente Aviador da freServa Convoeado; Eli 'de

MINISTÉRIO  DA AERONÁUTICA

...
nó Ditirio Oficial de 4-6-1915, às fls. 9.883 e Azevedo-Sampaio. 	 .• .	 PORTARIA -N.0• 1(18, DE O DE JUNII0 DE 1915
9.88-1, na ,Relação. dos.extranumerários prorro- . Por . necessidade do serviço, foram feitas as 	 .
g&	 e- C'alo 	 onde se lê: Nice- do Val.ortes tlosta, ;ÁransferenCias - de estágio dos Aspirantes .Avia- O .:Nlinistro . de Estado dos Negócios da- Acro-
Amanuense Auxiliar XVII. 1,300,00, gratifica- dores, da _Reserva,. Convocados. Américo Mar- náutica, com i-tuloriziição- do . F,xeelenttssimo se-
ção de Cr$ 355,00 e Maria Iolanda MezavIlla. qoes Ila Costa Filho,- do 1.° 'Regimento de .A.Via- nhar Presidente da . 1tepública .c 'nos térmos do
Amanuense AuXiliar . XIII, 900,00. gratificação • ção para- a• Base Aérea de Silo Paulo c Ped; .o art. 2.° do Decretem-lei .11.0 1.222, de 2 de abril
de Cr$ 416.00, leia-se: Nice do Vale Corrás Paulo Bocayuva Bulcão. da BaSe Aérea 'de São de ; 1952, minutado vigorar na .Aeronántica pela
Costa, Amanuense XVII,. '1.300,00; gratificação Paido para , o i.o Iteginumto dó AviI•ição*.	 Decreto n» 9.598,.de 3.de junho do mesmo
de Cr$ 353,00 . e Mariii lehinda Mezavilla, Ama-
Micose Auxiliar XIII, .900,00, gratificação de	 .	 . . ano resolve onvocar para o e iço ativo

.,
•Xpostila:	 Fôrça Aérea Brasileira o 2.° Ten. Médico da Re.:

c	 .srv 	 da

Cr$ 410,30.	 .
. Portaria n.° 17, de 1-6-19•15 . -- O Diretor	

•	 •	 -	 serva. de 9•a Classe do-Quadro de Saúde da Au'-
- No decreto do 1.0 Tenente Médico da Reser- ponánljea. Dr infee los. (... Lois Lemos da Sn\ a.

Geral do Conselho Federal_ de CoMércio . EXte- va de 2.a classe do Quadro de Saúde da Aero-
- j(4"1")•"rior tendo em 'mi li a exposição de motivos nu-' náutica, Celencino dit . Silva Lisboa, foi feita a	 : cifro Salgado 'rilha" '.

mero 1.032.. de 25 de maio de 1015. d o DAS)) , ;seguinte apostila: 	 PORTARIA NP-160,-DE G DE-JUNI10 DE 1915
adinire, de acórdo com O art. 82, do Decreta-

"O oficial á quem-se refere o pie cole de,lei n.° 5.175, de 7 cio janeiro' de . 1913, Ceei -de
Sousa Cabral. niatrictila 'númer o (398 -.165 p

	

,	 ,,,,..., eço.lo é Celencino-da Silva Lisboa e não Celen- . - (LAIIrl - ly° de Esiado "5 Negc-SI`i °''' ' Ia ' Aer°-
J1 00 da Silva Lisboa como se fêz constar. Rio ,mitirica, l' eS olve designar. de . iiró rdo com a letra

licante de Escritório,. referência VI,: da T. N..
do Serviço de Comunicações do • Minisl'ério da

	

	
.jowiaim c do

 Rio'
	 3.° (14) Regulamento aprovado pelo De-de Janeiro, 5 de junho de 1915. _

.	 Pcili•o Salgado 'Filhó". 	 ereto 8.532, dr -- 12 de jimeiro dl' 1912 - Heloísa
Justiça e Negócios Interiores, na funçãó ii , •	 Carneiro. da Cunha Moscas°, Oficial Adminis-
Auxiliar de Escritório, referência VII, 'da 1'.	 •

	

Reque rimentos depacha 	 MSPsdos:	 li.alivn CI	 J. do Quadro Perm anente dêste
N. Tespeeliva, ern vaga decorrente da melhoria	 ministério, para desenipenhar as funeões de seu
de siilário de Mozart Torres'. - 31. 31órelra i:a
Silvo, Diretor Geral.	 Dia 30 de maio de 1915	

Auxiliar de Gabinete - Joaquim Pedro Sidgailo
•

.	 -	
Pilho.	 ,.	 .	 .	 .•	 .	 .

Conselho Nacional de Águas	 :. 2.0 Tenente I. G: Aldbeinar de - Oliveira Bar-	 EXPEDIEN'PE DO S;lt, 1)1111 1011 GERAL
..	 e Energia 'Elétrica	 ros, solicitando seja mandado colocar no Al-

. • ,•	 ianaque do Corpo . de Oficiais de Ar	 aeonáutica	 Lu	 rro n o Pg Ps Soaes. sol le i ' ando rPstitilit.: 5	n 	 0

	

. PORTARIA N.0 30, DE 21-V-945	 (Q• I; O. ), na escala h ierarqu ica, • em 1111010- de documentos . - R eSti tua-se .

• moolo' '	 -	
-	 co a sua antiguidade relativa ao posto dó 2.°

: Pela sua portaria n.° 30 de 24 do mês pas._
sacio o Sr. Presidente; ao. diSpensar	

Tenente. "O tissunto foi subme tido ao S.• T. , • José Marques Filho, solicitando certificado 	 de
Militar , em 21 de jimeiro do corrente ano''. 	 re.servista. - Forneça-se o certificado da F.,	 a extra-

numerária m.ensalista Nanei Mendes de Aragão, • - 1S. Q. JG. FI . Mondar Góis de Campos, A ' . j--L
matrícula 11.0 101.011, resolVeu elogiá-la "Pelo solicitando seja tornada sem efeito a sua trans- Salvador - C;domeno Pereira, solicitiindo. cert i-
excepcional zelo e presteza, especial dedicação ferência para .o Q. 10. FT., • - "Deferido em dão do que constar a seu respeito. - À Base
e singular eficiência com - que desempenhou os face 4.1a informação do s. M. Aer". Aérea de Cariliba, para fornecer-certidão doserviços que lhe foram atribuídos, como au- ' 	 .	 .	 .	 , qoe constar. _	 .
xiliar do Seeretárin da Presidência dêSte -. Ór-	 Dia 4 de junho de - 1915	 .
gão, e tanto rela-tivos . aos assuntos de rotina - . •• Sebastião Henrique do Naseimento,.solicilan-
coino aos deceiTentès dos trabalhes ' do riená-	 vzildonla y Barreto de Freitas,•solicitando sua do certidão dos seus as.senlamentos: - Forne-
rio".	 - • • reinclusão no posto de 30 Sargento da E. A. 13., ça-se certidão do que conStar„ •
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MINISTÉRIO IDA AGRICULTURA

Gabinete do Ministro

Comissão Executiva da Pesca'

PORTARIA. N.° 244, DE 7 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da Comissão Executiva da Pes-
ca, de acairdo com o disposto no Decreto-lei
n.° 7.121 e Decreto n.° 17.287, de 4 de de-
zembro de 1944

Resolve designar Luís Antônio Pereira Reis,
Oficial Administrativo, referência 25, para
exercer a função de Secretário do Diretor do
Serviço de Administração. - Bemvindo To-
ques Horta, presidente em exercício.

PORTARIA N.° 245, DE 7 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da Comissão Executiva da Pes-
ca, de neônio com o disposto no Decreto-lei
n.° 7.124 e Decreto n.° 17.287, de 4 de dezem-
bro de 1944

Resolve designar Cléa Dutra de Moura, Es-
criturário, referência 21, para exercer a fun-
ção de Secretária do Presidente desta Comissão.
- Be:fluindo Toques Hèrta, presidente ex exer-
cício.

Gabinete do Ministro
PORTARIA MINISTERIAL N.o 237, DE 7 DE

JUNHO DE 1945
Revoga a portaria ministerial n.0 204,A, de 5

de abril de 1945.
O Ministro de Estado da Educação e Saúde.

atendendo ao que propõe a comissão especial
nomeada pela portaria ministerial n.o 285. de
4 do corrente mês, para estudar o problema
atual do custo do ensino, resolve:

Artigo único. Fica revogada a portaria mi-
nisterial 'n.° 204-A, de 5 do abril de 1945, que
dispõe saibre a cobrança, pelos estabelecimen-
tos particulares de ensino, de módica cota de
inscrição nas provas finais.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1945. - Gus-
tavo Capanema.
PORTARIA MINISTERIAL N. o 00223 DE 3 DE

MAIO DE 1915
Delega competência

O Ministro de Estado da Educação e
Saúde

Resolve delegar competência a Paulo Krii-
ger Correia Mourão, Técnico de Educação,
classe K, para, até ulterior deliberação, requi-
sitar pagamento de aluguéis do Prédio ocupado
pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artís-
tico Nacional em Belo Horizonte. Estado de
Minas Gerais, à conta da verba própria distri-
buída à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no referido Estado.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1945. -
Gustavo Capanema.

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 26 de maio de 1945

Proc. n.° 41.009-45 - Jenny Piecia Relli -
solicitando sejam custeadas pelo Ministério as
despesas com o Curso de Italiano, que mantém
na Escola Nacional de Música. - De acôrdo.
(O despacho do Sr.. Ministro refere-se ao pa-
recer do Sr. Diretor Geral do D.A. nos se-
guintes tèratos:, Cabe o indeferimento por falta

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

SC. 17.204:45 - Requerimento SCG-123, do
Lóide Brasileiro (Patrimônio Nacional), de
18-4-945 - Solicitando pagamento de Gr$
63,20, por_exercícios findos, relativo a passa-
gens concedidas no exercício de 1944. - Com-
pareça a êste Serviço, a fim de prestar esclare-
cimentos.

Em 6-6-915. - Lourdes Stelling B. Pinto.

Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral

Dia 5 de junho de 1945
Relação dos pedidos do pesquisas protoco-

lados:
DNP111 - Interessado - Natureza - Local

Município - Estado
N.° 3.715 - João Barreto - Estanho -

Cuerapi - S. José cio Egito - Pernambuco.
N.° 3.710 - Lino Abel - Areias quartzosas

- São Vicente - São Paulo.
N.° 3.721 - Lino Abel - Areias quartzosas

- São Vicente - São Paulo.
N.° 3.722 - Lino Abel - Areias quartzosas

- São Vicente - São Paulo.
N.° 3.723 - Lino Abel - Areias quartzosas

- São Vicente - São Paulo.

de fundamento legal. O diretor da Escola po-
deria, entretanto, estudar a admissão de pro-
fessores habilitados, para um curso a ser cria-
do em lei, justificando sua necessidade.
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 1, de junho de 1945
Proc. n.0 41.949-45 - Austriclimiano Bru-

no de Sousa - Solicitando certidão. - O re-
querente deverá prestar maiores esclarecimen-
tos.' - Ubirajara A. Pereira, Chefe do Ser-
viço.

Proc. n.0 43.811-45 - Alice Brotvnless
Schmalbach - Solicitando certidão. - O re-
querente deverá fornecer maiores esclareci-
mentos. - Ubirajara A. Pereira, Chefe do
Serviço.

Proc. n.° 75.140-45 - Joaquim Cordeiro de
Azevedo - Solicitando reconsideração de des-
pacho. - Informe o requerente se existe ou-
tra proceáso ao qual o de n.o 32.143-37 teria
sido anexado. - Ubirajara A. Pereira, Chefe
do Serviço.

Departamento Nacional de Educação

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de junho de 1945
N.o 127-45 - Conselho Nacional de Educa-

ção. - Parecer n.° 52-45 do C.N.E. - lido
em 23-4-45 - Aprov. unte. em 23-4-45.

Consulta do eminente Conselheiro, Profes-
sor Beni Carvalho:

a) O registro de diploma deve regular-se
pela legislação vigente no momento da termi-
nação do curso de diplomado?

b) pela legislação em vigor na época da ex-
pedição do diploma?

c) ou pela legislação vigorante na ocasião do
pedido de registro?

12ATtEC Ela

1. Em regra geral, o registro deve ser fei-
to de acórdo com a legislação vigente no mo-
mento em que para ésse fim é apresentado o
diploma.

2. Há, porém, que relver, em caso de
mudança de legislação, o direito já aiquirido
pelo portador do diploma.

3. Depois de restabelecido, o ensino oficial
o o ensino fiscalizado no pais pela legislação
em 1931, foram promulgadas suces.-sivamento
leis especiais dispondo sôbre a validade dos di-
plomas expedidos por institutos de ensino su-
perior. as . quais figurando casos ocorrentes, re-
gularam a maneira de os rcso:ver.

Assim, o Decreto n.° 20.1 r9, de G de Julho
de 1939 di e r,is no art. 22:

"Art. 22. Serão trimiAn válidos, os têr-
anos ciaste decreto, os diplomas expedidos
pelos institutos livres de ensino super:or
aos alunos neles já matriculados na data da
concessão da inspeção preliminar". -

Posteriormente, o Decreto n.° 23.546, de 5
de dezembro de 1933 modificou o art. 22 aci-
ma transcrito redigindo-o nestes têrmos:

"Art. 22. Serão válidos. nos térmos
dêste decreto, os diplomas conferidos pelos
institutos livres de ensino superior aos
alunos neles matriculados antes do inicio
do período da inspeção preliminar nos
casos em que o Conselho Nacional de Edu-
cação conceder a inspeção permanente,

§ 1.° 03 diplomados durante o período
de inspeção preliminar, cuja vida escolar,
inclusive no curso secundário. tenha trans-
corrido de acórdo como o regulamento do
instituto livre, mas sem obedecer rigoro-
samente ao regime dos estabelecimentos
oficiais congêneres serão submetidos a
provas de siificiêncra".

Mais tarde, a lei n.° 243, de 5 de setembro de
1936 dispôs em seu art. 1.0:

-"Art. 1.° A03 alunos matriculados nos
institutos fiscalizados de ensino superior
na vigência do Decreto n.° 20.179, de 6 de
julho de 1931 ficam asseguradas as ga-
rantias nêle estabelecidas".

§ 1.0 (foi vetado).
§ 2.° O registro doa diplomas fica con-

dicionado à validação de acôrdo com a por-
taria do Ministério da Educação e Saúde
Pública publicada no Diário Oficial de 9
de agósto de 1935. integralmente adotada':

(Validação do curso superior, não do
secundário).

4. As exigências contidas nessas leis cita-
das s6 têm aplicação aos matriculados ou aos
diplomados que estejam dentro das hipóteses
ou casos ai previstos. Mas não podem atingir
aos que terininaram o seu curso e obtiveram
diplomas válidos antes da vigência dessas leis,
e de conformidade com as leis anteriores.

Éstes se se matricularam e se se diploma-
ram regularmente de acórdo com as leis então
vigentes, têm direito adquirido ao registro que
não lhes poderá ser negado.

Sala das sessões, 13 de abril de 1945. -
Regnaldo Porchat, Relator. - Beni Carvalho.
- Alceu Amoroso Lima. - Cesário de An-
drade.

Visto. --- Francisco Luiz Leitão, Secretário.
Homologado - 27-4-45. - Capanerna.
N.° 166-45 - Conselho Nacional de Educa-

ção - Parecer n.° 87-45 do C.N.E. cuja con-
clusão é a seguinte: "que não deve ser tomado
conhecimento do pedido. já porque o seu sig-
natário não exibe prova de que tem qualidade
para requerer em nome dos estudantes da Fa-
culdade Nacional de Direito.

Homologado - 24-4-45. - Capanema.
N.o -14.888-45 - José Otaviano Neves -

Parecer n.o 45-45 do £.N.E. respondendo ne-
gativamente ao 1.0 item e afirmativamente ao
2.0 item da inclusa consulta do Diretor da Fa-
culdade de Medicina da Universidade de Minas
Gerais.

Homologado - 19-4-45. - Capanerria.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N.0 29.070-41 - Nelson Munia (44.634-45).
- Sim, mediante recibo.

N.0 79.074-45 - Francisco Pessoa Coval-
eanti. - Providenciado, dirija-se à escola.

MINISTÉERICD_DA EDUCAÇÃO E SAUDE



N.o 42.314-45 - Faculdade de Ciências Po-
líticas e Econômicas do Rio Grande -do Sul -
Pôrto Alegre. - Dirija-se à Tesouraria do
Ministério.

N.° 42.511-45 - Genaro Romano Filho. -
Dirija-se ao Chefe do Serviço de Comunica-
ções.

N.° 43.591-15 - Vitorino Alves da Fonseca.
- Nos térmos da lei n.° 6.890, do 1944, diri-
ja-se ao Chefe do Serviço de Comunicações.

N.° 44.521-45 - Lupércio da Cruz Paixão.
Forneça as indicações do registro.

N.0 45.048-45 - Valdemar da Costa Gonçal-
ves. - Deferido.

N.° 45.447-45 - Geraldo Mala. - Dirija-
se às escolas interessadas.

N.0 45.638-45 - Arlindo Duarte e Silva, -
Junte procuração. .

Processos remetidos à Junta Especial;
N.° 36.516-37 - Conrado Ilalbino de Sousa.
N.° 42.897-38 - Darei Ribeiro de Castro.
N.o 46.027-38 - João Barreto.
N.° 32.962-4() - Agnenelo Saraiva.
N.0 10.998-42 - Francisco Mota.
NP 53.259-43 - Orlando Dei Santi.
N.° 55.408-43 - João Gomes Rocha.
N.° 57.238-43 - Américo Sarubbi.
N.o 57.287-43 - 'Vivaldo Vieira Filho.
NP 57.388-43 - Antônio Martins de Paiva.
N.° 57.740-43 - Anselmo Abrantes de Sousa.
N.o 58.139-43 - Regnério Pereira.
NP 58.445-43 - Nagib Abés Ganem.
N.° 58.714-43 - Salatiel Gumercindo d

Campos.
N.o 58.881-43 - Augusto Elias Jorge Ze-

nun.

Gabinete do Ministro
RETIFICAÇÃO (*) .

No Difirio Oficial de 4 de junho de 1915,
2.a coluna da página 11.0 9.890,

Onde se lê:
SC. 76.095-45 ... relativoa revisão ...

Leia-se:
SC. 76.095-45 ... relativo à revisão „..
No DM/tio Oficial de 5 de junho de 1915,

Ofício: N. 1.714 - SC. 99.710-45, L a coluna
da página n.° 9.965,

Onde se lê:
onero NP 5

5029.00 ... (Incluir areia de zircanio).
Leia-se:
5029.00 ... (Incluir ureia de zircónio).

niwoo N.° 7
Onde se lê:

... Metais e ligas não ferrosos, ...
Leia-se:

... metais e ligas não ferrosos, inclusive
preciosos ...

Na 2.0. coluna,
Onde se P:

7006.05 ... (inelusive partes redondas, cha
tas ...

Leia-se:
7006.05 ... (Incluindo partes redondas, cha-

tas ...
Onde se lê:

7007.07 ... Crapas para caldeiras:
Leia-se:

7097.07 ... Chapas para caldeiras:
À página n.0 9.955, 2. 11 coluna,

Onde se lê:
701 .0.02 Tiras de ferro e aço para fabricaçãJ

de canos e tribos, longas.
7012.00 Mina de ferro, pretas (com menos

de 8/16" do fros-
Leio-se:

7010.02 Tiras de ferro e aço para fabricação
de canos e tubos, longas.

N. rio	 Pb. - Retificado por érro
de revisão.

N.° 59.649-43 - Gessi Meneses.
N.0 60.216-43 - Temistócles Reis Vasques.
N.o 60.222-43	 José Martins.
N.o 48.471-44 - Antônio Simões D'Aoino.
NP 66.779-44- Manuel de Caslro Marques.
N.° 31.713-15 •- Salvador Canso.

Departamento Nacional de Saúde
D1áSPACII0 DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
Processo n.0 42.708-45 - 13enedito Aran-

t .es, dentista prático não licenciado, pede li-
cença para exercer a profissão, alegando es-
tar do2nte, e não poder se afastar de Campos
do Jordão.

Informação do do Diretor do S. N. F. M.
"Sr. Diretor Geral:

O requerente não pode ser atendido por fal-
ta de amparo legal.

Em 11-5-45. - II. Cordeiro oj Parias".
Parecer do Diretor Gral do D. N. S.
"À consideração do Sr. Ministro, opinando

pelo indeferimento".
Em 17-5-15. - B. Barreto",
Promoção do Sr. Ministro:

"Sr. Presidente:
O (l;:fe.rimento do pedido não encontra am-

paro 12g-al.
Em 22-5-45. - Capanema" •
Despacho do Sr. Presidente da República:
"Sim. - G. V Anws.

Fôlhas de ferro e aço, galvanizadas:
7010.03 Rilhas de ferro.

Onde se lê:
7012.00 ... frosssura).

Leia-se:
7012.00 ... grossura).

Onde se lê:
7015.00 ... inclusive duraluminio:

Leia-se:
7015,00 ... -incluindo duraluminio:

Onde se lê:
7017.01 „,. (Inclusive barras para trefi

ação).
teia-se:

7017,01 ... (Inclusive barras para tre-
ifilação).

Na rIKe e i:.ai coluna da página 11. 0 9.996.
Onde 

70-8.03 Barras,'...
Leia-se:

7018,03 Barras, ...
Onde ,se lê:

7027.00 Tungstênio (Stelite).
Leia-se:

7027,00 Tungstênio metálico (Stehle).
Onde se lê:

7035.000 ... níquel ou outro.
Leia-se:

7036,00 ... níquel ou ouro.
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• Leia-se:
8.027,01 ... móveis, brocas e aiagadores,
Na 2. a coluna, .

Onde se lê:
8.033.03 ... incluindo vá!- de gavetas, glo-

bo, ...
Leia-se:

8.033,03 ... inclu indo válvulas de gaveta,
globo ...

Onde se lê:
8.033.05 ... (Incluir torneiras,

Leia-se:
8.033,05 ... (Incluir torneiras,

CRUPo N.° 9
Na 1•a coluna da página n.o 9.968, -

Onde se lê:
9.011.03 Equipamento e peças para poeos

de petróleo ...
Leia-se;

9.011.02 Equipamentos para produeão de
gasolina e óleos combustíveis para aviação.

Na 2.a coluna do página n.° 9.968,
Onde se lê:

9:013.15 ... verticar
Leia-se:

9.013..15 ... vertical ...
Onde se lê:

9.014.12 ... suforte).
Leia-se:

9.014.12 ... suporte).
Na •a coluna da página n.o 9.969,

Onde se lê:
0.017.02 Equipamento ...

Leia-se:
9.017.02 Equipamento ... •

Onde se lê;
9.010.04 Outras máquinas

Leia-se:
9.019.01 Outras máquinas ...

Direção Geral da Fazenda Nacional
EXPEDIENTE DO SrI. DIRETOR GERAL

Dia 6 de junho de 1943

N.o 06.002- .15 - Autorizando o pagamento
de Cr$ 22,60, a "Serviços de Navegação da
Amazonia e de Administração do Pôrto do
Pará".

NP-103.690-45 - Autorizando o pagamento
de Cr$ 8.548,50, à Viação Férrca do Rio Gran-
de do Sul.

N.° 103.191-45 - Autorizando o pagamen-
to de Cr$ 61.765,00, ao Lóide Brasileiro.

NP 103.65245 - Autorizando o pagamento
de Cr$ 5.370,80, à Viação Férrea do Rio Çran-
de do Sul.

N.0 n 108.498-45 - Autorizando o pagamen-
to de Cr$ 6.000,00, a Abiatar Afonso de Oli-
veira e Brito.

RETIFICAÇÃO (•).

Publicado no Diário Oficial, Seção L edi-
ção de 5-6-45. à página n.o 9.071,

Processo n.° 33.920-45,
Onde se lê:

O.S.. 	 D.G. 16, de 26-5-15,
Leia-se:

,O.S.D.C. 16, de 26-4-45.
Processo n.o 93.495-45,

Onde se lê:
o débito está isento para cobrança executiva,

Leia-se:
o débito está Inscrito p ara cobranea exe-

cutiva.

-Serviço do Patrimônio da União
- EXPEDIENTE DO Slt. DIRETOR

Dia 5 de junho de 1943

Proc. n.• 108.011-45 - Pedido de cópia do.
planta pelo Sr. Luís Pape Magalhães Cunha.
Despacho: Deferido. - (11piano de Barros.
nnn••••n•nnn•n•n

(•) N. do S. Pb. - Retificado por érra
de revisão.
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Na 2. a coluna da página n. o 9.968,

Onde se lê:
8.017.01 Esperas paar moinhos

Leia-se:
8.017,01 Esferas para moinhos ...
a 1.a coluna da página n.° 0.957,
Onde se lê:

8.021.02 ... aparelhos sanitárias.
Leia-se:

8.021,02 ... aparelhos sanitários.
Onde se lê:

8.025.05 ... (para trabalhar a mad'aira).
Leia-se:

8.025:05	 (para trabalhar a madeira).
Onde se lê:

8.027.01 ... móveis, broc .s e alargado-
re$,
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Divisão do Imposto de Renda

Delegacia Regional do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SENHOR DELEGADO
IlDrAONAL

Dia 5 .de junho de 1945
N• o G. G50-11 — Frederico Duarte de
— Despacho — De acôrdo com o parecer

da Se. Itr.. retifique-se o lançameoto reclama-
do. de aeOrdo com o cálculo minutado a fls. 13.

N.° 7.318-41 — Antenor Monteiro Bentirn
— Despachio — De acOrdo com o parecer _da
Se. Re., cancele-se o lançamento contestado, e
cobre-se a multa de Cr$ 50,00 •—• cinqüenta
cruzaiaiis — mínimo previsto na letra n do ar-
tigo 115, do D. L. 5.811, de 23-9-9-41, qua
presarave:

Art. 1 ,45 — As multas de lançamento ex-of-
(ieio sarai) as saguintes:

n) da Cr$ 50.00 a Cr$ 200.00, se o contribu-
inte, pessoa física, demonstrar,. deu!do pra-
zo de asclareciniento..que sua renda líquida
não excedeu a Cr$ 12.000,00. -ou, em se tra-
tando de pessoa jurídica. se provar, nesse pra-
zo. não ter apurado lucro de 'acordo com as
disposições ¡Viste Decreto-lei.

N.° 7.996-13 — José Francisco da Faria
Neto (Capitão) — Despacho — De acórdo com
.4) parecer do Sr. Chefe da Se. Itr., manteria°.
por seus fundamentos legais, o lançamento re-
clamado.

2) Prossiga-se, pois, na cobrança do débito,
Cofio de

NP 9.779-13 — Josá Carlos Pedro Grande
— Despacho. — De acordo com o parecer
tia Sa. ID.. mantenho, por seus fundamen-
tos legais, o lançamento reclamado.

Paossiaa-se, pois, na cobrança do débito,
Cimo da lei.

N.° 11.1'10-11 — Henrique de Moura •Costa
— Deapacho . — De acordo com o parecer do
Sr. Chefe da Se.. Ra., deixo da tomar conlie-
cinainto do pedido do fls. 11-12, por ter eido
aprasertado fora do prazo legal.

2) Proasiga-se, pois, na cobrança do débito,
como de lai.

N.o 11.111-11 — Aníbal Madeira e espósa
Inas Gostou Madeira — Despacho — De acOa-
do, com o parecer da Se. Re., mantendo. por
seus fundamentos legais o lançamento ruela-

2) Prossiga-se pois na cobrança do débito.
corno de lei.

N.° 21.319-13 — Edifício Barroso S. A. —
• Das:pacho -- De acArdo com tt parecer da Sc.
Itr., mantenho, por seus fundamentos legais.
o lançamento reclamado.

2) 1Prosiga-se, pois, na cobrança do débito.
como de lei.

N.° 21.318-13 — Nélson D . :Almeida — Des-
pacho — De acordo com o parecer da Sc. 11r.
e tendo- em vista o que consta do processo mia-
miro 9.185-13. anexo, mantenho. por seus fun-
damentes legais, o lançamento reclamado.

2) Prossiga-se, pois, na .cobrança do débitõ,
corno de lei.

N.° 21.518-11 — Noêmia dos Santos Rosa —
Daspacho — De acÔrdo com o parecer da Sr.
joi,, mantenho, por ' seus fundamentos legais.
o lançamento contestado.

2) Prossiga-se, pois, na cobrança de 'débito.
como de lei.

N.° 21.897-43 — João Pereira Rezende
Despacho — De acórdo com o parecer da Se.

cancele-se ' o débito de que trata a notifi-
cação do fls. 9, e proceda-se a novo lançamen-
to suplementar, em conformidade com o cál-
culo minutado a fls. 20.

N.° 25.965-12 — José Silvai Monteiro Lin-
denherg — Despacho — De acordo com o pa-
recer da Sc. Re., mantenho, por seus funda-
rnanto,s legais, o lançamento reclamado.

2) Prossiga-se, pois, na cobrança do débito,
Comi) da li

N.° 150.810-11 — Alberto de Almeida (Suc.
da firma Almeida & Peri) — Despacho — De
erOrdo com a informação da Se. Rr. (fls. 18),
ratifico:ir-st) o lançamento reclamado, de cem-
formidala com o cálculo minutado a fls. 17.

. Alfândega do Rio de Janeiro

SUMÁRIO DAS DEOISÕES PROFERIDAS EM
..COMISSÃO DA TARIFA NA. REUNIÃO DE
. 16 DE MAIO DE 1945. NS. 200 A 210.

N.° 200 — Coleaão de lições mimeografadas
de correspondência do "Dlugress Tiraram; Ins-
tituir)" — Usino avulso brochado, para leitura,
por assemelhação, art. 515 da Tarrifa, taxa de
Cr$ 0-,60 por quilo. Idêntica a decisão n. o 111
dèsta ano.

N.° 201 — Petrol:do de ciso.' 11.0 1 N. P. A.,
atendendo aos ensaios de pureza ola Farmaco-
péia Brasileira. — .petrolato de L a qualidada,
para uso medicinal, ar t. 599 da Tarifa, taxa
de Cr$ 1,80 por quilo.

N.° 202 — Manivela para acionar o cilindro
de contiader de modo a estabeleci'r datermina-
das ligações, sendo indispenstivr1 para o fun-
cionamento do controler — parte de aparelhos
do controle a proteção de máquinas elétricas.
art. 1.583 da Tarifa, taxa em função do seu
pês°.

— Bobina usada como "Conírollar General
Electria — Type K-63 B2" para o qual espa-
cialmente fabricada sendo nacesaária ao seu
funcionamento e tbale fazendo •partir — bobi-
nas de fio de cobre coberto de algodão ou ou-
tra matéria..art. 771 da Ta:-ira, taxa de Cr$ a.
5,20 par quilo.

N.° 203 — Parket. 51 — ranala-tinteiro com
tampa metálica amarelo ouro 1-10 I6K Gold

ia U. 8. A. — canetas de mataria plás-
tica, art. 1.887 da Tarifa, taxa de Cr$ 26,30
por quilo e obras irão classificadas Or ouro,
simples (Tampas), art. .876 da Tarifa, laxa da
Cr$ 2,30 por gaama. Mantida a decisào núme-
ro 155 de 25 da abril tlêste ano.

N.° 201 A 21)5 -- Armação no-tática • para
óculos, constituída de cobre folheado a ouro —
ar ações complatas, para ()cubas binoculares
ti.. is. de ouro. art. 1.625 da Tarifa, taxa de
CrS 17,10 por unidade, conforma O disposto na
1. a parte da nota n.° 277 e na letra 6 do artigo
22 das Preliminares'.

N.° 206 — Mizzy Low Haat — placas (pe-
quenas) retangulares, pardo-avermelhadas,
duras, atnolecando pelo aquecimento, em cuja
com posição a análise verificou a presença da
goma-laca e pigmento mineral (talco e óxido
férro) — plástico (têrmo-pla.stico) para uso
odoivológico -- matérias plásticas preparadas
para dentista, art. 1.887 da Tarifa, taxa de
Cr$ 20.80 por quilo. Idêntica a decisão ra° 27
désta ano.

N.° 207 — Silvar Eyed Cast • Staal Sharps.
n.o 8 Long de M. Milward & Sons Imperial —
agulhas para costura, de aço niquelado — agir-
117as tle aço niquelado, para, costura. artigo 806
da Tarifa, taxa de Cr$ 15.51) acrescida da so-
bretaxa de 30% da nota n. o 228.

N.° 208 — Aparelho de contrõle para má-
quinas elétricas, com contatos de prata —
aparelhos de contrõle e proteção de máquinas
elétricas, pesando mais de 50 :11,1 100 quilos,
cada um, art. 1.583 da Tarifa, taxa de Cr$
1.50 por quilo. de acOrdo com a circular mi-
nisterial n.° 12, de 13 de abril de 1915.

N.° 209 — Stox-Soup .Mix Chicken Eike 1-la-
var with Noodles sulistdireia pastoso, par-
do-escura, da cheiro especial. conatituída ele
óleo aras° saponificava'. gordura de galinha.
esperiárias, cloreto de sódio, ele, e massa ali-
mentícia rica em ovos — preparação alimentí-
cia destinada a usos domésticos — Sopa, ali-
mento obtido pela adição de água e fervida, ao
acondimento e massa — quaisquer matérias
primas e preparações não classificadas, para
uso doméstico, do art. 987 da Tarifa, 25% ad-
valorem.

— Stox-Soup Mis Bac-Lilo) Flavor with
Noodles • — substancia pastosa pardo-escura.
de cheiro especial, constituída de óleo graxa
saponificável, especiarias, cloreto de sódio,
etc, e mas,sa atimeraria rica em ovos — pre-
paração alimentícia destinada a usos domésti-
cos — Sópa, alimento obtido pela adição de
água e fervida, ao condimento e massa quais-
quer matérias primas e preparações não clas-
sificadas, para uso doméstico, art. 987 da Ta-
rifa, 25% ad-valorem.

N.° 210 — Caixa de madeira fina, enverni-
zada, com dispositivos especiais para colocar
objetos cortadores de diversas dimensões —
caixa de madeira fina, enverniZada, própria
para jóias, instrumentos cirúrgicos, matemá-
ticos ou de música, medicamentos homaopriti-
cos, talheres e semelhantes, art. 320-5 da. Ta-
rifa, taxa de Cr$ 26,00 por quilo.

Na sessão realizada no dia 16 de maio -de
1915, com a presença dos senhores Antanaa
Augusto Vilela, presidente, Alfredo Soabra;
Francisco Castelo Branco Nunes, Paulo Emillo
de Oliveira, Elias Antônio Ferreira Souto Eli:
lho, Hugo Linhares da Veiga, Gentil do -RégO
Monteiro, José dos Santos Laal. Orlando II. Vi-
lela e CloviS Bastos Santiago, Membros da Co-
missão da Tarifa e Gabriel de Sousa Naves Fi-
lho, Secretário, foram proferidas as decisões
abaixo transcritas: -

N.° 200 — Aristóleles :Xavier — Processo
o° 17.231-45.

Recebeu pelo Armazém de Encomendas Pos-
tais — um volume sob n.° da ordem 3.165,
vindo pelo vapor "Ernast Gibson" entra-
do em 28 , de março último. contendo mercado-
ria, que foi aí classificada como obras impres-
sas emi uma só cor, do art. 551 da Tarita, ta-
xa Cr'$ 18.20 por quilo, e, não concordando com.
esta classificação, solicitou a revisão da mes-
ma, alegando tratar-se coleção completa das
lições minreografadas pelo sistema de corres-
nondancia de "Drugless Therapy Instituto". de
Tame. Estado de Iowa, nos Estados Unidos da
América do Noria, sob a direção do Sr. Doutor
Piteher.

A Comissão ata Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por unanimidaila de votos, subs-
vrevan o seguinte parecer do relator designa-
do. senhor conferente Cantil Monteiro:

Considero a mercadoria in lide, por assema-
[Ilação, como livro avulso lanchado, para Ia:-
tura, artigo 515, taxa de Cr$ 0.60 por quilo. --
Assim decidiu o Sr. Inspetor' em Comissão
Tarifa, pela decisão n.° 111 do ano corrente.

O Senhor Inspetor substituto decidiu de
adilai() com o parecer unanime.

N.o 201 — Atlantic Refluiria. Company Of
Brasil — Processo n.° 10.112-15 — Despachou
pela nota de importação n.° 73.518 do ano
Oasaado — La adição — vaselina de origem
minaral de ia qualidade'. para uso industrial,
apresentando coloração igual ou inferior ao
número 1 N. P. A. do colorimetro Union (A.
S. T. M.) com material fundido, do-art. 599
da Tarifa, taxa de Cr$ 1.60 por quilo.

O Conf. Sr. Mário Guaraná verificou em
vista do resultado do laudo térmico que solici-
tara do L  N  — Petrolato de La qualida-
de. para uso medicinal, da taxa de Cr$ 1,80
por quilo, de acordo com o Decreto-lei núme-
ro 6.075 de 8 de dezembro do 1943.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo. instruído com o laudo do L. N.
A. — análise n.° 336 de 27 de janeiro dêste
ano, demonstrando que a mercadoria exami-
nada apresentada entre outras as seguintes ca-
racterísticas: aubstáncia semi-sólida, branco
esverdeada, dotada de leve fluorescência vio-
lácea, homogênea, untosa — densidade a 600
C.,0.822; côr (colorimetro 'V i ajou) n.° 1 N.
p . A. ensaios de pureza da Farmacopéias..
satisfatórios; e que é de um petrolato de côr
ir 1 N. 1'. A., — por unanimidade de votos,
subscreveu o seguinte parecer' rio relator da-
signado, senhor conferente Dr. Orlando B.
Vilela

O Conferente Dr. Mário Guaraná ar eai-
fiaou: Petrolato de 1.a qualidade, para

uso medicinal, da taxa de Cr$ 1.80 por quilo,
do art. 599 (Decreto 6.075-13). mercadoria
desoaahada pela Atlantic Refining Company
of Brasil como

Vaselina de origm mineral de 1. a qua-
lidade, para uso industrial, apresentando
coloração igual ou inferior ao número 1
N. P. A. do colorimetro Union (A. S.
M.) com material fundido, do art. 599,
taxa de Cr-$ 1.00 por quilo.

Tiala-se, de aci)rdo com o 11111,11) do Labora-
tório Nacional de Análises, de petrolato de ao-
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loracrio igual ao n.o 1, N. P. A., do colori-	 Em face do parecer de fls. do engenheiro de- 	 6 --- Pela nota n.° 229 da Tarifa vigebte —
mento Union e que atende aos ensaios da Far- signado, considero a mercadoria da 5• a. adição será considerado ouro a . liga désse metal que
niacopéia.	 bem despaohada.	 pelo toque acusar 12 quilates ou mais.

0 produto com a coloração inslicada segundo Quanto à mercadoria da 1• a adição, conside-	 7 — Do citado laudo n. o 899 do L. N. A. —
o art. 599 da Tarifa, está sujeito a direitos na ro parte de aparelhos de 'contraia, do artigo consta que as tampas em lide são de uma liga
razão de Cr$ 1,80 por quilo, se para uso cien- 1.583, para _direitos em função do pêso". . 	 do prata e cobre, predominando a prata.
lírico ou medicinal e na Cr$ 1,60 se uso indus-	 O Senhor Inspetor substituto decidiu de	 8 — Se na Tarifa foi estabelecido de modo a
trial.	 acarai° com o parecer unânime, considerando a não deixar dúvidas, a condição de que, ouro é

A quantidade des pachada torna evidente case mercadoria da 1.a adição como parte de apa- a liga desse metal de 12 quilates ou mais. co-
a mercadoria se destina a uso industrial. Sabe- relhos de contraia e proteção de má quinas mo considerar de ouro, objetos que a análise
se, além disso, que a vaselina para uso mediai- elétricas, do art. 1.583 da Tarifa, vi gente, Pa- revelou serem de uma liga de cobre o prata?
nal a importada, por via de regra, em peque- ra pagamento de direitos em função do seu 9 — No caso em estudo, a meu ver, não ha
nas latas do l'a 5 quilo& com indiana- aos sóbre pêso; o a da 5. a adição, como bobinas do fio que' aplicar o art. 22 das Disposições Preli-
o seu uso.	 •	 .	 de cobre coberto do algodão ou outra matéria, minares e„ sim o art. 27 das mesmas Disposi-

O La•eaatório declara porém que o petrola- do art. 771 'da Tarifa, taxa de Cr$ 5,20 por ções, de vez que, quanto aos objetos de ouro
to em questão satisfaz ás exigências da Ear- quilo. 	 a disposição especial (nota nO3 229), prefere a
maeopéia Brasileira.	 N.° 203 — Costa, Portela & Cia. — Proces- de caráter geral (citado art. 22).

Nestas condições e sabido como é que o pe- so n.° 20.896-45 — Despacharam pela nota dc 10 — asse tem sido o meu ponto de vista
trotai°, mesmo de I.a qualidade, importado pa- importação n.° 22.612 dêsto ano — L a adição em casos idênticos trazidos ao seio desta Co-
ia indústria, não pode ser usado em fins me- — canetas tinteiro de matéria-plástica, do ar- missão. E' possível que esteja elaborando em
dicinais, é. do considerar-se procedente a ima Ligo 1.887 da Tarifa, taxa de Cr$ 26,00 Por êrro, mas convencido do acêrto do meu aare-
pugaação do Coaferente", 	 quilo.	 cor, pr cafiro mantê-lo, ainda desta vez, ata que	 arl

O Senhor Inspetor substituto decidiu de 	 O Conf. Sr. Juvenal de Oliveira Santos ve- sóbre o assunto se ,pronuncie a Instância Su-
acôrdo com o parecer unânime, considerando rificou ponderável quanaidade mercadoria re- perior.
a mercadoria em anisa como petorolato de 1.a pres•eontada pela caneta dá amostra, cujos tam- 	 11 — Ao terminar devo salientar que essa
qualidade, para uso medicinal, do art, 599 da pos, após as diligênclas-deterrainadas no 'arta- Inspetoria adotou o critério de SE aplicar a ca-
Tarifa vigente . e taxa de Cr$ 1,80 por quilo. 	 go 492 da Nova Consolidação das Leis-das Alo- sos dessa natureza o disposto no citado artigo

N.° 202 — Companhia Central Brasileira de fândegas, Classificou como obras simples não 22 das Disposições Preliminares e, nesse seu-
nassa Elétrica —, Proc. n.° 14.489-45, 	 -.	 classificadas de prata domada, consoante a de- tido há várias decisões em curso".

Despachou pela nota de importação número cisão n.° 182 de 1944, sujeita à taxa de Cr$ .. — Os senhores conferentes Paulo Emílio e
16.141 — clêste ano — I.a adição — obras não 0,23 por grama, do art. 893 e nota 230 da Ta- Dr. Orlando B. Vilela estiveram de acórdo
classificadas e não especificadas, de ferro ba- rifa, por ser constituída de uma liga. metálica, quanto à conclusão do parecer; -
tido simples, do arta 861 da Tarifa, taxa de Cr$ onde prepondera a prata, revestida de ouro.. 	 — e os senhores conferentes Gentil Monteiro,

40
2.10 -por quilo; — 5,a adição — bobinas de fio	 Foi ()úvido o- L. N...A. que emitiu o laudo Dr. José dos Santos Leal, alugo Veiga e Elias
do cobre coberto da algodão ou outra matéria., junto ao processo n.° • 15.541-45 — análise nú- Souto subscreveram o seguinte parecer do se-
art. 771, taxa Cr$ 5.20 por quilo.	 mero 899 de 18 de abril de 19 ,45;	 nhor conferente Castelo Branco:

O Conf. Sr, Arinando Guedes de Melo elas- ferida a Decisão n.o 165 de 25 de abril	 Sou pela manutenção da decisão anterior,Pro,sificou a mercadoria da amostra n.° 1 (1.a adi-. dêste ano o	 ista De- que está de acôrdo com a lei tarifária e o faia
(são) como obras não classificadas e não aspe- 	 , s requerentes tendo em v 	 a
cificadas de cobre simples. envernizadas, do cisão n.° 143 de 1942 e. a nota da Tarifa núme- ocorrido.

O Senhor Inspetor • substituto decidiu . de
art. 791 da Tarifa, taxa de Cr$ 10,40 por qui- ro 229, solicitaram reconsideração da decisão acardo' com a maioria, considerando a merca-
i°, e a da amosLra n.° 2 (a.a adição) como par- n '° 5 '	 dona em causa como canetas de •matéria pias-
tes do motor elétrico, pesando até 10 quilos, do 	 A Comissão da Tarifa, apreciando o pre- tica. do art. 1.887 da Tarifa e taxa de Cr$ ..
art. 2.831 divisão C, da Tarifa, taxa de Cr$ •, sente pedido de reconsideração, — assim se 26,00 por quilo, pêso legal, •e como obras não
6,20 por quilo.	 manifestou: o senhor conferente Alfredo' Soa- classificadas de ouro simples, do art. 876 da *

A requerente alegou tratar-se, para a La bra, relator designado, emitiu o seguinte •p a.- Tarifa, taxa de Cr$ 2,30 por grama, pêso real.
adição, de manivelas de ferro cuja aplicação recer: -	 Fica assim, Mantida. a decisão n.° 165, de 25 de
é em cima do controlar dos bondes para serem 	 1— Pela de-cisão n o

 165, foi clasificada do	 ..
de 25 cio abril 61- abril findo.

Limomanejadas pelo motorneiro e têm como função	 ui a mercadoia em lide
te mo	

N.0 204 .	Frussa Neumann & Cia. — Pra-. n
	
rsa abertura daste aparelho para a passagem da	 cesso n.° 15.162-45 — Despacharam pdla notaseg	 do :

corrente elerica mie devidamente graduada— Canetas-tinteiro de matéria plástica, 	 de importação o.° 22.496 deste ano — IP adi-
t
I 

1 887 tax de Cr$vai movimentar os motores daqueles veículos 	
do

26 00 or uno'	 ção — dois óculos (armações) binoculares ear.	 .,	 a	 pe, para a 5.4 adicao, de bobinas de fio de cobre	 — Partes de canetas
,
 (tampas

q
) folheadas semelhantes, com armação de metal dourado,11

coberto de algodão cora características incon- a ouro, — obras não classificadas de ouro, sib- art. 1.625 da Tarifa, taxa de Cr$ 25,00 a n-
pies do artfundíveis de aplicação em aparelho de control- 	 876 taxa de Cr$ 230 por grama. na. 	 ',

ler de. bondes. Invocou para estas a decisão 	 O Conf. Sr. J. de Barros Jú
,	

nior verificou2 — Cost
.
a, Poilela & Cia., n ão

,
 se conforman-n.o (31 dêsta ano.	 armações para óculos chapeadas a ouro, comiado com essa decisão. pedem reconsideração daE' do seguinte teor o certificado t 	 mesma tend o em vista:técnico do

	

	 d-eradas de ouro, por diversas decisões em Co-
-a) o

, 
que foi resolvido pela decisão númeroengenhe iro Sr. Aloísio Santos:	 missão da Tarifa, da taxa de Cr$ 17,10 por

110	 Sr. Inspetor:	 •	 143, de 1942 e o que consta da nota n.° 229 Ta-
A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-

	

a	 unidade..	 ,
rifa,

plo
que,

toque acusar 12
considera ouro a liga dêsse metalEm cumprimento ao vosso despacho exara- qu 	 quilates ou mais.	 te processo, instruídocom o laudo da L. N. A.e edo na. petição da Cia. Central I3rasileira de 	 — análise nP 1.026. de ontem, demonstrando

Fórça Elétrica. — protocolada sob o n. o 17.613	
b) que as tampas das canetas são de uma li-

que a mercadoria analisada, — é de uma arma-
do corrente ano, certifico:	 •	

ga de prata e cobre, folheada a ouro.
ção metálica para óculos, constituídas de cabra-3 — Do laudo Puno nP 899, de IS de abril
folheado a ouro, — assim se manifestou: o. Examinei em uma das salas da com[s_ também, do corrente ano, consta que se trata senhor . conferenteAlfredo Seabra, relatar de-

são da Tarifa as mercadorias que m	 tampa metálica é constituída por uma liga
e to- de uma caneta de matéria plástica e, que, a

signado, emitiu o seguinte parecer, com o qualdemim indicadas como pertencentes ao pro- 	 concordaaam os senhores conferentes Paulo
cesso em lide.

	 cobre 	 (predominado .a	 Emílio e Dr. Orlando B. Vilela:
prata), folhearia

De conformidade com o ponto de vista que

	

Consistem em manivela e bobina. 	 4 — Assim, a controversia gira amicamenta 	 venho sustentando em relação a casos idênti-
A manivela serve para -acionar o cilin- sÔbre a classificação das tampas que, sendo se- cos. ao  que se diseute neste processo, classifi-

dia) do controlar de modo a estabelecer de- paráveis das canetas e de matéria diversa der- co a mercadoria em lide, do seguinte modo:

	

terminadas ligações; o tipo de manivela tas, devem pagar os direitos que lhes corimetir, 	 Armações de óculos binoculares fixos,
apresentado ou outro de forma diferen- segundo sua q ualidade.	 do metal ordinário dourado, do artigo ..
tr. porém com o mesmo fim, é indispen-	 5 — Na aplicação da Tarifa dividiU-se a Co- 	 1.625, taxa de Cr$ 25.00 por dúzia",
sável para o fu ncionamento do controlar. missão entendendo a maioria dos seus Mem- — n os senhores. conferentes Hugo Veiga. Dr.
' A Bobina apresentada é ousada corno bros que, sendo ditas tampas folheadas a ouro. José dos Santos Leal, Elias Souto e Gentil
"Controller — General E:tiniria — Type estavam enquadradas no art. 876, de cantor- Monteiro subscreveram o seguinte parecer do
E — 63 132" para o qual é especialmente midade com o que preceitua o art. 22 das Dis- senhor conferente Castelo Branco:

	

fabicada: é necessária ao seu funciona- posições Preliminares e, a maioria. ao mime- 	 "De acanalo com o laudo n.° 1.026 do L. N.

	

mento e déle faz parte".	 ro dos quais me encontro, que as referidas 	 A. e as decisões ns. 63, 64, 84. 102, 128, 157.
Lampas folheadas a ouro, estavam enquadra- 160, 171; 179. 1SO e 181 dêste ano, considero a

Ttio de Janeiro, 11 de mai() de 1915. — das no art. 876. de conformidade com o que mercadoria e causa, corno
Aloísio Santos, 	 preceitua o art. 22 das Disposições Preli	

m
mina-

	

A Comissão da Tarifa, apreciando o paesen- res e. a minoria, no número dos quais me en-	 Armações completas para óculos bino-

	

ta processo, instruido com o certificado supra. centro, que as referidas tampas não sendo de	 rolares fixos,..de ouro, do art. 1.625 da

	

do engenheiro Sr. Aloísio Santos, — por una- ouro, deviam pagar os direitos das obras não 	 Tarifa e taxa de Cr$ 17,10 por unidade,

	

nimidade do votos, subscreveu o seguinte pi- classificadas de prata, dourada. do art. 893,	 conforme o disposto na t a parte da nota

	

recai- do relator designado, senhor conferente taxa de Cr$ 0.20 a grama com o aumento de 	 277 e na letra I) do art. 22 das rrelim¡na--
Elias Souto:Tarifa.15% da nota n.° 230.	 res da
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O Senhor Inspator substituto ,decidiu • de
avindo com anaaioria.	 . .

N.o 205 —.laaissa Naumann •45; Cia. — Pro-
cesso il.° 15.163-45 — DeSpaCharam,pelia nota
do 'importação n.o -22.195 dfaste ano — cinco
óculos (armações) .binoculares o semelhantass
com armação de metal dodrado, do art. 1,025,
taxa de Cr$ 25,00 II dúzias •	 •

O Conf.- Sr. .do Barros Júnior verificou
armações para óculos chapeadas/ a ouro, coas
aideradas por diversas' decisões em Comissila
da Tarifa, dé 'ouro, da taxa de. Cr$ 1710 por
Unidade; • artigo 1 . 625 . •	 — .
• A- C-omissile da Tarifa: arireçlando o presen-
te processo, instruído coni o laudo cio L. N. A.
— análise n.° 1...027, de. ,ontem, demonstrando
que a marandaria 'rocamivada — de urna. ar-
mação metálica 'Para. óculos, constituída 'por'
ligada cobro folheada ouro, — assim se ma-
nifestou. : o Senhor crinferenfe 'Alfredo. Seabra,
relator doslgnado, ensaiai. o seguinte -Pa.recisr.
C9111 qual' concordaram os senhores 'o:infe-
rentes Paulo ladiflin- e Pr. -Orlandó . B. -Vilela:
"De canformidada- com o-pentp de vista que
vantio sustantando éni relação acasos -i(iêntiCOS
a .0 que :se- discute _neste oro•cesso, ela ssi fico a
mercadoria em lide, do seguinte modo:	 •

. • •Arintições de Utiles binoculares
• de metal ordinário, -dourado, do artigo ..

1.625, taxa de Cr$ 25.00 por -chazia;
--!-E os - santiores conferentes Dr.- José dos

Santos Leal, ilugo Veiga. Castelo ,Braneo.
•Vilas Souto , subscreveram o seguinte' parecer
do senhor conferente Gentil Monteiro: 	 -
• "De adir-do .aonn o laudo a.° 1.027 do L..

• o as 'decisões as. 63, 61, •81, 102, 128. 157,
160, .1'7-1, 179; 180 e181, dêsto ano, considera
á mercadoria em causa como armações coma
viletas pára &subas binoculares fixos,- de oure,
de artigo 1.625 da Tarifa, laxicele Cr$ 17,10
por uni.dade, conforme.' o disposto na ta parte

•da nota 277 e na letra b do artigo 22 'das Pre-
liminares da Tarifa", 	 . . .	 .

do. com a, maioria, considerando a mercadoria
em cansa como 'matérias :plásticas preparadas
Pura dentista, do . -art. 1.-887 da Tarifa, -taxa
de Cr$ -20,80- por- quito, -'pCiati legal.

N.°. 207 Machine Citaitons Lida. Pro-
casso '11P 16,243,-45 — Despachou pela -nota de
importação n.° 23.676 date ano — 3 caixas
do 13S. 114, 115 o .-116, declarando para seu-
conteúdo, ,colijuntamente, agulhas do aço'
para costurar, art. 806, laxa Cr$ 15.60 por
quilo (2.0' adição) e agulhas sde aço niquela-'
das, 'para costurai do moszno - artigo, taxa do
Cr$ 20.28 par • quilo (3.a adição) .	 . •

O Conf.- Sr. Dr-. Tavares Guimarãos veri-
ficou, que -as agulhas despachadas na
cão são — niqualadas • e, assim, classificou:
agulhas de sieso nisquelado,-para costura, dó ar-
tigo 804. tasa de Cr$ 2.0,28 por quilo. • 	 •
• A Go-missal) da Tarifa: apreciando o Tucson--
te processo. instruído com o laudo do L.
A. — análise u.° 1.0,12. de 11 dêala Inês. de--
mPustrando que ,a mercadoria, analisada, coa-
tida em covrillócio do -papel -pano,. • original,
trazendo colado uni rótulo verde impresso com
os dizei-es: "N.° 8., IL Milward	 Sons
ria' Silvar alyeds Sinal Shrups n.° 8 Long. - marte
ia- England - — é. do. agulhas para costura, de
aço niquelada. por unanimidade de votos, subs-
creveu o aegu imite -Parecer	 relator designa,
do. senhor conferente. Gentil Monteiro': Scs.'
gundo o laudo n.° 1.01g. do Laboratório Nada..
nal 'de 'Análises, é• a • mercadoria em causa —
agulhas de aço niquelado, para costura o por-
tanto (leve ser classificada eary g): . águllias pá-
ra costura, de aço niquelado, artigo 8011 da Tas
rifa C aujeda à taxa de 1;14-15.60 acrescida
sobretaxa de 30% da.acórclo com a. nota. 223.

O Senhor Inspetor substitui-o decidiu da
acórdo coin ó 'parecer unanime.
- N.° 208 — Soei:raiado Anglo-Brasileira de
Eletriaidada- Lida. -- Processo o.° 16.909-15.
— Despachou pela nota do impoataçao núme--
ao 11s907. daste ano • 1.a adição-apacelhos , de
contrõle esproteção de ,máquinas elétricas, pe-
sando mais- de 30. até 100 quitos cada um, do
art. 1.583 da Tarifa, taxa de Cr$ 150 por qui-
lo.
. O Geod.. Sr. Dr..Tavaros _Guimarães verifi-

cou a mercadoria despachada, tendo, porém,
parte de prata e elassifiCtou-a como aparelhos
(1 .3 Contrõle , e Proteção para _máquinas elétri-
cas. pesando da mais do .50 até 100 quilos. ca-
da um. com .partes do prata, do 	 t :583 e
nota n.° 282da Tarifa, taxa do Cr$ 1,50 por.	 .

• A Comissah da Tarifa, apreciando o' presente
processo, inatruido • com o latido cio E. Y.
— análise 11 .0' -1 .025-, -de ontem, domonstrando
que na mercadoria examinada, representada
por um aparelho de oontrôle para máquinas
alétricaa, a análise verifican a Paesença de con-
tatas do prata, por . unanimidade do votos,
subscreveu o seguinte-- Parecer do relator de-.
signada, • senhor coaferente Castelo- Branco:
. 13e acrardo com a circular ministerial • nú-'

mero 12. de 13 de abril último (19-15),
clero a mercadoria em lido bem despachada.

O Senhor Inspetar substituto assim decidiu.
Considerando a mercadoria em causa amicto
aparelhos de contróle e proteção de máquinas
elétricas, pesando mais de 50 até 100- qpilos:
cada um, do. art. 1.583, taxa do Cr$ 1,30 por
quilo.

N.o 209 — Standard Brands Of Brasil Ice.
— Processo is.0 30.047-44.

Submeteu a despacho- um pacote da marca
letreiro, vindo do Nova York, pelo avião PP —
PBB, entrado em 27' de novembro último, de-
vendo conter, quaisquer preparações não clas-
sificadas, do art. 987 da Tarifa, 25% — ad-
valorem.

No rato da conferência interna, teve dúvida
quanto à classificação da mercadoria e solici-
tou audiência da Comissão da Tarifa. .

O Conf. Sr: Pedro Medina Coeli prestou- a
informação anexa, juntando amostra da mer-
cadoria.	 .
• A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te pedido de classificação, instruído com o lau-
do do. I,. N. A. — análise n.o 319 de 26 de ja-
neiro déste a-no, demonstrando que a mercado-
ria analisada, constituída por dois envelopes,

Quaisquer Matérias primas e. preparações
não classificadas, para uso doméstico', sujeitos
a direitos' ad-valorem 25%:

O Senhor Inspetor 'substituto decidiu de
acôrdo com o parecer unânime.'

N.° 210 — Thornycroft macânica e Impér-
lambam 5.. A. — Processo n.° 21.283-45.
• Despachou pela nota de importação número

29.581 dêsto ano 2.° adição • — caixas de .
madeira tina com divisões paaa ferranientas,
rio art. 320 da Tarifa, taxa do Cr$ 6,20 por qui-
lo.

O Conf. Sr. Rubem Raposo Sina verificou
tratar-ao do ' caixas de madeira fina formada,
envernizada, para aparelhos matemáticos e se-
melhantes, da, taxa do Cr$ 26,00 por quilo.

A Comisaão da Tarifa, apreciando a presen-:
te questão, por unanimidade de votos, subs- •
areVall o seguinte parecer do relator designa-
do, senh6a conferente Dr. José dos Santos
Leal: . "A amostra é dê uma caixa de madeira
fina, envernizada, com dispositivos especiais

-. O Senhor Iisspetor subátiluto decidiu de
adrarde com a maioria.
.	 206 — Herman &mias • St Cja: Ltda. —
Processo n.°- 10 .9d 1-45 .

Subemetam a. despacho -3 caixaá da marca
• Il. C. L. ns. 11-1a, vindas pólo vapor am.o.

"larnest W. _Gibson" entrado tun 2-1 de março
Olmo, declarando conterem a-- matérias. piás-
' tiras era pars. preparadas para dentista, do
art. .1.887 da Tarifa, taxa de Cr$, 20,80 .por

"	 '	 •	 • •
.No ato da conferência -interna, entenderam

que se tratava. de preparação não classificada,
sio art. 987 da Tarifa, 25% ad-valerem.

'O Conf. Se. Milton Forjaz .apresentou amos-
tia da mercadoria.

Ouvido'. o L.S. A. êste emitiu o laudo jun-
to — analise n.° -1:003 de 11 dêste mas.

A Caimissão da Tarifa, apreciando o prosan-
do processo, instruido com o laudo do L. N. A.,

• — análise n.0 .1.003, de 11 dast() mês, 'demons-
trando que a mercadoria, examinada, contida

, eni caixa de papelão original na qual se liam,
entro outros, os .seguiutes dizeres: ' "Mizzy
Low Haat compound Compiles A. D. A.
aispacifications':, representada por .pequenas
placas retangularea,.. Pardo-avermelhadas, du-
ras, amolecendo Pato aquecimento, em cti.ia
composição a analise verificou a presença de
gôma-laca e pigmento mineral (talco e óxido
férrico), — constitui um plástico (têrtno-
plástioo)', papa uso odontológico, por sua Maio-
ria, subscreveu o seguinte parecer do senhor
conferente dentilSonteiro, relator designado:
•-•• Tendo 'em. vista o laudo a.0' .1,003 do Labo-

ratório Nacional_ de Análise e a decisão n.° 27.
do ano corrente, considero bem despachada a
mareadoria em causa; e o senhor conferen-
1,6 Alfrodo Séabra eniitin o seguinte parecer:
Baseado no ponto de vista proferido no meu
tiarteer na decisão n.0 27-945, considero a
mercadoria em causa como cêra preparada pa-
ra qualquer fim, do art; 88 da Tarifa, taxa de
Cr$ 7,80 por quilo, por assemelhação, do- con-
formidade com o diaposto no art. 43 das Diss.
posições Preliminares da Tarifa, que, a meu
Ver, tem inteira aplicação ao -Caso sujeito. —
O Senhor Inspetea. substituto decidiu de adir-

um de celofane _contendo uma subs,tância gor-
durosa condimentisdk e outro de papel impar-
aneável contendo massa • alimentícia rica em
Ovos,- e contida em" urna" caixa de•papelão
presas), onde se liam entre, outros, os seguintes
dizeres: •"Stox-Soup Mix 	 Chieken. Like Flaa
vor with Noodles Manufactured by time 'una- •
kers of Chase Samborn-toffee", — é,de maa
téaia 'prima , para 'o preparo de- armontes . .(só-
pa), isenta de' substâncias nocivas; — com a
in.formação'do mesmo Laboratório, n. o 1% de 22
de fevereiro seguinte, declarando que a -amosa
tra qup acompanhou , o Infido n.° 319-45, é cons-
tituída de uma 'substância gordurosa condi-
mentada -o -dra massa aliméntícia riel em -evos;
que . não se trata de dois produtos' coro landi.-
dados diferentes e sim sie nina preparação all-
mentieia alastinada; 'após' adiçai) do água, à ob-
tenção de uma sópá, tendo Por base ovo, fa-
rinha ale trigo e gordura de galinha condiffiC11-
tada;.e que -a' amostra agora • remetida, tendo a
mesma finalidade que- a citada ao laudo 319,
trásatioiinvés tia gordura do galinha condimen-
tada, um extaato de carne condimentado, além
da massa rita em ovos; constituindo as duas
subStaiaTias a matéria prima para o preparo
do. alimento- '('slapa);',---- e com os laudos ainda,
cio L.  X A análises as. '1.028 e 1.020, de
ontem _revelando re.spactivamentas. na éaixa de
papelão, .trazendo impresso, (ultra outros, os
seguintes dizeres: "Stox-Soup MiX	 Chiaken
Like Flas'or With Noodles ••-• Manufattired by
lhe makers of • ChaSe Sanhora Coffee esta-
vam dois pequenos envoltórios de papel, tendo*
tua • delas urna- substância pastosa, pardo-es-
cura, de cheiro especial, constituída de óleo
graxa SaPonificávol. gordura do .galinha, espe-
ciarias. cloreto de sódio, etc, e o. outro- u'a
massa alimentícia rira em -ovos, e gins se trata
de urna -preparação alimentícia destinada a
usos doméstieos, -pois a amostra áciina referi-
da- (condimenta e inasaa) quando adicionada
de água-c:fervida toustitui um alimento (só-
pa) e não foi revelada a presença de substân-
cias nocivas; e' gni:o na caixa de-papelão,
trazendo impressos.. catre outros, os seguintes
dizeres "Stox-Soup • Mix oo- Beef-Like Flavor
With Noodles	 Manufactured by time makers
of Chase Sanborn Golfe", estavam dois 'pe-
quenos envoltórios- do- papel, tendo um dêles
uma substancia pastosa, pardo-escuro, de chei-
ro especial. constituída de -óleo rave sapuda

oape-ciárias, cloreto de -sódio, ete... C o
outro us a massa alimentícia rica' em avos, e
que se traia de uma preparação -alittientícia,
destinada a tisna domésticos; nora a mitostra
acima referida (coadiniento e Massa); quando
adicionada mia .agua e fervelii coustitni efin ali-
mento (seno!) e: não fiai reVelada • a presença da
substancias nocivas, por unanimidade de votos"
subscreveu o Seguinte parecer do senhor con-
ferente Castelo' Branco, 'relatar designado: •

De acbrdo cem os laudos juntos do os. 1.023
a. 1.029, do 15- do corrente mas, do L. N.' A.,
que declaram ser as mercadorias ou produtos
analisados — preparações alimenticiaS deati-
nadas a usos domésticos, classifico-os no artigo
987 da Tarifa, 'como:
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-para colocar objetos cortadores de diversas di-
s niensões.'	 •

	

.	 .	 .
. No item 3.° do. art.	 da Tarifa estão in-.

.elutdas sOmente as caixas de madeira que fo-
rem SiMples. .	 .	 .

Assim, tratando-se de um objeto enverniza-
do, sou de parecer que o mesmo deve ser elas-
.sifiewlo no item 5•0 do art. 320, como caixa de
madeira fina. .envernizada, própria para jóias,
-música, medicamentos homeopáticos, talheres
•e• semelltani:;s, -da taxa de Cr$ 26,0.0 por quilo.

: O Senhor Inspetbr substituto -decidiu .de
'acordo com o parecer unânime..

Secretaria da Comissão-da Tarifa, em 21 de
maio de 1945, - Gabriel de Souza Net:CS ri-

.Secret.4io. • .

cgixa . Je Nmorlização

' EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de junho de .1915 •

Proces,so n.°4.122-45 --- Designo o Ajudante
de „Tesoureiro, padrão - José Saldanha Ma-
rinho e o Of. Adio. Classe -- Orlando Avila
'Para acompanharem a remessa dos titulas a
'São Paulo e entregarem-nos à Delegacia Fiscal
local.	 •	 • •	 •

2 --Arbitro enfert 25,00 a diária a ser abo-
nada ao Ajudante de Tesmireiro José Saldanha
Marinho . e idêntica: ao Oficial .Administrativo
Orlando Ãvtla..

- Solicite-se' ao S. P. o empenho de Cr$
350.00 correspondente a sete diárias para cada
um dos funcionários designados.

C. A. em 5-6-45. - Gladslone flodriones
Flores. -	 • -

Requerimentos 'clespachadós:

- N.O 6.072 .L 45 - Maria Luiza Almeida 1sin-
dão. •	Paguem-se os juros.

N.° 7.032-45 - Lilei11110 de Sonsa 'Purgue.
•-•=- Cumpra-Se o alvará, quanto à venda das ao&
Hee-s.

• .N.° 6.949-45	 Alexandre. Dalé (corretor).
Cumpra-se o alvará.

	

.N.° 0.890-45.	Manuel Rodrigues -Duarte
Rosa,- corretor; interessado, • José Júlio da Si:Va

,Ramos,	 Complete o alvará corna decl.aração
do motivo da venda abtorizada. - 	 • .	 •

•
_

N.o 5.031-45 - D. Helvécio Gomes de Oli-
veira, arcebispo da Arquidiocese de Mariana
- Cumpra-se o alvará e paguem-se os juros..

N.° 6.884-45 Armando Emílio Monte dos
Santos Soares de 'Sá Campos Lopes. - .Com-
¡Acto O alvará eern a déclaraçã.o do atual estado
civil e nacionalidade.

0,456,E3 -•Diretor'da AEG Companhiil
Sá' -Americana de "Eletricidade: Prove 'qua-
lidade para reriresentar á requerente perante
esta repartição.

N.o 5.328-45 -Sócrates Napoleão Jordão. -
Não pode ser aceita a procuração de fls. 41, visto
dela constar que - •o 'outorgado é -"funconário
público".

	

N.° 6.353-45	 Palmira Guimarães Mein de
Vasconcelos.	 Cumpra-se o alvará.

	

'N.o 5.579-45	 Aguinaldo Melo Franco Ma-
rinho. - Curnpra-s.e .o alvará e paguernse
juros; quanto ao alvará de fls. -2, o seu cum-
primento "está -condicionado à declaração,' por
aditamento ao mesmo, do inteiro teor da verba
testamentária'.

N.° 5.497-45 - Albertino de . Olivei ra o ou-
tros - Banco de Itajubá S.' A. - Elimine-se
a menoridade e pagueni-Se e juras-.
• N.° 6:183-45	 Produtos Químicos "Cle-
Inanir	 C:edifique-se.

	

N.o 6.308-45	 Laboratórios Lisoforme S. A.
- Despacho idêntieo.
- N.° 6.614-45 - Ofício n.° 23. de 21-5-15. da
Delegacia Fiscal no Estado do Rio - pedindo
suprimento de "Obrigações de Guerra". À
Tesouraria para preparar o suprimento.,

• Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Rio O de junho de 1915

Avisos':

N.o 1.480 - Fica criado, de acordo o com
as finalidades previstas no art. 22, SP, tio
Regulamento para os Estabelecimentos de
Subsistência Militar, um Entreposto de Sub-
sistência- Militar, com sede em Bernardino- de
Campos, Estado de São ' Paulo, d qual será
instalado em armazém pertencente à _Secre-
taria da A gricultura daquele Estado 'e . ectlido.
a titulo provisório, ao Exército. 	 •

O Entreposto deSubsistência Militar tio
Bernardino de' Camp- os, diretainente subordi-
nado-à Subdiretoria de Sub.sistènr:a do Exér-
cito, será regido por instruções especiais ela-
boradas por .essa Subdireloria e submetidas à
aprovação ministerial.

N.° 1.487 - O 2.° e o SP Batalhões de Car-
ros de Combate da Divisão Motomecanizads,
Passam a -ter- autonomia - administratiw,
acôrdo corá o disposto no art. 25. do Regula-
mento de Administração -do Exército, -aprova-
do por Decreto no 3.251, de O de novembro-de
1938..

Despachos:
•

E' feila, por necessidade do serviço, a se-
guinte 'Movimentação de oficiais:

Chusificação: Capitão da Arma d Arli-
lharia Bente, Bandeira de Melo no á.°
R.A. Montada (Santa ' Maria).

b) Desianação: Coronel da Arma de Infan-
taria - Armando Catani para servir à dis-
Posição do Estado-Maior do Exército; e

Capitão- da Arma -de Engenharia Plínio
Francisco Pereira Tourinho - para servir . na
C.E.R. - 1.

e) . Exoneração: .Capitão da Arma de Arti-
lharia - Bento Bandeira de Melo•-• das fun-
çõeS de ajudante •de ordens do Sr._ General
de Brigada Angelo Mendes de Morais, Diretor
das Armas. •

d) Nomeação: Major da Arma de Infanta-
ria - Eugênio Pontes. Casacs • - Chefe da 1.°
Seção da 12.a Circunscrição de Recrutamento.

.2.° Tenente da Reserva de La• Classe -
Heitor itodrigues dos Santos, Adjunto da 13.0
Circunscrição de Recrutamento (Três -Cora-
ções).
• e ) -Transferência:. Capitães da Armaste Ar-

tilharia - Bento Bandeira de Melo do Q.S.P.
Para o Q. Ordimírio.

Da Arma de Engenharia
• Plínio Francisco Ferreira 'lourinho, do Q.O.
para o Q.S.-P.

• Da Arma de Tnfantaria
Domingos da Costa •Lino .Sobrinho.- do 14.0

D. C. (Florianópolis) para o . 13P 13. C. (Join-
vile).

José. D'Avila, Souto do . 8.° R.I. (Cruz Alta)
pai-a o 99 R.I. (Pelotas) e

José Vieira da Cunha do 90 RA .. (Pelotas)
para o 8.0 11.I. (Cruz Alta).

Intendentes do Exército
Alexandee Alveti, do 50 11.1. para o n.oB.E.
Alberto Sá Barbosa, da Conmanhia de 'In-

tendência da F.E.B. 'para o E.S.M. da 6a.
Região Militar.

Alnur Valente, da.Pagadoria Fixa da RE.I3.
para a Diretoria . £1C -Intendência do Exército.

	

Daniel Cristóvão	 Do S.R. da l a D.I.E.
para a Sudiretoria -de Fundos do Exército.

• Eduardo • Ai-eco, do 3.0 D.C. para o 5.° R.
Infantaria.

llipolito Alves Bastos. da Companhia do
D.L-F.E.11. para o E31.1. do Rio; e

Rui Belmonte Vaz, do D.1:-F.E.B. para o
do 1h10.	 •

• 0 • 2.0 Tenente da Reserva de 1. a classe -
Arma de Cavalaria - Alfredo Bento Alves -

continua coma D. , 1!. gado do S. R. da 22.a Zona
da 9.a . C. Recrutamento.

PORTAIllAS

De 5 de junho de 1945
NP 8.361 - O Ministro de Estado d-a ecerea

resolve, de.acórdo com o Decreto 1 1 .0 10.451. do
10 do setembro de 1912. convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.0 Tenente da Re-
serva de I 11 .cl:isso. Arma de Artilharia. Era:,
cisco Xavier de Oliveira, a partir de 11 de ina•o

•
De 7 de lanho- de-1915.

N.o 8. .3:12 - . 0 Ministro -de Estado da Guerra
resolve nomear. por necessidade do serviço,
Chefe ds Divisão da Diretoria das Armas o
Coronel da Arma de Infantaria Alcides Mon-
tenegro-Maciel. 	 .
. No O•Miristro de Estado da Goor-
ra resolve licenciar Oo •sei-viço ativo do Exér-
cito o 1.0 Tenente da lieserva de 2•a classe,
médico.' Dr. 'António Chagas Pricallioss

NP 8.264 - O Ministro-de Estado da Guerra
resolve •liceneiar da serviçO ativo do • ExéÉeihi
• 2P , TePonte da llo cerva de 2.a - classe, Arma
de Infantrria, A ,dónio Feloni de Matos.

N o 8. .3(15 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve lieencif-r do serviço avo do Exér-
cito. o •2.° -Torcido da -Reserva •.410 2.a classo,
N sma de A	 Aurcliano José ' Pires cle
Al briouerote-.	 •
• N.o 8.360.--. O Ministro de Es tado da Guerra

liceo p lar do serviço ativa da Exército
a 2.0 *.Cenen 'e e •T a Res e rva de '.a classe, Arma
Ir C.avalaria,	 Cury.	 -

N o 8.367..-,- . 0 Ministro de Estado: tia Guer-
ra resulVe licone ; ar do serviço ativo do Exér-
cito o 1.0 ,Tenen1e Clóvis Nogueira de . Sá e o
2.0 Tenente Geraldo Gomes Pereira. ambos da
ReserVa de 2.a classe, Arma de Cavalaria.

N.0 8.368 O Ministro da T.stado da Guer-
ra resolve tm-nar insubsistsate a Portaria nú-
mero 8.2-00, de t--.0 .de abril último, une licencia
do serviço ativo do E:- .4 rcilo o Gir;silão do
Eyército - do . 2.a 'Linha, .Médico, Dr.- José -de-
Lima Batalha.

N° 8.3.09- -.0 Ministro de Estado da -Guer-
ra resolve licenciar do serviço ativo do Exér-
cito Ó2.0 'Tenente tia Reserva de 2.a classe,
Médico. Dr. Nélson P..ndrade"	 -

N.0 .8.370.- O Ministro de 2:s1ado da Guerra
resolve licenciar do • serviço ativo do Exército
o 2P Tenente do-Ex4 ecito do 2.a Linha, Dentis-
ta, Nisio -de Sousa Gemes.

N o 8.371 - 0-Ministra de Estado da Guer-
ra- resolve licenciar do serviço • ativo do Exér-
oito o 1P Tenente da Reserva de 2.a classe,
Arma do Infantaria. Orlando Vetere.

NP 8.372 - O -Ministro de Estado da Guer-
ra resolve licenciei-- do serviço ativo do Exér-
sito o Major da Reserva de 2.a classe, Arma do
Infantaria. Silvio Pereira (1 2 Araó.io,

N.° 8.373 •-• -0 Ministro -do Estado (1:1 Gner-
ra resolve licenciar do erviço ativo do Ex0r-
eito o 20 Tenente da . Reserva de 2.a chias",
Arma. de Artilharia, Wilson Lavra de Ma-
galhães-..

N.° . 8.375 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nome-ar, por necessidade do aervi-
• Subcomandante e Fiscal, Administrativo da
Estola de Educação Física do Eiército . o Oa-
pilii•o da Ai-ma- de Infantaria António Barcelos
BorgeS

NP 8.370 - Ministro de Estado da Guer-
ra.resoive nomear, por neeessidade do serviço,
Chefe de Diviso na Secretaria Geral do Mi-
nistério tla Guerra, o Coronel da. Arma de In-
fantaria Armando de Castro Itchiia.

NP 8.377 .- O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidade do servi-
ço, Fiscal Administrativo da Escola do Moto-
Mecanização o Capitão da Arma de Infantaria
Eduardo Regia Vieira.•

MINISTÉRIO DA GUERRA
•nnn••n•••nn•n•••••n••••n••nn••n••••n•n••n••
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N.° 8.378 - O Ministro de Estado da Gu
ta resolve nomear, por necessidade do serviço,
Adjunto da Inspetoria da Arma de Cavalaria o
Major da Arma de Cavalaria Nairo Vilanova
Madeira.

N.o 8.379 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, a titulo precário, Adjunto
de Catedrãtico da Cadeira de Geografia Geral
na Escola Preparatória de Pôrto Alegre, o Ca-
pilão. da Arma de Infantaria Pdo Jacó Blaufh.

N.o 8.380 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, em comissão, Adjunto de
Catedrático da Cadeira de "Organização do
Terreno - Fortificações" - na Escola Mili-
tar de Rezende o 10 Tenente da Arma de En-
genharia José Roberto Ferreira dos Santos,
sem prejuízo do suas -funeões naquele Esta-
belecimento.

.N.° 8.381 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidade do serviço,
Chefe de Seção na 23. a Circunscrição de Re-

*, crutamento o Major da Arma de Infantaria
Romeu Otávio da Silva Azevedo.

N.0 8.382 - O Mini , 'ro de Estado da Guer-
ra resolve licenciar do serviço ativo do Exér-
eitto o 2.° Tenente do Exército de 2.a, Linha,
Varmacéutic,o, José Moura.

N.° 8.383 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve transferir, por necessidade do ser-
Viço, da Subdiretoria de Subsistência do Exér-
cito para o Estabelecimento de Fundos da 9.a
Região Militar o Major Intendente do Exército
João Eieutério Nunes Ribeiro.

Requerimentos:
• Adalberto de Bastos Melo . - Ex-aluno da
Escola Militar do Realengo - Fornecimento
de certificado de reservista. - Forneça-se o
certificado de reservista de 1. a categoria.

Irmãos Goulart It Cia. - Fornecedores de
carne de tropa da 1. a Região Militar - Per-
missão para aumentar de Gr á 0,50 em quilo,
a partir de 1 de maio último. - Autorizo a
concessão do aumento de Cr$ 0,50 em cada
um dos três tipos de carne constantes do
ajuste, de vez que não existe preço tabelado
para as carnes de 1. a qualidade, com ossos,
pela Coordenação da Mobilização Econômica e
de acÔrdo com o parecer do Estabelecimento
de Subsisténcia Militar do Rio em informação
de fls. 2.

João Canuto da Costa - Sub-Oficial AT.•AV.
Matrícula gratuita a seu filho Talmir Co-

noto Costa, no Colégio Militar.- Concedo o
abatimento de 30%.

Serafim Raucz - Aspirante a oficial da, re-
serva de 2.a classe, convocado para período de
estágio de instrução. Convocação para o ser-
vice ativo. - Indeferido.

Hélio Bandeira de Melo - Cabo da fia.
de Comando da A. D.-1.a D. I. E. - Per-
missão para estagiar como Aspirante Cirrur-
gião dentista. - Indeferido de acõrdo com a
jnfmanação da D. Saúde.

Moise Goldenberg - Permissão para pres-
. tar serviço militar, a fim de registrar seu di-
ploma odontoléigleo. - Indeferido por
falta de amparo legal, de acôrdo com a infor-
mação da S. Geral do Ministério da Guerra.

Paulo da Costa Palmeira - Aspirante a
Oficial da Reserva de 2.a classe - Ser consi-
derado como estágio o tempo de serviço que o

. mesmo tem no Correio Coletor Sul da F.E.B.
- Arquive-se em face clo Aviso n. o 1.291, de

Indústrias Químicas do Brasil - S. A. -
Autorização para desembaraear no pórto de
Santos 9.072 quilogramos de c l orato de Po-

- Autorizado.
Pedro Pereira da Silva - Soldado músico

da reserva remunerada, adido à 26.° C.R. -
Concessão de abono familiar. - Concedo (.
abeiro mensal na importância de Crá 	
100.00 até 23 de setembro de 1915, data que a
filha mais velha do requerente completará
18 a 1103.

Adelino Morais de Sonsa e Ismael Comes -
Segundos Tenentes da Reserva de 2.a classe.
das 'irmas.de Infantaria e Cavalaria, respecti-
vamente - Permissão para ausentar-se do
i. - 1 - Autorizo, desde que não se eu-

contrem convocados e estejam em dia com suas
obrigações militares. - 2 - À 4.a Região

Aldo Mendes - Reservista de 2.3, categoria
- Permissão para ausentar-se do Pais. -
1 - Autorizo, desde que não se encontre con-
vocado e esteja em dia com suas obrigações
militares. - 2 - À La Circunscrição de Re-
crutamento.

Osvaldo Alilerighl - Segundo Tenente da
Reserva de 2.4 classe, Médico. - Permissão
para ausentar-se do País. - 1 - Autorizo.
desde que não se encontre convocado e esteja
em dia com suas obrigações militares. - 2 -
À 2.a Região Militar.

Tancredo Alves Furtado - Segundo Tenen-
te da Regerva do 2.a classe, Arma do Cavala-
ria - Permissão para ausentar-se do País.
- 1 - Autorizo, desde que não se encontre
convocado o esteja em dias com suas obriga-
ções militares. - 2 - À 1.° Região Mili-
tar,

Secretaria Geral

Primeira Divisão

Dia 22 de maio de 1913

Requerimeiptos .despachados:
Antônio Augusto da Moura, - General de Bri-

gada, pedindo pagame.nto dos vencimentos de
dezembro de 1932. - Arquive-se até que seus
herdeiros se habilitem; (D/1 - P. 7.133-41).

Manuel Ferreira Guimarães, tendo adquiri-
do um terreno, na Ladeira do Leme, pede seja
o mesmo demarcado, bem como as partes do
mesmo terreno que interessam à Defesa Na-
cional: - 1.0 Despacho: - O peticionário faça
prova de propriedade; (D/1 - P. 16.911-13).

Dia 26

Jesuíno Matias, cabo do 2. 0 Regimento de
Cavalaria Divisionário, pedindo solução de re-
querimentos anteirores relativos a pagamento
de vencimentos atrazados. - Indeferido, visto
a dívida ter incorrido na prescrieão qüinqüe-
nal; (1)71 - P. 7.328-14).

Dia 30

fielmiro Rodrigues S. A., pedindo que lhe.
seja restituída a importância de Cr$ 23.223,00
de direitos aduaneiros que pagou por 1.000 to-
neladas de carvão estrangeiro fornecido em
1931 e 1935, à Fábrica de Piquete. - Sele de-
vidamente os documentos de fls. 8. 10, 12, 16 a
51, 56 a 62, 64, 66 a 69, 71 e 73; (1)71 - Pro-
cesso n.° 16.311-42).

Caminha Fontanha de Barros, espósa do
Coronel Amadeu Bahia Fernandes de Barros,
pedindo que lhe seja paga a consignação ali-
mentar relativa ao mês de junho do ano fin-
do. - Arquive-se visto já haver sido atendi-
da; (D/1 - j:), 5.537-45).

Dia 31

Sandálio Mendes, 2.° Sargento asilado, pe-
dindo pagamento de etapas à sua espósa Maria
de Oliveira Mendes. - Indeferido, por falta
de amparo legal.

Diretoria de Saúde do Exército
ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR DE

SAÚDE

Dia 22 de maio de. 1913
Foram transferidos, de ordem do Eximo, Se-

nhor Ministro o por necessidade do serviço, os
Primeiros Tenentes Médicos Drs. Bento La-
cerda Cesar, do 14.° B. C. para o I.° Grupo
Metomecanizado de Reconhecimento da	 M.
M. (Corpinho); Manuel Antônio da Feneca
Costa Couto, da C. E. R. 1 para o 320 13. C.
(Blumenau); e Osvaldo de Oliveira Niic:nien-
to, da E. P. do São Paulo,. para 1_2? R.

A. A. Aé. (2.° R. M.); e os Primeiros Te-
nentes 11-2 Médicos Drs. Gerson de Barros
Mascarenhas, do C. P. O. R. da 6.a R. M.
para o 111-18.° R. I. (6.a R. M.); e Sóstenes
Tavares de Macedo, do 111-18.0 It. I. para o
I9.0 B. C. (6.° R. M.).

Dia 29
Foi tornada sem efeito, de ordem do Exmo.

Senhor Ministro e por necessidade do seeviço.
a transferência do 2,0 Tenente 11-2 Atedie)
Carlos Mesquita de Oliveira, do Il. M. de São
Paulo, para o 3.0 C. T. Mx., publicada no
B. I. n.o 100, de 30 de abril próximo pas-
sado.

Dia 30
Foram classificados, de ordem do Exmo. Se-

nhor Ministro e por necessidade do serviço, 03
Primeiros Tenentes 11-2 Médicos Drs. Renato
Guimarães Ribeiro, no 9.0 G. Au. Transp. (7.a
R. M.) ; Donato Moreira de ,Andrade Júnior,
na 2.° Ba. M. A. C. (Fernando de Noro-
nha); Júlio Oliveira Soares Filho, no 31. 0 B.
G. (7.° II. M.); e Manuel Dória Pinheiro Gui-
marães, no C. P. O. R. da 5.° R. M.

Dia 1 de junho de 1915
Foi transferido, de ordem do Exmo. Se-

nhor Ministro e por necessidade do serviço, o
1.0 Tenente Médico Dr. Olavo Martins da Cos-
ta Cruz, do 111-12.° R. I. para o 12.° R. I.
(Juiz de . Fora).

Foi transferido, por necessidade do sern.dço,
do H. M. de Juiz de Fora para o H. M. de
Fernando de Noronha. o 3.0 Sargento Enfer-
meiro José Soares Rodrigues.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SENHOR DIRETOR
Em 6 de junho de 1915

Foi feita, por necessidade do serviço, a se-
guinte movimeintação do oficiais I. E.:

I - Transferência
1.0 Tenente José 'Bento Gonçalves, da 2*

C. P. O. R. da 10.a R. M. para o E. F. da
i0.a II M.;

1.0 Tenente ,Tosé Benot Gonçalves, da 2.a
Cia. Ind. de Gdas. para o D. M. S. da '7.°
11. M.;

1.0 Tenente Mário de Sousa Gaivão, do I).
M. S. da 7.a R. M. para a 2.a Cia. Ind.
de Gdas.;

1.0 Tenente Rubens Luís de Sousa, do S.
M. B. da 5.° R. M. para o IP R. C. D.:

1.0 Tenente José Colares Chaves Bezerra,
do S. G. II. E. para o C. P. O. R., do Rio;

1.0 Tenente Osmário Carvalho de Matos, da
P. C.-F. E. B. para a C. O. M. G.;

É° Tenente Manuel Pai de Lima, do E. C.
da 4.a R. M. para a 13.a C. R.;,

1.0 Tenente Arnaldo Mota e Sá, do E. S.
da 3.° R. M. para o 13.° B. C.;

1.0 Tenente 1-2 Lauro Sehreiner, do E. F.
da 10.a R. M. para o S. I. da 5.° R. M.;

2.0 Tenente convocado Augusto Predfliane
de Andrade, do E. F. da 7.° R. M. para o
14.0 It. I.

11 - Cassificação
1.° Tenente Geuival Cândido da Silva, nt,

S. I. da 1.° R. M.•,
2.0 Tenente da 2.° Linha Rônnulo Ferreira

do Nascimento, no S. M. B. da 5.° R. M.
- Anulação de classificação

2.° Tenente Manuel Paiva de Oliveiea, do
IP R. C. D. para a I3.a C. R.;

2.° Tenente 11-1 Longuinho Coelho da Cos..
ta, do 9.° R. I. para o 13.0 B. G.

/V - Retificar a classificação
2.° Tenente 11-2 João Schmith Filho, para

o E. F. da 3.a fl. M. em vez 14.0 R. C. 1.•,_
2.° Tenente 11-2 Salvador Behar, para o E.

F. da 3.° R. M. em vez 12.° R. C. I.;
2.0 Tenente 1-2 Valter Ertel, para o E. S.

da 3.a B. M. em vez 12.° R. Ç. X.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

sidentes das CC.E na D.C. do D.A.S.P. e
das CC.E., realizada da sede da C.E.J. Com-
pareceu à reunião da comissão especial, in-
cumbida da reorganização da - Divisão da Po-
lícia Marítima.

Manteve entendimento. com diversas auto-
ridades a fim de propor as medidas necessá-
rias ao aumento da lotação da à re-
organização da Inspetoria Geral .Penitenciária
e ainda à localizvão de diversos órgãos déste
M inisi(:rio , em virtude da mudança do
note do Senhor Ministro.- Procedeu a estudos
relativos à organização da Divisão de Policia
Marítima em face its• instruções 'baixadas pelas
Portarias n. os 1.652 e 1.653 do Chefe do Po-
lícia. Reiniciou os trabalhos relativos ao "Le-
vante.mento" do I.P.Q.N.

Léo de Alencar _ Compareceu a tôdás -as
reuniões referentes à implantação da refor-
ma nos serviços policiais, estudando e suge-
rindo medidos, tendo em vista especialmente
a criação de Delegacias Regionais e o aumen-
to de cargos em diversas carreiras privativas
do D.F.S.P. Apresentou sugestões . e elabo-
rou um substitutivo ao projeto de reforma da
Inspetoria Geral Penitenciária e do Conselho
Penitenciário, confeccionado pelo D.A.S.P.
Compareceu, na D.C. do D.A.S.P., às reu-
niões da comissão incumbida de estudar e
Propor diretrizes para a elaboração de "Mo-
nografias" de serviços. Reiniciou os 'rabo-
lhos relativos ao "Levantamento" do Presí-
dio do D.E., _havendo, por tal motivo. visita-

.do êsse órgão.
Joaquim Didier Filho — Compare-eu, como

representante da C.E.,T., às reuniões sema-
nais das CC.E na D.C. do D.A.S.P, bem
como às reuniões preparatórias. Estudou e
apresentou sugestões referentes a prazo de en-
trega de relatórios, continuando a c.letar ele-
mentos para os estudos realizados pela Comis-
são incumbida de rever os serviços de Dese-
nho nas repartições públicas. Submeteu 'a
apreciação da Comii;são o "Levantamento"
do Depósito Público do D. F., trabalho êsse
consubstanciado cai 103 páginas dactilogra-
fadas, além de organogramas, gráficos, foto-
grafias, formulários, etc.

Relatórios:
Deixou, por equívoco, de ser mencionado

no resumo anterior o •recebimento do Relató-
rio do Serviço Nacional de Defesa Civil ocor-
rido em 7-4-45.

Entrevistas:
A fim de tratar de assuntos diversos man-

teve a Comissão entendimento com as seguin:
tes autoridades: Ministro de Estado, Presi-
dente do D.A.S.P., Chefe de Polícia,- Dire-
tores . da D.C., D.A. e D.E. do D.A.S.P.,
Presidente. do Conselho Penitenciário, Direto-
res da Divisão de Polícia Técnica Divisão de
Política Marítima, do Serviço de Administra-
ção e dó Serviço de Tráfego, Corregedor do ..
D.F.S.P., Diretores do Serviço de Assistên•
cia a Menores, do Departamento de Adminis-
tração, Diretores das Divisões do Pessoal e
de Obras do mesmo Departamento, e ainda
Chefes de Seção do D.A.S.P.

Rute da Mota Pais, Secretário.

Departamento do Interior
e da Justiça

Divisão do Interior
DESPACIHOS DO SENHOR PRESIDENTE

. DA REPÚBLICA
Processos

N.o 115-45 — Projeto de Decreto-lei da In-
terventoria Federal na Bahia, que concede au-
mento de vencimentos ao funcionalismo civil
do Estado e institui, para todos os servidores
estaduais, civis e militares, aposentados e em

disponibilidade, o regime de salário-família.
Aprovado, em 10-4-45, substitutivo apre-

sentado-pela C.E:N.E.
N.o 939-45 — Recurso de Roberto Barroso,

5.0 Tabelião de Notas na capital do Paraná,
contra o ato da lnterventoria Federal naquele
Estado, que negou provimento ao recurso in-
terposto contra decisão da Secretaria da Fa-
zenda; sare pag-i . rnento de mensalidades para
a Caixa de Seguro de Vida dos Funcionários
Públicos. — Aprovada, cai 27-4-45, exposição
de motivos Oa.ie conclui:

"De acôrdo com o parecer do relator na Co-
misão de Estudos dos Negócios Estaduais
(CENE), verifica,-se no processo:

a) que o requerente foi inscrito na Caixa de
Seguro na qualidade de servidor municipal
ex-vi da faculdade cont'da no Decreto n. o 599.
de 1920. na classe tt, à qual correspondia o
pecúlio de Cr$ 20.000,00:

b) que o Decreta-lei n.° 38, de 13-6-42, au-
mentando o número de classes, restringiu o
direito de inscrição Ucultativa, da mesma ex-
cluindo os servidores municipais;

c) que o art. 10 do referido Decreto-lei de-
terininou:

"Aos aposenUdos, reformados, ex-servi-
dores de Estado, assim aos atuais e - ex-ser-
vidores municipais, fica assegurado o di-
reito aos pecúlios estabelecidos pelas apó-
lices- de que são titulares, expedidas de
acôrdo com a legislação anterior";

d) que, assim, muito embora o recorrente
não seja mais servidor municipal, por ter sido
nomeado 5.0 Tabelião de Notas na Capital do
Paraná, continuou contribuindo para a Caixa;

e) que o art. 3.0 do mencionado Decreto-lei
n.o 38 determinou a transferência ou classi-
ficação automática dos segurados que "per-
tencessem ao quadro ativo dos funcionários es-
taduais, ou esticessem prestando serviço ao
Estado', de acôrdo com as classes e tabela de
mensalidade então estrbelecidas;

f) que o parágrafo único désse artigo pres-
creveu:

• "Ao segurado facultativo, fica salvo o
direito de optar pelo pecúlio estabelecido
pela lei anterior e constante da apólie de
que é titular, mediante comunicação ('s-
crita que deverá ser dada dentro do prazo
de sessenta dias, ao Secretário da Fazenda,
Indústria e Comércio";

g) que do confronto entre o art. 3.0 e seus
parágrafos. cliegra-se às seguintes conclusões

i) que os adicionais sõmente devem ser co-
dro ativo dos funcionários estaduais, ou se
achassem prestando serviços 'ao Estado, fo-
ram transferidos automàticamente para as no-
vas cldsses e tabela de mensalidades;

2 — que para êsses segurados não foi pre-
vista a faculdade de opção;

3 — que os segurados facultativos não fo-
ram transferidos compulsôriamente, de manei-
ra explicita, para aS novas classes;

4 — que êsses segurados tiveram o direito
de optar;

5 — que a opção, entretanto, não era entre
a lei anterior e a lei nova, mas "pelo pecúlio
estabelecido pela lei anterior e constante da
apólice de que é titular";

6 — que sômente era possível a . opção pela
situação anterior se fôssie determinada a trans-
ferência automática . para a situação nova;

7 — que a lei deve ser interpretada de ma-
neira 10.1ca, de modo a conduzí-la a um todo
IrAinônico;

8 — que o entendimento literal da lei le-
varia ao absurdo de determinar a escolha en-
tre duas situações a quem sõmente dispunha
de uma delas;

9 — que do disposto no parágrafo único se
-deduz que todos os segurados foram transfe-
ridos para as novas classes, de acôrdo com os
vencimentos e as tabelas de mensalidades, sen-
do que os funcionários do quadro ativo defi-
tivamente e os demais com direito de opção
pela situação anterior;

Ir l que, assim, o requerente sómente deveria
optar se desejasse continuar na classe C. -de-
vendo, dêsse modo, ser considerado. insubsis-
tente, por desnecessário, o pedido do transfe-
rência para a classe E, que apresentou; e

i) que os adcionais sômente devem ser co-
brados nos casos de "inscrição de s eguro facul-

O Ministro de Estado, tendo em vista su-
gestão apresentada pela Comissão de Eficiên-
cia no procsso n.° 34.677-44, dêste .Nlinis-
tério, e considerando a necessidade de urn re-
estudo dos assunto relativos à Defesa Civil,
na parle referente à legislação, a forma_ es-
tabelecido para o sistema e a organização dós
órgãos executores,

Resolve designar o Coronel clo Exército Oro-
zirnbo Martins Pereira, Diretor da D:retoria
Nacional do Serviço de Defesa Civil, o Enge-
nheiro, classe N, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
Luis Itildebrando de Barros Horta Barbosa,
o Coronel-aviador Antônio de Azevedo Castro
Lima, o Major José Canavarro Pereira, do Es-
tado Maior do Exército, o Capitão de Fragata
Diogo Borges Fortes e o Engenheiro Antônio
Alves de Noronha, respectivamente como re-
presentantes do Serviço de Defesa Civil, (16
Ministério da Justiça é Negócios Interiores, do
Ministério da Aeronáutica. do Ministério da
Guerra, do Ministério da Marinha e do Clube
de Engenharia, Rara, em Comissão sob a pre-
sidência do primeiro, procederem ao referido
trabalho, no prazo de noventa dias.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1915. — Age-
fli CV122011 Magalhães.

Comissão de Eficiência
PCSUMO dos trabalhos realizados pela C.T?•j.

durante o mas de moio de 1945, pabiiçodo
de acôrdo com o art. 14, .§ 3. 0 do Decreto
n. o 9.491, de 27 de maio de 1942

Trabalhos executados;
Nas 'diversas reuniões realizadas foram sub-

metidos a- exame da Comissão ou dela obtive-
ram aprovação os seguintes assuntos:

I — Providências relativas ao aumento de
lotação da C.E.J. — Ofício n.° 41-15 ao se-
nhor Ministro;
- II — Exposição ao D.A.S.P. sôbre a defi-
ciência de pessoal siacintamente focalizada no
Relatório de 1944 — Oficio r) ,o 34-45;

III — Sugestões a serem apresentadas ao
D.A.S.P. sare a reforma da Inspetoria Ge-
ral Penitenciária, consubstanciado num subs-
titutivo ao projeto apresentado;

IV — Providência relativas aos órgãos que
ainda não apresentaram os respectivos Relató-
rios — Ofício n. o 42-45, ao Sr. Ministro;

V — Providências relativas à execução dos
trabalhos previsto no art. 11 do Decreto-lei
n. o 6.378-44 — Ofício n.° 40-45, ao Sr. Mi-
nistro;

VI — Estudos atinentes à implantação da
reforma no D.F.S.P.;

VII —7 Estudos relativos a normas para ela-
boi ação de Monografias;

— Estudos referentes a normas: para
apreciação de relatórios pela C.E.

Visitas:
Em prosseguimento à série de visitas a ór-

gãos da Administração Pública foram percor-
ridos em 9-5-45 o Museu Histórico Nacional
e em 30-4-45 o Departamento Nacional de
Produção Nacional.

Distribuição dos trabalhos:
Bento Queirós de Barros Júnior -- Conti-

nuou colaborando na implantação da reforma
dos serviços policiais, principalmente na par-
te que diz respeito à Escola de Polícia e à Di-
visão de Policia Marítima, tendo, para tal,'
comparecido às diversas reuniões realizadas
no gabinete do Chefe de Polícia e no D.A.S.P.
Esteve presente à reunião' mensal dos . Pre-

Gabinete do Ministro
rorrrAnn N. o 10.375, DE 24 DE MAIO

DE 1945



JS G1 Parem Run
Crivilégio de invenr:ão. Alod&os de

utilidade. McdeIne e depenivNe indl!qtrfals
I.' Semestre de 1941 Cr$ 30.00
2.* Semestre de 1941 — Cii 20.00
1' Semestre de 1942 — Cr$ 20.00
V Semestre de 1942	 Cr$ 30,00
1.* Semestre de 1943 — Cr$ 25.00

A venda
SeçOe de Vendas Av Rodrigues Alves, I

Agencia 1 i Ministério da Pautada
Agência II. "'retém

Atrodr-ir a redidos pe:* SERVIÇO DE REEMBOLSO POST1L
e.	= - •	 , •
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tativo" (art. 6.0), o que nã-o se verifica, na
presente hipótese.

Nessas condieões e à vista do pronunciamen-
to unânime da GENE, sou de parecer que se
dê provimento ao recurso, para o fim de con-
siderar como automática a transferência de
classe do recorrente, não devendo, desse modo.
ser cobrado o adicional de que trata o art. G.°
do Decrelo-lei n.° 38, de 1942.

Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á deci-
dir como julgar mais acertado.

Aproveite a oportunidade para renovar a
wee,a !excelência os protestos do meu mais
p roftuulo respeito. — Agameninon Magalhães,

Excelentíssimo Senhor Presidente da
República.

O Senhor Interventor Federal no Estado do
Ilio Grande do Sul submete à elevada consi-
deração de Vossa Exrelencia projeto (le Decre-
to-lei que altera a orgenizaeão judiciária da-
quele Estado.

Consta tlo processo que se treta de uma ai-.
( erac5o de cinerai:meia. motiviola por decisão
lo Egrêgio Supremo 'fribunal Federal. da qual

resultou a demissão dos juizes municipais in-
terinos.

O prejeto distribui os diver s as juizes. prova
sôbrea Uil substituição, fixa-lhes as funções.
dispõe sóbre aumento rio ministêrio público e
contêm onteos dispositivos seixe a organiza-
ção judiciária.

Os serviços da justiçe passam a ser f:siM
estrillUradOS:

Juiz Distribtl Nes distritos onde não hou-
ver Juiz Municipal e nos subdistrilos; cargo de
livre nomeaeão.

Suplente de Juiz Distrital — Cargo de livre
nomeação.

O Juiz Ditritat da sede do termo em que
não haja Juiz Municipal tem a exclusiva fun-
ção de presidir ao ato do casamento civil.

Juiz Municipal — Nos termos em que não
houver Juiz de Direito (art. 5. 0 ) e nas cornar-
ras enumeradas nos arts. 27 e 28; cargo de
livre nomeação (art. 29),

Suplente do Juiz Muinicipal — Cargo de li-
vre nOnlea(:110.

Juiz de Direito do Tétano — Cargo tio con-
curso e ,de- inicio da carreira de magistrado;
en rânc ia inicial.

Juiz de Direito Substituto — Pertencente a
mesma entrância

Juiz de Direito de I.", 2. a , 3.a e 4. a entrán-
cias.

Ouvido, e Conselho Administrativo compe-
tente manifestou-se favorávelmente, tendo.
entretanto. apresentado emendas ao projeto.

Dessas emendas forrm aprovadas p ela Co-
missão de Estudos dos Negócios Estaduais
(cENE)

1.a A letra e do art. 13 deve ter ter a se-
guinte redação

'Art. 13 — e) 7.a • Vara — Fazenda.
pública da União. do Estado e dos Muni-
cípios da Mirto Alegre e Gueíba".

Porquanto. não tendo o Município de Gual-
ba, juii de Direito, é de se atribuir o conheci-
mento das suas questões fiscais ao .Tuiz dos
Feitos da Fazenda de Pôrto Alegre. Município
limitrofe e ligado por barca à Capital.

2.a — Corno conseqüência da 1.a emenda, na
parte final do art. 26, onde se de:

"do Município de Pôrto Alegre'',
leia-se:

"dos Municípios de Pôrto Alegre e
Ovelha".

3.a — Suprimir o art. 49. que estabelece :
"O Juiz e o representante do Ministério

Público não percebem custas; as que lhes
forem devidas serão cobradas em sêlo".

O assunto, realmente, é disciplinado por en-
tres leia, de forma que nenhuma vantagem re-
sulta da inclusão deste dispositivo.

4.a — O art. 62 que dispõe:
'E' o poder executivo autorizado a abrir

os necessários créditos para a execução
deste decreto-lei que entrará em vigor na
data da sua publicação", passará a ter a

redação abaixo transcrita, porquanto o
que diz respeito à lei de meios efetivamen-
te deve ser excluída do projeto:

"Art. 02 — O presente decreto-lei en-
trará cio vigor na data da sua publicação".

Foram também aprovadas pela CENE as se-
guintes es.cralies, propostas pelo relator do
processo:

— No final do art. 18, suprimir:
"salvo o registro civil que será (les nove

as dezoito horas".
No f; 1.°, onde se lê:
"IS horas",

1 'ia-se:
"le horas".

TIJ,sta que o Registro Civil funcione, além do
expedi( ele nOrinal (10s outro ., cartório: , no
primei: o turno dos domingos e feriados e, tar-
des de sábado .

?.." — O art. 9.9. 2.°, emenda o S. 2.0, do
art. 29 da Consolidação, dispondo que "O con-
curso será válido por um ano pare os rendida-
tag. ,we tenham figurado na liste tríplice en-
viada	 Govêrno. A orgenização da lista trí-
plice não importa à inabilitação dos dentais
concorrentes". •

Parece que nada justifica que a validade por
ano do concurso só beneficie os que. constam
da lista tríplice. Deve aproveiar a todas os
habilitados. Pode suceder inesino que sejam
quatro os candidAos aprovados em primeiro
lugar. em igualdade de condições. Por que só
três deles devem figurar em lista, une com os
mesmos direitos. mas excluído, pa r tõrça das
circunstâncias. talvez .por sorte, não há de ter
as mesmas possibilidades outorgadas aos de-
mais? E se o concurso é realmente a expressão
da competência, por que excluir desse favor
todos es que foram pelo Tribunal julgados
autos? Por isso, deve ser substit afila a rede-
r.:o da parte 1.1estacrola do § 2.° do art. 9,° do
projete pela seguinte:

"O concurso será per um ano para
os candidetos habilitados, orgenizattdo-se,
enquanto fôr possível. 110VO•S listas trípli-
ces para provimento das regas que Ocor-
rerem" .

3? Os juizes de direito de Termo o os juízes
de direito substitutos são da Mesma entrância
e as-sim não se justifica que tenham vencimen-
tos diferentes.

Como porém. os juízes substitutos devem se
deslocar, e não têm direito a ajuda de custo
e diária, estabeleceu-se para aquêles os venci-
mentos de Cr$ 26.400,00 e para estes do ..
Cr$ 30.000.00.

Parece que na fixação de vencimentos di-
veesos para juízes da mesma entrância há ma-
nifesta injustiça.	 •

O fim da lei será atingido com o substitutivo
ora proposto

No art. 9.0 do projeto,	 5.0, em vez de:
O primeiro tem os vencimentos anuais cle

Cr$ 26.400,00; o 2.° de Cr$ 30.00 .0,00 e nada
perceberá a título de ajuda de custo e diária.
Ser-lhes-á, entretanto, concedida o tie:fisporte
quando se deslocar da respectivo s e ' , ro de-
sempenho de suas atribuições.

Leia-se
§ 5.0 — Os juízes de direito da entráncia

inicial, quer os dos Térmos, quer os subs-
titutos, terão os vencimentos (Untai S de
Cr$ 26.400,00. A título de ajuda de custo
e diárias, percebendo os juizes de direito
substitutos, anualmente, e pagos em cota
iguais e mensais, Cr$ 3.000,00, sendo-lhes
concedido transporte que..di) se desloca-
rem das respectivas sedes, no desempenho
de suas atribuições.

4.a — Sendo atribuída ao Juiz da 5. a Vara na
Capitel, onde há dez juízes de direito, a
execução das sentenças criminais, privativa-

mente, deve substituir o art. 13 letra c, pelo
seguinte:

c) — 5.a Vara — Presilléncia do Tribu-
nal de Juvi, execuço,::s criminais e direção
do Fôr°.

5.a — Diz o art. 29:
"Fira dispensado o concurso para provi-

mento de cargo de Juiz

Parece que a lei faz . urna concessão, que
permite que juízes sujeitos a concurso não o
façam...

Trata-se. entretento, da criação de juízes
com investidura limitada no tempo, que, na
forma do art. 106 da Constituição, não estão
sujeitos a concurso.

Assim, o referido artigo passará a ter a se-
guinte redação:

"Art. 29 — .05 juízes municipais, que.
exercerão o cargo por quatro anos, são no-
meados, independentemente do concurso
pelo Geverno, e deverão preencher os re-
quieitae de idade e graduação em direito,
de que trata a lei' vigente".

G. a Os termos do art. 35 parecem conter urna
dispensa de trâmites regulares para a extinção
o criação de lugares do Juiz. Municipal. A
CENE tem, entretanto, considerado a criação
e extinção de lugares de juízes como reforma
da lei de organização judiciaria. Para que não.
haja maegem pare futuras . dúvidas, convêm re-
digir o art. 35 que tem a seguinte redação

Art. 55 — Ouvida a Comissão Disciplinar
Judiciária. pode o Gavèreo do Estado extin-
guir os juizados municipais, ou criá-los onde
o serviço judiciário o exigir, da maneira se-
guinte:

"Art. 35 — A extinção e criação de jui-
slides munirinais, por olo
sei-viço jtelieiário. será precedida do au-
diência da Comissão Disciplinar Judiciá-
ria".

7.a — Tratando de Juiz Distrital e seu su-
plente, diz o art. 39:

"Findo o quadriênio, um e outro se con-
sideram recenduzidos nos cargos, até a
desi g nação da substitutos".

"Êsse final "até a designação de substi-
tutos" deve ser suprimido. Ficaria o Juiz
Distrital. cujo quadriênio se extinguis:_se,
sem investidura limitada no tempo, como
o eaige a Constituição; de vez, que a cid'
instante ederia sujeito a ver-se suspenso
funções pel.: norneeção de sucessor".

Em substituiee,
"Findo o olo e il ir t; se co,i_

sideriAn r,'uirninzidos nos, nug,Js, se não
lhes forem dados sucessores".

Nestas condieões, Manifesto-me, salvo me-
lhor juízo de Veasa Excelência, pela aprovação
do projeto, rem as emendas feitas pelo relator
da matéria e as sugeridas pelo Conselho Mini-
niStrativo do. Estado e aprovadas pela GENE.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo ieee)eito. — AgaIllelit7E011 Mag,111,7es

Despacho: :Verovado, em 27-4-15. — O. VAR-
GAS.

1

Ex p os, 1(a0 DE MOTIVOS

DIJ-DT/158-WCM-08 —	 22	 f..rnaL
DE 1915

Pi . ojcto de Derreto-lej toe altera , a ar-_
goaizaçÍto judivitiria tto Estude do Itio
Grende do sul.
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MINISTÉRIO DO  TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Serviço de Comunienões

EXPEDIENTE DO. SR. MINISTRO

Dia 26 de maio de 1915 (aditamento)

Processos despachados:

229.8 .11 (P. 81 (03) (A.821.1) (D. 6-6) —
Sindeato dos Hotéis e Similares, do Rio de
Janeiro, selicitondo aprovação de soa nova Di-
retoria e Conselho ['iscai. — Como parece ao
Departamento Nacional dTarahboollt ETA
Departamento Nacional do Trabalho e na con-
formidade das instruções contidas na Portaria
Ministerial Sem-338, de 31 de julho de 1910,
aprovo as eleições realizadas no "Sindicato dos
Hotéis e S . milares, do Rio de Janeiro", para . a
constituição da respectiva administração —
Diretoria e Conselho IS scal — que autorizo se-
ja emposeac:a dentro do pra -o de trinta dias
após a publicação oficial do presente despacho,
de acórdo com o art. 532 da Consolidação das
Leis do Trabalho, observada a seguinte discri-
minação para os cargos D;retoria: Presiden-
te; Emílio Lourenço de Sousa, Secretário: José
NicticO Garcia, Tesoureiro Rogério Ferreira
de Azevodo e Procurador: Artur Cardoso Era-
zão. Suplentes: Antônio Borges d'Almeida
Cristaano da Silva Castro, Leopoldo Franca
e Manuel da Silva Abreu. 'Conselno
Amér'co Joequim de A l meida, Henrique da Sal-
va Ribas e Graciano Rodrigues de Sousa. Su-
plentes: Sebastião de Sousa Areias, Manuel
Duarte Ribe:ro e . José Brouck de Amaranto.

250.490 (P.82 (11) (A.752) (D.6-6) — O
Presidente da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Mineração do Estado 'de Minas Gerais
pede revisão do Venerando acórdão' do Conselho
Naraonal do Trabalho que, pelo voto de desem-
pate, determinou o restrbelecimento da pensão
a que tem direito Otargina Malaquias Barbosa.

A referida pensionista teve sua pensão sus-
pensa em Virtude de ser empregada da St. John
d'El Rey Mining Co. Ltda.

Entretanto, com a superveniência do Decre-
to-lei n.0 5.613, de% de julho de 1913, entendeu
o Egrégio Conselho que lhe seria lícito acumu-
lar os proventos da pensão com os do emprego.
privado.

Na veedade, conforme esplendidamente' pon-
dera o ilustrado Procurador Valdo de Vascon-
celos, é certo que o art. 2. 0, alínea 5, do citado
Decreto-lei declara arenas permair a acumu-
lação de pensão com vencimento, remunera-
ção ou salário de cargo, função ou emprego
público.

Todavia, a redação ;ncompleta dèsse disposi-
tivo se dissipa, "por isso que manda a equidade
que se aplique a mesma disposição onde há a
mesma razão dela existir".

Ademais, se o Estado autoriza o pagamento
benefic'o a -quem já recebe proventos dos

cofres Ty.'bl'cos, óbvio nos parece que não podo
impedir que êsse benefício seja pago a quem
percebe remunerarão de emprêsa privada.

Opino, portsnto, pe'o indeferimento do pe-
dido de revisão. — Arnaldo Susselcind,' Assis-
tente ' Técnico. — Embora a matéria de mar-
gem a fundadas controvérsias, julgamos ci.;‘,
a exegese da lea conforme seguida pela Câ-
mara de Previdènc t a Social do Conselho Nacio-
nal do Trabalho e preconizada no parecer da
Procuradoit ia da Previdência Social, é a que se
nos afigura a mas com p atível com o espirite
inspirador da prev - dência social.

Assim, se é certo nue a pensão deve ser nor-
malmente prestada a quem não se acha em con
dieões de auferir proventos de emprêgo, • seja
por motivo de incapacidade física, seja por fôr-
oa de condição doméstica, o certo é que pen-
sões exiguas, e de valor muito aquém do mí-
nimo de subs'stência, não poderiam dispense".
ainda mesmo para a' mãe ocupada na criação

de vários filhes, o exercício cie trabalho que
permIta a obtenção do meios pára o sustento
destes.
nesse sentido dispõe o art. 2. 0 da: alínea 5 do

Note-se mais, se hoje a lei é expressa — e
Decreto-lei n.c, 5.643 cie 5 de julho de 1013 —
na perniissão da acumulação de benefícios de
sobrevivência com a percepção do vencimen-
tos, remuneração ou salário 410 pargo, função ou
emprêgo público, não há motivo para que se
excluam os salários decorreutes de emprêg.3
privado, pois não ocorre motivo que justifique
essa d:eparidade de tratamento; ao contraem,
inteiro cabimento tem o sábio brocardo, ubi
cadela reuio, ibi eadent disposilio.

Por esse motivos, somos pela confirmação
da decisão recorrida. — Oscite St-dmiva, Con-
sultor Jurídico. 'Confirmo a decisão recorrida,
em face do parecer. Alexandre Marcondes
Filho.

MTIC 38.285-42 (P.99.4F) (A. 023.13 )D.
6-6) — Henrique Fischer Júnior, pleiteando
reconsideração de despacho. — Em .pedido
reconsideração 'formulado por súdito de pais
inimigo, despedido na conformidade do Decre.
to-lei 11.0 4.638 de 21 de agósto do 1912, tive-
mos ensejo de emitir parecer aprovado por des-
pacho ministerial (Parecer n.0 2.512, in Difí-
rio .Oficial de 21-11-944, pg. 19.933- nos tèr-
mos seguintes:

1 — Ao facultar aos empregadores a rescisão
dos contratos de trabalho com seus empregados
súditos de nações com as quais nosso país rom-
peu relações diplomáticas ou se acha em estado
de beligerância, o Decreto-lei n.0 4.638, de 31
de agôsto de 1942 estabeleceu apenas como
condições e nacionalidade • desses empregados
— a prévia autorização do Ministro do Traba-
lhe, Indústria e Comércio.

2 Ver:ficedas essas duas condições e paga
ao empregado a indenizaçãp prevista no artigo
3.° da lei, o .nto da dispensa se torna perfeito
e acabado, não oferecendo margem a que a au-
toridade que o autorizou reconsidere sua per-
missão e mande reatar um vínculo de emprègo
já rompido.

3 — Aliás, em matéria de reconsideração
tem sido ultimamente firmado o entedimento
de que essa reconsideração não se pode da t rio
processos nos quais a administração pública
decide interêsses de particulares em oposição.
Caso em que seu pronunciamento cluivale a
uma -verdadeira. sentença proferida em matéria
contenciosa.

Essa foi a orientação seguida no tocante à
propriedade industrial (D. Of. de 8-8-912,
pág. 12.355) e, mais recentemente, nos litígios
entre institutuições de previdência e os respec-
tivos assoc:ados (D. Of. de 15-7-914, página
12.501).

4 — E é curial que assim se entenda, pois
não seria cabível que a administração reabrisse
um litígio já encerrado a pedido cie um dos in-
teressedos e á revelia do outro, decidindo ma-
téria já definitivamente apreeiada na ocasião
oportuna".

Esse é o nosso ponto de vista, o qual se aplica
ia loiras ao caso presenteO•em que o vinculo de
trabalho entre a emprêsa e o empregado de na-
cionalidade germânica foi rompido noa estritos
fArmos da lei, não nos parecendo cabível, por
isso, que, passados já mais de dois anos, sur-
jam discussões em tôrno de fatos que ~ente
antes da despacho permissivo da ruptura te-
riem cabimento.

Nem efeito teria a reconsideração pedida, no
que toca à situação do recorrente na emprêsa
nara a qual trabalhara. desde que não se trata
de empregado que gozasse de estabilidade.
Anonas no graniras da indenização é que ocor-
rdria variacão, o que, no entanto, não julga-
mos cabível apreciar, pelos motivos indrlea-
dos. — Oscar Saraiva. consultor jurídico. —
Aprovo. — Alexandre Marcondes

N.° 231.053 (P. 99.41) (A. 752) (D. G-G)
— Carmen Welia Leone, aposentada pela Cai-

xa de Aposentadoria e Pnsões dos Serviços
Telefônicos do Distrito Federal, requer a vos-
sa exceli:Meia, com fundamento no disposto
pelo art. 731 da Consolidação das 'Leis do
Trabalho, a • revisão do acórdão da Câmara
de Previdência Social do Conselho Nacional (10
Trabalho, que deixou de conhecei' por Men-
bível, o recurso de fls. 46 e, ainda, por una-
nimidade, negou provimento ao segundo e e-
curso. Ciro firmando, pelos seus fundamentos, n
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões que
lhe concedeu aposentadoria por invalidez. —
Conforme se verifica dos têrmos do acórdão
aludido, essa decisão prejudica o pedido de
auxílio pecuniário pleiteado pela interessada,
benefício cuja concessão não está prevista 1111
Decreto n.0 20.165. de 1931. Na realidade, à
Câmara de Previdência Social não é dado pro-
nunciar-se sôbre matéria de ordem admini-:-
trativa, como é a do recurso de fls. 46, objeto
do pedido de certidões, assunto da oleada (1,)
Departamento de Previdência Social do Con-
selho Nacional do Trabalho. O laudo médi-
co de fls. 33-31, e o exame psiqu:atrico de fó-
lhas 31 constituir= o fundamento das (teci-
sõas re.spectives da Caixa de Aposenhiloria e
Pensões e da Câmara de Previdência soeiat„
A fls. 65, opina a Consultoria Médica no sen-
tido de ser mantida a aposentadoria da re-
corrente, "ordenando-se, na forma do (pie diz-
põe o :a 4.0 do art. 26 do Decreto n.° 20.460,
a realização de nova inspeção de saúde por
neuropsiquiatra, logo que termine o prazo de
uni ano da concessão do benefício". Com efei-
to, a requerente foi examinada por três 1.0-
diros. o que se apura do laudo de fls. 33, e,
graato ao seu estado geral de saúde — con-
forme se poderá verificar a fls.- 31 — nada
de anormal acusa. 'Todavia, com referência ao
Qistema nervoso e ao psiquismo, a Junta alé-
diea se reporta ao laudo do especialista cons.,
tante de fls. 31, laudo êsse desfavorável à
pretonsão da requerente, e pelo qual se rem-
elui que 'esta "aão neeesista de curatela".
Conforme bem acentua a Procuradoria da Pre-
vidência Social, no seu parecer de fls. "a
concessão de uma aposentadoria, em virtude
de alienação mental, é coisa que merece cui-
dado especial e apCrado estudo, a fiin de não
sei' desvirtuada a previdência social, na ardi-
Cação dos seus postulados". Em face do ex-
posto, opino no sentido de ser indeferido o pe-
dido de revisão e mantido, por seus funda-
mentos jurídicos e leeais. n neórdão ria Ca-
mora de Previdência Social, inclusive no que
respeita ao fornecimento de certidões, calem-
do ao Diretor do Departamento de Previdan-
cio Social decidir quanto a esta narte, por
ser a autoridade competente. — Bezerra dc
Preito, , assistente técnico. — Têm inteiro ca-
bimento as conclusões do Sr. Assistente Téc-
nico, que se a p oiam no parecer da Procura-
doria de Previdência Sociol. A Câmara de
Previdênica Social, ao confirmar a aposeota-
floria' da recorrente. decidiu. cai face do lau-
do médico e na conformidade do Decreto nú-
mero 20.405, e sua decisão não nos parece
passível de reforma. Quanto aos demais in-
cidentes flue vêm sendo levantados no proces-
so. os referidos pareceres bem os apreciam,
e na sua conformidade opino mie se decida.
— Osca r Saraiva, consultor jurídico. — Apro-
vo. — Alexandre lilareosules

N.0 275.822 (IA. 81(19) (A. 821.1) (D.
6-6) — Sindicato dos Representantes Comer-
ciais. de Pórtó Alegre, solicitando aprovação
de sua nova Diretoria e Conselho Fiscal. --
Como parece ao Denartamento Nacaoraal do
Trabalho e na conformidade das instruções
renhidas na Portaria Ministerial Sem-338. de
31 de julho de 1940. aprovo as eleições rea-
lizadas no "Sindicato dos Representantes Co-
merciais. de Pôrto Alegre", para a constitui-
ção da resp ectiva administraeão — Diretoria
e Conselho Fiscal — que autorizo seja .em-
nossada. dentro do prazo de trinta dias após
a Publicação oficial do presente õesoacho,
aeôrdo com o ar?,. 532 da Consolidação das
Leis do Trabalho; observada a seguinte discri-
minação para os cargos: Diretoria —'Presi-
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dento: Alberto Marques Martins. Secretário:
Luiz Gonçalves Fortes. Tesoureiro: Hugo
Iloffman. Suplentes: Amadeu Maisonave, Gui-
lherme Migo Gaspar e Valter Amado Peter-
sen. Conselho Fiscal: Jair Braga Sgrillo, Er-
nesto Bullau e Adel Braga Carvalho. Suplen-
tes: Euclidas Aatunes da Cunha, Eduardo Pai-
xão Júnior e Carmino Portanova.

N.° 275.931 (P.84(19)' (A.821.1) (1).G-6)
— Sindicato da Indústria do Arroz, de Ca-
choeira., solicitando aprovação do sua nova Di-
retoria e Conselho Fiscal. — Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho e na ccm-
formatado das instruções contidas na Porta-
ria Ministerial Sem. 338, de 31 de julho de
1910, aprovo as eleições realizadas no "Sindi-
cato da Indústria do Arroz, de Cachoaira", intria
a constituição da respectiva administração —
diretoria o conselho fiscal — que autorizo seja
empossada dentro do prazo de trinta dias almas
a publicação oficial do presente despacho, de
acordo com o art. 532 da Consolidação das Leis
do Trabalhe. ObSerVada a seguinte discrimina-
ção para os cargos: Diretoria: Presidente. joão
Garibabli Santos; Secretário, Reinaldo Carlos
Paulo Roasth e Tesoureiro. Frederico Valdemar
Gressler. Suplentes: Vitor Adalberto Kessler,
Adolfo Feitor e João Manuel Bopp. Conselho
Fiscal: Willy Tosela Pedro Germani o Atílio
Bancai. Suplantes: Francisco Júlio de 11-telo
Filho, Danilo Tavares Corte Real e Carlos
Traptow

N.° 275.820 (P.81(-19) (1.821.1) (D.G-Co
— Sindicato dos Trabalhadores na Indústria
da Construção e do Mobiliário, de Passo Fun-
do, Estado do Rio Grande do Sul, solicitando
aprovação de sua nova Diretoria o Conselho
Fiscal. — Corno parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho ó na conformidade das ins-
truções contidas na Portaria Ministerial SCm.
338. de 31 de julho de 1910. aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria da Construção e do Mobiliário, de
Passo Fundo", para a constituição da respecti-
ca administração diretoria e conselina fis-
cal — que autorizo seja empossada dentro do
prazo de trinta dias após a publicação oficial
do presente despacho, de acordo com o art. 532
da Consolidação das Leis do Trabalho, obser-

- vada a seguinte discriminação para os cargos:
Diretoria: Presidente, Antônio Nunes Figuei-
redo; 1.0 Sacretário, Ginnercindo Woltz; 2.0
Secretário, :Mirro José Martins; 1. 0 Tesou-
reiro, Leonitdo Estácio Chagas e 2. 0 '..I'asou-
perro, Adão Dionísio Navarro. Suplentes: João
Pedro da Silva Bandeira. João Pantaleão Por-
tola. Salvador Pires Chagas, Vivaldino P. Melo
e Bráulio Rosa. Conselho Fiscal: Orestes Moz-
zato, Henrique José Maciel e Arlindo Dienst-
mann. Suplentes: Caetano Lanvin), Ananis
Rocha Teixeira e Geraldo Rodrigues de An-
drade.

N.0 . 211.08:0 (P. 81(19) (1.821.1) (D.G-G)
— Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do
Vestuário, do Estado do Rio Grande do Sul, so-
licitando aprovação de sua nova Diretoria 'e
Conselho Fiscal. Nos tèrmos do parecer do
Departamento Nacional do Trabalho, aprovo
as eleições realizadas na Federação dos Traba-
lhadores na Indústria do Vestuário, do Estado
do Rio Grande do Sul, homologando a seguinte
constituição da diretoria, cuja posse autorizo:
I/iretoria: Presidente, Vicente Salerno .; Secre-
tário, Manuel Palma' Martins o Tesoureiro,
Edson Moreira Chagas. Suplentes:, Osvaldino
Valdamar Mate, Vitor Venturini e Dorval
Vieira do Brito. Homologo, também, nos têr-
mos do parecer, a seguinte constituição do
Conselho de Representantes: Vicente Kunst,
Ervino Dahmer, Hélio Bardar Cunha e Clito
Gomes Azambuja. — Transmita-se o encami-
nhe-se ao Departamento Nacional do Trabalho.

N.° 276.078 (P.84(19) (A.821.1) (D.6-6)
— Sindicato das Indústrias de Panificação e
Confeitaria e de Massas Alimentícias e Biscoi-
tos, do Pôrto Alegre, solicitando aprovação de
sua nova Diretoria e Conselho Fiscal. — Como
parece ao Departamento Nacional do Trabalho
o na conformidade das instruções contidas na
Portaria Mipisterial SCm. 338, de 31 de julho
de 1910, aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato das Indústrias de Panificação - e Con-
feitaria e de Massas Alimentícias e Biscoitos.

de Pôrto Alegro", para a constituição da res-
pectiva administração — diretoria e conselho
fiscal — que autorizo seja empossada dentro
do prazo do trinta dias após a publicação ofi-
cial do presente despacho, do acôrdo com o
art. 532 da Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação para os
caargos: Diretoria: Presidente, Pascoal Lon-
goni; Secretário, José Cestari e Tesoureiro,
Juvenal A. Cruz. Suplentes: Arno Albert. Al-
fredo Ruscher e Carlos W. Gottsellig. Conse-
lho Fiscal: Otávio Oliveira, Osvaldo Port o
Angelo D'Alberto. Suplantes: Wilson P. Car-
doso, Osvaldo P. Vasconcelos o Bruno W.
S'iihramm.

270.077 (P .81 (14) (1.821.1) (D .6-o) ____
Sindicato dos Trabalhadoras na Indústria de
Papei, Papelão .e Cortiças, de Morreis, Estado
do Paraná, solicitando aprovação da sua nova
Diretoria e Conselho Fiscal. — Gamo parece ao
Dapartamento Nacional do Taabalho e na con-
formidade das instruções contidas na Portaria
Ministerial Stbn . 338, de 31 de julho de 1910.
aprovo as eleições realizada: no "Sindicato dos
Trabalhaddres na Indústria de Papel, Papelão e
Cortiças, de Morrates, para a constituirãa
respectiva administração — Diretoria e Con-
selho Fiscal — que autorizo soja empossada
dentro do prazo de trinta dis após a publicação
oficial do presente clespa:iho. de aeilirati) cem o

. 532 da Consolidação das Leis .lo Teabalho,
oOservada a seguinte discriminarão para os
cargos: Diretoria — Presidente: Namésio Pe-
reira; Secretário, Alcides Araújo; Tesoureiro,
Sinibaldo Tromhini — Suplentes, Olavo Gui-
marães, Adalberto Lopes Ferreira a /homérico
de Lima — Conselho Jaa- linhio„Ántó-
nio Araújo e João Smaniato Filho — Suplentes •
Francisco Toseto, João liccho e Dionisio Costa.

275.938 (P. SI (15) (1.821.1) (D.6-G) —
Sindicato da Indústria de Pcmiulos Farmacêu-
ticos, de Recife, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria o Conselho Fiscal — Corno pa-
rece ao Departamento Nacional do Trabalho e
na conformidade das instruçOes contidas na Por-
taria Ministerial SCm. 338. de 31 do julho de
1910, aprovo as eleições realizadas no "Sindicato
da Indústria de Produtos Fa:imarênticos, de Re-
cife.. para a constituição da respectiva adminis-
tração — Diretoria e Conselho Fiscal — que
autorizo seja empossada dentro do prazo de
tri aia dias após a publicação oficial do pLi!Sellte
despacho,de acordo com o (vit. 532 la Consoli-
dação das Leis do Trabalho reservada a rego iole
constituição para os cargos: Diretoria: Presi-
dente: Contado Lôbo Montenegro; Secretário,
José Simplício do Lima Júnior; Tesoureiro,
Olavo Cirno Vieira 'de Azevedo — Suplentes,
Manuel do.si Santos Vilaça, F7ancisco Vasconce-
los Bezerra e Cícero Ditaria Diniz — Conse-
lho Fiscal: Mariano Barbosa Lemos, José Maria
Cosia Rêgo Júnior o Valdemar Sabino Pinho —
Suplentes: Aristidas Cavalcanti Marques, Olím-
pio Pacheco e Alfredo Carvalho Sá Leitão.

275.937 (P. 84 (II)) (A. 821.1) (D. C-G)
— Sindicato- dos Trabalhadores na Indústria
da Extração do Ouro e Metais Preciosos, -de
Nova Lima, solicitando aprovação de sua nova
Diretoria e Conselho Fiscal. — Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho e na C011-
formidade das instruções contidas na Portaria
Ministerial SCm. 338, de 31 de julho . do 1940,
aprovo as eleições realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da Extração do
Ouro e Metais Preciosos, de Nova Lima". para
a constituição da respectiva administração —
diretoria e conselho fiscal — que autorizo seja
empossaria dentro de trinta dias após a Publi-
cação do presente despacho. de acôrdo com o
art. 532 da Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação. para os
cargos: Diretoria: Presidente: Alencastro Tomé
de Lima; Secretário: Romero Ferreira das San-
tos e Tesoureiro; Geraldo Cirilo Braga. Su-
plentes; Luiz Pascoal dos Santos, José Amaro
Conceição e João Avelino Ferreira, Conselho
Fiscal: Vicente Pereira Rocha. José de Paulo
Fortes e Leovegildo Rafael dos Santos. Su-
plentes: José Zeferinb Dutra, Raimundo Boni-
fácio Moreira e José Batista.

275.936 (P. 81 (21)) (A. 821.1 (D. 0-6)

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do
Calçados, de São Paulo, solicitando aprovação
de sua nova Diretoria e Conselho Fiscal. --.
Como parece ao Departamento Nacional cio Tra.
bailio e na conformidade das instruções carta-
das na Portaria Ministerial SCm. 338. de 31 de
julho de 1910, aprovo as eleições realizadas no
"Sindicato dos Trabalhadores 'na Indústria do
Calçados, de São Paulo", para a constituirão
da respectiva administração — diretoria o aon-
solho fiscal — que autorizo seja ,empossada
dentro do prazo de trinta dias após a publica-
ção oficial do presente despacho, de acôrdo com
o art. 532 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, observada a seguinte discriminação para
os cargos: Diretoria — Presidente: Fraxiisao
Murilo; Vice-Presidente: José Bailar(); 1.° Se-
cretário: João Domingos Cosentino; a.° Se :ro-
tário: Sabbatino Rocco; 1.0 Tesoureiro: Fer-
nando Zantonelli e 2. 0 Tesoureiro: Douto
Scarpa. Suplentes: João José Caloscio, Rafael
Verarcii, César Scampini, Jesus Livrari, 'Ar-
mando Pascoal e Otávio Livrari. Conseiho
Fiscal: Rafael Nataliei, José Blanco e Vicente
Navarro. Suptentes: Giuseppe Loschiavo, Ra-
faeli Los:chi:1v° e Vicente Veneziano.

275.932 (P. Si (00)) (A. 821.1) (D. C-6)
— Sindicato dos Empregados; em Estabeleci-
mentos Bancários. do Rio de Janeiro, .5(Wei-
tando aprovação de sua nova Diretoria e Con-
selho Fiscal. — Como parece ao Departamento
Nacional da Trabalho e na conformidade das
instruções contidas na Portaria Ministerial
SCm 338. de 31 de julho de 1910, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Bancários, do Rio de
Janeiro", para a constituição da respectiva ad-
ministração — diretoria o conselho fiscal —
que autorizo seja empossada dentro cio prazo do
trinta dias após a publicação oficial do preserOe
despacho, de acôrdo com o art. 532 da Conso-
lidarão das Leis do Trabalho, observada a se-
guinte discriminação para os cargos: Direta-
Ha: Presidente: António Luciano Bacelar
Couto, Secretário: Olímpio Fernandes Me o,
Tesoureiro' asma'. Sales Abreu. Procurador:
José Eduardo Estavas Fraga, Diretor' de Sacie:
Carlos Resende; Suplentes: Almir Co/ares Cha-
ves, Antônio Campos Vieira, Dirceu Ramos de
Abreu. José da Costa Novais e José Coelho do
Barros. Conselho Fiscal; Gastão Rodrigues,
Armando •Belens Costa e José Gerson Lira
Accioly. Suplentes: Artur Mota, Joaquim Ri-
beiro e Lineu Marques de Freitas.

275.936 (P. 81 (21)) (A..821.1) (D. 0-6)
- Sindicato do Comércio Atacadista de Mate-
riais de Construção. do Porto Alegre, solici-
tando aprovação de sua nova Diretoria e Con-
selho Fiscal. — Como parece ao Departamento
Nacional do Trabalho e na conformidade das
instruções contidas na Portaria Ministerial
Sem. 338, de 31 de julho de 1910. aprovo [Is
eleições realizadas no "Sindicato do Coméroio
Atacadista de Materiais de Construção, de Pôrto
Alegre", para a constituição da respectiva ad-
ministração — diretoria e conselho fiscal —
que autorizo seja empossaria dentro do prazo
de trinta dias após a publicação oficial do pre-
sente despacho, cie acôrdo com o art. 532, da
Consolidação das Leis do Trabalho, observada
a seguinte discriminação para .os cargos: Di-
retoria: Presidente: EU-Loureiro de Sousa:
Secretário: Fausto Pratas. Tesoureiro: Álvaro
Elf. Suplentes: Oscar Saraiva, Gil Feijó e A:,n-
Ilha Dietricb. Conselho Fiscal: Lino Cherubini,
Mário Gageiro e Alcides Dani. Suplentes: Ai-
bano D. Bernd, Zulmir Mangoni e Astério de
Melo. .

Departamento Nacional
de Imiexação

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de junho de 1915
Processos despachados:

DNI. 5.831-45 — Lonc,hen Ana Benkcrt
Certifique-se o que constar.

Dia 5
DNI. 5.8-63-45 — Antônio Teles de Brito
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N.o 7.840-45 - Café Simpatia Ltda.
NP 7.846-45 - Café e Bar Nacional Ltda.
N.o 7.922-45 -- J. P. Nunes & Cia.

DISTRATOS:

N.° 20.511-44 - Alfaiataria Claro & Aquino.
Ltda.

N.o 4.948-45 --7-• Empresa Rodoviária Brasi-
leira Ltda.

N.° 5.989-45 - F. Andrade & Lima , Liml-
tada.

N.° 6.125~45 - Iglesias & Fernandes.
N.° 7.125-45 - flanco & Ferreiro.
NP 7.264-45 - Marques & Bouça.
NP 7.571-45 - Cides de Oliveira & Compa-

nhia.
NP . 7.589-45 - O. Gonçalves & Ferreira Li-

mitada.
N.° 7.815-45- Gomes, Pereira & Marques.

COMPAINILIAS:

NP 7.380-45	 AEG Cia. Sul Americana de
Eletricidade.

NP 7.875-15 - S. A. Rádio " jornal do . Bra-
sil".

NP 8.064-45 - Cia. Motropolitana de
Transportes Aéreos S.. A. 	 •

NP 8.451-45 - Companhia Construtora Na-
cional S. A.

"N.o 8.476-45 - Usinas Santa Lucia S. A.
N.° 8.484-45 - Indústrias Reunidas do Aço

Laminado S. A.
N.o 8.485-45	 Companhia Frigoríficos Re-

unidos do Brasil.
N.° 8.490-45 - Companhia Brasileira de

Fumo em Fôllia.
NP 8.494-45 - Rio de Janeiro Cia. Nacional

de Seguros Gerais S. A.
NP 8.640-45 - Cia. Imobiliária e Comercial

Gávea . Parque.

FIRMAS INDIVIDUAIS:

N.° 1.8.507-12 - Manuel Coelho do Carmo.
N.° 18.311-43 - M. O. Zaidman.
NP 22.739-44 - José Gonçalves Tendinlia.
N. o 5.681-45 - J. P. da Silva Carvoeiro.
N.° 6.657-45	 Albino Raimundo.
N.o 7.191-45 -- Antônio Ramos de Alineid.
N.° 7.689-45 - Afonso Kohn.
NP 7,711-45	 Theodoro J. Henriques.
NP 7.864-45 - K. Hansen.
N.° 7.873-45 - M. C. Aguiar.
N.o 7.877-45 - Albertina de Sousa Cou!4).
N o 7.890-45 - António Cerdeira da :11)ta.
N.o 7.89845	 Roslj Exkstein,
N.° 7.914-45 - C. A. Moura.
N.o 7.928-45 - Jorge Mala.
NP 7.934-45 -Artur Spingilrn.
NP 7.948-45 - F. Bernardino.
N.o 7.956,45 - Sulem Dorf.
N.o 7.979-45 - Helena Evangelista.
N.° 8.015-45 - Armando Correia do Castro.
N.° 8.026-45 - Roberto Sampaio Salgado.
N.° 8:029,45 - Francisco Batista Pinto.
NP 8.056-45 - H. Belvedere.

• N.° 8.065-45 - Jorge Dib.	 •	 •
N.° 8.180-45	 Orlando M. Figueira.
NP 8.850-45 - Mário Peçanha de Carvalho.

FIRMAS SOMAIS:

N.° 28.822-41 -M. 'G. da Silva & Irmão.
N.o 972,45 - M. Braz & Cia.
N.o 5.061-45 - R. Vasconcelos & Cia.
N.° 5.573-45 - Fontes & Stanziona.
NP 6.141-45 - Henrique Noce & Cia. Ltda.
N.o 6.340-45	 Infante dz. Ferreira.

. NP 6.439-45 - Farmácia do Campo 'Anil-
tada.

N.° 6.883-45 - Fernandes, Loureiro & Com-
panhia Ltda.

N.° 6.900-45 - Sociedade Nova Era de Re-
presentações Limitada.

N.° 7.059-45	 M. Granato Monteiro & Com-
panhia.

N.o 7.293-45 - Laticínios Livramento Li-
mitada.

Certifique-se o que constar.
DNI. 5.864-45 - Abílio Dias. - Certifique-

se o que constar.
DNI. 5.865-45 - Domingos • José Taveira -

Certifique-se o que constar.
DNI. 5.866-45 - Friedrich Wilhelm Baum

:-- Certifique-se o que constar.
DNI. 5.867-45 - Guilherme Martins. ---

Certifique-só o que constar.
DM'. 5.868-45 -- Joaquim Teixeira. -

Cerlifique-se o que constar.
DNI.	 Lucília Pereira da Silva

- Certifique-se o que constar.
DNI. 5.870-45 -- Rita dos Santos - Certi-

fique-se o que constar.

Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio

Expediente do Sr. Diretor

Da 21 de maio de 1945
Documentos deferidos:'
CONTRATOS:

N.° 22.677-43 - Costa Filho & Magalhães.
Np 22.108 - José Augusto de Miranda &

Cia.
N.o 971-15	 M. Braz & Cia.
NP2.752-45 - Sociedade Nacional de Ce-

reais Ltda.
N.o 5.063-45 - R. Vasconcelos & Cio.
N.o 5.569-45 - Construtora "Tetramae" Li-

mitada.
N.o 6.438-45 - Farmácia do Campo Limi-

tada.
N.° 6.899-45 - Sociedade Nova Era de Re-

presentações Limitada.
N.o 7.058-45- M. Granato Monteiro & Com-

panhia.
NP 7.292-45 - Laticínios Livr

•

 amento Li-
mitada.

NP 7.346-45 - Antônio, Silva & Barbosa
Limitada.

N.o 7.868-45 - Notaroberto & Mala.
N.o 7.888-15 - Irmãos Cândido Lida,
N.o 7.901-45	 Novais & Morais.
N.o 7.905-45 - César Pinto & Irmão.

NP 7.965-45 . - Representações Vicmara
Limitada.

NP 8.024-45 - A. Gomes d; Aguiar,
N.o 8.030-45 -- Litofoto Ltda.
N.o 8.034-45	 Joel Kos & Irmão.
N.° 8.040-45 - Sousa Festa & Cia.
NP 8.050-45 - Correia & Nogueira.

• N.°8.062-45 - José Muniz & Muniz.
NP 8.133-45 - Edgar Cespedes & Silva.
N.o 8.135-45 - Raposo & Cia. Ltda.
NP 8.177-45 - A. L. Costa, Cunha S.- Com-

panhia.
N.o 8.181-45 - Alcalá 8: Brandão.
N.o 8.185-45 - Importadora Meira do Vas-

concelos Ltda.
NP 8.189-45 - Sociedade do Engenharia

e Instalações Gerais Senig Ldta.
NP 8.275-45 - Fábrica Metalúrgica Mala

Ltda.
ALTERAWES:

NP 28.821~44 - Gomes d; Valente, para J.
Gomes & Irmão.

NP 5.315-45 - Lopes & Tostes Ltda., para
Tostes & Silva.

NP 5.472-45 - M. TI. Resende & Cia.
N.° 6.339-45 - Infante & Stanziola, para

Infante & Ferreira.
N.° 6.882-45 ,-- Fernandes & Loureiro, para

Fernandes, Loureiro & Cia. Ltda.
NP 7.044-45 - Albino Castro & Cia., Limi-

tada.
N.o 7.061-45 - A. Dias & Reis.

_	 7.247-45 - Sociedade de Exportação -e
Importação Trans-América Ltda.	 •

N.o 7.431-45 - Levy & Ezagui, Limitada,
para-Levy & Roffé Limitada.

N.o 7.517-45 - Francisco Frias & Cia. Li-
mitada, para Fonseoa & Almeida Ltda.

N.0 7.776~45 - Correia, Seita & Cia., para
Correia, Angelo o., Cia.

'N.0 7.317-45 - Antônio, Silva & Barbosa
Danada.

N.0 7.432-45 - Levy & Roffé Ltda.
N.° 7.532-45 -.--Costa Filho & Magalhães.
NP 7.548-45 - Fonseca & Almeida Ltda.

'N.° 7.792-45 - Indicador Comercial e Re-
presentações Ltda. 	 -

	

NP 7.869-45	 Nota:roberto & Mala.

	

N.o 7.889,45	 Irmãos Cândido-Ltda.-

	

N.o 7.906-45	 César Pinto & Irmão.
N.o 7.966-45 - Representações Vicmara Li-

mitada.
N.° 8.025-45 - A. Gomes & Aguiar.,
N.° 8.035-45 . - Joel Kos & Irmão.
NP 8.041-45 - Sousa Festa & Cia.
N.° 8.051-45 -- Correia & Nogueira...

8.063-15 - José Muniz & Muuiz.
N.o 8.134-45 - Edgar Cespedes &
N.o 8.136-45 - Raposo & Cia. Ltda.

	

NP 8.178-45	 A. L. Costa Cunha &

	

N.o 8.182-45	 Alcah & Brandão..
N.° 8.186-45 - Importadora ?Jeira de Vas-

concelos Ltda.
NP 8.276-15 - Fábrica Metalúrgica Maià

Ltda.

	

N.o 8.826-45	 Emprês•a Construtora "Gus-
mão, Dourado', Baldassani", Ltda.

CANCELAMENTOS:
N.o 28.823-44 - Gomes As Valente.

	

N.° 29.357-14	 Jorge Moses & Cia.
N.° 5.062-45 - R. Vasconcelos.
NP 5.317-45 -Lopes & Tostes Ltda.
N.° 6.341-45 = Infante & Stanziola.

	

N.0 6.884-45	 Fernandes & Loureiro.
N.o 7.060-45 - M. Granai° Monteiro.
N.o 7.190-45 - Antônio Ramos de Almeida.
N.° 7.433-45 - Levy S; Ezagui Ltda.

	

N.° 7.549-45	 Francisco Frias & Cia. Ltda.
N.° 8.326-45 - Davi Steiman.
N.o 8.431-45 - B. Costa Nery.
N.o 8.534-45 - Manuel do Carvalho Duarte.
N.o 8.566-45 - M. Tinoco.
N.o 8.610.-45 - Basílio Torres.
N.o 8.658-45
NP 8.816-45
N.° 8.833-15

sani Ltda.

ANOTAÇAES:

N.° 3.031-45
N,0 4.777-45

Ltda.
N.o 5.020-45
N.o 5.610-45
N.° 8.228,45

res Lida.
Ini.° 8.336-45

mitada.
•N.° 8.409-45

mitada.
N.° 8.420-45
N.o 8.445-45
N o 8.474-45.
NP. 8.517-45

•NP. 8.521-45
N.° 8.526-45

'N.° 8.542-45
Calçados.

N.o 8.600-45
N.o 8.636-15
N.o 8.657-45
NP 8.699-45
NP 8.707-45
N.° 8.709-45
N.° 8.715-45
N.° 8.719-45

Limitada.
N. o 8.731-45 - José Alberto Costa.
N.° 9.7•12-45	 intany.irica Sociedade de In-

dústria g Comércio Ltda.
N.° 8.778-45	 Antônio Joaquim Gonçalves'.

GERENTES:
N.0. 7.167-45 - António M. Lopes d; Cia. Li-

mitada.
N.° 8.260-45 - Eduardo Barreira Suarez.
NP 8.392-45 - • Vailotto, .Marciano & Com-

panhia Ltda.
N.o 8.469-45 - Café, Bar, Mercearia e Bilia-

res Itamar Ltda.

- Eugen Pick.
_Antônio Hollanda Cavalcante.

Gusmão,. Dourado & Baldas-

- 11. Gunfher.
- "Casa Cruz" Pupéis e Vidros

- Irmãos Guarita Ltda.
- Fernandes Mourão S& Cia.
- Fonseca Araújo, Importado-

- Abreu, Fursland & Cia. Li-

- Marina, Freitas & Cia. Li-

- Nisun Kleinhans.
- P. Melman.
- Antônio Pereira Bastos_
- O. J. Costa Pereira.
- A. 1?. Costa, Irmão Ltda.
- A, M. Gomes •& Cia. Ltda.
,--- Antônio Ferreira de Melo

- Alvaro Augusto Ferrándes.
Lukacs Marton

M. Lang.
_ Antônio Lino de Oliveira,
_ Leiteria Central Limitada.

Max da Costa.
- António D. Oliveira.
- Confecções Parque Avenida
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Evangelina-Valente Braga.
N.° 8.597-45 - Itufino & Rarnos.. •
1N.° 8.680-15 - Irene Ernsler;

DILOM AS

Np 8,359_4,5	 Acyr de Almeida Gusmão.
N.° 8.5.11-15 - Ivo Simões Fonseca.
:NP 8.545-45 - Lacir Simões-Fonseca..
N.° 8 - 547 - 45 - Irineu Sotrr da Rosa Viana.
N.o 8.570-45 - Afonso Marcelino de A l can-

til ra .
N.° 8-500 -15	 Primogcnito Gomes. Nogueira.

N . o t1. 110- írrn - Irmãos Gomes. .
Caria de interasse outorgada a José de Deus

Caoiveia.
NP	 .8a8-L; - Cia. Brasileira do Cobre.
Arquivamento do liecrato n.° 10.070,

22-10, 1. que lhe concedeu autar:zação a Ta
junc:anar reino empraza de mineraçãa,

DOCUMENTOS EM EXIGÊNCIA

Co•N'I 11 .\LOS:

Processos:
N.0 8.096-15 - f-:;ociedada Meueanlil Aços

'Atlas lar nraada. - Satisfaça a_ exigancia, in-
clusiva mudança da denominação.

N° 7.857-45 - Conrado & Companhia.
No 8.032-15 - Avila & Itodrigues.
N.° 8.058-45. - Indústrias Reunidas Nassif

J... Hoffmann Limitada.
N. 0 8.072-45 -.Lopes & Ribeiro Limitada.
N.° 7.892-45 - Viana, Behring & Cia. Li-

--'xiiitada.
N. o 7.098-15 - M. Franco & Irmão Line,-

tida_
N.o 7.085-15 - Mala & Almeida.
NP 8.098-15 - Alfaedo Brand & Cia,

--- Satisfaça a exigência.

AI.*TERAÇõES:

N.° 7.669-15 -3. V, Gamado -& Sousa.

	

7,a71_45	 liiiipaeasa Guanabara
TransportaS

N.° 7.551-15 - Agostinho . Mourão & Com-
'Anil ia

N.° 7.115-4,0 - Magnetron Rádio, Limita-
da.	 •

	

N.o 7.102-15	 Imparrocabilizadora Isola

N. o 7.862-45 - Janowitzer & Cia.
N° 7.651-15 - Instituto 'Cientifico Cita rilas

-
N.o 7.1430-15 - 'Sociedade ..5b•ovant:1 e In-

dustrial,Allas 1.tda.
N° 7.736-45 --- Saciedade lbiturana de Mi-

Jiérios Ltda. (SIMIL).
- Satisfaçam a exigaticia:

DISTIIATOS:

	

N.0 a5.239-11	 & Gonçalves. -
.S.alisfiaat a exigência. •

COMPANHIAS:

N.° 8.510-45 - Hotel- Ouilandinha S. A.
NP 8.131-, 45 - Cavalcanti, Junqueira S. A.-
N.° 8.483-15 - Indústrias Reunidas de Aro

	

Laminado S. A. 	 -
No 8.538-45 - Navohras S. A . 	 . •
NP 8.556-15 - Comercial afe Carvão So-

Ctiedade Anónima.
N.° 8.478-45 - Cia. Imobiliária Santa Cruz.
N. o 8.152-55 Indústrias de Bacalhau Nacio-

ara- S. A. (I. B.N.).	 •

RESUMO DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS E
REGISTRADOS

CONTRATOS:

- Dia 21 de maio da 1945

NP 3.331 - Costa Filho & Magalhães -
FIRMAS INDIVIDUAIS:	 Comêecio de tinturaria, à Rua Aureliano 'Los-

sa n.o 3, capital de Cr$ 17.500,00, partes iguais
N.o 6.687-15 - Noêmio de Sousa.	 dos sóCios:	 Manuel	 Gouveia	 Magalhães	 o

N.° 7.024-45 - Joaquim da Silva.	 sáveis;	 tempo	 indeterminado.
N. o 7.952-45 - Alvaro Marques das Neve , .	 Adriano	 da	 Costa Filho, brasileiros,	 respon-

N.o 5.316-55 - Tostes & Sii a. _ pacen- Monteiro Braz, Manuel Montairo Braz e Ame-
citam regularmente o item 6 e retifiquem o re- rico Barbosa, portuguêses; tempo indetermi-
conhecimento da firma. 	 nado.	 •	 •

.N.° 5.570-45 - Construtora Tetram-ae T	 N.° 3.336 - Sociedade Nacional de Co-
mi t ada	 reais Ltda. - Comércio de cereais e batatas,

.N.0- 7.902-55 _ Novais & Morais. 	 com seda em São Paulo e filial nesta cidade,
N o 8.031-15 - Litofoto Limitada.	 capital de Cr$ 100.0,0,0.00, partes iguais das
N.o 0.763-55 - Laboratórios Farmacêuticas 	 aócios Carlos Ruiz e Pascoal de -Bartolo, bra-

Exactas Ltda.	 silairos: ' tempo indeterm i nado. -
N.o 2.337 - li. Vaseonceloa & Cia. -- Com-

FIRMAS SOCIAIS:	 posta do sócio do indústria, • Alfredo Edmundo
Gonçalves, português e do sócio -capitalista

NP 6_829-45	 F. Alves & Cruz -1.1!niLicla: Ant-Ônio Wbeiro dr Vasconro'os, brasilairo,
N.° 1 5.9U- 1 5 - A. li. Araúj0 . 1- ,ein °	Cum- que entra com n capital de Ce$ 2.000.000.00

.	 à Rua Bias Fortes n.o 35; tempo indetermi-
NP 5.826-45 - Davi & Companhia.	 nado
N.o 22.880-13 - Sociedade Técnica da lnfor-	 Np 3.33.8 _ construtora Tetramac Ltda. -

mações e Pareceres Limitada. Comérc.:o de construção civil, incorporação de
NP 8.190-55 _ sociedade de Engenharia e edificins e represantações, à Rua B ieuiba • toá-

Instalaaõas 'Gerais SE•NIO Ltda. 	 mero 71, capital de Cr$ 100.000,00. partes
N o 7.073-45 - Laboratório Borsa Ltda.	 iauais dos sócios: Eugênio Pereira de Mace-
N.° 6.928-55 - Pan América d Imp iii ii i do. Celso Maaedo, Zoraide Macedo e Eu,gênio

e Exportação de Aeronaves Ltda. 	 Marfado Filho, brasRe•iros; tempo indetermi-
N.° 7.777-15 - Correia, Angelo & Compa- nado.

nhia.	 NP 3.339 - Farmácio do Campo Ltda. -
- Sat:sfacam a exigência, Comércio de. farmácia no Campo de São Cris-

tóvão n.° 102, capital de Cr$ 120.000,00, par-
ANOTAÇÕES:	 aa; iguais dois sócios Jair Pinto de Sousa Var-

Silva Casta e Sílvia Romeu)• g es, Lucil i a . .

N.° 8.575-15 - Usinas Santa Luzia Sacie-
dane Anônima.

N.o 8.2.33-15 - Instituto Científico São Jor-
ge S. A.

NP 8.418-15 - Companhia de Papéis Luz
S. A.

- Satisfaçam a exigência.

pRocuanõEs:

IN.. 5.107-45 _ Luiz Goncalvos Tostas.
N.° 6.126-15 -- Be.atri: Poças Fernand,us.

7.891-15 - Antônio Canteira da Mota.
N.° 8.309-45	 Francisco	 Lopes Pereira.
N. o 3.773-15 - Sociedade Nacioaal de Ca-

N.° 6.755-15 - Antônio da Crista - Limiiaas
e Comestíveis.

NP 8.022-4o - Domingos Ventura.
NP 7.991,•-15 - José Joaquim Lopes.
N.o 7.907-45 - j. Peixoto.
N.o 8.046-45 - Marc,elino da -Silva Ribeiro..
- Satisfaçam a exigência:

rf	 1.1,da.

DOCUMENTOS DIVERSOS:.
•

laIRMAS SOCIAIS:
•

N. o 7.912-45 - H. TI. Costa.	 N.° 3.334 - José Augusto de Miranda
Cia. - Comércio de barbearia o catielereiro,
à Rua Visconde da Marianguape n.o 22, so-
brado, capital de Cr$ 60.000,00, partas iguais
dos sUatos: José Augusto de Miranda, Osvaldo,
Rosa e Deocleoio Sales, brasileiros; razo do
5 anos.

N.o 3.335 - M. Braz & Cia. - Comércio
de Panificação e confeitaria, à Rua Consi.dhei-
co Gaivão n.o 052, capital de Cr$ 150.000,00,
partes iguais dos .scia'ios solidários: Joaquim.

N.o 5.049-15 -.Alves, Martins. & Cia. T.imi- Duarte dos Santos, brasileiros: - tempo infle=
!tola. --- Requeira em termos. Se pretende no- terminado .
vo raaistro de firma, deve promover o rance- 	 N.o 3.340 - Sociedade Nova Era de Re-
lamento do anterior. • .	 prasentações Ltda. - Comércio do represan-

N.0 8.a32-45	 Henrique Merenholz. (ações. camissões e consignações à Rua São,-- 
N o 8.;92-15 - Aníbal Francisco dos San- José n. o -41, capita/ de Cr$ 40.000.00, pares

tos.	 igoais dos sócios Emanuel Agra e Albino
Pinto Nel, aquêlo brasileiro e êste português;

NP 8.708--15 • - Marques, IrMão & Compn- 1.razo de 10 anos.
nhia Ltda. N.o 3.341 - M. Granai° Monteiro &

- Satisfaçam a' exigência.	 - Comércio de máqu i nas de costura, à Rua
do Senado n.0 40, cap ital de Cr$ 100.000.00.

..CANCELAMENTOS:	 das sócios: Maria Granai° Monteiro - Cr$
50.000,00, Braz	 Biose e Edmundo S,quei-NP 8.1359-45 - Amarinho Marques.	 ra - Cr$ 25.000,00, cada um, brasSairos;

- NP 8.081-15	 Durval Araújo.	 tempo indeterminado.
- Satisfaçam a exigência.	 N.° 3.342 - Laticínios •Livramento Ltda.

OFRENTF.S: •	 -- Comércio de leiteria, à Rua do LivramentoNP 8.250-15 _ J. E. Carreiro & Cia. lin:1-
17-5, capi tal de Cr$ 70.00,00, partes iguais

G.550-45	 Pereira do Almeida
tada.°
	

dos s(kios Francisco Lopes Pereira e Abilia

;
•N.	 - M. A .	 .

da Silva Maia, portugueses; tam-po indeter-N.° 0.520-45 - M A.. Pereira de Almeida. minado:
N.° 3.313 - Antôn io. Silva & 'Barbosa IA-GERE:VTES: m'tada.- Coméraio de líquidos e comestíveis,

° 5.t;95-	 Cia	 à Rua Frani n.o 5,- capital de Cr$ 95.000,00,N.4a - F. Martins &	 .
partes	 ,	 -NO 8.774-45 - Porfirio Maria Gonçalvos. to da Silva e Matias Barbosa, brasileiros;No 8.775-5.5 - Aurélio de Olivaira Brito	

igua.is dos sócios Antônio Lima Ernes:

prazo da 5 anos.- Satisfaçam a exigência. NP 3.314 - Notaroberto & Maia	 'Co-
DIPLOMAS:	 mércio do rapresantaçõvs, consignações e -coa-

ta prápria à Avenida Rio Branco ri.° -277, 11.0
N .0 1.917-45 -Jaime Marques -dos Santos. Pnlar, capital de Cr$ 50.000.00. partes iguais
NP 8.3a9-45	 Manuel Lois PeralVa Filh5. dos sócios salidári os_ Antônio , do Costa Moia
- Satisfaçam a exigência.	 e João Norherto, aquele português e este

.tempo indetarminado.
AUTORIZAÇÃO PARA COMERCIAR:	 NP 3.315	 Irmãos Cândido Ltda. -

. N.° 8.672-15- - Cdierubina Seita Borges. -.- mércio çle esciavaa, à Rua Paraná u.° 255,- ca-
Satisfaça a exigência.	 pitai de Cr 35.000,00, doa .sócios Raul Gàn-
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Rodrigues Brand.ão,.• brasiteiro e José Maria
Alcala. -espanhol; tempo indeterminado.

NP. Importadora Moira. de Vascon-
celos Ltda. — Comércio da importação, •ex-
portação, representação, à Rua ,Chile n.° 35,
3.° andar, eaP i tal de Cr$ -200.000,00, •partes
iguais dos sócios .Walther Ignacio Heinze:=
mano, Nelson . Meira de Nasconaelos, Francis-
co Meira do Vasconcelos e Eng_ênio Siqueira
dc Sousa, brasileiros; -temno indeterminado.

N.° 3.360 — Sociedade de Engenharia e
Badalações Gerais, Senig . Ltda. — Comércio
de' sarviço do- engenharia civil e eletric,ista,
comprando o vendendó materiais para o mes-
ma firri à Avenida . Beira Mar, 160, eapitall
de Cr$ 45.000,00, partcs 'iguais dos .sócios
Jorge •T. V. Capelaro, Roberto José Barbosa
de Oliveira e Ernesto Fahlberg, brasileiros;
tempo indeterminado.
: N.° 3.361 --+ Fábrica Metalúrgica Maja Li-
mitada — Comércio de Indústria metalúrgica,
à Avenida Subiu liana n.0 4.751, parles- iguais
do3 aóráis Manuel Julio Malhares da Seixos.
Joi ,ar Ladis,to Viana • Ilodrigallis, portuguésas.
e a seaiedade "Cinda" Comércio tio Represen-
tações e indústria Ltda.; tempo indetermina-

"	
-	 - -

..Alteraç- ões: •
N.° 3.362 — Gomes & Valentai Para "M.

G. da Silva & Irmão"; retirada .do sócio João
do Pinho Valente Júnior com haveres de Cr$
32.500,00; admissão do noVo. sócio -João egf:1-•

mos da . S'Iva com' Cr$ 32.500,00; .capital coo
tint'a o 111051(10 (IP Cr$ 0.5.000,00. dividido em
partes iguais entre fia; sócios: . Manuel Gemas
da Silva 'e João Gomes da Silva.

N.O	 LOpes. & Tostes Ltda. _a fie--
tirada do . só•eio AM:imiti:Lonas, co. haveres de
Cr$ 15.560.041, adinissão do novo- sócio Cus-
tódio 4Ia 5jii pOrtnellêS, alimento dó capi-
tal para Cr$ .1p..000 00, -partes . iguais entre
OS 2 a,li('ies Luis Gonçalves "Tostes e 'Custó-
dio da Silva; transforiniação da sociedade
para solidária, sob á razao de "Tostes & Sil-
va"; outras modificações contratuais,. tempo
i»det erm nado. - - 	 • • • — -

N.° 3.361 IT. Resende & Re-
tirada do sócio Renal o . MartinS Guerra, com
haveres de Cr$ 602.105,10:- o capital continua
o inesino de Cr$ - 1,00-0,600,00, •assim dividi-
do: Marcelo liamann de . Resonde e Edmundo
Faleão - da SilVa. — 'Cr$ 335.04)0.60, cada um
O Paulo Rodrigues Alves . — Cr$ 330.000„00.
os dóis primeiros solidários e o últ imo co-
manditário; oulras• modificações contratuais,
tempo indeterminado.

N.° 3,365 — Infante & Stanziola para ',In-
fante & Parreira"; •retirada do sócio Paulo
Stanzi ola que cede e transfere sua

. emvalor de Cr$ 15.000,00, ao novo sócioArvali°Alvaro
Ferre ia dos Santos; - aumento do capital para
Cr$ 80.000,00, -partes iguais entre os sócios
Cliovani Datiáta Infante -e . •Alvaro .Ferreira
dos Santos; outras melificacões contratuáis,
tempo .indeterminado.

N.° 3.36-6 — Fernandes & Loureiro para
"Fernandes, Loureiro & Cia: Ltda." Ad-
missão de novo sócio Adão Aldeado Donato:
aumento dó capital para Cr$-1)00.000,00. par-
tes iguais entre os sócios Joaquim Fernandes
Neto, Antônio Gil Loureiro e Adão Anieeto
Donato; mitras modificações contratuais,
t empo indol anojo rolo.

N.° 3.367 Albino Castro &Cia. •LI,dx:
— Retirada do' sócio -José 'Alves dos Santos,
que cede é transfere suas - 20 cotas, em pro-
porções iguais, aos • 4 sócios rearianescentes;
capital continua de •Cr$ 2.000.000,00, partes
igvais entre , os s4cios; José Vieira do Castro,
Nelson Albino Lírio : Correia Neto, Bernardo
Moreira Peixoto e João' Martins Freire; leni-
po indelorminado.• 	 •

N.° 8.3458 - - A. Dias & Reis:	 Ah-critica
de filial; aumento - de capital para Cr$ 	
.50-.000.00, partes- ignaisacntre os sócios A:l-
b...titio Pereira Dias -e Jorge fieis; - 1,2111PO

.	 •	 •a-	 •	 •
N.° 3.3-69 ,--.Sociedade .de . Exportação e

Importação - Trans-America Ltda . . — Retirada
do •sócio George Herinatin lloyer com Cr$ : 	

-1-5.000,00, admissão de novo sócio José Amo-
rim dos Santos; o capital continua - o mesmo
de Cr$ 100.00-0,00, assim dividido; Egon Ber-
mu•do Lichtenfels — Cr$ 99.000,00 e JosO
Amorim dos- . Santos -- Cr$ 1.000,00; outras -
modificações con trai na is, tempo indetermina-
do.

N.o 3.370 — Levi	 Ezagrii Lida. para
"Levi Roffé 1 Ida.'' — Retirada do • sócio
Ambrósio Motes Enguia com haveres de tas
43:393,68, adniissão de novo sócio Atira-Mo
Simão itoffé; o capital continua da Cr$ ....
100:000,00, assAm dividi(); Alberto - J. Levi .
— Cr$ 00.000,00 e Abraliarn Simão It of fé —
01...$ 10.000,00; outras Modificações contra- ,
toais, prazo de 5 anos. 	 •

N.° 3.371 — Francisco -Frias & Cia. para
"Fonseca & Ltda."; retirada dos só-
cios Francisco Frias com Cr$ 37 .711,20,
Adolfo José Pereira, com Cr$ 37.711,20 e An-
tônio GaSpar. Sobreiro, com Cr$ 4 .057,70;
-aumento do capital para Cr$ 100.000,00a par-
tes - iguais entre os dois -s,ácios remanescentes
Fernando dos , Santos Fonseca e Sant Pereira
de Almeida; outras modificações contratuais,
tempo indeterminado.

N.° :1.372 — Correia, Seita & Cia. para
"Correia, Angelo & Cia." — Rei irada alo só-
cio António Seita, (atm (3-$ 3.500.00, aninenbi
do capital para •— Cl'- 	 -120.000,00, parti-
iguais entre Os 'sócios-': 'Manuel Correia da
Cunha, -João Belisário Ribeiro de . Almeida e
Ângelo AntÔnio Morena; outras modificações
COntratuais, toinpo indeterminado.
. .N.0 3.373 -- Caft'• S'mpatia Ltda. — Cessão
e transferência- de 950 co! as que fazem, 4.is
sócios Francisco António Barbosa; Graciano
Rodriguas de Sousa, Firmino Custódio Bar-
bosa, Juan Ldis Armai. e .10s( Teixeira de OH-.
veira aos novos S(:tdOS, lia proporção _Seguia- -
te: 980 cotas a Angail Vitoriano aFernandez
Gonzalez, 280 a Manuel da Silva Abreu, 150
a Fiorentino Piiieiro Itoris, 110 a Maxim) Du-
ram Diaz, 50 a cada uni dos sócios Manuel
Fernandez Pifieiro e Bernardo rifieiro ltoriz
e ;',0 a Constante Gandara Gonzalez, no .valor
de Cr$ 1.000,00, cada cota: permanecendo, as-
sina o Mesmo calina) . de Cr$ 1.000.000,00;
outras modificações contratuais, tempo jade- -
teia-ninado.	 •

N.° 3.374 — Café e Bar - Nacional Ltda. --
Retirada do sócio Antônio Maria Machado com
Cr$ 11.245,00, admissão de novo ' sócio Ma-
nuel do Espirito Santo; o capital continua o
mesmo de Cr$ 30.000,00, partes iguais entra,
os sócios ALIIXiMinD Barreira,	 Maximiano
António Martins e Manuel do .Espírito Santo; ,
tempo hideterminado.

N.o 3.375	 J. P. Nunes & Cia.
tirada, lo -sócio comanditár'ioVicente Dale,
com Cr$ 5.394,00, admissão 'de novo sócio.
João' Date Júnior; o capital continua de Cr$
10.000,00, partes iguais entre os sócios; Jorge
Poraira. Nunes e João Dolo. Júnior; outras mo-
dificações -contrai sais; tempo indeterminado.

DISTRATOS:
N.° '020 Emprésa Rodoviária Ltda. --.

Dissolução da sociedade, nada recebendo os
ilides — Jorge Ilenriquez Guzman, Gerardo .
Meier, Santos Wahlis, Adolfo Dourado Lopes,
AlesiairJr0 Baldassini e Mário Gusmão, em vir-
tude de liãO estar ainda integTalizado o capi,
tal social.	 -

N.° 021 — Alfaiataria. Claro Sz, Aquino
latia — Retirada do sócio' Edgard Correia de
Aquino, com Cr$ 38.500,00, assumindo o ali-,
vo e passivo o -sócio José de Albuquerque Cia-

.
- N.o 622 — F. Andrade & Lima Ltda. —
tirada do sócio Francisco Chagas. Andrade, •
com Cr$ 25.000,00, assumindo o 'ativo e pasi n •
vo o sócio José Afonso de Lima. .

-023. — Xavier; Sousa & -Cia. Ltda..
Rctirada do - 	Xavier António Carneiro,'
com Cr$ 25.00,00, asátimindo o•ative e: passi-
sivo o sócio Avelino de Sousa e Tomás Fran-
co, com Cr$ 00.00-0,00, cada um. . 	 .

NP 6-2-1	 & Fernandes	 Retirada
de 'ambos os sécios, Augustinbo Iglesias	 „
convido .e Beatriz:Boças Fernandes,.recebondo
cada um - a, importância de Cr$ 45.000,00.	 •

(lido Medeiros --- Cr$ . 15.660,00, Eduardo
Cândido e Luts Cândido Bernardo — Cr$ ..
10.000,00, cada um, brasileiros; tempo inde-
terminado.

N.° 3:346 — Novais & Morais — Comercio
de marchantes de gado, à Rua Lopes Moura
ia° 70, capital do Cr$ 10.000,00, partas iguais
dos sóoios Romualdo Ribeiro de Novais e
Francisco Guedes de Morais, brasileiros;
tempo indeterminado.

•N.° 3.317	 César Pinto & -Irmão —
mércio de ', líquidos e comestíveis, à Estrada
Nazaré n.° 392, capital de •Cr$ 10.000,00, par-
tes iguais dos sócios solidárias Cétar Pinto
e Antóni o Pinto, - brasileiros; tempo indater-
minado..

N.° :3.318 — Representaçõa•s 'Viam:Irá Limi-
tada' _ comércio de representaçõeS, comis-
sões e conta própria, à Rua dos Inválidos »ú-
mero 131, capital de Cr$ 100.000,00, do:s . -só-
cios Olivier Vieira — Cr$ 31.000,00, Francis-
co Lopes de Assis a José Mareaya's 'dos Sautos

cr$ 33.000,00, - cada um, brasileiros; tempo
indeterminado. •

N.° 3.3',9 — A. Gomes & Aguiar — Comér-
cio de boloquim, à Rua Joaquim Ninares,
n.o 160, capital de Cr$ 20.000,00, partes igtuus
dos stie.os solidários João Batista : Araújo Go-
mes e Manuel Dias de Agniar, porttignêses;
tempo - indeterminado.	 •
-N.° 3.350 — Litufoto Ltda. — Comércio

de tintas e gravação, à Travessa Aires Pinto
11.0 21, capital de Cr$ 100.0410,00, dos sócios
Carlos taonçalves Viana da Silva •---, Cr$ ...
70.000,00, e António Vieira Cordeiro Júnior

Cr$ 30.t00,00, brasileiros; banno indeter-
minado.

N.° 3.351 — : Jool Kos & Irmão — Coméra
cio de alfaiataria, à .Rua- Regente Feijó nó-
mero 95-11, capital (12— Cr$ :100.00.00, dos
rócios solidarios:-Joe/ Trambutch Vel KOs e
Szlama Trambuch Vel Eos, polonasés, respec-
tivamente com . Cr$ 100.000,00; tampo inde-
terminado. •

N.° 3.35 9 — Sousa resta & Cia. Socie-
dade composta dos sócios de indústria José
Marques •de Sousa Festa, - Carlos Marques de
Sousa Festa, portugué.ses e do sócio capitalis-
la Eutina da Conceição Marques da Sousa Fes-
ta, portugnasa, que entra com o capital de
C:r$ 30.000,00, para o comércio de líquidos e
comestíveis, à Rua Filomena Nunes DP 573-
]3; tempo indeterminado.

N.° 3.;',53 — Correia & Nogueira Comór-
cib 'do chata -dar:a, at - Avenida Marechal .Fio-
riatio not 09; capital de Cr$ 7.000,00, dos só-
cios solidários Ari Sérgio Correia — Cr$ ...
4.000,00, e Nair Brandão Correia — Cr$ ...
3.000,410, brasileiros; - tempo indeterminado'.

N.° 3.35i — José Muniz & Mun i z :-- Co-
mércio de Tijolos, à Estrada Mendanha nu-
mero CO3, capital. de Cr$ 10.000,00, partes
iguais dtiS ;. ()CiOS solidários; José MiiWz e Ma-
nue/ Muniz, brasileiros; t'ampo indetermina-
do.

N.° 3.355 — Edgard Cespedes & Silva —
Comércio de líqUidos e comestíveis, à Rua
Júlio CéSar, ta° 774,, capital de _Cr$ 5.000,00,
Partes 'Iguais dos sócios solidários Loonaado
Fernandes da Silva c Edgard
loiros; tompo indeterniinad3.

N.° 3.350	 Raposo -& Cia. Ltda. — Co-
mércio de tecidos, armar:Ida). e Uniu:Tala, à
Rua Visconde de Pirajá n.° 56$, capital
Cr$ $00.000.00, dos sócios Vicente da Cunha
Raposo — Cr$ 200.000,00, Arlindo Osório Pi-

- Cr$ 80.000,00, Didimo Freitas — Cr$
20.000,00, brasileiros; tempo indeterminado.

N.° 3.357 — A. L. Costa, Cunha & Cia. —
Comércio de representação. -consignação e con-
ta própria, à Rua Acre ri ..° Si, capital de Cr$
1.000.000,10, dos sócios solidários; Alberto
Lopes da 'Costa e António Lopes. da Costa —
Cr$ 400.000,00, cada um e. José Pinto André
dá Cunha Cr$ 200.000,00a portuguêseS.
tampo indeterminado.

-NP 3:358 . — Alcalá •&. Brandão. -,-. Comér-
cio de artefatos de couro, .à Rua Carlos Sam-
paio n.° 71; Capital -de .Cr$ -50.000,00, •partes
iguais dos -s4Cios solidários -Pedro -Argentino
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Isp 625 - Blanco & Ferreiro - Retirada
e sócio José Ferreiro Gesto, com Cr$ 	

.D00.00	 o, assumindo o ativo e passivo o sóci
r es ido Luis Blanco, com Cr$ 35.060,00.

N? 026 - Marques &. Bouça - Retirada
Ás sócio António Vieira Bouça, com Cr$ ...•

Itjja0,00, assumindo o ativo e passivo o sócio
alStaraisl Marques da Silva, com Cr$ 5.000,00.
I , NO. en - Cidos de Oliveira & Cia. - Re-
Isiesda do soei ° chies de Oliveira, ecim Cr$ 	
p2.t)00,00, assumindo o ativo e passivo, o sócio
Alia Vasconcelos Permitidas, com Cr$ 	

1.672,60.r._
N? 628 - O. Gonealvos & Ferreira Ltda.
Reli cada do sócio - João Francisco For-

treíra Cividanis, com Ur$ 6.060,00, assumindo
O ativo e passivo o sócio Olivia da silva Gon-
talses, com Cr$ 20.0O0,00.

N? 6 e 9 - Gomes, Pereira & Marques -
'retirada dos très sócios - António da Silva
!Gomes, Manuel Pereira e . itugusto dos Santos
parques. recebendo cada uni Cr$ 5.000,00.
•	 COM PANHIAS :

N? 1.177 - Cia. Ilraeileira de Fumo ela
iFàlha _ Ata da assembleia geral ordinária
de 23-3-15, mie aprovou o relatório, balanço
ie contas da Dirutoria O parecer do Conselho
(Piscai., relaSivos ao exercício (i',! 191i, elegeu
os fiscais e suplentes para o novo exercício e
lixou-lhes a remuneração, bem como a da M-
it:eluda.
i N.o 1.178 - Cla. Construtora Nacional S.A.

Ata da assembléia geral ordinária de 30
orls-1 abril de 1915, que aprovou 'o relatório, ba-
lanço e contas (Ia Diretoria e parecer do Con-
selho Fiscal, relativos ao exercício de 1914,
elegeu os fiscais e suplentes para o novo exer-
cício e fixou-lhes a remuneração.

NP 1.179 - Cia. Frigerificos Reunidos do
Brasil - Ata da assembléia geral ordinária
de 31-3-45, que aprovou o relaterio, balanço
é contas da Diretoria e parecer do Conselho
L'iscai, relativos ao exercício de 1944, elegeu
os fiscais e suplentes para o 1.10V0 exercício e
fixou-lhes a reinuneraçao.

N.o 1.180 - Cia. Imobiliária e Comerciai
Clávea Parque - Exemplar do Diário Oficial
de 26-9-11, que publicou os atos constituti-
;vos e a certidão -do arquivamento dos' mesmos
suste Dopar! amou i o.

N.o 1.181 - lodústsias Reunidas de . Aço
Laminado S. A. - Ata da assembléia geral
ordinária de 22-5-11, que aprovou o relató-
rio, balanço e contas . dá Diretoria e parecer
do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de
1943, elegeu os fiscais e suplentes para o novo
exercício e fixou-lhes a remuneração.

NP 1.182 - Cia. Metropolitana de Trans-
portes Aéreos S. A. "Cometa" - com sede no
Lio de janeiro, prazo de 50 anos, capital de
Cr$ 5.000.000,00 dividido em 25.000 ações
aiotninativas do Cr$ 200,00, cada urna; expio-
cação cio transporte ,por via aérea, de passa-
geiros, correspondência postal, encomendas e
!cargas, podendo operar em tráfego mútuo com
outras emprèsas de transporto e, mediante
Uutorizacão do Ministério da Aeronáutica, de-
pois de ouvido o Conselho Consultivo, explo-
rar o serviço de taxis aéreos e bem assim o
comércio de aviões e as atividades relaciona-
das com sua utilização; Diretores: Albere
a'essoa César Cantinho, Benjamim Fonseca
ãtangel, Salvador Correia de Sá e Benevides,
JGSé Antônio Moreira de Sousa,' Luís Vítor
Iteseé de Gouveia e Luciano Coelho de Maga-
lhães, brasileiros. Arquivamento de atos cons-
titutivos.

NP 1.183 - AEG Cia. Sul Americana de
Eletricidada - Ata da assembléia geral ex-
traordinária de 17-4-45, que aprovou e efe-
tivou o aumento do capital de Cr$ 6.000.000,00
para Cr$ 9.000.090,00, mediante a incorpora-
ção de reservas ao capital.

N.° 1.181 - S. A. Rádio "Jornal do Bra-
sil" - Ata da assembléia geral ordinária de
29-3-45, que aprovou o relatório, balanço e
contas da Diretoria e parecer do Conselho Fis-
cal, relativos a-o exercício do 1944, elegeu os
fissais e suplentes para o novo mandato,
Composta dos Srs.: Ernesto Pereira Carnei-
ro, José Pires do Rio e João Augusto do Ilkg0

Barros Mac Dowelf, bresileircss, g:ixando os
vencimentos dos fiscais.

N.o 1.185 - Usinas Santa Luzia S. A. -
Ata da assembléia geral ordinária de 16-3-45,
que aprovou o relatório, balanço e contas da
Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao exercício de 1911, elegeu os fiscais
e suplentes para o novo exercício e fixou-lhes
a remuneração.

N.o 1.186 - Rio de Janeiro - Companhia
Naeional de Seguros Gerais S. A. - Ata da
assembléia geral ordinária de 28-3-15, que
aprovou o relatório, balanço e contas da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal, relati-
vos ao exercício de 1914, elegeu os fiscais e
suplentes para o novo exercício e fixou-lhes

reinuneração.

FIRMAS INDIVIDUAIS:.

N.0 5.7-16 - Manuel Coelho do Carmo, por-
tuguês, Estrada Marechal Rangel n.° 570,
açougue, Cr$ 10.000,00.

N.° -5.747 - M. G. Zahlman, rumeno, Rua
2 de Dezembro 11.0 87, loja 5, armarinho, Cr$
10.000,00.

NP 5.718 - José Gonçalves - Tendinha,
português, botequim, depósito de pão e ou-
tios artigos, Cr$ 10.000.00.

NP 5.749 - J. P. da Silva - Carvoeiro,
português, Rua Lopes da Silva no 6; carvoa-
ria, Cr$ 25.000,00.

•N.o 5.750 - Albino Raimundo, português
Rua Arnaldo Quintela ri» 32, líquidos e co-
mestíveis, Cr$ 40.000,00.

NP 5,751. - António Ramos de Almeida,
português, Rua Carvalho de Sousa n.o 292, li-
quidos e comestíveis, Cr$ 30.000,00.

N.o 5.732 - Afonso Kohn, brasileiro, Rua
dos Arcos n.o. 4, 1.° andar, escritório comercial
(conta própria); Cr$ 50.000,00.

N.o 5.733 - Theodore J. H-enriques, in-
glês. Rua Voluntários da Pátria n.0 115, casa
I, arquiteto construtor e compra e venda de
nnV,eriais para construção„ Cr$ 5.000,00.

N.° 5.754 - K. Hansen, brasileiro, Rua
VI n.o 72, Jardbn Guanabara, (I. do (lover-
nador), fabricação de artefatos de madeira,
Cr$ 35.000,00.

N.o 5.755 - M. C. Aguiar, português, Rua
Rodrigo Silva ri? 5, sobrada, sala 6, confec-
ções e feitios de roupas para senhoras, Cr$
10. 000,00.	 .

N.° 5.756 - Albertina de Sousa Couto, bra-
sileira, Rua Frei Caneca n.0 175, sobrado. ofi-
cina de calçado , e alfaiate, Cr$ 2.000,00.

N. 5.757 - Antônio Cordeira da Mota, por-
tuguês, Rua Olívia Maia is.0 41, açougue, Cr$
10 . 000,00.

NP 5.758 - Rosj1 Eckstein, suíça, Rua da
Assembléia iso 121, 1.0 andar, pequeno va-
rejo de perfumes, Cr$ 2.000,00. 	 •

N.o 5.7.59 - C. A. Moura, português, Rua
Dois de .Maio n.0 244-B, botequim, bom-
boniére, charutaria e correlatos. Cr$
35.000,00.

N.o 5.760 - Jorge Mais, português, Rua
Jangadeiros n.o 39 (Mercado de Emergência).
gêneros alimentícios, Cr$ 30.000,00,

N.o 5.761 - Artur Spingárn, noite-ameri-
cano, Praça Maná n.o 7, sala 1.00-6, importa-
ções e exportações e representações por conta
própria, Cr$ 30.000,00.

NP 5.762 - F. Bernardino, brasileiro, Rua
Capitão Couto Meneses n.0 51, Materiais para
construções, louças e ferragens, Cr$ 50.000,00.

NP 5.763- Sujem Dorf, rumeno, Rua Sqva
Games n.o 36, casa 1, oficina de rádios, recep-
tores e venda e montagem, Cr$ 10.000,00.

N.° 5.764 - Helena Evangelista, brasileira.
Rua Paraguai riso 162, fábrica de perfumes e
artigos de. toucador, Cr$ 10.000,00.

N.° 5.705 - Armando Correio de Castro,
brasileiro, Rua dos Inválidos n.o 63, emprei-
teiro de construções e venda de materias para
construções, Cr$ 10.000,00.	 •

N.o 5.766 - Roberto Sampaio Salgado, bra-
sileiro, Avenida Rio Branco reo 152-162 (Ga-
leria Cruzeiro), mercador de perfumarias e
artigos de toucador, Cl 150.000,40•

N.o 5.767 - Francisco Batista Pinto, bra-
sileiro, Rua Dias da Cruz, 102-loja, quitanda
Cr$ • 2.000,00.

NP 5.768 - II. Belvedere, brasileiro, Ave-
nida Gomes Freire n.° 29, sobrado, fábrica do
calçados, Cr$. 8.000,90.

NP 5.769 - Jorge Mis-brasileiro, Rua Se-
nador Bernardo Monteiro ri.0 70-fundos, in-
dústria de fabricação de anil e seus deriva-
dos. Cr$ 10.000,00.

NP 5.770 - Orlando M. Figueira, porto--
guês, Rua Dias da Cruz, 192, casa 5, bordados
da Ilha da Madeira, por grosso e rendas, Cr$
3-5.000,00.

N.° 5.71'1 - Mário Peçanha du Carvalho,
brasileiro, Rua Henrique Fleiuss, 39, enge-
nharia e construções em geral, rompia e ven-
da de materiais, Cr$ 50.000,00.

AN O TAC õES

N.o 2.018 - II. Gunthsr - Aumento de
capital para Cr$ . 300.000,00; acréscimo, ao ra-
mo de comércio, de "indústria e comércio de
móveis, decorações, instalações internas e core-
géiseres; e que a sede é à _Rua México n.° 98,
sala 406, e o estabelecimento fabril à Rua do
Resende ns. 16-18.

NP 2.01,0 - "Casa Cruz" Papéis e Vidros
Ltda. - Aumento de capital para Cr$ 	
4.900.000,00; entrada dos sócios: Iolanda
Amendola, Raul da Silva, Geni Miranda Albu-
querque, Helena Albuquerque da Silva Régo,
Álvaro Miranda Albuquerque, Oto Berglein,
Hilário Guedes, Ernesto Fernandes Espínola,
Rui Soares' Proença de Sousa, João Albino
Carneiro de Castro, Germano Fernandes, Vi-
cem-o Musacchio, Peri Santos, Manuel Braga e
Adriano Ribeiro Peixoto, sendo o 9.0 1.0 o
13.0 portuguêse.s e os demais brasileiros o
saída dos sócios António Carneiro e Paulo
Cosia.

NP 2.05-0 - Irmãos Guarita Ltda. - Mu-
dança de ramo de negócio para "comércio do
café em grão e representações"; admissão do
sócio Osman Guarita Valente Doce; aumento
de capital para Cr$ 400.000,00, e competência
do uso da firma por todas os sócios.

N.o 2.051 - Fernandes Mourão & Cia. -
Admissão do sócio solidário Mário Pires do
Matias, português, com direito ao uso da
firma e aumento do capital para Cr$ 	
1.050. 000.00.

N.° 2.052 - Fonseca Araújo, Importadores
Ltda. - Aumento de capital para Cr$ 	
2.000.000,00,

N.o' 2.053 - Abreu, Fursland & Cia. Ltda. -
Abertura de - filiais, à Rua Formosa n.° 99
(São Paulo), à Rua 10 de Novembro re o 111
(Recife) e à Rua Marechal Floriano reo 283
(Pôrto Alegre), com Cr$ 100.000,40, cada uma,
destacados do capital social total da firma.

N.o 2.054 - Marin°, Freitas & Cia. Ltda.
_ Aumento de capital para Cr$ 1.500.000.00:
retirada, da sociedade, dós sócios Nelson
Giannini e Joaquim Pinto Barbedo, sendo ad-
mitidos os sócios Antônio da Costa Travassos
e Urbano da Silva Matos, portuguêses.

N.o 2.0-55 - Nisun Kleinbaus - Aumento
de capital para Cr$ 500.000,00 e abertura de
filial, à Rua Comendador Leonardo n. o 39, 3?
e 4P pavimentos.

N.0 2.056 - P. Melman - Transferência
de estabelecimento para à Rua Bulhões de
Carvalho n.o 160.

N.° 2.057 - Antônio Pereira Bastos -
Aumento de capital para Cr$ 50.000,00.

N.° 2.058 - O. J. Costa Pereira - Mu-
dança de endereço para a Rua Conde de Bon-
fim n.o 710-A.

N.o 2.0-59 - A. F. Costa, Irmão Ltda. -
Mudança de sede para a Rua Araújo Pôrto
Alegre n.o 5-6, 4.0 andar, sala n.° 44.

N.° 2.000 - A. M. Gomes &-Cia. Limi-
tada - Mudança de enderêço para à Rua Sa-
eadura Cabral, 75, sobrado.

NP 2.061 - Antônio Ferreira de Melo -
Calçados' - Alterações do ramo de. comércio
para "fabrico de calçados" e mudança da sede
para à Rua Bento Gonçalves n? 16.
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cos de Tumultos, Greves, , Lock-outs, Desor- curso interposto ex-officio, na forma da lei,
dens do Trabalho, etc. - Declarem . os re- pelo Sr. Diretor da Divisão de Fiscalização,
querentes a localização e natureza dos bens resolve negar-lhe provimento com o fim de
a serem segurados. Processo n.° 273.198 /.1,; manter a decisão que tornou insubsistente o
1915.	 auto de fls. 2 em virtude das razões apresen-

ta cias".
Dia 2 de junho de 1015	 .DNT. 1.321-41 -- Alcides B. Cotia - re-

curso - I). Federal - "Idem, idem".
Equitativa Terrestres, Acidentes e Trans- DNT. 30.963-43 - Silvino de Oliveira &

portes S.'A. - Solicitando aprovação de Ta- Cia. -recurso - D. Federal - "Idem,
rifa de Prêmio para seguro contra risco de idem".
roubo. - Tendo em vista os 'pareceres do 	 DNT. 26.217-43- Moore-Maccormack S.A.
Inspetor Técnico, a tarifa de prêmio para se- - recurso - D. Federal - "Idem, idem".
guio contra risco de roubo apresentada pela 	 DNT. 41.805-41 - Alfredo Rodrigues -
requerente poderá ser aprovada desde que recurso - D. Fed(!ral -, "Idem, idem".
adote, para os contratos a prazo curto e pio- DNT. 39.087-41 - Adaluisa Pereira de
rim-Liais, as tabelas a que se refere o parecei . Sousa - recurso - - D. Federal - "Idem,
do Inspetor Técnico dêste ' Departamento. bem idem".
como estatúa, nos casos . de cancelamento de 	 DNT. 38.809-11 - II. 1- Aho - recurso -
contratos, a restituição de prêmio na base D. Federal - "Idem, i(iem".
da tabela de prêmio a prazo curto ou da ta_ DNT. '38.808-44 - Avelino Augusto Ra-
beia' constante da portaria expedida por esta mos - recurso - 1). Federal - "Idem,
Diretoria, sob n.0 2, a 25 de fevereiro de 1913, idem".
conforme a hipótese. Processo n.o 259.720	 DNT. 36.923-.4'1 - Almeida & Aguiar -
de 1945.	 recurso - Distrito Federal .- "Idem, idem".

Companhia Nacional de Seguros Tpiranga -- DNT. 29.501-41 - Albino Marques de
Solicitando aprovação de alteração introdu.d_ Oliveira - recurso -.- Distrito Federal -
da nos seus estatutos. -= Pague a requerente "Idc ol , idem".
o selo do decreto a ser expedido. - Processo	 DNT. 27.831-41 - Irmãos Celta Ltda. -
n.° 189.758-41.	 recurso - Distrito Federal - "Idem, idem".

Companhia de Seguros Guarani - Soliel	 DNT. 26.998-44 - Luís Barbosa & Cia. -
tendo aprovação de modelos de propostas e recurso - Distrito Federal - "Idem, idem".
apólices para seguro de roubo. - Tendo em	 DNT. 29 .645-14 - João Moreira de Babo
vista o par€cee da 4.a I.S... a provo os mode:os - recurso -. D. Federal - "Idem, idem".
de propostas e apólices para seguro de roubo, 	 DNT. 27.627-14 - Mato Rifé - recurso
Processo n.° 252.510-45.	 - D. Federal - "idem, idem".

DNT. 27.212-14 - Alcides 13. Cotia -- re-
Dia 4 •	 -curso - D. Federal -"- "Idem, idem".

DNT. 27.211-41 .-- Alcides 13. Cotia - re
Instituto de Resseguros do Brasil, para John curso - D. Federal. ..-- "Idem, idem".

H. Lowndes - Seguro. no estrangeiro. do 	 DNT. 27210-14 - Alcides 13. Cotia - me-
casco com risco de guerra. da draga "San 1 4, - curso - D. Federal - "Idem, idem".
master". - Tendo em vista os pareceres (L) 	 DNT. 20.686-44 - Alcides B. Cotia - me-
órgão técnico deste Departamento e do IR13., curso - D. Federal - "Idem, idem".
defiro o pedido de fls. 3, devendo o latem- 	 1)NT. 26.026-41 - A. Alves & Irmão -
sedo. informar o nome e sede da seguradora recurso - I). Federal - "Idem. idem".
no estrangeiro, capital segurado e prêmio co-	 DNT. 25.942-44 - Luis Gonçalves Ribeiro
brado, em cruzeiros, e datas do inicio e fim recurso - 1). Federal - "Idem, idem".
do seguro. Processo. n.0 259.272-45.	 DNT. 21.428-41- - Soares, .Cioci & Cia.

Companhia de Seguros Marítimos e Terres- Ltda. - recurso - D. Federal - "Idem
Ires Garantia - Solicitando aprovação de no- idem" -	 .
vos estatutos. - Pague a requerente o selo	 DNT. 21.334-4% - E. Haegles & Cia.
do decreto a ser expedi(lo, na forma decidida
pelo Sr. Ministro. Processo n. o

 219.694-4%. Ltda. - recurso -- I). Federal - "Idem,'- 
idem".

Companhia Americana de . Seguros - .Soli- DNT. 21.759-11 - Padaria e Confeitaria
citando aprovação de estatutos.
requerente o sêlo do decreto . a ser expedido.

"-'' Pague o Roxi Ltda. - recurso - Distrito Federal -
"Idem, idem".

Processo iiP 135.078-43. DNT. 18.951-44 - João Alves Pereira de
Andrade - recurso - Distrito Federal -

Departamento Nacional N
do Trabalho	

"jdDe:;II ". 93.848-14 - Pais Brazil - recurso
- I). Federal - "Idem, idem".

Divisão de Fiscalização	 re 
DNT. 13.354-11 - Carlos Rosensvaig -
corso -- I). Federal - "Idem, idem".

SEÇÃO DE RECURSOS	

DNT. 29.01-45 - Abdalla Iskander - re-
curso - I). Federal - "Idem, idem".

EXPPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL	
DNT. 12.407-45 - Orozimbo , Borges da

Silva - recurso - 'Vitória - "Idem, idem".

Dia 4 de junho de 1945	
- DNT. 12.329-45 - Salomão José Fladalh

 recurso - Vitória - Idein, idem".

:	
DNT. 10.608-45 - Levino Peres de Olivei-

	

Processos despachados
DNT. 4.510,15 - Ameno Ribeiro Teles -

 ia - recurso - Vitória - "Idem,	 m ide".
DNT. 10.518-15 - Vítor Maurício de Al-

"	
menta - recurso - Vitória - "Idem, idem".

recurso - Campos. - Conhecendo dó re- 10.176-45 - Rocha Araújo - recue-
curso interposto c:c-officio pelo Sr. Delegado, DNT.
Regional do Estado do Rio. na forma da lei, so - Maceió -

	 idein"Idem,	 ".

resolVe dar-lhe provimento para anular a de-	
DNT. 8.889-45 - Pinheiro e Monteiro -

recurso - Vitória -
cisão recorrida e - tendo em vista que a in-	

"Idem idem,	 ".

fração ficou caracterizada, não havendo ne- 	
DNT. 8,876-15 - Pedro José de Sousa -

idem
nhum procedente que justifique a dispensa da recurso - Vitória - "Idem,

	 ".

Penalidade - imponho à firma autuada a

	

	
DNT. 8.774-45 - Noé Tavares de Morais

- recurso - Vítor'. - "Idem, idem".
multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) .de acôr- 

64 da Consolidação das Leis	
DNT. 1.185-45 - Ass. Prom. Inst. e Trab.

do com o art. 3 
do Trabalho, . por infração do art. 11 do De- - remi" - S ' Paul ° - "dei" ' idem".
ereto-lei n.° 1.813, de 7-12-39".	

DNT. 615-45 - Barásotti & Cia. - recurso
- I). Paulo - "Idem. idem".

DNT. 12.467-45 - Alberto Hes - recurso DNT. 449-45 - Augusto Simão & Cia. -
- Vitória - "Idem, idem". 	 recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

DNT. 21.09838 -; Vencesláu Nascimento - Ipiranja - recurso - S. Paulo - "idem,
recurso - D. Federal. - "Conhecendo do re- idem. .

NP 2.062 - Álvaro Augusto -Fernandes -
Mudança de sede para à Rua 2 ,1 de Maio ntl-
lucro 511-13.

N.o • 2.063 - Luas Marlon Nibaly - Au-
mento de capital para Cr$ 120.000,00. •

NP 2.064 - M. M. Lang - Estabelecimen-
to do negócio de arinarinho à Avenida Presi-
dente Vargas n.o 2.398, 2.a loja; baixa do fa-
br:co de perfumar:as à Rua., Sousa Neves nu-
mero 30, 2.0 andar, apartamento am, esta-
belecimento do negócio de armarinho, à Ave-
nida Presidente Vargas n.° 2.378, que passo°
a ser matriz.

N.° 2.065 - Antônio Uno de Oliveira -
Aumento de capital para Cr$ 35.000.00.

N.° 2.006 - Leiteria Central Limitada -
Poderes conferidos aos F ná c i os Miguel Rodri-
gues e Albino Gomes Fontain:-..s-s, para fazer
uso da firma.

N.0 2.067 - António D. Oliveira - Au-
mento de capital para Cr$ 200.000,00.

N.o 2.008 - Max da Costa - Designação
de loja n.° 1, para a situada .à Avenida Gomes
Freire n.o 37,

N.0 2.060 - Confecções Porqne Avenida Li-
mitada - Mudanea .de local para a Avenida
N. S. de Copacabana. 643-A.

NP 2.070 - José Albino Costa - Abertura
de filial à Rua , Bambina n.0 68.

NP 2.071 - Intamérica Sooiedade de In-
dústria e Comóreio Ltda. Mudança de en-
dereço para à Rua do Rosário n. 0 139, 1.0 an-
dar. sala 3.

N.o 2.072 - António Joaquim Gonçalves
__. Mudança de endereço para à ItUa Adriano
p .0 99.

Na publicação do expediente deste Depar-
tomento, despachado cio 30-4-45, subordinado
ao titulo "Departamento Nacional da Ihdús-
Iria e Comércio. Ex pediente do Sr. Diretor.
constante do Diário Oficial de 29-5-15, refe-
rente ao P. N. 3.101, faca-se esta retifica-
ção.

.	 Onde se lê:
P. N. 3.104 - I. Abulafia & Cia .. - Au-

mento de capital, etc. ' ..:, etc....
Leia-se:

P. N. 3.104 - I. Abulafia & ' Cia. - Au-
Mento do capital para Cr$ 1.000.000.00.
assi dividido: I,eon AhulaN - Cr8 .500.00
e Isaac Abularia - Cri 967.500,00: outras
modificaci."..s contratuais, tempo indetermi-
nado.

•

Departamento Nacional de S-,gtfros
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

.Dia 28 de maio de 19.15

Requerimentos despachados:
Caledonian Insurance Company - Solici-

tando aprovação de modeleis de propostas e
apólic ...5. para seguros aeronáuticos. - Faça
o requerente imprimir em suas 'apOces
propostas a declaração referente ao ca"pital
vinculado em garantia de suas operações no

- Processo n.o 168.603-41.

Dia 30

Brasil Companhia de Seguros Gerais - So-
licitando aprovação de estatutos. - Pague o
requerente o selo do decreto a ser expedido.
Processo n.o 117.529-43 •

Instituto de Resseguros do Brasil para
Adolfo Razersdorfer. - Seguro, no estrangei-
ro, contra motins e danos dolosos. - Tildo
em vista os par'eceres do Tnspetor Técnico
deste Departamento e do 1.11.13., defiro o pe-
dido de fls. 3. Processo n.o 261.696-45.

Dia 31

Instituto de Resseguros do Brasil para Fa-
ria Souto & Cia. Ltda. - Solicitando auto-
rização, para efetuar no Lloyd de Londres o
seguro dos bens de Dias Martins S. A., si-
Amados na cidade de São Paulo, contra os ris-
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- -Manuel CJereia-Cereais.
- M. Duarte.
- Ribeiro & Nunes.
- Naseanena);7,..11\ a,
- Badalar/leu Martuis.
- Mílton Feria:ira de aaraa_

DNT. 12.386-45 - João Ferreira lattual
-- S. Paulo - "Idem, idam".

laNT. 151- .15 - Romeu Eanlig,iani - recur-
so -	 Paulo - "Idem, iilem".

1)NT , 43 415_44 - asa Sa / ni e n - r ec Ur-
sa - S. Paulo - "Idem, alam".

DNT. 11.436-15 - Francisco Griaeo
curso - -S. Paulo - "Idem, idem".

pyr.. 33:735-43 - J. Ribeira & Cia. -
recurso - S. Paulo - "Idem, idem".

Dia 5 de junho de -I91a

Processos despachados:
DNT. 15.075-15	 Arlut Scalzar - tteenrea

- Vitória. - Embora as alegaçaea da recoe-
nada sejam razoáveis em parte, não tara fóraa
le g al para anular a penalidade, razão por que
nega provimento ao recurso para manter a da-
cisão recorrida.

1>NT. 2.18.9-11 - Armazém Brasil Comestí-
veis Ltda. - Recurso - Distrito Federal. -
As alegações da recorrente não tam rarça para
anular o auto de fls., por isso que, cot/for:ara
filam provado no processo, a lei só foi cum-
prida depois da penalidade - o que não in_
valida a decisão recorrida.

I)NT. 1 I . 127-45 - Josa Batista - Recurso
- De acordo com os pareceres de fls. 11, cujo;
argumentes bem demonstram a imprwedan-
ela das justificativas) que :aindamentam a&-
visão recorrida, dou provimento ao recursa,
e.r-offrio. interaeato pala Delegacia Regiond
da Estado ilo Espírito Santa, para, nos tarmos
do art. aal da Consolidação das Leis do Tra-
balho, impor à firma infratora a multa de Cra
100.00 (cem cruzeiros), por infração do ar-
Lao 360 da mencionada Consolidaaão.

1)N'.1'. 11.169-15 - lhe Rio de Janeiro Fiou).
3filis & Granarias Ltda. - Recurso - Dis-
trita Federal. - Conhecendo do recurso inter-
poste-ex-officin pelo Sr. Diretor da D. F., nos
tarmos la art. 637 da Consolidação das Laia
da Trabalho, resolvo negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida que, ata ra-
dendo aos elementos contai/tes da processo.
julgau insuhsistente o auto de fls. 2. Outros-
sun, atendendo à natureza da atividade explo-
rada pela firma requerente e à necessidade rla
éer o rarreada suprido de trigo, resolvo auto-
rizar que se forneça, do logo, a certidão sob-
cilada, notificando-se, entretanto, a menciona-
da firma para, no prazo de 90 dias, reajusta,
o salário de seus empregados brasileiros, de
conformidade com as instruções ministradas
pela I>. F.. sob as penas da lei, independen-
temenle ia apresentação de "quadro e regula-
inato de promoções", a ser aprovado por aste
Ministévia, na hipótese de pretender a emprêaa
manter a atual classificação de funções, exis-
tente dentro de cada categoria.

1)NT. 43.478-41 - Vicente Amato Sobrinho
- Recurso - São Paulo. - Conhecendo do
recurso interposto ex-o!!icio, na forma da lea
laao Sr. Diretor do Departamento Estadual da
Trabalho resolvo negar-lhe provimento com o
fim de manter a decisão que tornou insuhsis-
tolde o auto de fls. 3 em virtude das razões
apaesentadas.

Serviço de Identirieação Proiissional

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia no de maio de 1915

SEÇÃO DE EMISSÃO

Pedido de Corretor de Seguros, deferido:
511'. 8.090-15 -José Gaspar Lage.

SEÇÃO DE CADASTRO E REGISTRO
PROFISSIONAIS

Pedidos de registros de livro, deferidos:
SIP. 8.055-45 - Paulo Panela de Vascon-

celos.
8IP. 8.0G5-15 - Tapeçaria Rio Negro Ltda.
SIP. 8.071-45 - Bromas & PranaS- Ltda.
SIP. 8.075-45 - Mercearia Vascalno Ltda.
SEP. 8.077-15 - ótica Oliveira Ltda.

.o -:s
811'. 8.031-15
SiP. 8.0/2-15
8P.4.aa1-5a
8Ie. 8.01i-la
511'. s.0il-'15

1;l o.
stP. 8.009-15 -	 G. Cardiaaa
Si P. 8.023-15 - Cooperativa lje C1.11111/110

dor; ;Sei:\ ÁliCh.'eS co Ministario da Aviaçao Ltda.
a.1 a . 8 . 038_45 _ Francisca Lacas I 11 .); San atos. 

sIP. 8.010-15 - Raposo Pereira & Cia.
81.1). 8.012-15 - I. Szwarefitee.
;SW. 8.051-15 - Hermindo & Antunes.
SEP. 8.024-45	 Ilazafer do Brasil S. A.

,Pedulos de registros em cantinuaçaia, de-
feridos:

-IP. 7.9(15-15 s- Emprasa de Esquadrias
al.etalicas Ltda.

SEP. 7.975-45 - Armando Cunha & Irmão.
SEP. 7.983-15 - Moore McCormaca (Nave-

gação) S. A.
$EP. 7.980-45 - Abel Guedes Pereira.
SEP. 7.933-45 - Columbia Comp. Nacio-

nal de Seguros de, Vida e Ramos Elernantares.
SEP. 7.1)53-15 - ERG Engenharia e Repre-

sentaçóes Gerais Ltda."
SIP. 7.991-15 - F. M. Teixeira & Cia.

Ltda.
SEP. 7.983-15 - Banco Comercial lo E.

de S. Paulo S. A.
811'. 8.046-15 - Elenco Gonçalves, de Aze-

ve(lo.
8.015-15 - Manuel José Rodrigues.

F•.:areira.
8.0a1-15	 M. Castro Silva & Cio Ltda..

sw. 7.901_35 - Sílvio Vasconcelos &
s[ P. 8.056-45 - Brasil Danças Ltda.
Sll'. 8.018-45, - [Latia Andreoni.
SIP. 8.011-15 - Emprêsa 10 Transporlea

Aeeovias Brasil S. A.
SI.P. 7.521-15	 Domingos Lalis.
SW. 8.082-15 - Francisco Henrique da

Cunha.
g 085_45 _ Sant'Ana Gomes & (ia.

SEP. 8.09/-15 - I). V. Gaivão & Cia. Ltda.
sta). 8.a45-45 - Manuel Dominguez Gon-

zalez.
Pedidos do transferência de filma, defe-

ridos:
$1 P. 7.695-15 - Irmãos Castanheira Ltda.
Sll'. 8.076-15 - Armindo Augusta Lamas.
SW. 8.079-15 - Farmácia N. 8. de Lour-

des Ltda.
REP. 8.080-15 - Fernanda". & Pneus.
SW. 8.078-15 - Brindes e Encadernaçãa

Lucro Ltda.
SEP, 8.073-15	 Mounir B. Soada & Cia.
stp. 8.0ra9_25 _ A. Monteiro & Lima.
sap. 8.043_45 _ Euciiio Braga.
SIP. 8.037-15 - J. Gonçalves Restaurante.
SIP. 7.999-15 - Manuel Coelho d'Ohvaira.
SEP.. 8.063-15	 Knodor Sulaiman Moha-

mad.
SAI'. 8.012-15 - Fabrica ile Calçados. Ma-

rilanda Ltda.
SIP. 8.011-15 - Trópa Casemiras Ltda.
SIP. 7.962-45 - C. Pereira Ramos.
SEP. 7.981-35 - Armazens da Pinho Ltda.

1.850-15 -Ferreira de. Moura & Moura.
Pedidos de transferência de local. deferi-

dos:
SEP. 7.979-15 - Soe. Representações Krau-

lex Ltda.
slp„ 8.062-45	 Emprèsa aie Transportes

Caramurn Ltda.
SW. 7.997-15 - Reis, Marques & Cia. Ltda.
SEP. 8.053-45 - Emprèsa Promotora de

Vendas Ltda.
Pedidos do registro de jornalista, defe-

rido:
8.136-15 - Jorge de Carvalho Nazaré.

Pedido de registro de químico, deferido:
SEI'. 33.339-10 _ Benedito Alves Feeretra.

Pedidos de registro de professor'. deferidos:
SEP. 8.081-45 - Maria José Monteiro de

Castro.
SEP. 8.107-15 - Armfa de Mandonea Frei-

tas.
SIP. 8.112-45 - CCear ChipeUra

Processos arquivados:

Registro de qutmieu.
D. R. Recife.

Registro de químico.
Anibal de Gouveia & Cia.

7.637-1 5 - Termo de reclamação.
7.076-45 - Ia. Il. S. Luiz - Mana-

7.987-45 - Josd Martins da Sn\ a.
8.023-15 - D. Il. Recife.
8,031_45 - David Coelho Janior.
8.036-15 - Lenine Ferreira Borges.
8.019-15 - António C. de Oliveira.

	

8.057-45	 Araken de 31. Barbosa.,

Dia 31

Padidas de registros de Corretor de Segu-
ros, deferidos:

SEP. 22.802-10 - Renato António Gonçal-
ves.

811'. 8.737-15 - Juvenal Pinto.
Pedalo de registro de livro, indeferido:

SIP. I 1 . 112-1 - M. Ferreira Reis.
Pedidas de registros de livro, deferidos:

SEP., 8.365-45 - Instituto Renascença.
• 8,323_45 - Manuel Ferreira da Silva.
SEP. 8.158-15 - Albino Ribeiro Júnior.
SIP. 8.161-15 - Condomínio do Edifício

Heitor do Melo.
SIP. 8.165-15 - J. Ferreira Machado &

SIP. 8:103-13 - António Alvos Ferreira,

	

SIP. 8.180-45	 Luce.na, Soares & Santos
Ltda.

SEP. 8.108-15 - Administradora Curvei°
Ltda. Edifício Timbaúba.

SEP. 8.115-15 - Alexandre Marques.
SEP. 8.134-15 - Bernardino de Araújo.
SEP. 8.137-45 - Euzéldo Ferreiro da Silva.
• 8.139_45	 M. Rosa & Rodrigues.
SEP. 8.135 a15 - Construtora Meanda, Lo.-

bão Ltda.
SEP. 8.116-15 - M. Gusmão Schulz.
SIP. 8.150-15 - F, Ribeiro & Moreira

Ltda.
sap , 8.155-45 _ Barcelos, Oliveira & Ro-

cha.
sai) , 8 . 139_43 - Manuel Pinto de Moura.
8I1> . 8.160-15 - José Manques de Sonsa.

Pedidos de registros em continuação, de-
feridos:

SEP. 8.213-15 - Lahoratdrio Gross Ltda.
SEP. 8.113-15 - Lauro Carvalho az: Cia.

Ltda.

	

Lida

•

 ..
	 8.119-15	 - Herman Baster	 Cio.

SEP. 8.170-43 - Panobra S. A.
REP. 8.171-15 - Dawit & Durão.
SEP. 8.175-15 - Cia. Imhistrial e Comer-

cial Brasileira de Produtos Alimentícios.
SEP. 8.236-15 - Produtos Químicas Tu-Ta

Ltda.
8.211-15 - Samuel Kacenelenbogen.

SEI > , 2.253-15 - Alberto Guedes da Silva.
SEP. 8.260-15 - Manuel Pereira Segundo.
SEP. 8.266-15 - Luiz F. Gomes & Cia.

Ltda. -
REP. 8.267-15 - TEaroldo Moira & Cia. Ltda.

Pedidos de registros ern substituição, de-
feridos:

811› . 8.173-.45 _ A. O. Tavares.
8.172..45 _J. 8, Gomes & Cia.

sapa 8,157_45 - João Leite Pereira.
Pedidos de transferência de firma, deferi-

do
aap . 7.848_45 - Júlio Sengo &
SEP. 8.102-15 - Casa Anta Raort Ltda.

	

811). 8.143-15	 Angelino Rodrigues de
Pinho.

	

SIP. 3.111-15	 Fausto,. Vieira & Cia.
Ltda.

511'. 8,117_15 _ Alzira Gil.
SIP. 8.150-15 - A. Farreira Brandão,
SIP. 8.158-15 - Joaquim Moreira Ir Pi-

nho.
SEP. 8,166-45 - J. Maruja° & Cia.
SIP. 8.171-35 - Móveis Botafogo Ltda.
SEP. 8.250-45 - Paulo Guimarães.

Pedido de transferancia de local, deferido:
SIP. 8.133-15 - Alvaro Coaaéa & -Cia. Ltda.

SW. 1.921-13-
8I1'. 17.120-13 -

'81P. 7.295-45 -
Sn'. 7.331-45 -

Lt da .

nhão,
si P.
SIP,
SEP.
SEP.
SW.
$IP.



Sexta-feira 8 DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Junho de 1945 10235

Pedido de registro de jornalista, deferido:
SIP. 8_364-45 - Ademir de Andrade Silva.

Pedido de registro de professor, deferido:
SI?. 8.345-45 - José Mareio Freire de

Sousa.
Processos arquivados:

SI?. 20.764-43 - Ralo Landuccu.t
SP. 2.003-45 - D. R. Ode. do Norte.
SI?. 2.959-45 - Comunicação.
51P. 4.056-45 - D. R. Belo Horizonte.
SI?. 7.035-45 -José Luiz Barreto.
SI?. 7.711-45 - Comunicação.
SI?. 7.712-45 -- Comunicação.
SI?. 7.726-45 -- Têrmo do reclamação.
SI?. 7.727-45 - Têrmo de reclamação.
SIP. 7.728-45 - Têrmo de reclamação.
SI?. 7.730-45 - Têrmo de reclamação.
SI?. 7.799-45

nez.
SIP. 7.808-45 -
Si?. 7.039-45 -
SI?. 8.030-45 -

mento.
SI?. 8.092-45 -
SI?. 8.105-45 -
SI?. 8.142-45 -
SI?, 8.106-45 -
SI?. 8.109-15 -
SI?. 8.144-45

Santos.
SI?. 8.135-45 - Mílton de Oliveira.
SI?. 8.140-45 --- Manuel Marcelino.
SI?. 8.151-45 - Severino M. do Nascimen-

to.
SI?. 8.141-45 - Domingos C. Scarpa.
SI?. 8.153-45 - Maria D. M. de Figueira.
51P. 8.154-45 - João Francisco de Paula.
SI?. 8.228-45 -- Fidelis Marinho.

Dia 2 de junho de 1945	 .
Pedido de emissão de carteira profissio-

nal de estrangeiro, deferido:

SP. 18.240-44 - Albertino Ribeiro Pinto
da Silva.

Pedido de Corretor de Seguros, deferido:
SI?. 8.170-45 - Antônio Benezat Filho.

SEM) ,DE CADASTRO E REGISTRO
PROFISSIONAIS

Pedidos do registro de livro, deferidos:
SI?. 8.217-45 - José Martins do Oliveira

Moura.	 •
Soc. Editora Hemisfério

Escola Remington S. A.
Manuel Fernandes Eiras.

Álvaro Nogueira Soares.
SI?. 8.238-45 - Emprêsa de Representa-

ções Internacionais Ltda.
SI?. 8.221-45 - Adão Rosa de Sousa.
SI?. 8.219-45 - A. da Silva Moreira..
SIP. 8.262-45 - Artigos Dentários Trans-

lux Ltda.
SI?. 8.258-45 - Armando Leal Peduto.
SI?. 8.256-45 - Ventura Bezerra da Silva..
SI?. 8.263-45 - Edifício Claridge.
SI?. 8.259-45 - Agapito Vieira.
SI?. 8.255-45 - Jaeob Zylbert.
SI?. 8.239-45 - Abreu Fursland & Cia.

Ltda.
SI?. 8.434-45 - Soc. de Conservas de Pei-

xe• S. Pedro Ltda.
Pedidos de registros em continuação,"d

feridos:
SI?. 8.337-45 - Augusto de Andrade.
SI?. 8.324-45 - Laboratório Lutécia Ltda.
SP. 8.311-15 - Viúva André de Morais &

Cia. Ltda.
Pedidos de registro em substituição. de-

ferido:
SI?. 8.241-45-Antônio Moutinho Segundo.

Pedidos de transferência de firma, defe,
ridos:

Si?. 8.360-45 - Evaristo Freitas Castro.
SIP. 8.320-45 - Pinto Ribeiro & Santos.
SI?. 8.321-45 - Euclides Marques da Silva.
SP. 8.327-45 - Abel Pinto de Jesus.

Pedidos de transferências de local, deferi-
dos:

SI?. 8.152-45 - Emanuel Campos Para-_ .
guaçu.

Si?. 8.309-45 - A. Nogueira Duarte.
SI?. 8.341-45 - Henrique Samuel.

Processos arquivados:
SI?. 1.434-42 - Registro de químico.
SI?. 20.407-44 - Telegrama D. R. Mara.,

nhão.
SI?. 20.898-44 - D. E. T. S. Paulo. n
SI?. 3.508-45 - José Rodrigues Carneiro,
SI?. 4.684 -45 - D. E. T. São Paulo.
SI?. 6.390-45 - D. R. Natal.
SI?. 5.130-45 - D. R. Pôrto Alegre,
SI?. 5.536-15 - D. R. Maceió.
SI?. 5.543-45 -- D. It. Maceió.
SI?. 5.911-45- D. R. Natal.
Si?. 6.146-45 - Obde Saraiva de Oliveira:
SI?. 6.392-45 --- D. R, Bahia,
SI?. 6.393-45 - D. It. Natal.
SIP. 6.395-45 - D. Il. Natal.
SI?. 6.396-45 -- D. R. Natal.
SI?. 6.984-45 - Orlando dos Santos Tavi.

FCS.
SI?. 7.769-15	 Emprêsa Brasileira de En-

genharia Ltda.
SEP. 7.924-45 - Of. 1.538.
SI?. 8.216-45 - Valdir Pais José.
SI?. 8.243-45 - Telegrama D. R. Pará.
SI?. 8.300-45 - Deolinda Antunes Amar;
ST?. 8.322-45 - Aquino José Quintal.
Si?. 8.325-15 - Daniel Batista de Matos.
SI?. 8.338-45 - Alzira Guimarães.
Si?. 8.312-45 - Maria fias de Souza,
STP. 8.343-45 - Francisco Soares.
SI?. 8.346,45 - Moacir B. Gomes.

	.11

- Antônio José G. Marti-

António Loureiro Silva.
Ciro Santa Cruz.
Albertino Manuel Nasci-

,
Iiiianon Finageio.
João E. de Oliveira.
Manuel P. da Silva.
Neusa F. da Costa.
José Luiz da Costa.

- António Laurindo dos

SP. 8.213-45 -
Ltda.

SI?. 8.189-45
8.254-45 -

SIP. 8.246-45 -

Serviço Atuarial
rsotuoo a consultas relativas à classificação de lesiks resultantes dc

.acidentes do trabalho

Base para cálculo Data
do 252.191

273.119

273.122

272.974

273.318

242.346

273.326

273.519

272.975

273.316

273.315

273.314

Acidentado:	 Vicente
Vieira 	 •/piranga, Cia. de Seguros
- Acidentado:	 João
Wallinger 	

Juízo de Direito da Vara
Privativa de Aciden-
tes do Trabalho de S.
Paulo - Acidentado:
Pedro Silveira Bicudo

Sociedade Cooperativa de
Seguros Operários em
Fabrica de Tecidos -
Acidentado: Nilza Vi-
lela	 	

Atalaia, Cia. de Seguros
- Acidentado: Paulo
da Sousa Brandão	 ..

Juízo Municipal de Pó.rto
Alegre - Acidentado:
Orestes Ribeiro 	

Idem	 -	 Acidentado:
Delvi e dee Bandeira
Dias 	

Atlântica, Cia. de Segu-
ros	 -	 Acidentado:
Manuel José 	

Metrópole, Cia. de Segu-
ros	 -	 Acidentado:
Sebastião	 Cassimiro
dos Santos 	

Ata/aia, Cia. de Seguros
- Acidentado:	 José
Steves 	

Delegacia	 Regional	 de
Belo Horizonte -Aci-
dentado:	 Não decla-
rado 	

Juízo Municipal de Pôrto
Alegre - Acidentado:
/talo Menegbetti

Idem - Acidentado: Al-
.	 bertino	 Osvaldo	 da

§ilva 	

357

336

285

106

29

291

355

. 85

112

1.78

210

83

123

"

6

10

5

6

27

4

7

14

6

g

1

a

22-5-45

22-5-45

22-5-45

22-5-15

25-5-45

25-5-45

25-5-45

25-5-45

25-5-45

25-5-45

25-5-45

25-5-4N

desnacho

22-5-45

224-45

22-5-45

22-5-45

22-5-45

22-5-45

22-5-45

22-5-45

22-5-45.

22-5-45

22-5-45

N.° do
proc.	 Consulente
MTIC-45
	

Número índice
272.317 Sociedade Cooperativa de

Seguros de Acidentes
do Trabalho da Fe-
deração das Indústrias
do Minas Gerais -
Acidentado: Joaquim
Teixeira Andrade 	 31

272.314 Idem - Acidentado: An-
tônio Sabine 	

•	

29
265.472 Brasil, Cia. de Seguros-

Acidentado: Nilo Hen-
kes 	 . .	 106

285.339 Metrópole, Cia. de Segu-
res - Acidentado:
Sousarino Gonçalves.

	

272.291 Cia. Paulista de Seguros	 105
- Acidentado: Ludo-
Nic,o Strack 	

▪ 	

357
272.094 Cia. Internacional de Se-

gures - Acidentado:
Manuel dos Santos 	 	 286

	
5

272.290 Protetora, Cia. de Segu-
ros - Acidentado:
José Boeira do Aratíjo	 178

272.681 Brasil, Cia. de Seguros
- Acidentado: Gui-
lherme Zimmermann.. 	 202

272.835 Sul América T.M.A. -
Acidentado: Napoleão
Garófalo 	 	 336

272.316 Sociedade Cooperativa do
Seguros de Acidentes
do Trabalho da Fe-
deração das Indústrias
do Minas Gerais -
Acidentado: José Atei-.
xo Ferreira 	

272.315 /dem .- 'Acidentado:
José Patrocínio 	

266.715 Segurança InduStrial.

NP do
	

Base para cálculo	 Data
proc.	 Consulento	 	 	 do
MTIC-45
	

Número	 índice	 despacho

10

28

17

9

2

19

2/

29
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Censulente
Base para cálculo Data.

do
Numero Indico desincho

Sul América T.M.X. —
Acidentado:	 Albino
Be.nrique Ferrari 111 26-5-15

Sul América T.M.A. —
Acidentado: Jerónimo
da Silva Pinto 	 291 6 20-5-15

Cia.	 de	 Seguros. Minas- -
Brasil — Acidentado:
José Miguel de San-

- lana	 	 ,105 10 26-5-15
Idem	 —	 Acidentado:

'	 José Mariano 	 .291 26-5-15
Cia.	 • Swift do Brasil	 S.

A: —Acidentado: Sil-
vestre	 Szczyrba 219 9 26-5-15

Cia. Internacional de Se-
guros	 Acidentado:
José Al'-es -de _Cacino. •	 992 26-5-15

• EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia 22-. de maio de 1915
- -

=e 269 ..555 -,--'Assunto: O Dano-. Sr. Dr. Juiz. de Direito de
San Paulo consulta. sobre classificação de lesão para Antônia Aleis°

Despacho: Aprovo o parecer da Se. -A, (O parecer é o'segilinte:
Embora de difícil comprovação a relação entre a deformidade torá-
cica da autora e - o exercício do trabalho que executava, pois a perí-
cia admite a possibilidade de não ter sido notada no exame de saúde
para admissão ab sdviço da ré, não hesitamos' em reparar-o defeito
físico agora -notado, baseando-nos que, a ré; conforme a perícia de-
monstra, emprega mulheres--na remoção- de pesos entre 26. 250 . hg . e
50t' (números mínimo e máximo citados) quando legislação .(ar-
tigo 390 da ConSolidçaiio das Leis do - Trabalho) 'Veda esforços aios-

culares superiores a 20 qulios para o trabalho contínuo e 25 para o
trabalho ocasional. Isto para a mulher de mais de 18 anos. — No
caso em questão, a primeira perícia anota a idade de 15 anos da ré,
o que mostra às claras a perfeita possibilidade de se atribuir o da-
-feito físico ao gênero de trabalho executado, reputado pelo texto
legal como maléfico à mulher de mais de 18 anos, e, com maior apoio,
à de menor idade, cujo organismo, em desenvolvimento, é influen-
ciado pelos agentes extrínsecos. Assim, temos a concluir: Deforma-
ção do hemitórax direito ern conseqüência de trabalho pesado. Nú-
mero da lesão:.61 (sessenta e quatro) — Indico da. lesão: 5 (cinco).

ante. 250.730 — A Cia. Internacional de Seguros consulta sare
índice _profissional para Blener"Matanó—Despachos Aprovo o 'parecer
da Sc. A. (O Parecer é o seguinte ': Tendo em vista os esclarecimen-
tos presta-dos somos de parecer que cabe a aplicação do índice pro-
fissional 2 (dois).

• Dia 23	 .
•MTIC 272.307 — A Cia. - de Seguros Minas-Brasil consulta sobre

índice profissional para José Batista de Oliveira- --- -Despache': Aprovo
o parecer da Se. A. (O parecer é o .seguinte.: Ajudante de serrador de
ossos em fábrica de botões .(Vestiário) — índice profissional; 1 (um).

MTIC 271.534 — A Sul Ariaérica T.M.A. consulta sobre .crassifi-
cação de leão 'para José Antônio Ribeiro --s .Despach -o: Aprovo . o
parecer da Sc. A. (O parecer - é o seguinte: De acordo com os .e1.3=
mentos constantes do processo, trata-se de indenizar- á leão: Dentes:
Lesão do maxilar -inferior prejudicando as funções da boca, eni
grau mínimo, cem -perda dè sete dentes, tendo si-do feita reparação
Orotética. Nota:. Deve ser olÁwrvado o disposto no-art. 2. 0 da Porta-
rizi sMinisterial 235, na parte da lesão .correspondente a'perda de . den-

-quê- tem- -a seguinte classificação: ludice G (seiá)---Tabela:-0
A base para o cálculo da indenização é a seguinte: Número da .lesão:•
58 (cinqüenta-e oito). — Da primsira Divisão - das Tabelas'. índice
da lesão: 9 (noVe). Tabela; Gj.

saai;aiÁc:So
Publicação- do 1). Ô. de 22-5-17—.	 —	 -	 -

iso processo :SITIC 268.210 	 ,Onde se lê: Aaidentados Lázaro
Monteiro,	 Leia-se: Acidentado: Lázaro Ramos Monteiro,. •

-N.° do
proc.
MTIC-15

271.052

271.053

271.055

260.612

271.006

27n-,:_:31

Serviço de Estatística da Previ-
: dência,e Trabalho . .

EXPEDIENTE 'DO Sil DIRETOR

-Dia 2-6 cie fevereiro de 1915

cos. iissÃo ESPEC:I SI., DE ruw.STnitTURAÇÃI- .) DOS.

QUADROS DE J OR N ALISTAS

• .	 .	 .	 :	 ...

Ato déeinm terceira sessão ordinária, reali-
zada em vinte c seis de fe •vereiro de Md

.novecentos e gnarento e cinco.,

Aos vinte e seis de fevereiro de mil nove-
centos e quarenta e cinco, compareceram- no
gabinete do Sr. Presidente da Comissão Espe-
cial de Beestruturacão dos Quadros de Jorna-
listas, sito no quarto andar do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, sito na Ave-
nida Aparicio Borges número duzentos e cin-
qüenta e um. Sr. Ozéas Mota, representante
do Sindicato das Et-miras:is Proprietárias. .de
Jornais e Revistas do Rio de Janeiro, o dou-
tor Augusto de Freitas Lopes Gonçalves, re-
presentante do Sindicato dos Jornalistas Pro-
fissionais do Rio de . Janeiro.

Lida a ata da sessão anterior, foi - posta em
discussão. _ O Sr. representante doS • enipre-
gados solicitou constasse da ata que fora o
Sr. representante do Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Rio Grande do Sul quem-lhe
dera informações sare a aplicação do Decre-
to-lei número sete mil e trinta e sete, em todo
o Estado e a conseqüente atmosfera de plena
concórdia existente na classe. O Sr. Presi-
dente acrescentou que deferira o requerido
pelo advogado do "Jornal do Brasil", nos Lês-

-mos da lei.

Fm seguida, foi a a ta aprovada .

Passando-se à ordem do dia. julgaram-se os
seguintes processos, constantes da pauta:

Al. T. I. C. duzentos e quarenta e nove
mil trezentos e vinte e nove, de quarenta e
cinco; reclamante: Elias Mallman; reclamada:
Ernprêsa "Diário da. Noite". — O relatos, dou-
tor Augusto de Ere,itas Lotes Gonçalves, diz
que a emprêsa reclamada é revel; afirma que

á reclamante fora classificado noticiaeis.ta,
tendo, porém,- reclamado, • a sereprêsa
sara-o redator e, posteriormeirte. retificara a
citada anotação para Tedator-auxiliar.
(ano a palavra. •o Sr. ,Presidente perguntou
t tnal a verdadeira situação do reclamante. J):S-
se o Sr. relatos ser caótica. Com a palaL
vra, o Sr. Ozéas Mota atribuiu as citadas
classificações a equivoco da gerência, solici-
tou vista do processo, o que foi deferido.
.. M. T. 1. C. duzentos e quarenta e oito
Mil oitocentos e sessenta, de quarenta e cin-
co; reclamante: José Barros dos Santos; re-
clamada:- Emprèsa."Diário de Noticias"; se-
lai:til . : Sr. Ozaas Mota. — O Sr. representan-
te dos empregados solicitou fosse adiado o
julgamento cio mencionado processo, tendo
sido deferido.

M. 'I'. I. C. duzentos e quarenta e oito
mil oitocentos e sessenta e uni. de quarenta
e cinco; reclamante: Ubirajara-Scheid; recla-
mada: "Gazeta de Noticias": relatos: senhor
Ozaas Mota. — A Comissão decidiu. por una-
nirni glade, que Q , reclamante • deve ser classi-
ficado como reportes de setor.

M. T. 1. C. duzentos e quarenta e nove
mil duzentos e trinta e uni. de quarenta e
cinco. O relatos, Dr.. Augusto de Freitas Lo-
pes Gonçalves, solicitou a juntada de documen-
tação — que apresentou, bem como fosse adia-
do o julgamento do processo. atendendo a que,
anteriormente, fiara solicitada uma diligên-
cia -relativa a todos o saldos, nos miais é re-
clamada a United Press Association. — Foi
deferida a solicitação.

M. T. I. C. cinzento se cinqüenta mil no-
vecentos e dois, 'de quarenta e cinco; recta
mante: José Abravezt; reclamada: Emprêsa
United Press Associations. O relatos, senhor
Ozéas Mota, solicitou fiasse adiado o jul ga-
mento do citado processo, tendo em vista a di-
ligência a que se referida o Sr. representante
doí empregados, quanto a emprèsa reclamada.
— Foi deferida a solicitação.

Com a palavra, o Dr. Augusto de Freitas
Lopes Gonçalves disse que proximamente, tra-
ria a plenário urna relação dos casos em que
interferira, conseguindo -solução conciliatória
entre os reclamantes e as emprèsas jornalís-
ticas. Refer`u-se ao Sr. Surgem Elvas Fer-

molar reclamação, pois o seu caso fôra resol-
vido a contento.

Logo :após, -o --Sr.- Presidente encerrou a $05-
são, e, para constai., eu, Anadir Viana Barros,
funeionando como secretarie, lavrei a P resen

-te, que, depois de lida, e achada conforme, vai
asisnada pelos Srs. membros da Comisssão.

Dia 6 de março

Ala da. décima guará ,sessiTto ordinária reali-
zada em seis de nureço de mil novecentos .
e ~venta e cinco.

Aos seis de março de- mil'-novecentos e qua-.-
re:sta e cinco, compareceram ao gabinete do
Sr. Presidente da Comissão Especial de . Re-
estruturação •doa Quadros de Jornalistas, sito
no quarto andar do Ministério do Trabalho, •
Indústria e .Comércio, na Avenida Aparado
Borges número duzentos e cinqüenta e um,
Sr. Ozéas Mota, representante -do Sindicato-das .
Emerêsas Proprietárias dos Jornais e Revis-
tas do Rio de Janeiro, Dr. -Augusto de Freitas
Lopes 'Gonçalves, • representante do .Sindicato
dos Jornalistas Profisisonais do Rio de Ja-

Estiveram presentes o Sr. Emanuel Der-
mova!, 'oficial administrativo, classe Is nomea-
do escrivão od-hoc 'para fiincionar especial-
mente no processo- número duzentos e qua-
renta e seis mil duzentos e quarenta e qua-
tro, de quarenta e cinco; *Dr. Alarico Pais
Leme, Dr. Frederico Barata. testemunhas ar- -
roladas pelo - Dr. Newton Vítor do Espírito
Santo, no processo contra a emprêsa "O Jor-
nal", bem corno o mencionado reclamante.

Lida a ata da sessão anterior e posta em
discussão foi aprovada. A seguir, o Sr. Presi--
dente anunciou o citado processo.

Com a palavra o Dr. Frederico Barata alu-
diu à classificação do reclamante, reconhecen-
do que a mesine não correspondia à sua ativi-
dade jornalística.

A seguir afirmou que admitia ser esta decor-
rente do fato de ter havido na emprésa altera-
ções na sua direção, pois o novo gerente e o
novo secretário não conheciam muito de perto
as atividades de todos os empregados da seda-
ção. Afirma que atendendo Si intimação imos-- -
bicha se propunha a trazer papa o caso o espi-

reira, de "O Globo", que não chegara a for- rito de conciliação.
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. Com a palavra, o Se. Presidente lembra que 	 O Sr. Presidente acentua que apesar de lia-
a alçada da Comissão é puramente administra-. ver concorrência dg provas a verdade ha de
tiva e assim, :Aceitava prazeirosamente a ser uma. O Sr, Relator frisa que o reclamante
tese de uma conediação. Contradita, dizendo- exerce duas funç3es, apesar de a emprêsa afie-
lhe que jamais faria Ultimações aos Srs. jur. mar o contrário.

.	 Conclui, votando em face do documento cons.:-
• Frisa que, .quando muito, os. poderia notifi- Lauto dos antes que o reclamante é reportei
car delicadamanie para comparecer ao seu ga- de seto r . Go' -̂^il a palavra. o Sr. Ozéas 1Nlota
binai!, no sentido do prestarem esclarecimentos. vota pela classificação do reclamante como re-
Acentua que .a ..ntimação é. ato cabível na ór- O r l e! ' auxiliar•
hita jurídica. •	 .	 •	 O Sr. Presidente acompanhou o voto do re-

A testemunha redarguiu -asseverando que re- lotar , atendendo a que. no processo de recta-
eebei;a um oficio vasado em térnicÁ corteses, mação do Sr. l'birajara ern condições
mas que se r foira - a intimação, pois sempre de igualdade com o presente processo .a doei-
fórit dotada de espirito legal. Com a palavra. são feira proferida em grau de unanimidade.
o Dr. Augusto•dc Freitas Lopes Gonçalves afie- duzentos e quarenta e seis mil
mou que tem i-air norma So trazer à Comissão quinhentos e ;Onze. de quarenta e cinco. re-
os casos, nos quais não possa obter conciliação. clamante Anselmo Martins de O l iveira, recta-
() Dr. Frederico • Barata disse •que • obteria da toada Emprêsa 'Diários Associados", relator Sr.
Emprè s a fõsse modificada a • classificação do Ozéas Mota. 	 .
ierlatnanle para • not t eiavista. - •	 Ao anuméiá-lo, O Sr. Presidente solicita a

Dada á palavra -ao Dr. Newton Vitor do Es- maior-atenção para o seu julgamento. pois o
Tirito Santo,. perguntou .êste se o. seu proéesso presente processo oferece do i s aspectos: a cias-
de reclamação tecia o devido- -prosseguimento. sificação do rec.lamante, bem como a integroli-
se a emprêsa •p ão concordasse em fazer a	 dade de class:r e ição e a de horáriOS.

- ração ora propodá. Afirmati o Sr. Presidenle ...Acentua 'que á segunda parle não se situa na
que isso não • pr eiodicaria a • marcha^ do pio- órbita dpa Coinissão. Com a palavra. o Sr.
cesso'.	 Ozéas Mota lê às - fleclarações do reclamante e

NóVarnente . -com' a pil m a Di ErederiCo as dá ' -emprésa recliima,la e rat.an pelo infle-
Barata asseverou 'que não faria . a citada peo- deferimento do- pedido do reelátlianle e sua
posta; se não' t.:s tivera aultvizado pela' errnirè- conseqüente: c!uSi ificação . como rePór ler de sc-
sa. Assim senj,j o reclamante eonárdou com kir;

elaSsificaçãã 'de noticialista.

0110

	

	 O Sr. Predenté^ diSSe que o processo 	 O Sr. Representante_ 1 36' Empregados acom-
caria-encerra&o. quando - de constasse o d0- panhou o voto Ce relator.
cimento relativo ao. acôrdo firmado entre as
partes. Dr. nederico Bacta solicitou fõsse
consignado em ata tine" dentro de quarenta e
oito horas enviaria . a eorriumicação da emprè-
sa atinente ao Mencionado acôrdo, o. que foi
deferido.

A -seguir, 1) - Presider te dispensou o Sr..
Emanuel Dernieval , da Edoseca. bem-corno as
testemunhas. ipos- agradecei .- lhes -ó compareci-
mento à Com •ssíto • 'Entraram em • julgamento
OS seguintes_proerssos corslantes da pauta..

M.T 1.C. druentes • e ^qUarenta e tioVe e tre--
zentos e vinte - *nove. de quarenta e cinco:
reclamante Elni • Ma limam, reclamada Emprê-
sa "Diário da No11 e".

Com a palavra á^ Sr. OzétiS Mela leu 	 efi-
cio firmado peio gerente da emprêsa reclama-
da. em solução ^á unia ^ diLgência .proposta
sessão de vint? e seis 'fie^ 'fevereiro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco,
• Acentua, emistár do . citale . expediente que as
anotações da coa teira do reclamante haviam
sido • retificadas,. pois . focam feitas indevida-
mente-.

• O relator, D. Augusto de , Freitas Lopes Gon-

	

.	 .

çalyes. a nana que a emprèsa nada 'disse .de
novo. O Sr. Presidente diz que o reclamante
se apegou ao lançamento genérico. decorrente
de um equivoco para pleitear uma classifica-
ção de redator.

. Com a palavra o Sr. Representante dos Em-
pregados diz votar, sem saber- ao -certo qual a
função que o reclamante •exare-e-.- Propõe ..se
solicite o comparecimento- do- reclamante e da
reclamada à Comissão, no sentido de prestarem

	

esclarecimentos- . neeessários.	 • -
O Sr. Ozéas Mota^ volcii . Contra a proposta.

tendo o Sr. Présáknte deferido a solicitação.
Por espírito liberal:. áPenas . quanto ao recla-
mante. pois julg:iva bastante . a declaração da
emorêsa. constante dos..antos.„ .
M.T.r.c. e oito. mil

'oitocentos e sessenta:, reclamante. José Barros
dos Santos; reclamada Emprêsa "Diário de No
Mias" relator,Sr. Ozéits Mota.

O rev isor Dr.. Augusto dc Freila, Lopes Gon-
çalves solicitou fôsse aliado o julgamento do

	

.	 .
mene i onado pC6- .esse, tendo sido deferido.

duzentos ' e quarenta e sete. mil
quatrocentos e roventa e dois, de quarenta e

reclamante Irdririque Pecantet, reclama-
'ia Ernorésa "Jornal	 Comércio".-

1 O'relator Dr.' Angusto de Freitas Lopes Gon-
'lves, ressalta h' divergência .constante do oro-
Cesso entre as ile'clarifções do reclamante e as

tda emprêsa reclamada.

m.T.r.c. duzentos e quarenta e oito mil
oitocentos e cinqüenta e cinco, de quarenta e
cinco: reclamante Dimas Alvas do Almeida,,
reclamada Emprèsa "O Esporte".

O relatou ., Dr. Augusto de Freitas Lopes Gon-
çalves. solicitou fõsse amado, o julgamento dês-
te processo. até que se decidisse o em que é
reclamante — Gteson Bandeira de Gouveia.

O Er. Presidente ressalta que a Comissão
ramo deve trabalhar em função de doutrina.
Com a palavra s•-i Sr. Relatou . lê a petição do re-
clamante e o oficio de resposta da emprêsa re-
clamado. Frisa que o reclamante escreve crô-
nica. O Sr. O',.' as Mofa acentua serem estas
esporádicas e s•-:rn data na sua maioria.

O Sr. Presidente ressalta que o reclamante
trabalha em jornal especializado e teve classi-
ficação inferior à dos seus colegas, que antes
do decreto-lei s e re mil e tenda e sete exerciam
a mesma furna°.

Diz o Sr. ltelator que em muitos casos o fa-
tor da simpatia pessoal exerce influência na
classificação. Ct,m a palavra, o Sr. P.'esidente
sugere a seguinte diligência: -oficio à reclama-
da no sentido e informar a Comissão sõhre o
%-encimento dos lins redatores antes da lei sete
mil e trinta e s.-_te e qual a freqüência e a na-
tureza ^dos componentes d. redação, tendo sido
aprovada- anãoonemente.

Logo a seguir o Sr. Presidente encerrou a
sessão. E para , ctoistar. eu , Anadir Viana Bar-
ros, funcionando como secreário. lavrei a pre- .
sente que depots. de lida e . achada vonforme
vai assinada oc os Srs. Nternbros da Comissão.

•

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

PORTARIA N.° 137, DE 7 DE JUNIIO
DE 1915.	 .

'O Ministre da Viação e Obras Públicas re-
solve, com fundainento no art. 201 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Publica,
delegar competência ao Engenheiro, classe ,l,
interino, do Quadro IX (Estrada de Ferro Cen-
tral do Rio Grande do Norte) Lauro Freire,
para, -no impedimento do Diretor da referida
Estrada, Engenheiro Álvaro da Cunha e Melo,
empenhar' despesas, requisitar adiantamentos
e expedir ordens de pagamento, à conta das
subconsignações seguintes:

Consignação I — Pessoal Permanente

Subconsignação 01-89;
Consignação II	 Pessoal Extranumercirio
Subconsignação 05-01/06 e 06-01/06;

Consignação III —:Vontagens

Subconsignação 12-31/06 e 19-31/06;—
Consignação IV — Indenizações

Subconsignações 22-31/06 e 23-31/06;
Consignação V — Outras despesas com - Pessóál

Subconsignações 26-31/06 e 27-03-04/06, da.
Verba t —Pessoal, do orçamento vigenle-déste-
Ministério, dentro dos limites dos créditos dis-
tribuídes à Tesouraria da mencionada Estrada.-

Rio de Janeiro, em 7 de ^ junho de 1915.. —
João de Méndonça Lima.

Divisão do Material

PORTARIA N.o 438 DE 7 JUNHO DE 1945

- O Ministro de' Estado dos Negócios da Via-
ção e Obras Públicas

Resolve, com fundamento no artigo .261,. do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
delegar -competência ao Engenheiro, classe. J,
interino, da Estrada de Ferro Central do Rio

BALANÇOS GERAIS DA UNIÃO

Relativos ao exercício de 1942

CONTADORIA GERAL DA REPÚBLICA

Preço: Cr$ 100,00
A VENDA

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves,]
Agência I: Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SER-
VIÇO DE REEMBOLSO POSTAL -

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

a .Cn I'andO do Norte. Louro Freire, para, no im-
pedimento do Engenheiro Álvaro . da Cunha e
Melo. Diretor da mesma Estrada, empenhar
despesas. requisitar pagamentos e adiaritamen
tos à ~10 da Consignação 1 "Material Pelaria-
pente". Sub-eonsignações 03-31-00. 01-31-06,
05_31_06,13_31.06; consignação li "Material
de Consumo", Subconsignações 17-31-00,
19-31-0-6, 25-31-00, 26-31-00. 28-31-06;
Consignação • III , "Diversas Despesas". Snbcon-
signações 29-31-00. 30-31-06, 35-31-00,
37-31-06, 38-31-06. 10-01-31-06, 	
11-31-06 e 12-31-06, da Verba 2 "Material",
do orçamento-vigente este Ministério, dentro
dos limites dos créditos distribuídos à Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Rio Grande do Norte. — João Mendonça Lima.
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Número

43
44
88

Designação e unidade

II — Materiais:

Dormentes comuns, uni 	
Dormentes especiais, um 	
Madeira de lei em (oros, metro cúbico 	

Preços

Cr$

11,00
23.00

420,00

Designação e unidadeNúmero Preços

Divisão de .Orçamento

PORTARIA NP 423, DE 1 DE JUNHO DE 1915

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Companhia
;Vale do Rio Doce, S. A., e de acórdo com o parecer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, em oficio n.° 615-DG, de 4 de maio
de 1945, resolve introduzir na tabela de preços unitáriás, aprovada
pela portaria n.° 279, de 14 de maio de 1941, as alterações constantes
da tabela que com esta baixa, rubricada pelo Diretor Geral do re-
ferido Departamento, as quais serão aplicadas a partircle 1 de janeiro
do corrente ano e servirão de base aos orçamentos dos serviços de
construção, obras novas e melhoramentos e bem assim à avaliação
dos serviços de construção que houverem de ser executados pela re-
querente na Estrada de Ferro Vitória a Minas.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1945. — Iodo de Mendonça Lima.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO

DIVISÃO DE PLANOS E OBRAS

SEÇÃO DE CADASTRO E 'PATRIMÓNIO

Companhia Vale do Rio Doce, S. A.

Relação das alterações introduzidas na tabela de preços a que se
refere a portaria n.° 279. de 41-5-41, resultantes das majorações, de
Cr$ 280,00 para Cr$ 420,00 do preço do metro cúbico de madeira de
lei em toros, de Cr$ 6.00 para Cr$ 11,00 do preço de dormentes
comuns e de Cr$ 17,520 para Cr$ 23.00 do preço de dormentes es-
peciais. Aprovada pela portaria u.° 423. de 1 de junho de 1915.

Preços elementares para a composição de preços de orçamentos
dos serviços de construção, obras novas e melhoramentos:

TABELA DE PREÇOS UNITÁRIOS PARA ORÇAMENTOS

Cr$
III — Trabalhos de • escavação:

40 — Em túneis:

27 Escavação em terra com escoramento, metro
cúbico	 . 	 25,00

V — Carpintaria c trabalhos conexos:

d)	 Madeira de lei serrada e esquadriada:
181 Com 0.50 x 0.50. metro -cúbico ......... 686,40

Idem, idem, metro 	   171.70
185 Com 0,50 x 0,40, metro cúbico 	 617,80

186

187

188

189

190

191

192

193

Idem, idem, metro 	
Com 0,40 x 0.4_0. metro cúbico 	
Idem, idem. metro 	
Com 0.40 x 0,30. metro cúbico 	
Idem, idem, metro 	
Com 0.30 x 0.30, metro cúbico 	
Idem, idem, metro 	
Com 0.25 x 0,20, metro cúcibo 	
Idem, idem, metro 	 , • 	
Com 0.30 x 0,25. metro cúbico 	
Idem. idem. metro 	
Com 0,20 x 0.20, metro cúbico 	
Idem, idem, metro 	
Com 0,25 x 0.25, metro cúbico 	
Idem, idem. metro 	
Com 0,20 x 0.15, metro cúbico 	

/29.60
691,00
/11,00
699.20

83.90
704.00

63,40
665.50

33,30
611.60

48.30
710,90

28.10
713.80

41.60
718.90

219
290
221
222
223
224
225
226
227
228
299
230
231
232
233

Idem, idem, metro 	  21.60 234
194 Com 0,15 x 0.15, metro cúbico 	 726.60 235

Idem, idem, metro 	   16.30 236
195 Com 0.15 x 0.125, metro cúbico 	 609.40 237

Idem, idem, metro 	   12.60 238
196 Com 0,125 x 0.125, metro cúbico 	 738.80 239

Idem, idem. metro 	   11.60 240
197 Com 0,18 a 0,22 x 0,07 a 0,08, metro cúbico 	 741.40 241

Idem, idem, metro 	 11,10 242

Número Designação e unidade

Com 0,10 a 0,15 x 0,09 a 0,11, metro eúbieJ...
Idem, idem, metro 	
Com 0,14 a 0,16 x 0,07 a 0,08, metro cúbico..
Idem, idem, metro 	
Com 0,125 x 0.075, metro cúbico 	
Idem, idem, metro 	  • .
Com 0,08 a 0,12 x 0,07 a 0,08, metro cúbico..
Idem, idem, metro 	
Com 0,28 a 0,32 x 0,037 a 0;063, metro cúbico
Idem, idem, metro 	
Com 0,35 a 0,45 x 0,03 a 0,05, metro cúbico..
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, idem, metro 	
Com 0,08 a 0,12 x 0,05 a 0,07, metro cúbico..
Idem, idem, metro.
Com 0,11 a 0,16 x 0,45, metro cúbico 	
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem. idem, metro 	
Com 0,16 a 0,24 x 0.03 a 0.05, melro cúbico..
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, idem, metro 	
Com 0,14 a 0,16 x 0,03 a 0,05, metro cúbico..
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, idem, metro 	
Com 0,06 a 0.09 x 0,04 a 0,06, metro cúbico..
Idem, idem, metro 	
Com 0,08 a 0,12 x 0,03 a 0.05, metro cúbico...
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, ideni, metro.
Com 0,21 a 0,29 x 0,02 a 0,04, metro cúbico 	
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, idem, metro 	
Com 0,14 a 0,16 x 0,02 a 0,02. metro cúbico..
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, idem, metro 	
Com 0,07 a 0,12 x 0,02 a 0,03, melro cúbico..
Idem, idem, metro cúbico 	
Idem, idem, melro 	
Com 0,05 a 0,07 x 0,016 a 0,022, metro cúbico
Idem, idem, metro 	
Com 0,025 a 0,035 x 0,025 a 0,035, metro

cúbico
Idem, idem, metro 	
Com 0,2' a 0.27 x 0,014 a 0,016, metro cúbico
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem idem, metro 	
Com 0,11 a 0,16 x 0,014 a 0,016, metro cúbico
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, idem, metro 	
Com 0,08 a 0,12 x 0,('14 a 0,016, metro cúbico
Idem, idem, metro quadrado 	
Idem, idem, metro
Com 0.025 a 0,035 x 0,014 a 0;016, metro

cúbico
Idem, idem, metro .. 	

ç) Madeira de lei serrada e esquadriada
em dimensões certas. assente em obra,
sendo as ensamblagens, aplainamento,
furos, calhas, juntas, molduras, ferra-
gens, etc., quando houver, contados ou
medidos separadamente e pagos pelos
preços respectivos:

Com 0,50 x 0.50, metro 	
Com 0,50 x 0,40, metro 	
Com 0,40 x 0.40, metro 	
Com 040 x 0.30, metro 	
Com 0,30 x 0.30, metro 	
Com 0.25 x O 90, metro 	
Com 0.30 x 0,25, metro 	
Com 0.20 x 0.20. metro 	
Com 0.25 x 0.25, metro 	
Com 0.20 x 0.15, metro 	
Com 0.15 x 0.15, metro 	
Com 0.15 x O 125, metro 	
Com 0,12 a 0.13 x 0.12 a 0.13, metro 	
Com 0,18 a 0.2 9 x 0.07 a 0.08, metro 	
Com 0,10 a 0.15 x 0,09 a 0,11 metro 	
Com 0,14 a 0,16 x 0.07 a 0,08, metro 	
Com 0.125 x 0.075, metro 	
Com 0.08 a 0,12 x 0,07 a 0,08, metro 	
Com 0.30 x 0.045 a 0.055, metro 	
Com 0.37 a 0,43 x 0,03 a 0,05. metro 	
Com 0.08 a 0.12 x 0.055 a 0,07. metro 	
Com 0,14 a 0.16 x 0.045 a 0,055, metro 	
Com 0.16 a O 21 x 0.03 a 0.05. metro 	
Com 0,14 a 0,16 x 0.03 a 0.05. metro 	

Preços

Cr$

030,70
8,50

749,10
8.10

687.90
6,10

760,40
5,70

691.70
10,50

770,00
30,80
12,40

687.60
4,20

706.00
35.30

5,30
778.50

31,10
6,20

786,50
31,50

4.80
757.70

2,80
797,70

31,90
3,20

742,00
21.90

5.50
773,50

19,40
2.90

784,80
13./0
2,00

906,80
1,10

906,80
0.80

854,60
12,90
3,20

929.30
14,00

. 2./0
910,60

14,10
1,40

1.019,20
O 50

195,50
148,10
126,10
105.50
73,50
39.20
56,50
33,70
52.30
25,90
19,90
15,80
14.70
11,00
11.10
10.80
8.70
6,80

13.50
15,60
6.20
,740
8,80
6.90

198

199

200

201

202

203

204

205

206

207

208

209

210

211

212

213

214

215

216

217

218
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213
2-51

255

210

257

218

9-10
250

251

252

253

251

255

256

257

258

259

260

261

202

263

264

205

• 206

267

268
200

270

271

272

273

275

27ri

270

Com 0,06 a 0,09 N.' 0,01 a 0,06, metro 	
Com 0,08 a 0,12 x 0,03 a 0,05, metro 	
Idem idem, metro quadrado 	
Com 0,21 a 0,29 x 0,02 a 0,04, metro 	
Idem, idem, metro quadrado 	
Com 0,11 a 0.16 x 0.02 4 0,0:1, 111(.11.0 	
Idem, idem, metro quadrado 	
Com 0,07 a 0,12 x 0,025 a 0,030, metro 	
Idem, idem, metro qvuoirado 	
Com 0,05 a 0,07 x 0,018 a .0,022, metro 	
Idem, idem, melro quadrado 	
Com 0,025 a 0,035 x 0,025 a 1(,031T, metro._
Com 0,23 a 0,27 x 0,014 a 0,018, metro 	
Ideai, idem, melro quadrado 	
Com 0,15 a 0,16 x 0,011 a 0.010, melro 	
Idem, idem, metro quadrado 	
01111 0.03 a 0,12 x 0,011 a 0,016, metro 	
idem. idont, metro quadeed
Com 0,025 a 0,035 x 0,011 a 0,016, metro-.

fj Obras diversas:
1.°) Tateias para Raalhos e fórros. Abas,

molduras O fasquias:
Tábuas de 0,23 a 0,27 x 0,025 a 0,03,

limadas a -meio fio ou rebaixo para soalho,
moetro quadrado 	

A mesma tábua aparelhada a macho e fêmea,
para	 metro eguedrzujo 	

Régua de 0,07 a 0,12 x 0,022 a 0,03. apare-
lhada a Ynacito e fémea pura soalho, metro
quadrado

A mesma régua aparelhada a macho e fêmea,
para soalho entabeirado, metro quadrado 	

A mesma régua aparelhada a macho o fêmea,
com 0,30 a 0,40 de comprimento, para soa-
lho espinhado, entabeirado, metro quadrado

A mesma régua aparelhada a macho e fêmea.
COM 0,45 a 0,00 de comprimento, para
soalho espinhado cntabcirado, inetro qua-
drado

Tábua com 0,23 a 0,27 x 0,015 aplainada em
unma face para fõrro, metro quadrado 	

A mesma tábua aplainada em unia face e
moldurada para fórro, metro quadrado 	

Régua de 0.07 a 0,12 x 0.015. aparelhada a
macho 1..! fetT1104 ou a meio fio, para férro,
metro quadrado 	

A mesma régua de e.° 202 moldurada, metro
quadrado .. 	

A me-saia régua do 11.0 202. aparelhada a
macho e fêmea ou a meio fio, para fOrro
entabeirado, metro quadrado 	

A mesma régua do n.0 262,- aparelhada a
macho e fémea ou a Mei-Q fio, para fôrro
entabeirado, moldarada, metro quadrado_

Aba para 1-elos aparelliada e pregada, com
0,2.3 de largura, metro 	

Aba para tetos aparelhada e pregada, com
(1.15 de largura, nietro 	

Cordão isara teto, etc., 111-etr0 	
Cifilnlha com 0,23 de espessura e 0,15 de lar-

gara, com molduras corridas no paramento
visto, metro 	

Fasquiado em teto para estuque, metro qua-
drado . 	

2) Eneaibramento e riparnento de te-
lhado, etc.:

tneaibramento de telhado com caibres de
0,075 x 0,053, espaçados de 0,40 a 0,30 de
eixo a eixo, metro quadrado 	

Entaibramenlo de telhado com cailfros de
0,10 x 0,075, espaçados de 0,10 a 0,30 de
eixo a eixo, metro quadrado 	

Ilimiamento de telhado com ripas de 0,06 a
0,018, espaçadas de 0,35 a 0,10 de eixo a
eixo. metro quadra-do 	

ilémuts de 0.10 x 0,015, assentes e privalas
sare caibro:, intervaladas de 0.01. para
assentamento de finas do zincõ, metro
quadrado .. 	

3.°) Soalhos. tetos, etc.:
Soalho aparelhado a meio fio, assente e re-

plaInado com tábuas de 0,23 x 0,022 a
0,03, metro quadrado 	

Soalho aparelhado a macho e fêmea, entabei-

rodo cem rt3gua de 0,07 a 0,10 x 0,022 a
0,03, u.ssente e replanado,- excluindo os bar-
rotes que ",C"';;;(1 pagos separadamente pelos
preços respectivos,. metro quadrado 	

Soalho de tacos de madeira com leito de
concreto, metro quadi"rlo

Roda pé liso cem 0.10 de ali ara, metro 	
Fúria) de teto sobreposto ou de saia e camisa,

não entabeirado e com abas, sendo estas
panas separadamente pele. preços respec-
tivos, b:itat conto os ha-rattes, metro qua-
drado 	

Fôrro de teta sedivepeSto ou de saia e camisa,
entaheleralo e com meias canas, cordões e
abas pugne tepavadamante peles preços res-
pectivos, le-ei ermo os barrotes, metro
quadrado 	

Fôrro de teto com rég"aas aparelhadas a macho
e fêmea e molduredas, entabeirndo, com
moias cenas, cordões e abas, sendo as metas
canas, cord-ite e abas pagos separadamente
pelos preços respectivos. bem Como os bar-
rotes, metro quadrado 	
4.0) Frontais e tabiques: esqueleto ou gaiola
de madeira para paredes de alvenaria:

Esqueleto ou gaiola de madeira para paredes
de alvenaria, metro quadrado 	

Frontal não cheio, forrado e fasquiado em
ambas as faces, metro quadrado 	

27,30	 - 5.°) Escadas:
284	 Degraus com uni metro de comprimento, 0,10

28,70	 O 0,20 de altura. 0,32 a 0,24 de Piso, as-
sente. incluindo cobertor, espelhos, pernas,
guarda-chapéus e rodapés, um 	

35,40	 285	 Acréscimo ou redução de preço por decí-
metro a mais ou a menos no comprimento
do degrau 	
Ou por metro liecar de escada, metro 	

280	 Corrimãopara escada assente com 0,06 a
0,08 :. 0,04 a 0,06, metro 	

G») Fasquias molduradas e cordões, ali-
zares e aros para 'CGS de portas e
nelas:

287	 Fasquias molduradas ou de cordão reli-
28,50	 lírico para porta, aros e alizares, metro.-

288	 Fasquia meldurada OU de cordão curvelfneo
31,00	 para pertas, aros e alizares, metro 	

289	 Alizar liso com duas faces (1 aduela e 1
guarnição) de 0,10 de largura, sendo as

33,50	 fasquias e cordões, quando houxer, pagos
separadamente pelos preços respectivos,
metro 	

36,00	 290	 Alizar liso. com 3 faces de 0,10 de largura,
sendo 1.1-S fasquias e. cordões, quando houver,

0,00	 pagos separadamente pelos preços respec-
tivos, melro 	

1,10	 291	 Siem com 0,115 de largura em alizar, metro 	
e „...., 0	292	 Aro retilíneo e liso para porta ou caixilho... 

de vidraça ou handcira assente, metro 	
293	 Aro curvilíneo e liso para porta ou para Cai-

16,40	 :cilho de vidraça ou te-inf letira assente, metro .

22,10	 70) Caixilhos de vidraça. vidro assente em
vidraças, bandeiras e persianas, portas

O janelas, portões e cancelas:
291	 Caikilhe de vidraça de UM ou dois Mentes

para janelas de peitoril, excluindo o aro,
meeiro quadrado 	

8,10	 209	 Caixilhos de vidraça de correr ou guilhotina

	

para janela de peitoril, inclusive as caixas 	 '
' metro quadrado 	

15,00	 304	 Bandeira rei angular fixa, não envidraçada,
cora dois paramentos xistos ern painéis,
metro quadrado 	

5 ,60	 306	 Bandeira retangular fixa, envidraçada, metro
quadrado 	

307	 Porta de um ou dois batentes com travessas à
cola ou de calha, sendo as tábuas unidas a

20,80	 macho e fêmea. excluindo aro e ferragens,
metro quadrado 	

308	 Porta de um ou dois batentes, engradados.
excluindo ,o aro e ferragens; metro qua
Orado 	

43,00	 309	 Porta de em ou dois batentes, engradados, e
almofadados, excluindo aro o ferragens,

Cr$

4,60
5,10

58,00
7,70

30,80
4,60

30,00
3,50

35,00
2,0()

11,70
°,90
5,00

20,00
3,70

24,70
2,00

20,00
1,80

Cr$

52.10

51.10
4,20

30,50

30,60

55,50
41)1IPC-

	

30,30	 282

	

33,00
	 283

277

278
279

280

281

32,80

15,30

1600

28.20

212,50

72,90

:1,70
13,20

10,50

:1.70

6,00

13,00

19,10
6,40

25.70

26,20

07.00

128,80

132,90

88,40

09.00

133,00



Preços

Cr$
155.90
121,60

150,60

411,20

119,80

81,10

107,50

67,10

53,30

11,80

611,90

73,10

71'2.90
12,50

999,00
75,00

50,30

escavação, servindo 3 vêzes, metro qua-
drado 	 .	 . 	

328	 Escoramento de madeira de lei serrada em

	

esquadriada e pranchões em cavas de fun	-!Idações e poços, metro quadrado 	
Servindo o escoramento 5 vêzes, metro qua•1

drado 	

XI - Montagem de pontes e caixas (lagoa:

Provisória de madeira, para montagem e es-
coramento de pontes de concreto armado
por metro quadrado de perfil longitudinal
compreendido entro a parto inferior das
vigas, leito do rio e paramento dos en-
contros e pilares, metro quadrado 	

XII - Telégrafo:

Postes roliços de madeira de lei, fincados, um

XIII - Concreto (brunido e trabalhos co-
nexos:

FUI:1MS de madeira para moldagem de peças
de concreto com paramento plano assen-
tadas em obra, metro quadrado 	 *-

Fôrmas de madeira para moldagem de pecas
de concreto com paramento curvo assen-
tadas em obra, metro quadrado 	

Andaime de madeira para construção de es-
truturas elevadas, metro quadrado

Escoramento das fôrmas de madeira de mol-
dagem de concreto em vigas e lagos de
pavimento, metro quadrado 	

Fôrmas de madeira para moldagem de con-
creto em túneis, com paramento plano,
assentadas rio obra, com embaraço do es-
coramento, metro quadrado 	

Fôrmas de madeira para moldagem de peças
de concreto armado em túneis, com para-
mento curvo, assentadas em obra, com em-
baraço do escoramento, melro quadrado 	

Escoramento das fôrmas de madeira de
moldagem de , concreto, em túneis, metro
quadrado 	

Cr$

9,70

19,90

4,70

65,30

111,10

21,10

29,30 10
16,90

23,10

37,10

61,10

18,90

Número
	 Designação e unidude

	
Preços

456

457

101

162

463

464

470

471

172

Rio de Janeiro, 21 de abril de 1915. - Manoel de Azevedo Gor-
dilho, Escriturário, classe II.

Departamento Nacional de Estradas de Ferro. Divisão de Planos
e Obras. Seção do Cadastro e Patrimônio. Visto. Em 21 de abril de
1955. -	 de Agnino e Castro, Chefe da Seção.

Departamento Nacional de Estradas de Ferro. Divisão de Planos
e Obras. Visto. Em 26 de abril de 1915. - Otton de Araujo Lima,
Diretor.

Departamento Nacional de Estradas de Ferro. Visto. Em 4 de
maio de 1915. - Mario Gonçalves, pelo Diretor Geral.

(N.° 8.611 - 6-6-15 - Cr 9 795,60)
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Designação e unidade

metro. quadrado. 	
Persianas fixas, metro quadrado 	
Persiana de abrir com dois batentes, excluindo

o aro, metro qudrado 	
Porias do correr de duas fôlhas com réguas

do 0,11 x 0,045, excluindo o aro, metro
quadrado 	

Cancela de batente, excluindo aro ou su-
portes, melro quadrado 	

8.0) Estacarias, grades, ensecadeiras e pla-
taformas para fundação:

Estaca do madeira de lei com 0,30 de diâ-
metro médio ou esquadria equivalente,
preparada com anel e ponteiro de ferro,
cravada até 8 metros, empregando bate-
estacas movido a braço e guincho, metro 	

A mesma estaca empregando-se bate-estaca,
movido a vapor, móvel sôbre trilhos, metro

Estaca de madeira de lei de 0,30 de diâmetro
médio ou esquadria equivalente, com anel
o ponteiro de ferro, cravada a mais de 8
metros, empregando-se bate-estaca movido
a braço e guincho, metro 	

	

A mesma estaca cravada a mais de 8 metros 	
empregando-se bate-estaca a vapor, móvel
sôbre trilhos, metro 	

Estaca prancha de 0,20 x 0,07 a 0,08, de ma-
deira de lei aparelhada com juntas de
macho e fêmea, com uma das extremidades
aguçada em bisel no sentido da largura,
sem ponteiro, para fundações, metro 	

Estaca prancha de ~leira de lei, aparelhada
de meio fio ou oi g ello e fêmea, aguçada em
bisel, sem ponteira. er ,ivada, para cosera-
deiras, inclusive arrancamento, empilha-
mento, transporte e quebra relativa a ma-
deira abandonada nas cavas, contando-se
sômente com a metade do custo da madeira
que poderá ter outra aplicação, metro
cubico 	

Por metro quadrado de parede, inetro qua-
drado 	

Parole de ensecadeira de pranchas de ma-
deira com 0,22 x 0,05, aparelhadas a ma-
cho e fêmea ou meia fio, sem cravação,
inclusive o despregamento, empilhamento,
transporte e quebra relativa a madeira
inutilizada. ,contando-se sômente a metade
do custo da madeira que poderá ter outra
aplicação, metro cúbico.

Tilem, idem, metro quadrado 	
Travessas e longarinas do madeira de lei com

esquadrias de 0,1 a 0,15 mmi x 0,07 a 0,10 m.
assente em fundações, inclusive ensambla-
gomis, entalhes, etc., metro cúbico 	

Por metro 	

9.0 Escoramentos -em túneis, poças e cavas
para fundações e concreto armado:

Escoramento em túneis de madeira de lei,
serrada e esquadriada e pranchões, servindo
5 vêzes, metro cúbico 	

Escoramento em túneis de madeira de lei
bruta e pranchões, por metro cúbico de!

Número

312
313

315

316

318

319

320

321

322

323

321

325

320

327

Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 1 de junho de 1915

N.o 11:632-15 - Rádio Sociedade Gaúcha
S. A., reiterando pedido de permissão para
elevar a potência de sua estação.. - Despa-
cho: Atenda-se quando houver oportunidade.

N.o 11.079-45 - Rádio Imembuf S. A., so-
licitando lhe seja fornecido, por certidão, o
, m erecer da C.T.R., em que se fundamentou
o despacho do Sr. Ministro indeferindo seu

pedido para instalar uma estação transmisso-
ra de qualquer potência etn Pôrto Alegre, Rio
Grande do Sul. - Despacho: Certifique-se.

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 5 de junho de 1915

N.0 12.26-15 - Sociedade Rádio Cultura
itiograndina. Limitada, reiterando o pedido de
autorizcão para estabelecer uma estação ra-
diodU,kisora de 100 watts de Caráter local e a
título precário, na cidade do Rio Grande, no
Estado do Rio Grande do Sul. - Despacho:
I - Autorizo, tendo em vista o preceituado
no Decreto-lei n.o 714, (Ir 1938. II	 Sejam

aqui anexados os processos indicados. IR -
F. portaria.

N.° 11.456-45 - Alcides de Lima Faria,
em nome do Grupo do Cultura lliograndino,
apresentando vários documentos tendentes a
provar a legitimidade da Diretoria de que faz
parte, e que teria sido destituída em assem-
bléia de 16 de janeiro do corrente ano, fi-
cando, assim, interrompidas as providências
determinadas pelo Sr. Ministro, em face do
Parecer n.° 83 ,de 16 de abril. - Despacho:
1 - Pelo documento de fls. 1 e parecer nú-
mero 83, da C. T. R., do Processo número
8.705, ficou provada a infraçào do Decreto
n.0 21.111, art. 18, letras e e f, por parte do
Grupo de Cultura Riograndino, pelo que tor-
no caduca a permissão concedida à referida
sociedade. II - F. portaria.



TRIBUNAL DE CONTAS

EXPEDIENTE DO DIRETOR, DA •
SECREARIA

Dia 18 de abril de 1945

NP 1.904 - Ao Delegado Fiscal no Estado.
*de São Paulo, re,metendo certidão das provi-

sões 2.536-35 e 762-38 de Silvina de Lara
Sousa.

N.° 1.905 - Ao Diretor de Recrutamento
do Exército, comunicando registro das coh-
cessões do reforma a José -Gonçalves Diniz,
Ohniro Lopes Coutinho, Francisco Rodrigues
Júnior, Pedro Rodrigues de Oliveira o João
Gonçalves da Rocha.

N.° 1.906 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal N. Educação, comunicando registro do
têm() de renovação do contrato-celebrado com
Iberà Gomes Grosso.

N.° 1.907 - Ao .nesmo, solicitando diligên-
cia em contrato celebrado com Nélsou Camilo
de Almeida.

N.° 1.908 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal M. Agricultura, reiterando pedido de di-
ligência em contrato celebrado com Albérico
Freire do Prado.

N.° 1.909 - Ao Diretor do Pessoal da Fa-
zenda, solicitando diligência em processo de
renovação do contrato celebrado com Raimun-
do do Sousa Meia.

N.° 1.910- Ao Diretor G. de Dep. de Adm.

.

do M. justiça, comunicando registro do ter-
mo aditivo ao contrato celebrado com o Pa-
tronato de Menores.

N.o 1.911 - Ao Diretor G. do Pessoal do
M. Aeronáutica. comunicando registro de
tèrmo de enovacão do contrato celebrado cem
Hélio de Mendonça Moscoso.

N.° 1.912 - Ao Diretor G. do D ep. N. de
• Portos. Rios e Canais, solicitando informações

sare o local em que será realizada a tomada
do contas do concessionário do pôrto de Ca-
bedelo e o período de duração.

N.° 1.913 - Ao Diretor do S. Pessoal do
M. FaZenda, cómunicando recusa de rewstro
à despesa de Cr$ 1.936.60 relativa ao paga-
mento a Benjamin Pa pada Vieira.

N.o 1.914 - Ao Diretor O. do Dep. de
Àdm. do M. Justiea. 'solicitando diliaêneia em
têrmo de renovação do contrato celebrado com
Alberto de Morais e Castro Júnior.

NP 1.915 - Ao mesmo. sare idêntico as-
sunto, no celebrado com Paulo César de Abreu
e Lima.

N.° 1.916 - Ao me3mo. solicitando diligên-
cia em processo de nagamento. nor .exercícos
findos. dó Cr$ 1.078.00 à firma Vieira Rodin-
gues.& Queiroz Ltda.

N.° 1.917 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal 'do M. Agricultura. comunicardo decisão
do Tribunal em não tomar conheeimento
segundo pedido de reconsideração do ato que
/Wilson reeistrn ao têrmo de renovação do
contrato celebrado com Irvino \Vilifica:se:e Ti-
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No Diário Oficial de 5 do corrente, à página
n,0 9.986, 2.a. coluna, Processo n.° 9.459-45,

Onde se lê:
D.R. do Distrito Federal - Oscar Vieira,

pedindo ...
Leia-se:

D.rt. do Distrito Federal - Oscar Fernan-
des Vieira, pedindo ...

No mesmo Diário Oficial, página, 3.a coluna,
Processo n. o 1	 3 5- 4 5,

Onde se lê:-	 e
Despacho: Aprovo o parecer da C.R.T.

Leia-se:
Despacho: Aprovo o parecer da C.T.R.

. NP 1.918 - Ao Diretor do S. do 'Pessoal
do M. Fazenda, remetendo Boletim de Fre-
qüência referente ao mês de abril.

Dia 19
N.° 1.919 - Ao Diretor da Div. de Orien-

tação o Fiscalização do DASP, solicitando que
seja expedido o certificado de habilitação da
praticante de escritório Iêda de Oliveira Cor-
reia Lima.

N.0 1-.920 - Ao Delegado do Tribunal de
Contas no Ceará, solicitando diligência em re-
latório anual.

N.° 1.921.- Ao Delegado Fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul, solicitando diligência
no processo de tomada de contas procedida na
agência postal telegráfica de Tupanciretã.

N.° 1.922 Ao Diretor da Div. do Pessoal
'do M. Educação, comunicando registro do têr-
mo de renovação do contrato celebrado com
Remoo Afonso Anhel.

N.° 1.923 - Ao mesmo,- com idêntico assun-
to, sôbre o celebrado com Armando Salgado
Lages.

N.° 1.924 - Ao mesmo, com idêntico as-
sunto, sare o celebl-ado corá José de Moura
Gonçalveá.

N.° .1.925 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Agricultura, com o mes-
mo fim, sôbre o celebrado com Luís do Fran-
ça e Silva.

N.° 1.926 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Educação, com idênti-
co assunto, .sôbre o celebrado com António
Aniceto Ribeiro Monteiro.

N.° 1.927 - Ao mesmo, com idêntico as-
sunto, sôbre o zelebrado com Humberto Duar-
te Mauro.

N.° 1.928 - Ao mesmo, com idêntico fim.
sôbre o celebrado com Nélson da Silveira Cm-
Gira.

N.° 1.929 - Ao Diretor G. do Dep. dos Cor-
reios e Telégrafos, solicitando . diligência em
processo relativo ao pagamento de Cr$ .269,00
a The Leopoldina Railway Company Ltd. •

N.o 1.930 - Ao Diretor da Div. do Pessoal
do M. Educação, comunicando registro do
têrrno de renovação do contrato celebrado com
Mário de Oliveira Ferreira.

NP 1.931 - Ao Diretor dá Divisão do Pes-
soal do Ministério da Agricultura, com o mes-
mo fim, sare o celebrado com John Knox.

N.° 1,932 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Justiça, devolvendo o
processo relativo ao pagmento do pessoal ex-
tranumerário-diarista e tarefeiro do ano fin-
dó, e comunicando decisão do Tribunal em não
poder apreciar as despesas sujeitas ao regis-
tro a posteriori fóra do período adicional do
regime financeiro.

N.° 1.933 - Ao Diretor do S. do Patrimô-
nio da União, comunicando registro do con-
trato celebrado com José Tosta Parreira.

N.° 1.93 .1 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Educação. com idêntico
fim. sôbre o celebrado com Celine de „Morais
Passos.

N.° 1.935 - Ao mesmo, com idêntica fina-
lidade, quanto ao celebrado com Sérgio Cala-
za do Amaral.	 •

N. o 1936 -• Ao Diretor O. do Dep. de Adm.
do Ministério da Justiça, sóbre o mesmo as-
sunto, relativo ao celebrado com o Patronato
Campos seles.

N.°	 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Educação, com idêntico
fim. onanto ao celebrado com Valdemar
Carvalho Fortes.

N.0 .1.938 - Ao mesmo, sabre idêntico as-
sunto, relativo ao celebrado com Lafaiete Ro-
driaues Pereira.

N.° 1.939 - Ao Diretor O-. da Dep. de Adm.
do • Ministério da Justiça, com o mesmo fim.
quanto ao celebrado com Wilton Freire Ale-
gria.

N.° 1.910 - Ao Diretor do S. Pessoal do
Ministério da 'Fazendo, remetendo a fellha
pessoal extrannmerário mensalista do Tribu-
nau, relativa aos salários de abril do corrente
ano:.

N.o 1.11 - Ao administrados do Ediffelo
do Ministério da Fazenda, remetendo o Bole-

Um de Freqüência dos extranumerários-dia-
ristes em exercício no Tribunal.
- N.° 1.942 - Ao Diretor da Divisão do Pes-

soal do Ministérió da Educação, comunicando
registro de têrmo de renovação do contrato ce-
lebrado com Ernani Reni Pesge •Argangeletti.

N.0 .1,943 - Ao Diretor Geral de Investi-
gação, no Dep. F. Segurança Pública, solici-
tando diligência em - processo do pagamento
do pessoal extranurnerário-diarista e tarefeiro,
referente a janeiro . do corrente ano.

N.° 1.941 - Ao Delegado Regional cio Tra-
balho no Estado da Paraíba, solicitando dili-
gência em ordem de pagamento, por exercí-
cios findos, na importância de Cr$ 26,50 pro-
veniente de passagens fornecidas em 1943.

NP 1.945 - Ao Diretor da Despesa Públi-
ca comunicando que foi autorizado, em têr-
mos, o levantamento da fiança de Cr$ 360,00
prestada por Julieta de Assis .Oliveira.

N.0 1.946 - Ao Diretor It. Correios e Te-
légrafos no Estado do Rio de Janeiro, reite-
rando pedido de providências no processo de
tomada de contas de Manuel Macabu.

N.° 1.947. - Ao Diretor da Divisão do Fo-
mento da Produção Vegetal, devolvendo a 2.31
via do empenho 32, de 28-3-45, em favor da
firma M. A. Machado.

N.° 1.918 - Ag Delegado do Tribunal do
Contas no Estado do Pará, encaminhando o
processo de tomada de contas de Manuel Gon-
çalves Figueira para efeito de exame e jul-
gamento.	 • 	 •

1.049 - Ao Diretor cia Divisão do Ma-
terial do Ministério da Fazenda, solicitando di-
ligência em processo de adiantamento a Moi-
sio Afonseca, no valor de . Cr$ 60.000.00.

NP 1.950 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
sóal do Ministério do Trabalho, solicitando di-
ligência em ordem de pagamento .de_Cr$
5.515.20 li Panair do Brasil S. A.

NP 1.951 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Educação, solicitando di-
lierência em processo .de distribuição do cré-
dito' de Cr$ 16.800.00 para refôrço do de Cr$$
26.400,00 já distribuído à Delegacia Fiscal no
Piauí.

N.o 1.952 - Ao Diretor da Despesa Públi-
ca, solicitando diligência em p rocesso de con-
c essão de apcisentadoria a Alberto de A:virá
Tell\re;. 1 953

- Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Viação, comunicando re-
gistro de rescisão do contrato celebrado. em
renovação com Gerson Rodrignes de Farias.

N.° 1.954 - Ao Delegado do Tribunal do
Contas no Estado de S. Paulo. solicitando in-
formações emanto ao afastamento do assistente
Domingos de Barros Velasco. para efeito do
abono de diárias como re p resentante do Tri-
bunal na tomada de contas do Pôrto de San-
tos.
- N.° -1.955 - Ao Diretor de Recrutamento do
Eeéreitn. comunicando recusa de registro à
eo" ees s lo	 reforma a Pedro Rodrieues Filho,

NP 1.957 - Ao mesmo, com idêntico fim
41-,re.a reforma ele .Tosé Gomes Filho.

N.o 1.958 - Ao Diretor Geral do Ministério
ria Viação, solicitando dili gência em ordem re-
lativa ao naeamento da fõlha do engenbeiro
taert Tlenerl Brigi.do o outros. no valor de
Cr$	 590 00 proveniente do diárias.

N.° 1.959 - An Diretor do Denartninenlo
N. da Produção Mineral do Ministério da
.Aterricultura. reiterando dili genc ia em contrato
celebrado cem a firma J. Moreira & Irmão.

EXPEDIENTE DO STI. DIRETOR DA
SECRETARIA

Dia 23 de abril da 1945
N.° 1.960 - An Diretor do Serviço do Pes-

soal do Ministério da Fazenda,' comunicando
exercício de funcionário.

N.o 1..901/63 - Ao Contador Geral da Repú-
blica. eomunieando anotação e distribuição au-
tomática de ,rédito.

N.0 1..961 - Ao Diretor do Serviço do Pes-
soal do Ministério da Fazenda comunicando
recusa de registro de cP, spesas relativo ao pa-
gamento de Cr$ 2.838,60 a Eduardo Ernesto
Midosi e outros.
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N.° 1 .965 - Ao Diretor do Imposto de,- Renda,
'remetendo relação . do funcionários (art. 10-1.1
do Decreto-lei n.° 5.811, de 23 . da setembro
de 1913).

N.° 1.960 - Ao Diretor da Despesa Públi-
Ca, comunicand o recusa de registro a concas-
São de aposentadoria de João do. Freitas Silva
•Júnoir, policia fiscal, classe- "10".
• N .o 1 . 967 Ao Diretor da 1iesposa. Pública,
comunicando recusa de registro a despesa
classificada, relaitvo ao pagamento do Maria
de Lourdes Raimundo de Oliveira.
• N.0 1.968 - Ao Diretor da Despesa Pública,
reiterando a diligência cio eonoássão de moo-
tepio a j0Villa Ávila de Sousa e Outros.
• N.° 1.969 - Ao Diretor da Despesa Pública,
sObre diligência em concessão de aposentado-
ria. de Carlos de Melo e Silva, médico sanita-
rista .
• N.o 1.970 - Ao mesmo Dio.)lor, sobre dis:
ligénoia em cone•essão de aposentadoria de
Pedro Augusto Can •ipos, auxiliar de ensino do
Ministério da Agricultora.

N.° 1.971 - Ao Diretor do Sorviço do Pes-
soal mio •1Minis0erio da -.:»,.,zoncla, conninicando
ter sido satisfeita a diligência sóbre o com-
parecimento do Aníbal Esperidião da Silveira,
00 Sorvia() de Biornetria Médica.

N.° 1.972 - Ao Diretor da Dos pesa Publica,
eiononicando a manutençúo. de decisão (ifq1(!-
gatsár¡a de registro tt concessão cl' aposenta-
doria da Ana Rodrigues de Paiva, tolegrafisla
(k) Ministério da Viação.

N .0 1.973 - Ao Diretor. da Divisão de Obros
do Ministério da Educação. sObre diligêneia em
procosso de tornada de Contas de Adoll Roldol'f
Júnior.

N.o 1.971 - Ao Delegado do Tribunal de
Gomas no Estado da bailia, reiterando ofício
solicitando providências referentes A tomada
de contas do Ubaldo Osório Pimontol.

N.0 1.975 .- Ao Co tnolGor S.:.eeional junto
adega . de Paranaguá, sôbre diligencia em

processo de Minada de contas de Raul de Cas-
tro e Silva.

Dia 21
N.o 1.976 - Ao Diretor da Desposa Publica,

sôbre clAigênoia para rotif'cação do cálculo
do provento de aposentadoria de Otávio Ro-
dri g lioa Burgos.

NP 1.077 .. - Ao mesnio Diretor, sôbro
cio concessão de apcseidadoria de Os-

cite Pires Salgado,
N.° 1.978 - Ao Delegado do Tribunal de

Contas no Estado do São Paulo, solicitando
providências junto a Delegacia Fiscal naquele
Estado. sóbre restituição do processo 	 Jo-•
\Mo Francisco de Melo Tavares.

N.° 1.979 - Ao Diretor da Despesa Pública,
sobre diligência em concessão de aposentado-
ria de João Leite de Morais Penteado.

N.o 1.980 - Ao Contador Gorai da Repú-
blica, sobre reg:stro de crédito especial aberto.
pato Decreto-lei n.° 7.122, de 26 de março.

N.o 1.981 - Ao mesino Contador, sôbre
anotação e distribuieão automátiva de crédito,
a que se refere o Decreto-lei n.° 7.161, do
12 de abril.

NP 1 .982 - Ao Delegado Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pará, reiterando pedido
sôbre •a efetivação da cobrança •de juro:, de
mora, no processo de Ana Gomes Marinho.

N.° 1.983 - Ao Delegado Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pernambuco, sobre di-
ligência em tomada do contas de . Sevorino de
Alfaiais Vasconcelos o Joaquim Rufino do Brif.o.

N.° 1.981 - Ao Delegado Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Amazonas, reiterando
eypediente 501)1e alienação administrativa de
flanco de José Joaquim dos Santos e Alci-
des 111,q0.

N.o 1.085 Ao Delegado Fiscal do Tesouro
Nacionai no Estado do Paraná, agradecendo
comunicação.

N.° 1.986 - Ao Diretor Regional dos Cor-
reios e TelOgrafos de "Bolucatil" - São Paulo

remetendo 'seis provisões.
N.° 1.987 - Ao Diretor da Despesa Pública,

comunicando recusa de registro a Despesa por
°exercícios findos", do Arouimino

•. NP 1.988 - Ao.Dirotoc,Geral •Departa-
monto de Administração dó • Ministério da
Justiça. comunicando o registro da termo de
renovação do contrato de Bruta() Pasqualini.

N .o 1 , 989 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do •Ministério da Educação-e Saúde, so-
bre diligência em têm() do renovação do con-
trato celebrado com Washington Cristiano da
Silveira..	 .

1.990 - Ao Diretor Geral do Departa-
mento do Administração .10 Ministério da Jus.-
tiça, comunicando o registro de contrato ce-
lebrado com o Patronato Agriaola Lindolto
Coimbra,

N.o 1.991 - Ao Diretor da Divisrio do Or-
çamento do Departamento Administrativo do
Serviço Público, remetendot proposta de or-
çam n id.o para 1916.	 ••

N.° 1.992 - Ao Diretor oh). Pessoal do Mi-
nistério) da Fazenda, remetendo roquerimento
e cortidão de Artur Henrique Magalhães de.
Almoida.

N.° 1.993 -- .,•n0 Diretor Geral do Departa-
mento de Administração do Ministério 4E1-A gri-
cultura, comunicando o registra- de tèrmo de
renovação contrato celebrado com o Estado
do Rio) Grande do Norte,.

N.9 1.091 - Ao Dicetor Geral do Departa-
mento do Administração do Ministério da Jus-
tiça. comunicando o registro de tênia) do re-
novação de contrato colebrado coto Roberto
Sampaio.

N.° 1.995 Ao Delegado do Tribunal de
Contas no Estado de Santa Catarina, sôbra
pagamento de' diárias ao furicionário Ante,-
nió Aceioly Carneiro;

Dia 25
N.°mmq - Ar. Diretor (to Serviço do Pes-

soal do Ministério da Fazenda., sobre recosa
de registro a ordem do tutgainento de grati-
ficação per serviro's ixtritordinários, presta-
dos pelos funcionários , Holona de Sousa Ramos

(MITOS. •
NP 1.997 -- Ao Contador. Geral da Repú-

blica. sobro registro de erédito especial aberto
Docreto-loi o.° 7.132, do 2 cio  abril e de

sua distribuição ao Ministério da Agricultura.
NP 1.998 -- Ao Diretor Geral do Deporta-

manto de Administração do Ministério da
Agricultura sObre registro de crédito espe-
cial aberto pelo Decreto-lei n.° 7. 132, oh, 2
de abril e sua distribuicão.

N.o 1.999 - Ao Diretor olo Serviço do pa-
trimônio da União, sôbro roquisição de pro-
cesso de D. Cãodida Gomes de Andrade.

N.° 2.000 - Ao Dirolor da Divisão dO Pi s-
soai do Ministério da Educação e Saúde, sÔbre
registro de têm.) de renovação do contrato
celebrado comum Arnaldo de Azevedo Estréia.

N,P 2.001 - Ao Diretor Geral do Departa-
mento de Administração n Ity Ministério da Agri-
cultura. sôbre registro de e nitrato celebrado
com o Estado de Goiás.

'N.° 2.002 - Ao Diretor Geral do Depar-
tamento de Administração do 'Ministério da
Justiça, sóbre registro de fértil° de renovação
de contrato celebrado com Pirilo da Silva Es-
têves,

NP 2.003 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Educação e Saúde, sobre
registro de têrom de renovação do contrato
celebrado poio Guilherme Pec:ro Bastes da
Silva.

N.° 2.001 - Ao Diretor do Serviço do Pes-
soal do Ministério da Fazenda, comunicando
recusai de registro à ordem de pagamento de
gratificação por serviços extroordinários pres-
tados por Ivo Braga e 011trOS.

NP 2.005 - Ao Diretor Gorai do Departa-
mento do Administração do Ministério da Agri-
cultura. sobre registro de coa! rato celebrado
com o Estado do Paraná.

N.° 2.006 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do MinistOrio da Eduoacio e Saúde, co-
municando imolação do destaque para admissile
de diaristas.

N.° 2.007 - Ao Contador Gorai da Repú-
blica, comunicando anotação de destaque, para
admissão de diaristas.

N.0 2.008 - Ao Procurador da Secretaria
de Viação e Obras Públicas .ílo Estado de São
Paulo, devolvendo documentos.

N.0 2.009 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Educação e Saúde, sobre
registro . de • tèrmo do renovação de contrato ce-
lebrado com José Oiticica Filho.

S.° 2.010 - Ao Diretor da Despesa Pública,
sobre diEgência em ordem de pagamento a
Euzamar Glória. da Silva Lopes.	 •

NP 2.011 - Ao Diretor da Despesa Pública,
saMire. recusa de registro a proventos, de ina-
tividade de José Bonifácio de Matos.

N.° 2.012 -.Ao Diretor da Escola de En7-
fermagent Alfredo Pinto, .devolvendo segunda
via de empenho. -

.N.0 4-013 - •Ao Coordenador dos COrsos da
Biblioteca Nacional, sôbre devolução do se-
gunda via de empenho.

N.° 2.011 -•-• Ao Diretor Geral do Departa-
Ment0 'do Administração do Ministério dá Jus-
tiça, sObre diligência em contoato celebrado
com Carlos Alves de Sousa.

N.0 2.010 - Ao Diretor da Divisão do Ma-
terial do INInistério da Educação e Saúde, sôbre
'diligência em contrato celebrado com a firma
Ferreira, Eillicu ttc Comp. Ltda.

N.° 2.017 - Ao Diretor do :_••))rviço de Ad-
ministração 110 Departamento Administrativo
do Serviço Público, sobre registro de contrato
cekbrado coro Ari Gomes da Silva.

N.° 2.018 - Ao Diretor do Departamento do
Administração do Ministério da Justiça, sôbre
registro de tèl'11/0 de renovação de contrato ce-
lebrado com. Blenda Marcel-loa Wornnestrom.

Na. 2.019/2.021 - Ao Diretor da Divisão
do Pessoal, do Ministério da FálLcação e Saúde,
sôbre registros de tèrinos de renovação do
contratos celebrados com Lúcio .de Vascon-
celos Costa. Ingolo Lido Machado, Asdrúbal
Lima. José de Pinho, Arnauri Sadock de Freitas
e José Teodoro Suendes.
NP ado2.025 - Ao 1ieleg Fiscal do Tesouro

Nacional no Es! trio do Rin Gorando do Sul. 50-
tio alionação adininistrf iva da fiança de Car-
los do Moio) Peixoto.

NP 2.026 - Ao Diretor da Divisão de Orien-
t-5o e Fiscalizarão do Pessoal Deporta-
mamO o Administrativo do Serviço Público, só-
bro a indicação do Carlos Freitas Ferreira,
para a funaão do praticante do escritório.

N.° 2.027 - Ao Diretor Regional dos Cor-
moios o Telégrafos no Estado do lb) de .1t-o-
neiro, sObre remessa de cerf el:-o) de Raul Josá
lii	 (.0.'• ti.

Dio

N.° 2.028 - Ao Sr. Contador Geral da Re-
pública, sóbue registro id) operação de credito
na importáncia de C1.- 302.130.000,00.

NP 2.029 - Ao mesmo contador, sOtiee ro-
g.'istro do distribuição de crádito ao DokArla-
monto Federal de Compras.

N.° 2.030 - Ao Diretor da Divisão do Peo-
soal do Ministério do Trabalho, Indústria o CO-
inf ;reio, sói-ire anotação de destaque.

NP 2.031 - Ao Contador Geral da Repú-
blica, sôbre anotação do destaque.

N.o 2.032 - Ao mesmo contador, soba(' re-
gistro de crédito especial fiberta pelo Decreto-
Les n.° 7.153, de 10 do abril.

N.0 2.033 - Ao Diretor da Divisão do Or-
çamento do Ministério da Educação e sadde,
sôbro registro de crédito especial aberto pelo
Derroto-lei e.° 7.153, de 10 de abril.

N.° 2.031 - Ao Dcle o
°
ado Fiscal do Tesouro

Nacional no Estado do Sergipe. sóbre remessa
de provisOca do José Dias sôbral e outros.

N.° 2.035 - Ao Diretor da Divisão do Ma-
terial do Ministério da Edlicação o Saúde. só-
bre diligência em ordom do pagamento da Es-
trada de Ferro Central do Brasil.

N.° 2.036 - Ao Diretor do Sáoviço do Pa-
trimônio da União, sObre diligência em contrato
de compra e venda de terreno. situado no mu-
nicípio do Traipu, no T,stado de Alagoas, de-
nominado "Fazenda Lagoa da (inça".

NP 2.037 - Ao Contador Seccional junto
ao Ministério da Fazenda solicitando a devo-
lução da 3.a via do empenho nP 12.

N.° 2.038 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Agricultura, sObro dili-



Sexta-feira 8	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1) 
	

Junho de 1945 10241 

zeinia obre registro de têrmo de rem)vação te

géncia em contrato ce lebrado com Henrique Marinha, e Departamento Federai .de Compras N. 2.096 -.Ao,Mretor Geral.du Depor-

7 NP 2.039 - Ao Diretor da Despesa Públi_ de Merecimento : e cópias da . Circular n : 0 IL. em Matem de . pagamento à S.-A. Philips do

ea do Tesouro, sôbre diligência em ordem de a'N•° 2.070 - Ao Delegado, do Tribunal de Brasil. 	
•

Pagame nt o por "exercícios findos", do Franei.sa. contas no Estado de Alagoas, sobre a -diligan- 	 N.° 2.097- - Ao Diretor do Depa-tamento

eo Alves dos Reis. - 	 •	 eia em relatório.. '	 •	 .	 de Administração , do Ministério da Justiea e

2.040 - Ao Diretor do Serviço' co Po-	 N.°s .2.071 -• 2.072 - Ao Diretor- do Sar- Negócios . Interiores, reiterando diligAncia em

trimônio d União Obre registro de contrato viço de Administração do . Departamento Ad- contrato celebrado* com a firma oottatinlora
a .,

celerado brado com José arneiro dá Silvelea.	
ministrativo do Serviço Publico, sai e devo- Soares Moura Ltda.

- N.0

	

	 a__ Ao - Diretor c ec4 do Domi na. loções das 2. os v-ias dos empenhos . n. 0s 1 . N.P.s 2.098 - 2.099.- Ao Diretor -da Divi-2:04i
e. 16.	 •	 a .	 -	 ,	 são do . Pessoal do Ministério da Edocação o

monto de Administr aç ão do M i llW•é rio qa .rus-	
.

s,,	 . diligêoe:a	
-N.° 2.073 - Ao Diretor da Despesa Péblica Saúde, sôbro registro de {Armo de aanoaação

a e Negóeio Interiores sôbre	 em do-Tesouro, sôbre diligência em concessao de de .contratoa celebritdos com- Renato Mouto e
contrato cele.N.0 2.012 ...._ Ao Df,degado do Tribount debr ado com Wilson Porlugal 	 montepio a (leni Rocha Carvalho. - 	 B	 o da( uasilia	 nha Luz.	 ..•

N''.9 2.074 - Ao Diretor da-Diviãia de Or- 	 N.° 2.100 - Ao Diretor da Divisão do pes-
Con ast	 no- Estado de São Paulo..sôbro restitu	 mi- çaenlo •do Nfi n t s taxio da Agr icultura sabre sou l do Ministério da Agricultura	 hre, 3:i	 re-
Ç.ão do processo do ex-F•scrivao da Cohtoraa o: 	

,

s	 .	
doaancia em processo de adiantaMento trans a gistrÓ de contrato e seu tér .nio .adilivo ceie-

:Federal de São José do Campos	 formado ern tornada de contas, Leovegiblo Po- - brado com Alberico Freire d Ptio
NP 9 .013 --- A.o Mesnio Delegado, informaeão 	 :NP 2.101 - A.o -Diretor do Pessoal da Fa-

. s,	 iStO.0d.	 te ma de acôrdo .	 •	
.

N.° 2:075 - Ao Delegado do Tribumtl de

	

'	 sN.° 2.011 - Ao Diretor da Divisão do Posa- contas no Estado do Amaanoaa, zoare regia_ Contrato celebrado com Fernando Pire 	 de
Ca	 rque ,soai do. "Ministério da -Justka e Negócios to- tio de distribuição de crédito	 rvalho e Albuque

	

.	 .	 .	 •
teeiores, sôbre. diligência em proaeaso de paa	 N. 0 2.076 - Ao Diretor Gel:A do laeparla- ,.	 ‘-1\-'°, )- 1 °, 2- - Ao r° 31''' Imr do ServiCo d " P/""

e	 de	
-

gainnto	 diaristas da Policia Militar do pis- men to de Administração d	 IND

	

o	 arstaa.it, da tas `-'exims• no Estado . de SOrgipe. sobre diii-
!rito Federai.'	 .	 Justiça e Negócios Interiores sõbre registro g'lici`l 	 d e Arnrimcai Pr°ces;st) d° tulnad 'l do c" rd " s ci.	 Pto	 o	 e Silva.
- NP 2.015 - Ao Dirotor de Recrutareento	

.	 , isis ti ai
de (01111	 11) do re	 ba

Preasrave. -	 -	 o. Delegad os nos Estados, remetendo Boletim tom ento Federal do Compras, sôbre tlilig;aicia

	

formas a Sestião Clieerio	 N.0- a .103	 Ao Delegado Fiscal do [c ou'
do Exare.to, sôbre registro de eonceasÃO d a de Lemos e outros.	 Nacional no - a:siado de Santa Catarina. reme-
reformas de . Pedro Barreto de Andrade e 	 N.° 2.077 - AO Diretor do .1-lce tallamcoLo tendo provisões do Marcolino _José de Lima,
mit ros .	 do Exército, sobre . registra) de concasaão . de Messias Gra neniaún e Ilaroldo Achipmaim.

	

Na) ?Ale, - Ao Delogado do 1.'riburial . de reformas' a José de. Oliveira Ciimpoa e 011t ...1)g -	 N.o 2.101 - 'Ao ,Contador Geral da. Repú-
Contas no Ministério da :Marinha, - sôbre iaga- a N. 0 2.078 - Ao Diretor do Serviço do Pes- [dica, - sôbr e registro de crédito especial aberto
niztção de relatório.	 aoal do Ministério da- Fazend 	 asoa. - lieitando petá Deci.eto-lea n. 0 7.442, do dia 5.

	

guia de transferancia para Boanerges. Mach ido. 	 N. ° 	- Ao Diretor Geral do Doparia-
* -N.0 2.017 -7-- Ao Delegado da Trilamo' de N. o 2:079 -' AO - Diretor da .2. a Diretoria, Mento- de- 1elriiinistração do Ministério da Agri•Contas no Ministério da Giterra, sôl)re .orgaa sôbre desligamento de Boanerges - Machado. 	 ai:Movia . sóbre	 registro de Crédito 1,•pc.rial

nização de -relatório. N.° 2.080 -- Ao.Contdoar Geral da Itepiddi- aberto peto Decreto-lei n. o 7./12. do dia 5.
•N : 0 2.018 - Ao Deb‘aaido do Tribtofal de 	 .N.0 2.100 - Ao Delegado' do 'fribtmat d3con	 notas	 ministério da Accornm i cl, sar	

es
e ca. sôbre distribuição de crédito e anolação••de

Dtaques às Delegacias ,], , i scais . no-s. 1,:,,Lad os. Contas no Estado da Bailia, sobre diligaucia
oaganizaçaa' dc relatório,'	 em relatório.

-N.° 2.01n -- Ao Diretor Geral da Vozeado	 , Dia 28 .-	 - N.o 2.107 --- Ao Diretor-da Divisão do Pes-
• Nacional, reiteraindo pedido do intimação do	 2.08° - Ao Delegado tio Tr:bur 	 siai! do Ministério da Educação e Saúde. sôbroN. o	ia: de

ex-Eacrivão Gustavo Peixoto vieira da cunha. 	 reais tia) de tõrrno de renovação de contrato ce-Contas no Estado tia P	 aaaraib saitn'e ttiligiercia
N.° 2.050 ----- Ao Diretor do Serviço , do lar-	 • . - . ,	 .	 lebradO COM Anuindo • Neves de Almeida.

trimônio Navional, sôbre registro de contrato CION1.0."1.?,1.((jr8.i:°-	 '___ ' Ao Diretor da Divs: rio do po „,7.	 . N.0 . 2.168 - Ao Diretor . da Imprensa No-
a Cligla r.le Lima Rodrigates.

	

	 soai do Ministério da . Educação e Samie, sô- e ional, sobre registro de cOntrato -celebrado
com a firma Madalena &Companhia. .bre registro de (armo de renovaçiio fie contra-

	

Dia 27	 NP 2.109 - Ao Diretor do Pessoal do Mi-
, o celebrado com Otávio Vieira Brandão,	 nistério da Fazenda, sôbre registro de têrmo

N. 0 2.051 - Ao Diretor do Servir° do Pes- 	 Dia 30 '	 de. renova	 'Rção de contrato celebrado com ai-
soai da Fazenda, sôbro recusa ?de registro (10	 N . 0 -2.081 - Ao Diretor G	

mundo -de Sousa Mama.
eral do Depara	 •deapesa. de pagune.nto a Israel Alves de Paiva

	

	 NP 2.110- 	 Ao 	Diretor da Div isão do Pes-Lamento Nacional de Estaaida• de Fui
C 01111'08.	 t ando osel are c i men Los sôbre tomada de contas soai do Ministério da Agricultura, sobre recusa

52N. o 2.0	 - Ao Diretor GerZ11 do Pe	 Sul do Eapirilo Santossoal	 de rogistro de contrato Celebrado cano Joeiradas Estradas de Ferro •
00, MilliStAdO da Aeronáutica, sôbre diligêna	 Pereira de Campos.
gia em contrato celebrado com João Ribeiro. °• N(ill. tOrisa..085 - Ao Contador Saciorfal no MI-	 N. o 2.111 - An Diretor da Mobilizaeão Eco-

,

N. o 2.0:.¥3 - Ao I)iretor do Departamento niatério- da Fazenda.'solicitarido -devoMeão das nômiea. sõbre diligência em ordem do paga.
de Administração do Ministério. da Justiça e 3, as vias dos conhecimentOs deNegócio& Inferiores, sôbre diligência coo pai- meros 31 e 32.- 	

.empenhOs n ú- mento • à Estrada de . Ferro Central do Brasd..
NP 2.112 - Ao Diretor da Divisão do Ma

•

-
.	 cesso de reforma de • Azer Simões Conceição. -	 N ..° 2.080 - Ao Diretor do Rectaitamento 	 éa/ do- Minisrio do Trabalho, Indústria e

IN. os 2.051 - 2.055 - Ao Diretor do Re- do Exército, sobre registro de concessão de Comércio, sôbre recusa de registro a adianta-
trutamento do Exército, sôbre recusa de con- reforma do Hilário António da Silva.- 	 mento de Irene Meneses Dona.
cessão de reformas, de Severino da W

	

CIa Mara,	 N. o 2:087 '-- •Ao Diretor tia - Despesa Públi-	 No 2.113 - AO Diretor da .Divisão do Pes-o João Pôrto Cavalcanti. .	 c-a, sôbre diligência em ordem de pagamento soai do 'Ministério do Trabalho, Indústria. e
N. os 2.056 - 2.057 -.--- Ao Diretor Gerai em processo de aposentadoria de João de Góis Comércio, sôbre diligência em ordem do pa-

do Departamento ento de - Administração de Minis- Sobrinho. 	 sarnento ao eacriturário Artur COX.
tério da Justiça e Negócios Interioras, Eôbre	 N. o 2.088 - Ao Diretor Geral do Deporta- 	 N.° 2.11/ - Ao Contador Geral da República,
diligancia• em contratos celebrados com IA- mento Federal de Compras, reiterando dila. sôbre registro de emissão de apólices.
cio- Pi ado e Eis lia Dória Lenzniger, 	 gência em eomprovaeã.o de adiantarreaio it.-	 N.o 2.115 - Ao Diretor- do Serviço do Pa-

N.° 2.058 - Ao Diretor do Serviço do Pa- cebido peio Tesoureiro Daniel DIAS.	 trimônio da União, sôbro registro do contrato
trimônio da União, reiterando pedido do P coa	 de Ulisses Ribeiro Pereira Sameiro.
vidêneat sôbre contrato celebrado com Betar- .N. 0 2.089 - Ao-Diretor do Servir do Pea-
mino Lufs Pessoa de Melo. 	 soai do Ministério da Fazenda, sôbre rccusa	 N.o !:,.116 - Ao Contador Gera/ da Repábli-

N.° 2.C59 - Ao Delegado do Tribuna' Co do registro do despesa de Pa gamento a Te- ca. Abre anotaeiio de destaque e registro (13
Contas no Departamento Federal de Compras, blas Diógenes Travesso e outros.

	

	 -	 distribuição de erédito, às Delegacias Fiscais
nos Estados.

bUnal de Contaa nos Alinistérios da Guerra, firma Joaquim Só ,GonçalveSa

sôbrc. diligência em processo de tornada de 	 N. 0s 2.090 -2.093 - Ao Diretor da DM-contas.	 ato a 117 --: No mesmo Contador, sôbre re-

	

são do Pessoal do Ministério da Edirealeão e	 •• ' '''•	 'N. 0 2.060 - Ao Diretor da Casa da Moeda, Saúde, sôbro registro de tèrmo de l'CriGNÍMO gistro de distribuieão de crédito e anotação do
devolvendo o requerimento de Oscar Goneal do contratos • celebrados com 'Alvaro -Augusto (d1 

"iaz

lestaqtro à Divisão do Material do Ministério
yes da Cunha.	 de Andrade, José -Vieira Brandão, Francisco '-fenda 

•

	

N.° 2.061 - Ao Delegado do TrNinal de Freir& do Carvalho e Francisco Rodrigues 	 N. 2.118 - Ao Diretor da Despesa Pública,
Contas no Estado do Ainazonaa, remetendo Bo- Pôrto.	 sare levantamento de caução prestada por Er---
Jetlin de merecimento e • cópia da Circular Mi- 	 nesto Leôncio dos Santos e sua mulher.
mero 14.	 N.° 2.094 - Ao Diretor do

	

.Serviço do Pes-	 N.o 2.119 - Ao Diretor Geral do Deporta-N. o 2.062 - Ao Diretor da 1. o Diretoria, soai do Ministério da Fazenda, remetendo etl- mento Nacional de Produção Animal, devol-remetendo Boletim de merecimento e cópia pia da •Portaria n.° 55, do admissão 'de Tecia vendo 2. a via do empenho n.0 237.
da Circular n.° Il.	 do Oliveira Correia Lima, na função de prrt- 	 N.o 2.120 - Ao Diretor Geral do Deporta-N.0 2.065 - AG Delegado do Tribunal na ticanto do escritório.	 mento Federal de Compras, comunicando corri
Ministério da Aeronáutica, remetendo Bole- 	 N.° 2.095 - Ao Diretor Geral do •Depar- provação de aplicação do adiantamento e glosa,
tini do merecimento e cópia da Circular ml- lamento Nacional da Produção Mineral, co' recebido por Afranio Veiga do Vale. .
mero 14. rnunicando a'manutenção. da deciaão denega- N. 2.121 - Ao Delegado do Tribunal daN. 0s 2.0G6 - 2.069 - Ao Delegado do Trl- tória do registro do contrato celebrado com a Contas no Estado de Goiás, comunicando não

ter o Tribunal tomado conhecimento do recusa
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ex-officio por se achar encerrado a exercício
de 19i4•

N.° 2.122 - Ao Diretor da Divisão do Or-
çamento do Ministério da Agricultura, solici-
tando diligencia em processo de adiantainento
de Luis Lofgren.

N.° 2.123 - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Ed mação e Saúde, sare
diligência em contrato celebrado com Osvaldo

N.o 2.121 - Ao Diretor da Despesa Pública,
sare recusa de registro a concessão de apo-
sentadoria de José Sousa Mendes.

N. o 2.125 - Ao Contador Secional na De-
legacia - Fiscal no Pará, sôbre ' diligência em
processo de tomada de contas de Benedito Gon-
zaga de Meneses.

N.° 2.126 - Ao Contador Secional na Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Estado do São Paulo, sare diligência em pro-
cesso de teniada de contas de Januário Margo.

N.° 2.127 - Ao Contador Geral da República,
sõhre distribuição de crédito ao Tesouro Na-
cional.	 -

N. o 2.128 - Ao Diretor do Serviço do Pes-
soal do Ministério da Fazenda, sôbre anotação
de destaque para pagamento de salário-família
de extranumerários diaristas.

N.o 2.129 - Ao Contador Geral da República,
sôbre anotação de destaque para pagamento de
salário-familia de extranumerário-diaristas.

N.o 21.30 - Ao Diretor do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, sõhre anotação de desta-
que para pagamento de salário-família de ex-
tranumerário tarefeiros.

N. o 2.131 - Ao Contador Geral da Repú-
blie.a. sõbre anotação de destaque para paga-
mento de salário-família de entranumerárioa-
tarefeiros.

CONSELHO REGIONAL DE EN-
GENHARIA E ARQUITETURA

Quinta-Região - Distrito Federal; Rio
de Janeiro e Espirito Santo

Ata da 269.° Sessão Ordinário do Conselho Re.
()inflai de Engenharia e Arquitetara da 5.a
Região, realizada em 14 de maio de 1915 .

Aos quatorze dias do mês de maio de 1915,
em sua sala de sessões, realizou-se a 269.° ses-
são ordinária do Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura da 5•° Região, estando pre-
sentes o Sr. Presidente Engenheiro- Civil Luiz
Onofre Pinheiro Guedes. e os Senhores Conse-
lheiros Engenheiro Civil Enée Diogo Cordi-
lha, Secretário; Engenheiro Eletricista-Mecâni-
co Carlos Garcia Barroso, Tesoureiro; Enge-
nheiro Civil e Eletricista, Alim Pedro, Enge-
nheiro Arquiteto Mário Cunha Pires de Amo-
rim, Engenheiro Civil e Mecánico Eletricista
João Aristides Wiltgen , Engenheiro Civil
Abrahão Izecksohn, Engenheiro Civil e Eletri-
cista Milton Freitas de Sousa e Engenheiro Ar-
quiteto Paulo Thedim Barreto. Foi ,justifica-
da a ausência do Sr. Conselheiro Engenheiro
Industrial e Mecânico Eletricista, João Cor-
deiro da Graça Filho.

Esteve presente à Sessão o ex-conselheiro
Professor Olávio Reis de Çantanhede Almeida.
recentemente eleito para o Conselho Federal
de Engenharia e Arquitetura. O Sr. Presiden-
te usou da palavra, tendo apresentado, em no-
me do C. Ti. E. A., felicitações ao Professor
Cantanhede pela sua escolha para o CONFEA.
O professor Cantanhede respondeu agradecen-
dod ao C. R. E. A. as referências que lhe
foram feitas, bem corno, os termos do oficio
que lhe foi dirigido. Disse ainda o ex-conse-
!beiro Cantanherle do resultado magnifico que
alcançou a recente excursão que empreendeu
à Argentina e ao Bruguái em companhia de
alunos da Escola Nacional de Engenharia e na
qual representou, também . o C. R. E. A, co-
mo seu conselheiro que era. Salientou a ma-
neira cativante porque foram os brasiteiros re_
eehidos nesses dois naises amigos. Por fim
comunicou ao C. R. E. A. que se encontrava
atualmente nO Rio uma Comitiva de alunos da
Escola cio Engenharia Arger,!ina, acompanha-

dos do. Engenheiro Dupont, e que essa Comi-
tiva viria visitar o Conselho da 5.a Região.
Ciente da exposição do seu ex-conaelheiro 'e
como uma homenagem a êsse colega. deliberou
o Conselho designá-lo para seu representante
nessa recepção. Com urna salva de palmas o
professor Otávio Canta.nhede Almeida retirou-
se a seguir.

A sessão foi iniciada :Is 18,30 minutos ten-
do sido aprovada por unânimidade as atas nú-
meros 267.° e 268•a, depois de lidas e postas
em discussão.

Seguiu-se a parte relativa ao expediente que
constou do seguinte:

a) Oficio n.o 2.390 da Direção da Estrada de
Ferro Central do Brasil, comunicando não cons-
tituir função de Engenheiro a de Ajudante da
Oficina Gaivão Antunes. - Ciente. Arquive-se.

b) Convite do Sr. Presidente do Conselho
Nacional do Trabalho, para assistir à sessão so-
lene comemorativa do 4.0 aniversário' da ins-
talação da Justiça do Trabalhe. O Sr. Presi-
dente declarou ter representado o C. II. E. A.

e) Telegrama do C. 11. E. A. da 4,a Região
congratulando-se com todos os seus colegas do
Brasil pela, vitória das Nações Unidas. - Cien-
te. Acue-se.

d) Telegrama do Sr. Reitor da Universida-
de do Brasil . declarando que aquela reitoria
amnarou a solicitação do C. 11. E. A. para a
matricula na Escola, Nacional de Engenharia
de todos os candidatos aprovados no exame
vestibular. - Ciente. Agradece-se.

e) Oficio n.o 1.840 do C. Il. E. A. da 4.a
Região, agradecendo e retribuindo as congra-
tulacões pela volta do País ao regime demo-
crático. - Ciente. Agradeça-se.

f) Oficio nro 3. do Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura comunicando a prorro-
gação até 16 de abril do prazo para pagamen-
to de anuidade em virtude da mudança da se-
de doo C. R. E. A.. - Ciente. Anote-se e
acuse-se.

n) Ofício n.° 6, do Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura. remetendo 36 exem-
plares dos anais dêsse Conselho corresponden-
tes ao ano de 1943. - Ciente, agradeça-se.

h) Ofício n.° 4, do Conselho Federal de En-
g enharia e Arquitetura, remetendo urna carta
dirigida à Presidência da República, com a as-
sinatura de José Teixeira Firme. O C. R . E, A.
resolveu responder ao Conselho Federal serem
falsas as acusações e que os seus arquivos es-
tão à dianosição das auteridndea competentes
para qualquer investigação que se fizer ne-
eCSSária.

i) Oficio n.o. 5, do Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura devolvendo o processo
n.° 8.6P8 do Sr. Rafael Martini com a cópia
do parecer que aprovou mantendo o ato da 5.°
Região que negou o 'Visto" requerido pelo
interessado.

j) Carta do Sr. José ,A,ngusto Deluiz pe-
dindo demissão das funções de Fiscal do C.
Ti. E. A. - Concedido.

Seguiu-se a parte relativa a proce s sos. O
Sr. Presidente apresentou a. relação dos pro-
cessos de dipçlomas por escolas nacionais cujos
requerimentos deferiu para expedição de car-
teiras.

"no 9.089 -
mo, diplomado
Ceará.

N.° 9.090 - António Cavalcanti de Albu-
querque. Engenheiro Civil, diplomado pela
Escola Nacional de Engenharia.

N.° 9.092 - Moisés Aron Flaksman. Enge-
nheiro Civil, diplomado pela Escola Nacional
de Engenharia.

N.o 9.093 - Adilson Coulinho Sera da Mo-
ta. Engenheiro Civil. diplomado pela Escola
Nacional de Engenharia.

N.o 9,091 - .Antônio Augusto da Silva, En-
genheiro Civil e Industrial (mod. Metalurgl-
co) diplomado pela Escola Nacional de En ge-
nharia.

N.o 9.090 - José Vasques Èopes. Eugenhei-
ro Civil, diplomado pela Esnla Nacional de
Engenharia.

N.° 9.099 - Procdpio C.1ornea. de Oliveira
Belchior. -AgrCinoino, diplomado pe:a Escola
Nacional de Agronomia.

N.o 9.100 - Meyer Margulis. Agrônomo, dl-
lomado pela Escola Nacional de Agronomia.

N.o 9.114 - Gualter Álvares do Couto. Agrô-
nomo, diplomado pela Escola Superior de -Agri-
cultura do Estado do Rio de Janeiro..

N.o 9.131 - Dalmir da Costa müller do
Campos. Engenheiro Civil, diplomado .' pela
Escola Nacional (ir! Engenharia.

NP 9.130 - Gilza de Castro Menezes .: En-
genheiro Civil e Industrial. (Mod. Metalurgi-
co) diplomado pela Escola Nacional de Enge-
nharia.

N.° 0.138 - Paulo Eugênio de Andrade
Mülle-r. Engenheiro Civil , diplomado pela Es-
cola Nacional de Engenharia.

N.o 9.146 - Antônio Sales Gonçalves. En-
genheiro Civil, diplomado pela ' Escola Nacional
de Engenharia.

N.o 9.1;8 - Rivadavia Maciel Corrêa Mem'.
Engenheiro Civil, diplomado pela Escola Na-
cional de Engenharia.

N.° 9.119 - Wilbus Kolb Hunnicutt. Agró-
nomo, diplomado pela Escola Nacional de Agro-
nomia.

N.o 9.150 - Joana Dê-Deus Araújo Fraga,
Engenheiro Civil, diplomado pela Escola Na-
cional de Engenharia.

N .o 9 , 151	 Salomão Arenovich. Agrônomo,
iii ipa.lomado pela Escola Nacional de Agrono-

mia. 9.152 - Osvaldo Ciento Gagliano. Agrô-
nomo, diplomado pelaEscola Samerior de Agri-
cultura do Estado do Rio de Janeiro.

N.° 9.013 - Adolfo de Carvalho Gomes
Júnior. Agrónomo, diplomado pela Escola de
Agronomia e Veterinária de Pinheiro.

Relatado pelo Sr. Conselheiro Carlos Gar-
cia Barroso:

N.° 1.019 - Ricardo Wagner Bejarano. -
Concedida a licença peeeária de Agrimensor
para os Mun i cípios de Barra Mansa, Barra do
Pirai. Nova Iguçu e Haverá.

Relatado pelo Sr. Conselheiro Alirn Pedro:
N.° 7.782 - José Maria Gonçalves, ____ pene

doenmentadamente que entre gou a obra
ao profissional indicado. Prazo 15 dias.

N , o 3 , e33 Pedro da Cunha. - O 'Con-
selho resolveu conceder o licenciameato soli-
citado de Construter para o Município de Du-
que de Caxias. depois de satisfeita pe'o inte-
ressado a indispensável prova de suliciiincia

ira
N.° 8.601 - Ludgero Silveira de! Sousa.

-- O Conselho resolveu manter o e lite de
ia:instalação de infração n.° 1.218.

N.° 8.070 - João Neves Trindade. - O
Conselho resolveu manter o auto do .consta-
fação de infração n.° 1.252.

N. o 8.079 - Eduardo Quina ílio Bernini.
- Remeta-se o recurso, como requer o iate-.
ressado, ao Conselho Federal.

N. o 8.373 - Valter .Charpinel .Tunger. -
O Conselho resolveu conceder ' a licença pre-
cária de. Construtor para o Munielpie de São
Jose do Calçado, Estado do Espírito Santo, sa-
tisfeita a prova de suficiência técnica.

N.° 8.066 - Augusto Vieira. - O Conse-
lho resolveu manter o auto de constatação do
infração n. 0. 1.11:3, relevando, porém, a multa
pelo mesmo imposta.

N. o 8.540 ___ Ludgero Silveira de Santa.
- O Conselho resolveu manter o auto de coita-
[dação de infração a.° 1.225. •

N.° 8.510 -- Ludgero Silveira de Sousa.
- O Conselho resolveu manter o auto de cons-
tatação de infração	 .° 1.211.

Relatado pelo Sr. Conselheiro l'":11:3 Diogo
cordilha

N. o 1.:3a5 - João Henrique da Silva 'Par-
to. - Indeferido.

p,eti,tado pelo Sr. Conselheiro Jo:i.o
Lues Wiltgen:

N. o 8.797 - Edgar Jovita Corria de Sou-
sa. - O Conselho resolveu manter. o auto
de constatação de infração n.° 1.298, rauce-
laudo a multa pelo mesmo imposta. Resolveu
ainda O Conselho notificar o	 110

sentido de proceder ao registro de sua abre-
viatura, conforme determina a atinea 7 da
reso!ne;:ci n : o 15 do Conselho rejer'J•

David Sá de Carvalt,o. Agrário-
pela Escola de Agronomia do
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Seguiu-se a parte relativa a interesses ge-
rais. Nessa parte dos trabalhos, o Sr. Presi-
ciente detlarou empossados nos cargos de Vice-
presidente, Secretário e Tesoureiro,. respeti-
vamente, os Srs. Codselheiros Enée Diogo
Cordilha, Mário Cunha Pires do Amorim e
João Aristides Wiltgen, eleitos em sessão de
11, de abril p. passado: O Sr. Presidente elo-
giou a atuação dos seus colegas de Diretoria
que terminaram o mandato, senhores conse-
lheiros Paulo de Camargo e Almeida, Ene
Diogo Cordilha e Carlos Garcia . Barroso. Dis-
se do trabalho desinteressado desses seus co-
legas, que não mediram esforços nem sacri-
fícios para o desempenho perfeito da missão
que lhes foi confiada. O C.R.E.A. resolveu,
então.. consignar em ata, um voto de louvor e
agradecimento a esses colegas.

Para examinar as contas relativas a ges,tão
dc 1911, foi desigrrada unia ComisAo e-insti-
tuída dos Srs. Conselheiros Alim Pedro,
Abrabão Izecksohn e Paulo Tedim Barreto.

O 'Sr. Conselheiro Milton Freitas de Sonsa
pediu que constasse da presente ata a pro-
posta que fizera e que foi omitida na ata
competente, quando se discutiu no C.R.E.A.
a proposta relativa a sua atitude sare a de-
aliás não aprovada pelo C .11 .E era de que
a exemplo do resolvido em relação a Escota
de Direito e Associação Comercial de Recife,
fõsse telegrafado, também. daquele sentido
ao Sr. Interventor Federal em Pernambuco

" a fim de que não parecesse um pre-tilgamen-

	

lipto do 0.11 .E. 	 à questão relativa aos assas-
sínios verificados em neeire.

Itesolveu-se, a seguir, fõsse mareada a pró-
xima sessão ordinária para o dia 28 tie maio
corredio, última sessão em (Inc tonearão par-
te os Conselheiros que terminam o seu Man-
dato

Às 22 horas foi encerrada a sessão, da qual
foi lavrada a presente ata que N'ai assiinota
pelos Srs. Presidente e Secretário. resp ecti-
vamente. — Luiz Gnofre Pinheira Guedeg.
PrPf•idellt(, . — Enée Diogo Cordilha, Secre-
tário.

Aprovada em SPS:Q 60 de 28 de 5 de 19 11. —
Luiz Onofre Pinheiro Guedes,

EXPED:ENTE DE FISCALIZAÇÃO

Ofícios:
•11-913 João Leôncio de A ra0.io —

Comua:conde o cancelamcnto do auto de cons-
tatação de infração ri.0 1.234.

N.0 412-913 — Moisés Ferreira dos Santos
— Comunicando a manutenção do auto de

"onsta fação de infração 11:0 1.329 e que o de-
pósito fe:to em 5 de abril p. p. converteu-e

-,ein pagamento da multa de Cr$ 500,00 do mes-
gila auto.

07 N.° 41a-943 — Raimundo O. Oliveira — Co-
- munirando o cancelamento do auto de cons-

tatação de infração n. o 1.213.
N.° 411-913 — Tácito Viana Rodrigues --

Comunicando a manutenção do auto de consta-
tação de infração n.0 1.237 e que o depósito
feito em 22 do novembeo mie 1911, converteu-se
em pagamento da multa de Cr$ 500,00 do mes-
ino auto.

N.0 4;3-915 — Empresa Conservadora de
Imóveis Ltda., _ Comunica a manutenção do
auto, de constatação de infração n.o 1.290 e
convida a fazer o pagamento da multa de Cr$ .
500,00 — prei:o de 10 dias, sob pena de sua co-
brança em executivo.

N.° .116-915 — Empresa . Comerclal Imobiliá-
ria Ltda. — Comunica n manutenção do au-
to de constatação de infração n. 0 1.303 e con-
vida a fazer o pagamento da multa do Cr$ ..
p00,00 prezo 10 dias, sob pena de sua cobran-
ça em executivo.

N.° 417-915 — Osvaldo Justa de Aguiar Ca-
valcanti Comunica que o Conselho Federal
do Engenharia e Arquitetura em sua 6eSS50
de 23 de maio p. p, manteve a decisão deste
Conselho Regional e convida a fazer o paga-
mento da multa de Cr$ 1.000,00 prazo 10 dias,
sob pena de sua cobrança em executivo.

Cr$
Maracaja (estação de. embarque) .. 	 16,00
Dourados. Entre Rios, Ponta Porã e

Campanário . 	 	 11,00
Portos dos rios navegáveis e Patri-

mônio — 'União 	 	 13.00
Art. 2.0 A presente resolução entra aro

vigor nesta (lata, revogadas as disposições em
contrá rio.

Curitiba. 21 de maio de 1915. — Carlos Go-
mes de Oliveira, presidente.

N.0. 8.674-7-6-15—Cr$ 10,80)

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

-Atos da Conússãõ Exectiliva
lIESOLUÇÃO N.° 106-15. DE 2 DE MAIO

DE 1915
Dispõe siil» .e mitos de infração °rira-

das de rfrodação extra-limite eme lenha
sido liberri4a e dm1 outras providarias'.

A Comissão Executiva do Instituto lo .\ú-
cor e do Álcool, no uso de suas atribuições,
resolve:

Art. 1.° Ficam considerados insobsisten-
tes, devendo ser arquivados. todos os autos de
infração oriundos de produção extra-limite, a
;Juai tenha sido liberada.

Parágrafo único. Ficam. igualmente. arqui-
vados I) =, autos ele apreensão de engenhos de
rapadura e de açúcar broto.

Art. 2.0 Para esse fim, a Seção de
nlização organizará uma relação dos nulos.
com ie indicação de data. dispositivo inrrin g

-do o fase de julgamento. e remetê-la-á à Seção
Jurídica que examinará cada caso.

Art. 3.° Verificado. pela Seção 'Jurídica,
que o auto -se refere aos casos previstos no
art. 1.0 e parágrafo único desta resolução.
disto dará conhecimento à Seção de Fiscali-
zação. que anotará o processo com a informa-
ção do Motivo de seu arquivamento.

Art. 4,0 A Seção de Fiscalização recolhe-
rá, para o fim determinado no art. 2. 0, to-
dos os processos que, porventura, tenham sido
eocarninhados á outras Seções ou Delegarias
do Instituto e até mesmo os que já se encon-
trem distribuídos para julgamento na Pri,-
mei-a Turma da Comissão Executiva.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Comissiio Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos dois dias
do mês de maio do ano de mil novecentos e
quarenta o cinco. — Barbosa Lima Sobri-
nho, presidente.

Autuada e recorrente: Joaquim Bargrejra

Cia. (Usina Salgado).
Recorrido: Delegado Fiscal do Tesouro Na-

cional.
Processo: A. I. 14-10 — Estado de Per-

nambuco.
Nota de remessa de açúcar — A falta

de observância do prazo de oito dias es-
tabelecido pela circular n.° 42, do mis-
iép io da Fazenda na° incidida o valor li-
beratiirio da guia de recolhimento
taxa.

AcártoXo NP 24
Vistos e relatados estes autos de recurso

voluntário, em que é recorrente Joactuim Ban-

deira & Cia.
'
 proprietário da Usina Salgado o

recorrido, o Delegado Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Pernambuco, a Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que, quando da apreensão
o açúcar se achava devidamente, acompa-
nhado pela nota de remessa constante de
fls. 2, estando, pois, cumprida a exigíoi-
ei constante do art. 11 do Decreto núme-
ro 23.664, (10.29-12-19:33;

Considerando que a falta de observân-
cia do prazo de 8 dias estabelecido na
circular n.o 42, supra citada, não é su-
ficiente para anotar' o valor liberatório
da guia de recolhimento:

Considerando tudo o mais que dos au-
. tos consta, acorda, com l'undarnento no
voto . do' Relator, em dar provimento ao
recurso voluntário de fls., para o fim de
ser reformada, ia lotam, a decisão de
primeira instância . e julgar improceden-
te o auto respectivo.

Intime-se, registre-se e cumpra-Se.
Sala das Sessões tia Comissão Executiva do

Instituto do Açuciar e do Álcool, aos vinte e
ires dias do 11165 do maio do ano de mil ne-
vectodos e quarenta e cinco. — Barbosa Et.,
ma Sobrinho, Presidente. — J. Bezerra Flho,
!Maior.

Fu i presente:	 chermont de Miranda,
Procurador Geral.

PÁniSeilt . 'no	 PROCURADOR CERAL.
Pelo provimento do reent'So voluntário de

fls. 22, 'para o fite de ser juigado improce-
dente o mil o, nos termos dos pareceres de
fls. 28 e 41.

Em 11-4_15.	 v. C. Chermone de Miran-
da, Procurador Geral.

Autuados: %entibie 1101/nes IX: eia	 e
J. Minervino &

Recorrente es-o//leio: Delegado Fisca n do
Tesouro Nacional..

Processo: A. 1. 2558-11 — Estado da Pa-
ra fba .

Ante a atisi'nein de recurso voletntdrio,
ni?o tem cabimento o recurso "ex-off meia"

drOsão que julgou procedente "in-lo-
Iam" o auto de in frity'lo pe$peCtiVo.

ACÓRDÃO N.0 25
"Vistos e retal nulos estes autos de recurso

0x-officio em que é recorrente o Delegado
Vis:cal do Tesouro Nacional no 1 ,:,:tado da Pa-
raiba e recorridos Zenaide Imanes &
Ltda. e J. Minervino &X: Cia., a Comissão Exe-
eutira do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que em primeira instán-
eia o pr.xsente p..ocesso d julgado pula
autoridade corn,;etente na ocasião* que,
apreciando a questão de lato e de direi-

'to, condenou os a titilados	 Zeua ide ilol-
MeS Cia. Ltda. e J. Mnbm .vino Ci,a.,
nas multas de Cr$ 2.000,00 e 500,00, res-
pectivamente;

Considerando que os autuados se con-
formaram com êss.; modo de julgar, não
interpondo em tempo hilbit o compeleole
recurso voluntário;
- Considerando que na e .,;pécie é incald-
vel o recurso cx-officio nos tèrinos do
Decreto-lei n.° 1.831, acorda, com funda-
mento no voto do Rola tom', peto niio pro-
vimento do recurso ex-officio, mantida a
decisão que condenou os autuadOs ao pa-
ganiento das multas de Cr$ 2.000,00 o
Cr$ 500,00, respectivamente.

Intime-se, registre-se e cumpra-Se.
Sala das sessões da Comissão Executiva do

Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vinte e
ires dias do mês de maio do .ano de mil no-
vecentos e miarenta e cinco. — narbosa Lima
Sobrinho, Prosidente. — Corri2a Meyer, Jtela-
toa.

Fui presente: V. C. Cehrmont de Miranda,
Procurador Geral.

PARECER Do onocurtÁnon cetim,
Lavrado o auto de lis, 2 C011tra, a firma

Zenaide Bohnos & Cia. Ltda. e contra J. Mi-

INSTITUTO NACIONAL DO MATE
- RESOLUÇÃO N.° 191

O Presidente do Instituto Nacional do Mate,
usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei, resolve:.

Art. 1.0 São fixados, para o produtor, no
Território de Ponta Poril, e no Estado de Mato
Grosso, para o mate concheado de primeira
qualidade, safra de . 1915, por dez quilos, a
granel , os preço sabaixo, conformo os pontos
indicados:



paohado de prova ro;:r:'neenle 	 infr,i-Considei'ano,.. que a Imratura do auto
de que se trata, decorridos cioica de três 	 ralo (TM

Ár.Onn.Ão N.o 29meses, da data da apreensão 410 :0;t'lCal . CO3
ide, e fora do local odatifsb.;,t,eisniçoião110daaililifigrj) ofrViti2is1().oselt	 t)-ii ix-iOnizia,r,ifi	 ols.ce,s1r1.( s autos11,os
W0( 	 contrariou

24 de se- CZ11 do Tesouro Nacional tik) Estado de192 do Decreto-lei 11.° 739, de
O ri-Yorrido '4 10 	 Barreto, proprietário da1(1(11)10 de 1 938:
Usina São José do Junco, a Comissão Executi-oy.a''(;i111.711,11,21sV1.. 	111;° r̀ii ir; 1e-0ar	 va da Instituto do '(4I1 11 e do Álcool.

Consider oirdo que Cl Otto de sonegio:ão11a Venda do afalem- oprioindido;
posto de consumo, no caso PM ao:Oiço , nãoconsiderando que o auittaole não et,-
previt a sonegação da taxa de defosa:1)11 a defesa da autuada, limitando-sti a

Considerando que o fato de não constar t'oalegações mio não enCOIV.Va:11	 100.0(no mapa lie produção a saída dos tioo sacos FaraaptOii lia proaa dos autos;
Pruriria loto prova que os mesmos tenham

lavrand ° '")	 stincruoios a taxa. pois as demais parr -ice" H.-' 1. " 1 °	 f!'"' 5, n '" o	 mencionaditts não e:Just.:tal do referidorocei), tomo era da seu de\ er, as circulo,- inana tipresentado a fls;tancias- oito o c nn-caraio, nein explicou se Considerando que na época 001 que fo i ia --41 açúcar apreendido eslava ou não acamo- vro.do o presente auto. a infracOo (tu)) o mo-'embati() do documentos; 	 tiveti - olmo (COdo imposhi 	 em-latimo -
O 

Considerando que, comn beni afirmou 'oavor (14",,,.;kparecirk!, pois o uni;(rsto há 11;tvia4iespaelto recorrido de lis. 13, nonlittna
prova existe de que a mercadoria em lu') img'):consi,it . pando, finalmente nue não lia nofoco ti)nita sido -vendi-cio 	 toarnereiantepedro meio. vela firma autuada, neni proc-esso, prova c:moine-ente 	 infraeão de

que trata (t pn resentf, 0010.mesmo onalquer indicio, remoto sequer, 	 Acorda com fundamento no voto do nen-dii IniervE , 11,:ãQ da autuada em tal 11....g4")- ao-, em negar provimento ao recurso e.r- Off le )I' i	 1) ('101 com Itmdamento no voto da o no/orar	 doro.iaa recorrida que julgou irri-Relatou-, em negar provimento ao recur- procedente o auto.so ex-offirio e mani;‘r a decisão recorrida
tine julgou istiproccdtinie o moi o ti.) fls.	

Intime-se, reg iStVa-see etirmara-se,
Intime-se, registro-se t) 	

"'da das sessões da 4001 'o raio:oliva do
Instituto do AeOcor e do Álcool. aos -vinte

nen Mo Sz Cia. o Dr. Deleaado Fiscal, em-
po-1 .a Lã° concordando com a capitulação ori-

ginàriarnente LOta das informações, ju,.....eu
procedente o auto para o fim do condeno- a
:firma Zenaide à multa de Cl$' 2.000,00, com
fundamento no art. Oh, combinado com o ar-
tico 38 do Decreto-lei ta.° 1.821 e a firma Mi-
nervino à multa de Cio:4 500,0% com basic no
aro . ri ti D-ecreto-lei 11.0 1.831. E como hou-
vesse Oesclassiticado a iutraeão recorreu c.a--
officio para este instituto.

intimada da	 decisão, a firma minervino
conformou-se com a condellanão,

etif y tis feitorais O multa imposto (fls.
a firma Zeitaide, porém, 0r,g0u, 0001 re-
correu. Itesilta, pois, dai que não há reemst
xoluntario, toas apenas o reetirS0 ex-of,l Lio
do 1- )r. 11 • - egado 10 otl.

fendo a firma Mi0: -4 ;:vir.0 toem-rido da
dto-isOo. ntto vejo como 1 • 4, 101 • 10!Ir o julgado, nu
parte moi lhe é ttdativa, coo:ao-me é sugeri--
do tot parecti de tis. 141. Ilecalhendo a
tine 11(.1 l4i intoosia e rononciando, polo siten-
rio, ao recurso que a lei lhe lacultava, a fir-
ma reconhec e u, Uaritionenteo a justiça da con-
Oemiçao, não havendo conto isenta-la do oa-

. gamento do débito que ela própria reputou

Opino. pois. na sentido de se negar provi-
mento tio recurso ex-officio interposto, para
O fim de ser mantida a clecisao de primeira
instfltlela.

Fui 1 5-4-19;5. - V. C. Chermoal de Mi-
ondo Pio l d1)1 Geral	 Si.i'a das sessões da Comissão Execoliva do
r,	 C...'i1.	 . Institoto tio Açúcar e do Álcool, aos viole eAnojada: coo. Gorai do M._. 111nram ,entos . em

irts dias do 1 - 04'.'S de maio do aoo de mil no' t-
Permun101 4. 0 (Usina Cucaú). centos e quarenta e cinco. - Barbosa Limo

Recorre 
N 
n',e ex-off leio: Delegado Fisca "1 do Sol) 10/o Presidente. - atát,i0 Milanez, Re-

.,	 lator.Tesoura acional.	 .
Foi prescuti:,: V. r. eberoo: nt i i„. ,lifirand,r,,Processt i : A . 1 . aai.-,...on ___ Fdado de por_

três dias do nitis de maio do lo t o de	 1)0vii-00
centes o quarenta e cinco. - Barbosa Limo
nos, Relator.
Sobr,:nho, Presidente. - Álvaro SiatJes 1/)-

En1 prosenfr. - v. C. Cher1dont de Mima-
do, Procurador Geral.

0:dtEcER no sia. nnocurtÁnort GERM.
Pelo não provimento do recurso ex-offie::0

de fls. 27, nos tèrmós do parecer retro.
Em 1 1-4- !tn. - V. C. Cherniont (1 ,-: Miran-

da, PUOCIII •zillur Geral.

•

Procurador
0.4141:4:Elt DO 00. 1 ,110::VR A.1,011 GERAL

	

libf.'raeão possletior d0 -a0000 produ-	 1,110 uro .vimento (1.0 y.,eirso
zido	 eá:cP,,s., torna insub.sistente o 110 dr, lis. 1:1.

U .) larvado vont 1,sse nuattineniU.	 Em 1 1-4-1O-15. - V. C. Cherownl de idlra•+-

	

:NP 26	 da. Procurador Geral.ACÓRDÃO Autuados: AI. Pessoa &	 fst sina Pauta
Vistos e relatados (s:tes autos de rêcurso Teresinbit do Menino Jeaus).

em que é recorrente o Delegado Fiscal do Te- 	 beco-mi•a /o, ,,,x_officio: Delegado 
Fica1 rio

souro Nacional no Estado da Pernambuco e Tesouro Nacional,
recorrida a oia. Geral de Melhoramentos etrl	 Processo; A. 1. 317-ao	 lotado	 poio
Pernambuiio, proprietária da tisina Culean,, 	 mutilou-o.
Comissão Executiva do Instituto do .\ié0) O	 A liberação posterior do açi'teor ;orada-

zitto cm excesso torna insabs:istenhe 	 ít4.t4.4do Álcool,
lacrado com. èste fundamente,.Considerando quot stáextinta a res- miónoÃo N.0 or;

7 0111 tiniu 	 da autuada em foco da 1i-	 -Vistos e relatildos êsles autos (1,:i recursoberziçãO do ilçaicar, acorda, com funda- ex-officia em que é recorrente o Delegadomento no voto do Relator, em negar pio-	 , ,cai tio Tesouro Nacional no Estado do Per-
vimonto ao recurso e manter a deeisão nambuco e recorridos M. Pessoa N.. Cia.. a
recorrida que julgou insubsistente o auto. Comissão Executiva do Instituto do :lçúcar e

Intime-se, registre-se e cumpra-se.	 do Moco],
Sala das sessões da Comissão Executiva do Considerando que tiçOcar apreetalido foi

Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vinta e liberado, mediante o pagamento de sua so-
frês dias do mês de inalo do ano de mil no- itrê-loxat

Acorda, com fundamento no .voto do niOator,vecientos e quarenta e cinco. -- Barbosa
ma Sobrinho, Presidente.	 ourvio	 em reformar a decisão de primeira instância
Itelator.	 e juigar insubsistente o auto de

Intinie-se, registre-se e cuInpra-se.Foi presente: V. C. Ch ermont de :Virote:1o,
Procurador -Geral.	 Sala das seSSÕeS da Comissão laxectliva

Instituto do Açúcar e do Álcool, nos vinte enAniantx,, no Da. ritocumnon onnAn
Pelo não provimento do recurso ex-offiev, trt\5 . dias 110 mês de 10t.li 0 da ano de mil no-

de fls	 vecentos e quarenta e cinco. - Barbosa Lim4.;. 2. Sobrinho, Presidente. - Em 9-4-1945. - V. C. Ch e l'1,1072t de Mirou.-
da, Procurador Geral.	 Relato'

1(11presente. - 1'. C. Cherniont de Mirou-Autuados: Clovis Vida! & Cia. 	 dt,„ Procurador Geral.Becorrente e2-offieio: Delegado EiScal
PAMECER	 D31. PROCCILNDOR 01;11.41,Tesouro Nacional. Pela reforma da decitiião de primeira ins-Processo: 322-4 1	 Estado de Pernarnlitico. tância para o efeito de se julgar prejudicado

E' de inanler-se a-decisão recorrida qt:c o auto, em face da informação de fls. 12.
julga improcedente o auto closacomim- EM	 - V. C. Chermont de ãlfranda,
nhado de prova da infração °raiada.	 Procurador Geral.

	

ACÓRDÃO ix.° 27	 Autuado: Ariovaldo Barreto (Usina São
José de	 ).Vistos e relatados êstes autos de recurso enrk riecorr

Junoo
ellte eX-OffiCiO: Del ega ti a ri s,:a 1 de

que é recorrente c'-officio o Delegado }isca Tesouro Nacional.
.(10 Tesouro Nacional no Estado de Pernambu-	 Processo: A. 1. 188-40 - Estado de Sor-
I"!o e recorridos Clóvis Vidal & Cia., a Gomis- gipe,
são Executiva do Instituto do Açúcar c do 	 E, de manter-se	 dectsão reeorrida
Álcool,	 que julga imProeedenle o auto desacata-

AtUtoolo: José Maio dos Santos,
Autuante: Manuel de StAU-;z4.
Inocesso: A. I. Z333-3O - Estado " de Por-

amotine:1.
Encaminho-se o larOee550 94ara (1)1-

(4!('é() do julgamento de prim eira insui n-
eto, quando 'não cabe decis(7o superior.

AcórtnÃo	 1s0
Vistos e relatado êstes autos de processo

fiscal em que é autuado José Lúcio dos San-
tos. comerciante esiabelecidla no municio-o de
Bezerros, Estado de Pernambuco. e atiOutot,ellink
o Agente Fiscal do ImpOsto	 Consume,i'Ma-
nuel de Sousa Rodrignes, a Comissão Ex..)coti-
va do Instituto do AçÚcal e do Álcool.

Considerando que a decisão do Delegado Fis-
cal não foi comp/etamente executada )!i troe
assim sendo o caso não é da compotêneia da
Comissão Executiva de vez .que não há e tom
jogar, mas Si!)) n que executar.

Acerta. com fundamento no voto do 11-:i-
tor, em determinar o encaminhamento des ao-
tos à Seção Jurídica, para a devida exnenoão.

Intime-se. registre-se e cumpra-se.
Veda das SeSKSeS da Co111:9.40 Executiva fio

Instituto tio Açúcar e do Álcool, aos k • 011/4 e
três dias do mês de maio tio ano de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. - Barbosa. Lima
Sobrinho, Presidente. - Otávio J/Ilorre;

1,.'tá presente. - 11. C. Chermool de Mi-
randa, Procurador Geral.

PARECER DO DR. Pr~uRAROR G1:11AL
O presente auto foi julgado procedente pela

decisão de fls. 15, que itupôs 110 autymto
multa de Cr$ 500,00 e o payarramsdo em deibro
ida taxa sare cinco sacas de açúcar. Dessa
decisão não houve recurso, tendo o ttaluatio
recolhido a multa, como se depreende da M-
formação de. fls. 23. Não foi paga, porém. a
taxa 0-ro dar°, ficando assim a decisão de
fls. 15 incompletamente executada.. O caso
não é da competência da E. Comissão lixe-
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interposto para o efeite Je julgar insubsisten-
te o auto em face da Informação de fls. 11,
inartida a decisão de fls .14.

Em 14 de abril de 1945. — V. C. Chermont
¡Virando, Procurador Geral.

Reclamante: Antônio Correia de Araújo e
outros (Eng. Cachoeira Nova,.

Reclamada: João Wanderley Siqueira (Usi-
na Estrelianat .

Processo n. o P.C. — Ribeirão — Estado de
Pernambuco.

Havendo composição amigável entre os
litigantes, homologa-se O acordo respec-

ACÓRDÃO N.° 48
Vistos e relatados êstes autos de reclama-

ção. em que são partes Antônio Correia de
Araújo e outros, proprietário ao Engenho Ca-
choeira Nova. e João Wanderley Siqueira.
proprietário da Usina Estreliana ambos do Es-
sada de Pernamouco a 1• a Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Instituto de
Açucar e do Álcool,

Considerando que o têrnfo de fls. 17 foi as-
sinado pelo Dr. .Clovis Cavalcante Lana, a rã-
go do reclamante.

Considerando a circunstância do reclaman-
te não possuir os requisitos indispensáveis
para ser considerado fornecedor,

Acorda, com fundamento no. voto do Rela-
tos. em homologar o acôrdo de fls. a que
chegaram os litigantes.

Intime-se registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da 1. a Turma de Julgamen-

to da Comissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool. aos vinte e três rlias . do mês
de maio do ano de mil novecentos e quaren-
ta e cinco. — Castro Azevedo. Presidente. —
Corrêa Meyer. Relatos. — Cossiano

Fui presente: F. da Rosa Oiticica,-Procura-
dor.

Reclamante: José Otávio Moreira s(Usina
João de Deus).

Reclamado: Abdon de Paula Gomes.
ProCesso n.° PC 63-45 — Conceição do Pa-

raíba — Estado de Alagôas.
É lícito ao usineiro fixar cota de for-

necimento 'de 'cana para novo fornecedor.
— dentro do contingente de calme pro-
prias da Usina, constitu ido legalmente.

ACÓRDÃO N.0 49
Vistos e relatados êstes autos de fixação de

cota em que são partes José Otávio Moreira.
proprietário da. Usina João de Deus e Abdon
de Paula Gomes. lavrador, ambos do
pio de Conceição do Paraíba. do Estado de
Alagoas, a 1. a Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool considerando que a pretensão do re-
querente tem amparo no dispositivo legal in-
vocado e não prejudicada interêsses de outros
fornecedores, pois a Usina' recebe dêstes n-
uas ná proporção de 63 80%, ou seja acima
da percentagem fixada pelo art. 48 do Es-
tatuto.

Acorda, com fundarrfento no voto do Rela-
tos. pelo deferimento do pedido fixando-se
uma cota de fornecimento de 1.500 toneladas
de canas à Usina João de Dens. em favor do
Dr. Abdon de Paula Gomes, devendo a cota
aderir ao fundo agrícola respectivo.

-Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessiles da 1. a Turma de Julgamen-

to da Comissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool. aos vinte e três dias do mês
de maio do ano de mil novecentos e quaren-
ta e cinco. — Castro Azev'edo. Presidente. a-
Cassinno Maciel, Relator. — Corrêa Meger.,

" Fui presente: F. da Rosa Oiticica, Procura-
dor.

TERMOS DE CONTRATO
NIINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Tèrmo de contrato celebrado entre o Ministé-

rio da Agricultura e a Serviços Ilollerith
S. A. (1. B M-) para os cálculos das nor-
mais aerologicas mensais e anuais das es-
tações da rêcie aerolagica do Serviço de Me-
teorologia no período de 1920 a 1943.
Aos 1 dias du mês de junho de 1945. pre-

sentes na Secretaria de Estado dos Negócios
da Agrictutura, ci iespectsvo Ministro doutor
Apolonio Salea. Ministro de Estado, e a Servi-
ços Hotlerith S. A legalmente constituída con-
firme esfatia ks arquivados .ia Junta Comercial,
sob n.° 11 084 e representada neste ato pelos
seis Diretores JOSé Gomes Coimbra e Pedro
Velho Tavares de Lira, acordaram em assinar
a presente contrato. sendo obedecido o que dis-
põe os artigos 246 letra b e 764 do Regulamen-
to do Código le Lontabii i iade Pública, median-
te as seguintss cláusulas:

Cláusula Primeira — O Ministério da Agri-
cultura resolve eintratar com os Servieos
crith S. A., dam por diante denomina la

"contratante". a execução, pelo sistema Bone-
rith. dos tratantes i ndica los na cláusula se-
guinte, para ipuesção das observações aero l ó-
gicas realuadas na rade de estações aeroló-
giras do Serviço de Meteorolotia, no período de
1920 a 1943.

Clausula Segunda — A contratante obriga-
se a executar os seguintes serviços, para o que
serão fornecidua pelo Sei viço de Meteorologia
todos os elementos necessários aos trabalhos:

a) número se vèzes por d ireção (freqiiência
em que soprou e vento paia os grupos de ve-
locidade: 6-25. 26-50 51-75 75 km/h e Calma-
ria • ou 2-7. 8-14 15-25. 21 m/seg e para Cal-
maria (0-1 m/seg) e total do nível no pena-
do: as direções stu,: — N — NNE — NE — ENE
— E — ESE — SE SSE — S SSW — SW —
WSW — W — WNW — NW — NNW.

b) Percentage.n da freqüencia das observa-
ções da calmaria e das direções citadas no
itarn a).

c) Velocidade média de cada direção e de
Vidas as' dezesseis direções.

d) Velas:daie máxima e direção correspon-
dente para toda o período.

e) Os calcutos dos itens anteriores se refe-
rem ao sole e aos níveis. em metros,	 : .200 —
500 — 1.000 — 1.500 — 2.000 — 2.500 —
3.000 — 4.000 — 5.000 — 6.000 — 7.000 —
8.000 — 9 000 — 10.000 — 12.000.

f) Os cálculos citados serão mensais, anuais
e normais, no peludo de 1920 e 1043.

O) Cálculo das normas mensais e anuais e
número de obseisvacbes Ia pressão. temperatu-
rae umidade. relativa para os níveis e perío-
dos já citados.

h.) Registro ,ias coordenadas das estações la-
titude. longitude e altitude e os respectivos
designativos.

i) Verificação e preparo dos modelos aero-
lógicos para a perfuração dos cartões.

Clausula Terceira — Para plena execução
dèste contrato as partes coatratantes se obri-
gara:

O Ministério da Agricultura, por intermédio
cio Serviço de Meteorologia. a fornecer, devi-
damente em o • dem. OS elementos de serviço;

fornecer os modelos aerobsgicos das estações
em condições Ce serem trabalhados:

fisealizar os trabalhos cantratados:
superintender tôdas as fases de serviço;
determinar os tipos de mapas para as apu-

rações:
examinar e receber os serviços executados.

paia autorizai., quando em condições, o res-
pective Pagamento à contratante; •

CONTRATANTE

fornecer local de trabalho, luz, farça, reti-
ficadores do corrente;

culiva, de vez , que não há, no processo, o que
julgar, ruas sim o que executar. Peço.
que o processo seja encaminhado a esta
ção,- que premoverá a integral execução do
decisão de fls. 15.

Em 9-4-45. — V. C. Chermont de Miran-
da, Procurador Geral.

Autuado: Benedito de Sousa Pedra.
Recorrente ex-officio: Delegado Fiscal do

Tesouro Nacional.
Processo: A. I. 331-40 — Estado do Rio

de Janeiro.
Confirma-se a decisão que julgou im-

procedente o auto,- por haver cessado o
embaraço que lhe deu origem.

ACÓRDRO N.° 31
Vistos e relatados astes autos de reautso

ex-officio em que é recorrente o Delegado Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro e recorrido Benedito de Sousa Pela
a Comissão Executiva do Instituto do Açúcar
e do Álcocil,

Considerando que, realizado o exeme dos li-
vros do autuado, cessa a ação de embaraço
que deu origem ao auto.

Acorda, com fundamento no voto do Rela-
tos, em negar provimento ao recurso ex-o(-
ficio, mantida a decisão recorrida que idigau
Improcedente o auto.

0110
 Intime-se. registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vins? e
três dias do mês de maio do ano de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. — Barbosa /mi
Sobrinho, Presidente. — 1. Bezerra Filho. Re-
latos.

Fui presente. — V. C. Chermont de Miran-
da, Procurador Geral.

PARECER no DR. PROCURADOR GERAL
Pelo não provimento do recurso ex-o ff (cio

de fls. 13.
Em 13-4-45. — V. C. Chermont de Miran-

da, Procurador Geral.
Autuada: Cia. Industrial e Agrícola Usina

Santo António.
Recorrente ex-o!ficio: Delegado Fiscal 'do

Tesouro Nacional.
Processo: A.I. 5-44 — Estado do Rio de Ja-

neiro
A liberação . posterior do açúcar produ-

zido em ,acesso torna insubsistente O au-
to lavrado com ésse fundamento.

ACÓRDÃO N.° 32'

Vistos e relatados êstes autos de recurso
ex-o ff icio em que é. recorrente o Delegado
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio
de Janeiro e recorrida a Cia. Industrial Usi,
na Santo Antônio. a Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, consideran-
do que o açúcar a que se refere o auto foi
integralmente liberado,

Acorda, com fundam'ento no voto do Relatos.
em manter a decisão de primeira instância
que julgou insubsistente o auto de fls.

Intime-se. Registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Executiva do

Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vinte e
três dias do mês de maio do- ano de mil nove-
centos e quarenta e cinco. —. Barbosa Lima
Sobrinho, Presideate. — Otávio Milanez, Re-
latos.
' Fui presente: V. C. Chermont de Miranda.

Procurador Geral.
PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL

Não foi interposto recurso ex-officio pela
autoridade julgadora de 1. a instancia. sendo
de notar, aliás, que, ao tempo da decisão de
lis. 14, havia, entre os próprios Delegados
Fiscais, certa incerteza -quanto ã obrigatorie-
dade dêsse recurso. Já' agora, porem. "e em
face do texto do art. 75, § 2.° do Decreto-
lei n.° 1.831. vigente ar tempo em que O
processo foi remetido ao I.A.A., penso que a
,Comissão Executiva deve ter o recurso emulo
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fornecer as máquinas para o serviço;	 nado pelas partes contratantes já mencionadas 	 Fornecer todos os dispositivos mecânicos pre-
dar assistência mecânica obrigatória aos equi- pélas testemunhas Almachio Campos e Urbano cises para aumentar o rendimento das máqui-

pamentos;	 .	 Gamara e por Mim Armen,o Aires, oficial ad- nas;
fornecer tolos os dispositivos mecânicos pra- ministrativo classe K, com exercício na 1. a Se-	 Fornecer o.s-impresos necessários para o ser-- -

riso; para aumtntar o rendimento das máqui- ção da Divisão .de Orçamento do Departamento viço;	 -	 .
viço desde o preparo dos modelos aerológi-naS;	 de Administração, que o lavrei.

fornecer os inuressos necessários para o ser- 	 Rio de -Janeiro, 1 de junho de 1915. — Apo- CO-S, I. onferência, arquivamento e apartação de
viço;	 lonio Sales. — José Gomes Coimbra. — Pedro documentos. até o funcionamento das máqui-

ajustar o pessoid ti enieo exigido ptlo -ser- Velho Tavares de Luro. — Almaellio Campos. nas e entrega das apurações finais;
Dar assistência técnica aos trabalhos;viço desde o p e epero dos aerológicos, conferen- .___ Up bano (antora . ___ Armenip Afres.

, ia -, arquivamento e apartação de documentos,

	

	 (N.° 8.668 — 7-6-45 — Cr$ 255,00). -Entregar ao Serviço de Meteorologia os tra-
balhos realizados para serem aprovados.até o funcionainento das máquinas e entrega

Cláusula quarta — O Serviço de Meteoro-•las apurações ftnais; .	 Tt'rmo de contrato celebrado entre . ° Ministério
dar assistência técnica os, trabiilhos;	 da Agricultura e a Serviços Ilolleritli S. A. log ia fica isento de qualquer ônus em relação aa 
entregar a	 .ero Sviço de, Meteorologia os ti t-

	

	 (1. B. 31.) para os cálculos dos valores men- local para . o serViÇO. a fornecimentos de ca r-
a réw. iões aproprizidoe ao 6' ervio, impre.ssos ouhallms realizados para serem aprovados. 	 sais 'das observaeões do vento de toda

Cláusula Quarta — f,:ste Ministério fica isen-	 derológica do Serviço de Meteorologia do quais quer outros materiais.
Cláusula • quinta — A contratante se obriga'o de qualquer Ônus em relação ao local para	 ano de 1914.

a guardar e conservar todo o material fome-o serviço, a fiereeimento de cartões apropria- pelo Serviço de Meteorologia sendo res-Aos i dia do mi de junho 1 -le 1915, presen- chio
los ao serviço, impressos ou quaisquer outros tes na Secretaria de Estado dos 	 egócios ' 13 ponsabilizada por perda ou dano do referidoN 
riatreriais.	 ' Agricultura, o Sr. Dr. Apolõnio Sales, Minis- material.

Cláusula Quinta — A contratante se obriga •Clausula	 s	 itio da .Agrieultura	 rv

	

, e a Seiços	 Hollerith	 sexta — Todos o orignais e res--, guardar e conservar todo o material forneci:
nesta Capital legalmente constituída

.S. A., estabeleeida à Avenida Graça Aranha pectivas cópias dos serviços e.: eeutados dele neto Ser vim -te NI e IY?Orolngi a, sendo respnn-

	

18,2	 acord	 sero• com este contrato	 ão entregues aon. o	,	 , 
. abilizada por pe..da ou dano do referido ma- S.erviço de .7nIeteorologia, ficando vedado à cone!faial. •	 -	

conforme estatutos arquivados na Junta .00-
• -	 mereial, sob n.0 11.081 e epreeentada neste tratante o fornecimento de qualquer dado eCbiusula Sexta — Tidos os originais e res- alo pelo- seus	 informação mesmo que solicitadas em caráters	 Diretores José Gome Coimb.as	 . 

neelivas cópias das serviços executados de adir- oficial, Sem prévia autorização do Diretor doe Pedro Velho TáVares de Lira, acordaram e
to com Aste contrato 5 PT 50 entregues ao Servi- em obediência ao que dispõe -os artigos 256 Serviço , de Meteorologia.	 .-o de M	 letraeteorologia. ficando vedado . à contra-	 /g	 761 do Regulamento do Código de •Cláusula sétima — O presente. contrato teráe 
'ante o fornecimento de quaisquer . dados a hl-,	 validade • somente depois de .registrado peloContabillidade Publica, para execução com em-
'armações, TO 11)0que solleita . dos, -em caráter ego do itema llolt Tribunal de Contas, e para o corrente ano; •pr	 sserith, do Serviço paas	 s	 r
-ficial sem p revia autorização do Diretor do sendo o. seu valor de Cr$ 152.649,00 (cento e 40apuração das' . observações aerológicas .reatiz3,..

vico de Meteo eologia.

	

	 .	 das na rede de estações aerológicas do Ser- cinqüenta e dois Mil seiscentes e quarenta eelditsuln ,V ,-,nro — Ó tircsente. cantrato nove cruzeiroS), não se vosponsabilizindo o Go.r.f ".'''''l Viço de Meteorologia. no ano do 1911, medi-
--alidade sómente depois de registrado pelo Tri- ante as seguintes cláusulas: 	 Orno por indenizac,ão alguma se aquele lns-.	 •	 ."anal de Contas e sua ducação será apenas o . Cláusula primeira — O Serviço de Meteo- titulo -denegar • o registro. •- ‘rrente ano. sendo o PfIll valor de •	  rologia, resolve contratar com os.Servie,os Rol- , . Cláusula oitava --,- A- despesa .para o. corrente(:e$ ,395.000.00 — trez ovIns e noventa e cinco ierith S. A. daqui P or deaole denominada exercício na importãneia de Cr$ 152.659.00;-,,i1 rrtizeh‘Os. Essa - validade só se efetivará -contratante. , a execuç to pelo sistema Holle- correrá à.cónta da Verba-3-- Serviços e Eli-,
'epois do ree-fr. o nelo T: Ninai de Conta g. não rith, dos trabalhos indicados na cláusula se- cargos — Consignação I — Diversos ..—: Sub-- e resnonsabilizandn o Governo nor indenia- guinte, para apuração das observações aeroló- consignação 36 — Serviços Contratuais —

alguma se aquele Instituto denegar o re- gieas realizadas na rede' de Estações 'aeroló- [[em '27 ,- Serviço de Meteorologia — Letra 4) --e-iro.st	 _. :	 .	 :,	 •
gicas do Serviço de Meteorologia do ano de ServiCOS de perfuração, etc., art. • 39, anexo

Cláusula Oitava -- A de pesa para o corrente 1911.	 11, da Decreto-lei n.° 7.191, de. 23 de dezem- --
exercício; na importância cie Cr$ 395.900,00	 Cláusula segunda — A contratante obriga-se bro de 1911. tendo sido, devidamente empene

..correrá' à conta da Verba 3,	 SerViçoã,e En- a executar os seguintes serviços par 	 nhada nó Serviço de Meteorologiaa o que se-
A	 :	 -cargos ---- Consignação I -. Diversos -- Sub- rão fornecidos .pelo Serviço de Meleorolegia

	

	 Cláusula nona —	 contratant elege para
séu dJrnicilio legal a Capital Federal em -cujoconsignação 3d .--' Serviços Contratuais item todos 'os 'elementos. necessários aos trabalhos;

-27 — S2I'Vk n IS de Meteorologia — -letra c)	 a) número de vezes por direçao (freqüen- foro responderá por todas as obrigações se-.
Serviços de perturação, etc., art .. 39, anexo eia ) cai,que soprou o vento para •os grupos de sultante deste contrato.

.	 -11, do Decreto-lei . n. o 7.191, de 23 •de dezem- velocidade: 6-25, 26-50 Ti hm/lie Calmaria	 Cláusula décima — O presente contrato po.
ie .° de 1911; teido. sido devidamente empe_ ou 2-7, 8-14, 15-21, 21/m/ cg e para Calmaria dera ser rescindido nos termos da legislação em:•
nhada.	 (0,1 m/seg) e total do nível ao período; as dl- vigor ou mediante notificação à contratante

eldúsula Nona — Ós pagamentos à contratan- reções são: N-NNE-NE-ENE-E-ESE-SE-SSE- com antecedência pelo menos de 90 (noventa)
te . serãO efetuadms. referentes às tarefas da exe- S,SSW-SW-S\\-W-WNW-NW-NNW .	 dias Se - não forem executados satisfatória-
i•ução dos . serviços citados na cláusula segon-	 b) Percentagem da freqüência das observa- mente os serviços a seu cargo ou infligida
dá *deste Centrato, centra atestado de ex-ecução coes da calm aria e das direções citadas no qurtquer di..s suas cláusulas.
parcial - dado pela Serviço de :Nleteorologia. 	 item a).	 Cláusula décima primeira — De acordo com•

c) velocidade média de cada direção e de to- o art. 770, § 2.° do Regulamento Geral cio Có- •Cláusula' Décima — Os contratantes elegem dás as dezesseis direções: digo de Contabilidade, e atendendo igual pro-:)ara seu domicílio legal a Capital Federal em	 d) velocidade máxima e direçiio correspon- cedimento do contrato do 10 de maio de 1939,aijo- foro responderão por todas as obrigações dente para todo o período;	 com o Ministério da Agricultura, fica dispen-a‘sultantes deste contrato. 	 e) os cálculos dos itens anteriores se refe- sada a caução garantidora da execução desteCláusula Décima Primeira — O presente rem ao solo e aos níveis, em metros. de: 200, contrato, A contratante apresentou os do-.•
contrato poderá ser rescindido nos termos da 500. 1.000, 1.500, 2.000. 2.500. 3.000, 4.000, cumentos seguintes: conhecimento de imposto.legislação em •vigor ou mediante notificação à 5.000, 6.000, 7.000, 8.000, 9.000, 10.000, e sindical, de indústria e profissão; de licença..ontratante, com antecedência pelo menos de 12.000. Para localização; certidão da lei de dois ter-90 dias, se não forem executados satisfatória- , () registro das coordenadas das estações; ços; guia de recolhimento do imposto de rendas
mente os.serviços.a seu cargo ou _infligida qual- latitude, longitude e altitude e os respectivos e o regulamento da Sociedade provando serem.nier das suas cláusulas.	 designativos.os Srs. P. V. Tavares de Lyra e losé SoarasCláusula Décima Segunda — De acordo com Cláusula terceira — Para plena execução Coimbra, diretores da mesma.
o artigo 770, § 29 do Regulamento- Geral do deste contrato Os partes contratantes se obri- 	 is para firmeza e validade do que acena fi-código- de Conc,ibilidade Pública, e atendendogaia. 	 cou estipulado lavrou-se o presente termo no.gual proCeditnent..) no contrato de 10 de maio 	 SERVIÇO DE METEOROLOGIA 	 •	 livro próprio a cargo da Secretaria de Estadode 1939, com o Ministério da Agricultura, fica	 Fornecer, devidamente em ordem, os elemen- dos Negócios da Agricultura, o qual, depois dolispensada a caução garantidora da execução tos de serviço:- 	 e achado certo, vai assinado pelas partes.•leste contrata A contratante apresentou os	 Fornecer os modelos aerológicos das estaçes 	 contratantes já mencionadas, pelas testemu=documentos s.-..guintes: Guia de recolhimento: em condições de serem trabalhado.s; 	 alias Almachio Campos e Urbano Câmara e por•le imposto sindical; de indústria e profusão; 	 Fiscalizar os trabalhos contratados; 	 • mim Armênio Aires, oficial administrativo da4 '. de impOsto de rendas; c,ertidão da lei de dois 	 Superintender todas as fases de serviço; • 	 classe K. com exercício . na 1.a Seção da Divi-terços; - conhecimento de imposto de licença	 Determinar os tipos de mapas para as apu- são de Orçamento do Departamento de Admi-
eaca local; e o Regulamento da Sociedade apro- rações;	 ni,straeão que o lavrei.
vando serem cs Scs. José Gomes Coimbra e 	 Examinar e receber os serviços executados	 Estavam coladas e devidamente inutilizadas.P. V -. Tavares de Lira diretores da mesma.	 para autorizar, quando em condições, o respec.. estampilhas no valor de Cr$ 610,60 e mais Cr$Estavam coladas e devidamente inutilizadas tivo pagamento à contratante; 	 0,10 de Educação e Saúde.estampilhas no valor de Cr$ 1.580,00 e mais	 CONTRATANTE

ll	 1 d	 d 1	 Aa,10 de Educação e Saúde. 	 Fornecer local de trabalho, luz, força, reti 	 d Jfi- io e aneiro,	 e junho e 9-15. — po-
lonio Sales. — José Gomes Coimbra. — PedroE para firmeza e validade do que acima fi- code:Ires de corrente; -
Velho Tavares de Liga.- — Almachio' Campos.cou - estipulado lavrou-se o- presente termo -de	 Fornecer os modelos, aerológieos das estações

,:, — _Urbano Camara.	 Armenio AirCS. .,o-intrato no livro próprio a cargo da Secretaria	 Dar assistência mecânica obrigatória a c	 —
de Estado, o qual, lido e achado certo vai assi- equipamentos;	 .	 (N.o 8.667 — 7-6-15 — Cr$ 255.005
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Alfândega do Rio Grande
RECEITA -ARRECADADA:

Receita do dia:•

RENDAS PUBLICAS
Alrandega dó Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA_

Em 17 de maio de 1945 . 	 	 2.431Á45,50
Em 17 de maio de 1911 	 	 4' "117 492 00, .	 .....	 .	 .	 ..... Cr$

"•-.„
Itee-eita do dia:

Em 4 de inala 'de- 1945 "	
Em 4 de ma-Ao de 1914 	

Receita mensal:

De 2 a 17 de maio de 1945 	 	 31.500.184,10
De 3 a 17 de maio de 1941 	 	 20.635.671,40

Cr$ 35.496,90
13.493,10•	 Receita do dia:

t.Erri 12 de mala de 1915 	
Em 12 de inalei de . 191.4 	

913.057,60
1.310.288,80

Diferença da receita arrecadada

para, mais em 1945 	..

Receita mensal:
13.861.512,70 De 2 a 4 , de 1ialodç3p4	 	  	  2.87.502.50
	  De 2 a 4 de inalo de 1911 	 	 203.726,20

	

 	
Diferença	 r eceita arrecadada
para em 1915 	 	 83.776,10

Receita global:
De 2 de janeiro a 4 de maio do

1945 	
-De 2 de janeiro a 4"de maio de

1914 ; 	

Receita mensal.'
eDe 2 a 12. de maio. .ele .1945. 	 . .. 24.677.572,40
De 2 a 12 de maio de 1941 	 	 12.872.197,10

Receita global:	 .

De 2 de janeiro a 17 de maio de
1945 . -	 - 	  214.933.940,90

De 3 de. janeire..a. 17_ de inalo de	 -
1914 ••••• 	 	 173.358.819,50(-Diferença—da receita arrecadada

Para mais em 1945 	 	 11.805.375,30
8.239.767,90

Diferença da ,receita . arrecadada
- Para anais _em 1915 	---Receita

?:Joe 3 de janeiro a 12 de inalo de
de 1945 	

5:i-e 3 de janeirb a . 12'.de maio de
1944 „ 	 - 

r'

41.575.121,40 8.016.922,20

205.111.325,20

165.595.315,20

Receita do ,dia: Diferença da r ec alta arrecadada•
'para	 e,m 1945

Receita do dia:
Em 5 de emalo de 1945 	
Eia 5 de- maio de .19 14. . 	

-	 -
Receita mensal:

De 2 a 5 de maio de 1945
De 9 tir 5 de maio de 1914

Em 18 de 'Maio-- -de '1945''	  ' r.751.459,10
Era 18 de _maio de 1944 	 	 753.942,10

222,815,70•

)iferença da 're'denii. • arrecadada
' para. mais er	 1915 - • 	 "_

21.881,60
82.012,90

309.384,10
286.769,10

t3. 615,00

8.261.619,59

8.098 965.10

162.684,40

Receita Mensal:39.815-.984,00

• •	 J.
2:317.407,30

-
De 2 a 16 de M.a») de 1945. 	 •	 36.251.642,20
De 2 a 1-8 de_malo cia 1914 	 	 21.389.613,50Receita do 'dia:

k	 "

.	 -..

rm 14 do maio de 1945 	
Oiri 14 de maio de 1914 	

" netelta mensal: 	
:-. •

Diferença da- • receita arrecadada
.	 .

para mais em 1945 	 14.862.029,70

De 2 a 14 de maio de 1945 	
De 2 a 14 de ina te • de •	 4.1.

,
Diferença ,d	 receita arrecadada
e- para mais em, 19.15.. 	

Diferença a receita arrecadada
para	 ein 1945 	26.991.979.70

13,680.974,20 Receita . global:

De 2 de janeiro -a • 48- de maio de
—1-945---------- -

De 3 de janeiro a 18 de maio de
1944 . 	

Reee1ta global:,
216.685.400,00 De 2 de janelrei a' 5 de inalo de

1945 . 	
174.112.761,60 De 2 de janeiro e 5 de maio. de

1914
•

,
13.114.005,50

Receita global:
De 2 de janeiro, a 11	 maio de

1945 . 	
De 3 .de janeiro a 14 de

1944

•
Diferença da receita arrecadada

	

para mais em 1945 	.	 •	 ..

....	 • • • •
207 428.736,50

maio d‘e
	  166.401.122,10

Diferença da -r e c ei ta arrecadada
para mais ,em 1915 	

,Receita . do dia: 	  -	 Receita do dia: • •
814.855,50 Em - -7 de inale de 1945 	

	

1.947.911,40 Em 7 de inalo de 1941 	
Diferença da receita; arrecadada

. -Para mais em 1945 	
Em . 19 de maio de 1945 	
Era 19 de maio de 1914 	

85.116.70•
41.021.01-4,20 29.321,20

r" -Receita do dia: 
Em 15 de mato de 1945 	
Em 15 de maio de 1944 • 	

. Receita mensal:
De 2 a 15 de maio , de 1945 	
De 2 a 15 de maio do 1944.

Receita mensal: Receita mensal:

	

37.066.498,70 De 2 a 7 de maio de• 1915 - 	 	 391.700.80
	  De 2 a 7, de maio . de 1911 	 	 315 090 *0

2.199 À35,80
1.019.859,20 De 2 a 19 de maio de 1945 	

Diferença.. da-- receita arrecadada

De 2 a 19 de maio de 1944 	
Diferença Ia receita arrecadada.	 .	 .

Para mais em 1915 ,	
29.1..94-.815,50
14.700.833,40 -79.610.5013,728.973,80

Receita globe..1:

De 2 de janeiro a 19 de inalo de
1945	 .	 ......... .. ......... .. .....

De 3 de janeiro a 19 de maio de
1914	 	 _	 176.060.673,00

Receita global:
De 2 de janeiro . a 7 de inalo de

1945 . 	
De 2-de janeiro . et• 7 . de . malo de

1944

arrecadada

O

iferença da receita
para mais em 1915 14.493.982,10 --

217.500.255,50
8.316.966,20

•Receita global:	 •
De 2 de janeiro a 15 de maio

1945

8.128.286.10de
209 623.572,30

Diferença da r ee e I ta arrecadadaDe 2 de janeiro -a 15- de. maio de
1941-

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1911' 

Receita do dia:

Em 16 de -Maio de. .19-15 	
Em -16 de maio -de 1911 	

Diferença da receita arrecadada

para mais em 1945

218.679,90Para mais -em 1945. 	

• Receita do . dia:
Em 9 de inalo de 1945 	
Em 9 de maio de .19li 	

167.423.981,50
41.429:532,50

- 45.229,8042.204.590,80
Receita do dia:

Em 21 de maio de 1945 	
Eia 21 de maio de 1914	 	

87.074.10
1.167.548,60

Receita mensal:
De 2 a 9 de maio' de -1945 -	
De 2 - a' 9 de inalo. de .19.44 . 	

2.813.923,10
1.817.346,00

439.930,60
492.161.40Receita mensal: . • • •

De 2 a 21 de maio de 1945 	
De 2 a 21 de inalo de 1944 	

38.234.047,30
24.115.238,30

Receita mensal: .

De 2 a 16 de maio. de. 1945
De 2 a 16 de maio de 1914

Diferença da- r e c.el t. a arrecadada..
27.766.20para inala em 1945 	32.078-738,60

16.518.179,40 Diferença da receita- • arrecadada

para mais eu; 1915 _	
Receita global 	

De 2 de janeiro a 9 de inalo de
1945

De 2 de janeiro a. .9.de .rnaio de
1944

14.118.800,00Diferença da receita 'arrecadada
Para mais em 1915 -	 392.w,h015:560.559,20

Receita global:
8.215..3U,1(1Receita global:

De 2 de janeiro a 16 de maio
1945

De 3 de janeiro a 16 ,de. inalo
1911

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 -

De 2 de janeiro a 21 de maio de
1945 . 	  218.667.804,10

De 3 de Janeiro à 21 *de
1941

de

de

Diferença da receita arrecadada
para inala -em 1945 ..212.512.195,10

169.241.327,10

43.271.167,90

..
maio de 176.235,90

V16,40
Receita do dia:

Em 10 de maio de 1945
Em 10 do inalo de. 1911

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1915 	   

211.321,70
81.379,6041.829.417,70
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Receita global:

De 2 de janeiro a 15 de maio de
1945 . 	

De 2 de janeiro -a 15 de maio de
1944

Receita mensal:
i

21 de aaae a - 13a:9.182 i.J.ii5.501

67.660,30
651.252,30
483.544,00

De 2 a 10 de maio de 1945
De 2 a 10 de maio de 1944 	

53.422,00
••n•••••

Receita mc:asui:
De 2 a 21 de na lo de 1945 	 	 1.703 .707,00
De 2 a 21 de maio de 1944 	 	 1.042. 438,00

8.554.622,20Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 167.708,30

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1945 	 	 577.441,30Receita global:

De 2 de janeiro a 10 de maio de
1945 . 	

De 2 de janeiro a 10 de maio de
1944

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 621.329,00

Receita do dia:
Em 16 do maio de 1945 	
Em 16 de maio de 1944 	

8.603.517.70 34.233,50 Receita global:
De 2 de janeiro a 21 de maio de

1945	 9.656.032,40
De 2 de janeiro a 21 de maio de

1944	 8.855.634,00

Diferença da receita arrecadada
para mais em 10:5 	

99.472,30
8.296.740,00

Receita mensal:
De 2 a 16 de maio de 1945
De 2 a 16 de maio de 1944

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	

1.214.031,60
840 798,50

• •306.777,70

Receita do dia: Diferença da receita arrecailada
para mais em 1945 	 	 373 233,10103.539,30

22.769.80
Em 11 de maio de 1945
Em 11 de maio de 194 4 • Receita do dia:

Em 22 de maio de 1045 	
Em 22 de maio de 1944 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 16 de maio de

1945
De 2 de janeiro a 16 de maio de

1944 . 	

11.676,30
Receita mensal:

De 2 a 11 de maio de 1945 	
De 2 a 11 de maio de 1944 	

39.583,30
9.166.297,00754.791,60

506.313,30 Receita Inerwal:
De 2 a 22 de maio de 1945 	
De 2 a 22 de maio de 1944 	

8 653 994 50 1.715.442,30
1.072.021,50Diferença da receita arrecadada

para mais em 1945 	 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	

248.478,30
512.302,50 Diferenea da receita arrecadada

para mais em 1945 	 642.422,00Receita global:

De 2 de janeiro a 11 de maio de
1945

De 2 de janeiro a 11 de maio de
1944

Receita do dia:
Em 17 de maio de 1345 	
Em 17 de maio de 1941 	

229.500,70
66.936,50

Receita global:
De 2 do janeiro a 22 de maio de

1945
De 2 de janeiro a 22 de maio de

1944 . 	

9.667.708,9

8.806.217,20

781.491,40

8.707.057,00

8.219.509,30 Receita mensal:
De 2 a 17 de maio de 1945
De 2 a 17 de maio de 1944

1.443.938,30
907.735.00Diferença da receita arrecadada

para mais em '1945 	 387.547,"0 Diferença da receita arrecadaaa,
para mais em 1945 	Diferença da receite arrecadada

para mais em 1945 	Receita do dia:
Em 12 de maio de 1945 	
Em 12 de maio de 1944 	

536.203,30
48.312,40

141.510,20
Receita de dia:

Era 23 de maio de 1995 	

	

Em 23 de maio de 1944 s	
Receita global:

De 2 de janeiro a 17 de maio de
1945

De 2 de janeiro a 17 de ,naio de
1944 .

42.752,80
108.879,10

Receita mensal:
De 2 a 12 de maio de 1945 	
De 2 a 12 de maio de 1944 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	

9.396.203,70

8.720.931,00

675.272,70

803.104,00
647.823,50

Receita mensal:
De 2 a 23 de maio (IP 194 5 	
De 2 a 23 de maio de 1944 *

1.758.196,10
1.181.900,40

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	155 280.50 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1945 	 1576.295,70
Receita do dia:

Em 18 de maio de 1945
Em 18 de maio de 1914

Receita global:
De 2 de janeiro a 12 de maio de

1945
De 2 de janeiro a 12 de maio de

1944 . 	

69.697,30 Receita global:
De 2 de janeiro a 23 de maio de

1945
De 2 de janeiro a 23 de maio de

1944

8.755.369,40 37.500,70
9.710.461,51

Receita mensal:
De 2 a 18 de maio de 1945
De 2 a 18 de maio de 1944

8.461.019,51
• 1.513 635,60

945.235,70
8.995.096,41

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 294.349,90 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1945 	Diferença da receita araecadada
para mais em 1945 	

715.355,-16
Receita do dia:

111m 14 de maio de 1945 	
Em 14 de maio de 1944 	

568.599,90
813.866,90
46 983.90

Receita do dia:
Receita global:

De 2 de janeiro a 18 de maio de
1945

De 2 de janeiro a 18 de maio de
1944

Em 22 de maio de 1945
Em 22 de maio de 1944

1.788.562,00
1.105.648,78Receita mensal;

De 2 a 14 de maio de 1945 	
De 2 a 14 de mato de 1944 ...a..

9.465.901,00
1.116.970,90

694.807,40 Receita mensal:8.758.431,70
De 2 a 22 de maio de 1945 	
De 2 a 22 de -maio de 1944

40.032.409,30
25.220.879,00Diferença da receita arrecadada

para mais em 1945 	
Diferença da receita arrecadada

Para mais em 1945 	 422.163,50 707.469,30
Diferença da receita arrecadada

Para mais em 1945 	Receita do dia:
Em 19 de maio de 1945
Em 19 de maio de 1944

Receita global:
De 2 de janeiro a 14 de maio de

1945
De 2 de janeiro a 14 de maio de

1944

14.801.530,30
123.065,10
48.779,709.669 236,30

8.508.003.40

561.232,90

Receita global:

Da 2 de janeiro a 22 de maio de
1945

De 3 de janeiro a 22 de maio
1944 . 	

Receita mensal:
De 2 a 19 de maio de 1945
De 2 a 19 de maio de 1944

220.453.146,1.636.700,70
989.015,40 deDiferença da receita arrecadada

para mais em 1945 	 177.944.027,10
Diferença da r aceita arrecadada

para mais em 1945 	 	 647.685,30 Diferenea da receita arrecadada
para mais sem 1945 	 	 42.512.139,00

Receita do dia:
Em 15 de maio da 1945 	
Em 15 de maio de 1944 	

62.827,20
Receita global:

De 2 de janeiro a 19 de maio de
1945 . 	

De 2 de janeiro a 19 de maio de
1944 .

46.518,80
Receita co dia:

Receita mensal:
De 2 a 15 de maio de 1945 	
De 2 a 15 de maio de 1994 ....a

9.588.966,10 Em 23 de maio de 1945 	
Em 23 de inato de 1944 	

Receita mensal:
De 2 a 2,3 de maio de 1945
De 2 a 23 de =alo de 1944

2.157.400,90
2.314.974,201.179.798,10

741.326,20 a
8.602.211,40

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 . 	

Diferença da receita arrecadada
para Mais em 1995 	 	 438.471,90 42.180.002,70

27.535.858,30786.754,70
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230.033. 479,60

185.810.210,80

43.828.158,80

2.815.461,50

Diferença da receita rrrecadada
para mais em 1945 	 	

14.661.156,40

Receita global:

De 2 de janeiro a 23 de maio
1945 . 	 	

2^".613 766,50
De 3 de janeiro a 23 do maio do

1941 . 	 	
180.255.001,10

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 42 351.765,10

Receita. global:

De 2 de janeiro a 26 de maio de
1945.. 	

De 3 de janeiro a fiG de maio de

1915

Diferença da receita arrecadada
para mala em 1915 	

Receita do dia: .
Ent 23 do maio de 1945

Em 28 de inalo de 1944

De 3 de janeiro a 30 de maio de

1914 . 	  .........	 195.229.447,70

Difarença da receita arrecadada

para mais em 1945 	 	 13.651. 666,70

Receita do dia:

Ern 31 do maio do 1915
	 905.673,00

Em Si de maio de 1914
	 2.651.215,50

Receita do dia:

Em 24 de maio de 1915 	 	 1.929.451,20

aan 24 do maio de 1941 	 	 1.162.414,70

Receita mensal:

De 2 a 21 de maio de 1545 	 	 44.109.471,00
De 2 a 24 de maio de 1944 	 	 23.691.298,00

Diferenea da receita arrecadada

para mais cai 1915 	 	 15.111.173,00• Receita global:

De 2 do Jamie() a 21 de maio de

	

1945 . 	 	 224.5-13.227,80
De r, da janeiro a 24 de maio de

	

1944 . 	 	 181.421.416,10

Diferença da receita arrecadada

para mais em 1945 	 	 43.121 781,70

Heceita mensal:

De 2 a 25 de maio cio 1915 	 	 53.020.161,30
De 2 a 21 de maio de 1911 	 	 25.517.250,60

Diferença da receita arrecadada

.para mais em 1945 	 	 17..172. 912,70

Receita global:

De 2 de janeiro a 23 de maio de

1945 . 	

r. de janeiro a 23 de maio do

1944	 153.270.395,70

Diferença da receita arrecadada

Para inala ern 19-15 	 	 45.183.512,40

Receita do dia:

Em 29 de maio do 1915	 1.929.324,10
Em 29 de maio do 1914	 972.895,00

Receita mensal:

De 2 a 31 do maio de 1945
	 59.483.030,60

De 2 a 31 de inalo de 1944
	 45.257.515,10

Diferença da receita arrecadada

para mais em 1945 	 	 11.225.515,50

Receita global:
Do 2 cio janeiro a 31 de maio de

-1943	 	  229.915.757,10

De 3 de janeiro a 31 ti emalo de

1914 .

Diferença da receita arrecadada

para mais em. 1945 	 	 41.535.124,20

Receita do dia:

Em 1 de junho do 1945	 ;
	 1.267.069,70

Em 1 do junho de 1944
	 944.079,30

213.453.911,10
197.950.663,20

55.949.508,400

36.520.145,60

Receita do dia:

Em 25 do maio do 1915 	 	 5.238.741,00

Em 25 de inalo do 1944 	 	 3 310.020,00

Receita mensal:

De 2 a 29 de mato de 1915

De 2 a -29 de maio de 1941

Receita mensal:

De 1 de junho de 1945

De 1 de junho de 1944

1 .367.069,70
914.079,30

Receita mensal:

De 2 a 25 do Inalo de 1945 	 	 49.348.212,00

De 2 a 25 de maio do 1544 	 	 32.008.118,00

*crença da receita arrecadada

para mais em 1915 	 	 17.329.894,00

Receita global:

De 2 de janeiro a 25 de maio de

	

1515 . 	 	 229.711.958,80

De 2 de janeiro a 25 de maio de

	

1941 . 	 	 131.731.460,10

3:drena-iça da receita arrecadada

para mais em 1945 	 	 45.050.502,70

Receita do dia:

Em 25 de maio de 1945 	 	 355.510,80
Era 26 do maio de 1914 	 	 2.078.354,70

Receita mensal:

De 2 a 20 de maio de 1045 	 _	 50.204.722,60
De 2 a 26 de maio de 1944 	 	 34.037.172,70

Diterença da receita arrecadada

Diferença da receita arrecadada

para mais era 1945 	 	 20.429.162,8a

Receita global:
De 2 de janeiro a 29 de maio de

1945 . 	 	 237.183 265,"0
Do 3 do janeiro a 29 de maio de

1944 a 	  189.213.293,70

Diferença da receita arrecadada

para mais ent 1945 	 	 48.139.971,50

1.627.819,2'0

6.086.154,00

58.577.357.60

42. 605.299,60

Diferenen da receita arrecadada

para mais em 1945 _	 	 15.971.068,00

Receita global:

233.011.114,40

Diferença da receita • arrecadada
para mais em 194 5 	 	 422.990,40

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de junho de

	

1515 . 	  211.281.657,10

Do 3 de janeiro a 1 de junho do

	

1914 . 	
	 198.924.742,53

Difc-rença da receita arrecadada

Para mais em 1945 	 	 42.359.114,60

985.083,90

1.213.676,20

2..152.153,60

2.187.735,50

161.258,10

Receita global:

Do 2 de janeiro a 2 de junho de

	

1915 . 	  212.268.911,00

Do 3 do janeiro a 2 do junho de

	

1914 . 	  200.168.418,74

Receita, do dia:

Em no de maio de 1915 	

Em ao do maio de 1941 	

Receita mensal:

Do 2 a 30 de maio de 1915 	
De. 2 a ao do maio de 1944 	

para mais em 1945 	 	 16.117.550,10 De	 de janeiro a 30 cie maio de
1915 . 	

Receita do dia:

Em 2 de junho de 1915

Era 2 de junho do 1944

Receita mensal:

De 1 a 2 'de junho de 1945 	

De 1 a 2 de junho do 1944 	

Difercnça da . receita arrecadada

para mais em 1945 	



Receita global:

De 2 de janeiro a 4 de junho de

1945

• De 3 de janeiro a 4 de junho de

1944

2411 737 .1r,7.1

200.702.902.20

Difcrença da receita arrecadada

para mais em 1945 	 	 43.678.087,20

Receita do

Emn 6 de junho de 1943 	 	 1.404.398,70

Em 6 de junho de 1944 	 	 1.197.027,50

Receita mensal:

De 1 a 6 de ju:Ilio de 1043 	 	 7.181.210,80

De 1 a 6 de junho de 1944 	 	 5.231.876.60

Diferenca da receita arrecadada

p a ra mais em 1945 	 	 1.949.334,20

Receita global:

De 2 de janeiro a 6 de junho de
1945

De 3 de janeiro a 6 de junho de
1944

217.097.998,20

203.212.539.80

da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 43.885.458,10

EaSCD
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Diferença da receita arrecadada	 Diferença da receita arrecadada

Receita mensal:

De 1 a 4 de junho de 1945 	 	 :A20.541.10

De 1 a 4 de junho de 1944 	 	 2.782 "39,00

Difcrcnca da receita arrecadada

para mais em . 1945 	 	 1 .038.102,30

Receita do dia:

Em 4 de junho de 194a 	 	 1,468.187,70

Em 4 de junho de 194 4 	

para mais em 1945 42-100.52%30	 para mais em 1945 	 	 42.974."26,50

Receita do dia:

Em 5 de junho de 114a 	 	 1.956.470,80

Em 5 de junho de 1914 	 	 1 ."5^.610,10

Receita -mensal:	 •

De 1 a 5 de junho de 1945 	
	

5,770.812,10

De 1 a 5 de junho de 1944 	
	 4.014.849,10

Dirf rança da receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 .741.932.00

Raceita

De 2 de janeiro a 5 de junho do

1945.	 243.693.599,50

De 3 de janeiro a 5 de junho de

1944
	

202.015.512 30

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidaae.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato Ga entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção da porte.

OS pedidos devem:
V, ser dirigidos por carta ou •telegrame

à IMPRENSA NACIONAL,
2.*. trazer a declaração Serviço de Re-

emb(5.1so ;
3.*. conter endereço claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado:
4.'. enumerar, com precisão, as obras e pu-

olicações pretendidas.
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da Bôlsa de _Valores do Rio de Janeiro

.,, MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 6 DE
• )" V	 .	 JUNHO DE 1915

Quantidades	 Títulos

Apólices e Obrigações
União

no [Kr M DE COTAViES DO CÂMBIO FIXADO
EM 5 DE JUNHO DE 1945

MERCADOS
	 "-_--

Praças	 O! icial
	

Liv	 Livre
especial

Preços

Cr$

850,00
820,00
830,00

1.130,00
1.015,00

72,00
71,50
71,00

115,50
115,00
370,00
750,00
751,00

.3.750,00

508,00
955,00
175,00
171,50
171,00

•177,50
68,00

1 .050,00
623,00
621,00
239,00
210,00

1.175,00

Cr$
	

Cr$
	

Cr$

Londres 	  06,19 1/2
	

78,90
	

78,90	 -
Portugal 	 	 -	 0,79 9/16 0,86 1/8'
Ilégica (francos Leigas) 	

	
" 0,6511/16

Espanha 	
	

1,81
Suíça •	 • 	

	 4.65 •	 4,75
Suécia 	 . 	 	 -	 4,72
Nova • YOrk 	  10,50

	
19.50
	

20,00
Uruguai 	

	
10,68
	

10,82 7/8
Argentina 	 . 	

	
4,91
	

5,0a
Canadá 	

	
18,20

o•	
Brasil aos Bancos

	

ova York 	

Cobertura do Banco do

19,85

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS li.:111 6 DE JUNHO DE 1915

• Apólices 'c Obrigações	 Cr$ •

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00, 5%, port, 	 	 850,00
Diversas Emissões, do Cr$ 1-.000,00, 5%, port. (cautelas) 	 830,00
Obrigações do Tesouro Nacional, do Cr$ 1.000,00, 7%

	

(1932) 	 	 1.130,00
Obrigações do Tesouro Nacional, 'de Cr:, 1.000,00,

	

(1939) 	 	 1 .045,00
Obrigações de Guerra, de Cr$ . 100,00, 6% 	 	 71,50
Obrigações de Guerra, de Cr$ 200;00, 6% 	 	 145,00
Obrigações de Guerra, de Cr$ 500.00,	 . 	 	 750,00
ObrigaçõeS do Guerra, de Cr 1.000,00, 0% 	 	 750,00
Obrigações do Guerra, de Cr$ 5.000,00, 6% 	 	 3.750,00
Espirito Santo, de Cr$ 500,00, '8%, port. 	 •	 508,00
Ninas Gerais, do Cr$ 1.000,00, 7%, part. 	 	 955,00
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5%, port. (1931), 2.a

sério 	 	 171,50
nas Gerais, de Cr$ 200,00, 5%, port. (1931), 3.a

sério 	 	 177,50
Pernambuco, do Cr$ 100,00, 5%, port. 	 	 65,50
Estado do Rio, de Cr$ 1.000,00, 8%, port. (Eletrif.)	 1.050,00
Rodoviárias do Estado do Rio, do Cr$ 600,00, 8%, port 	 	 623,00
São Paulo, do Cr$ 200,00, 5%, port. 	 	 239,00
Uniformizadas de São Paulo, de Cr$ 1.000,00, 8%, port 	 	 1.175,00
Empréstimo Municipal de 1901, de £ 20-0-0, 5%, port 	 	 630,00
Empréstimo Municipal (Doer. n.° 2.097), -de Cr$ 200,00,

7%, pork 

	

	 	 200,00 •

Ações de Bancos

Brasil, de Cr. 200,00 	 	 665,00

A “7CS de COMpanItha

Cervejaria Brahma, de Cr$ 200,00, pref. 	 	 - 695,00
Cervejaria Brahma, do Cr$ 200,00, ord. 	 	 685,00
Emprêsa Melhoramentos cie Goiás, de Cr$ 1,000,00 ...	 1.555.00
Siderúrgica Belga-Mineira, de Cr$ 200,00, port. 	 	 405,00._
Siderúrgica Nacional, de Cr$ 200,00 	 	 170,00

Debêntures

48 Diversas Emissões, port. 	 •,
11 Idem ' de 1917, c/2 mun. venc. 	

100 Diversas Ernis .sões, port. (cautelas) 	

Obrigações :

15 Tesouro de 1932 	
50 Idem de 1939 .	 	 .

531 Guerra, de Cr$ 100,00 	

	

1.A20 Idem 	
1 Ideni 	

50 Idem, de Cr$ 200,00. 	
82 Idem 	

472 Idem, de Cr$ 500,00 	
418 Idem, de Cr$ 1.000,00 .. 	
57 Ideia 	

2-13 , Idem, do C5 000,00 	 .-. 	

Estaduais :

20 Espirito Santo, port. 	 . . .
30 Minas, 7%, port, 	

126 Minas, 2 	 . ...
100 Idem 	
150 Idem 	
231 Idem, 3.a ,sério' 	

.6 Pernambuco, c/juros 	
66 Estado do Rio (Eletrif.) 	

150 Rodoviárias do Estado do Rio
75 Idem 	
61 São Paulo 	

	

Idem 	
51 Idem Uniformizadas 	

30 Decreto n.° "2.097 	 	 200,00
58 Empréstimo de 1901, port. 	 	 030,00

Ações • de Bancos :

14 Brasil, de Cr$ 200,00 	 	 665,00
40 Industrial Brasileiro, de Cr$ 20.0,00, ord 	 	 200,00.

• , Ações de Companhias

20) Cervejaria Braluna, de Cr$ 200,00, pref. 	 095,00
63 Idem, ord. 	

	
685,00

30 Einprêsa de Melhoramentos do Goiás, do
Cr$ 1.000,00 	

	
1.555,00

610,0080 Ferro Brasileiro 	
430 Belgo-Mineira, de Cr$ 200;00, port. 	

	
465,00
170,00.350 Siderúrgica Nacional, de Cr$ 200,00 	

Debêntures

Municipais do Distrito Federal

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Crédito Real,
de Cr$ 200,00, 8% 	 	 230,00•

Companhia Docas de Santos, de Cr$ 200,00, 7% 	 	 223,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 6 de
junho de 1915. • - Juvenal de Queiroz. Vieira, Presidente.

'100 Banco Lar Brasileiro, de Cr$ 200,00, 85. 	 230,00
405 Cia. -Docas de Santos, do Cr$ 200,00, 7%. 	 223,00

Secretaria da • Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em
junho de 1945.	 Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

,

de.



Divisão de Seleção

DESEN1LISTA IX E VII DO SERVIÇO OEOGRA_
FICO DO EXÉRCITO

Faço públicas abertura', Pela D.S. do D.A.
S.P., da inscrição. à prova taalawilitaçao para
axtranumerario mensalista do Seaviao Geográ-
fico do Exército. do .alinistério da -Guerra -
Desenhista IX e

2. Dia da abertura:. 	 dia do encer-
ramento: 5-7-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos . -serão -regulados •pelas . Ins-
truções Gerais, baixadas .pelo Presidente ciaste
Dapartai»ento (Portaria n.O 165, elo 17-6-43),
e pelas InstruçÕes •quo se seguema -a,ste	 .

4. A eventual mudança. de.resith"mcia. daYerá
syi comunicada, obrigatõriamente, à Divisão
de Selação à Daão do Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal, claale.Departiunento..

5. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será 'regailtula peta lagislação relativa
ao pessoal extaanumenário.......

D.S.- do D.A.S.P., em 5 de junho de 1915.
- AriaNdes iteatiOget • Foría,ç.Clialao da Saevão-de
InseriçõeS.

instruções (-1 11:! regulou) o provo ele Itabililação
poro. extrannoterúrio met:sofista (10 Serviço
Geogrdfieo do -E.rt'reito.-o.')- - Ministério do
Guer'.rn -	 e. V11. 	

Na prova :errai -obaravadas - os seguinta:s. con-
dições:	 ..	 ....	 .

1. Nacionalidade	 n candidalt. deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anas completos,

data do -cole:errante-11ln 	 anald . ição; máxima:
38 anos ineouipletos,.à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidato será exi-
gida, no ato da • iriserião,..ProVa • de Oxiitacão
com o serviço militaua• • - 	 •	 - • •

5. Sanidade o capacidade- fíaea - O candi-
dato será submetido à prova de sanidade e capa-
cidade física, de caráter isliminatório. pela-qual
se verifique não apresentar doenças transmis-
siveis, alterações • orgânicas -ou funcionais dos
diversos aparelhos. o sistemas, bem como con-
tra-indicação para o exercício da função, Vor
anomalia morfológica ou funcional. 	 ..

6. A prova constará de:	 ••
- Parte I - Mateniátfea • (nível -de dificuldade

Ia 1.a séria gioasiaD, constanto de .resadoçao
do questões objetivas sóbre assuntos do seguinte
programa:

1. Operações fundamentais sare números
inteiros e fracionái.io.s. 	 .	 •

.2. Sistema legal de unidades de medida
medidas de coniprireento; área.' voluirie, • eapaer-
dade e massa (Decreto mo 4.257, de 16 de junho
dá 1939):

Regra de três siniples.
4. Razões e ¡arotioreõeS.
5. Exercícios •simples sare escala. 	 • • -
O. Cálculo da área de figuras planas: trian-

gulos, quadriláteros e círculo.
Esta parte valerá • até cem pontos.
Parle II -Cópia, por suporposiçãe, a nan-

daia), sare -papel• vegetal, de um trecho de
carta topográfica, exigindo-se feitura de le-
tras à :anão lir ou com' auxilio de normó-
grafo:

inatti, parte Valerá até-Cern pontos, Comi-derma-
do-se habilitado O .eandidatome obliVer nata
ignal ou superior a cinqüenta .pontos.
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EDITAIS	 AVISOS
sificador adotado no S.C.A.P.P. da Diretoria
de Rendas Internas do Tesouro Nacional, do dia-
mante em bruto, para lapidação; do diamante
em bruto, para Indústria; do carbonado; elo dia-

2	 manto lapidado.
2. Lapidação - Rendimento aproximado das

diversas fornias do lapidação, cio relação ao
estado primitivo (halita)) da gema; formas mais
comuns de lapidaeã o. Países produtores de dia-
mante e. carbonado.

3. Pedras semipreciosas - (Pedras cora-
(as) - Classificação, com as respectivas de-
nominações mineralógicas e as usualmente co-
nhecidas( em bruto e lapidadas, características
práticas- de recantheeimeato e distinção das di-
versas espécies, entre. si , em bruto ou lapida-
das. Imitação (pedras falsas), pedras reconsti-
tuídas ou sintéticas •-• espécies, denominações,
aaracteristieas práticas de. reconhecimento. No-
ções ligeiras sôt-a-e uso industrial e suas di-

	

versas apiicações. 	 espécies produzi-

	

das polo larasil.	 • • •
a. Minérios - Minérios eireurrerados nas cír- -

enlaces os. 8 (.! 23. tio .2.7-3-40. e-19-10-12. res-
pectivamente. da D•iretoria 1.1(,' Rendas Internas
do Tesoure Nacional: distinção e aplicação
(noções figaira.$).•

- 1.120	 5. Avaliação - Estimativas aproximadas da
valores unitários, tomando por base as, do

)aço in 'tblica a abertura, pela 1). 5. do DA. meato. tiorrentea 110 I.O.OrÇ4(10,i,11,t,CrIlp.•
S.P., da insariçao à prova de habilitação para 	 b) reso!ilio tio questões objetivas sala? as-
extranamerário mensalista do Serviço de }IS- suntos tia arguirei e tegislaaão.
éalilaCã o lo Gaaimpa gem e Comércio de Pedras	 Decreto-lei n.o 466, de 5-6-1938.	 .
Preciosas, -da Miaistério da Fazenda - Teeno- 	 Circulares ris. 52, d e 13-10-1938: 17, .de
legista XX.	 da junho de 1939 (ratificada pela de 11.0 8, de

2. Os candidatos habilitados e admitidos po- 27-3-1910), e 33, de 1:1-10-1912.
:lerão servir em qualquer ponto do território 	 Esta parte valerá até otin pontos, assim

i or	
dis-

tribuídos:nac.	 la
Dia da aliartura: 15-•-a--15; diit do encera Questões' Sôbra_conbealmantos ge- 	 •

ramanlo: 4-7-55, às 17 horas. 	 •	 vais. até 	 -	 60 pontos
4. Os trabalhos serão regulados pelas Tfisa -01featáaS aóbaei	 -40 pontos

tauções Gorais, baixarias pelo Preaidente dasta Sá será -considerado 'habilitado nesta parte o
Dapartanninto (Portaria 0.0 165, de 17-6-43E candidato -que -obtiver nota . igual ou superior
e palas Instruções que s seguem a -asto -Edital; a sessenta pontos.

5. A eventual mudanca do residência. deverá Parte - Prática,- constante de execução do
ser comunicada, obrigatõriamente, à Divisão de trabalhos práticos, que envolvam conhecimen-
Seleção e à Divisão fie Orientação e Fi'scalfaaL tos sóbre os seguintes asSindos:
1.,;;;o do Pessoal. déste Departamont 	 • 1. Classificação de rima partida de pedras

6. A situação dos candidatos habililados e P acciosas •	 •
admitidos Será regulada • pela legislação relativa . .2, _ Clas.sifiew'ão _ de uma Partida de Pedras
ao pessoal extranumerário. 	 semipreciosas.

D.S. do D.A.S.P.. em 5 de junho da19 5 	 3. 'Classificação de uma amostra de Minérios.
-	 lionryet i'ories, caiara da 8a., ;( 0 . tuFasta parte valerá até COM pontos, eonsideaao_
Inscrições.	 do-se -habilitado o candidato' que 'obtiver nota

igual. ou superior a sessenta pontos.
qie requlo ur

 a 1) r(iVa	 "1":1[1"(7,°	 em.l'idlillottla f ia 1111adi doaSoliTladasi :".111»,7)074; extra tnitriWrio	 ascdis ta . 410 Si.rviço' (te, duas partçs da . prova, observados os seguintesFiscaliza)! ,(7 l") de GO i' Ti7 gig	 - Can? (:reio 4.1e
Pedras Preciosas. do Ministério de Fazenda Pesn ''-':	 •

eco! ol o(' is ta .XX .	 •	 Parte I. 	  1

	

Parte II 	Na prova sarão observadas as seguintescon-
dições:	 •	 •	

Só será considerado habilitado o caro-Intato
que obtiver nota final igual ou, superior a ses-

1. Nacionalidade - O candidato deverá sei senta pontos. `^
brasileiro nato ou natnializado.	 Ocorrendo - empate, • terá • prefearincia, • para
. 2. Sexo -- Masculino. 	 classificação, o candidato que obtiver melhor
3. Idade -	 .18 anos completos, à resultado na parte

data do encerramento da inscrição; máxima: 	 8. Observações gerais - 0) A inscrição 1m-
38 anos incompletos, à data da abertura da- ias- plieará • o• conhecimento das presentes insiro-
crição. ções, por parte do candidato, e o compromisso
.4. Serviço militar - Ao candidato será ext- tácito de aceitar as condições da prova, tais co-
gida, no ato dainscaiçãe, prova de quitação mo aqui se acham estabelecidas; e A) os casos
com o serviço mit•ilitar.	 omissos serão resolvidos polo Diretor da Dia

5. Sanidade o capacidade física - 0.candi- visão de Seleção.
dato será submetido à prova de sanidade capa- 	 D.B. do D.A.S.P., em 5 de junho de 195ã.
cidade tísica, de caráter eliminatório, pela qual - Murilo Braga, Diretor de Divisão. •
se verifique não ajo-escolar doenças transmis-•
síveis. alterações orgânicas ou funcionais *dos
diversos aparelhos e sistemas, bem como cosi- sumMAR DE laSCRITúRIO IX DA ESCOLA DO
tia-indicação para o exercício da função, por	 ESTADO MAIOR -
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de: •	 11
.	 .	 -

.11 .	 1.131
Parte I - Escrita, que cóm•preenderá:.
a) resolução de questões objetivas sôbre . co- -Faço pública a abertura, pela- D.S. do D.A.

nhecimentos gerais relativos aos seguintes as- S. P., da inscrição à prova de habi l itação Para
suntos:	 •	 - .	 extranumérário mensalista da Escola do Estado

• 1 P.adra POciosas	 (Diamante _e ear)o- Maior, do . Ministério da .(-uerra' - 'Auxiliar
nado) - Classificação, Segunde o sistema cias- de Escritório IX.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 7. Nota final - A nota final do eitadidato
aorá a média pondarada das notas obt-ida,

Departamento. Administrativo 	 S12'{.'VadOS Os seguintes pasos:
do Serviço Público	 Pai te I 	

Parte If
Só será considerado habilitado o candidato

que obtiv er, por essa forma, nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência, para
elassifiaação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8. Observações gerais - C1) A inscrição im-
plicará o conlietimento das presentes insiro-
çÕeS, por parle do candidato, e o compromisso
tác-ito de aceitar as condiçõos ela prova, -tais
como aqui se acham estabelecidas: e 1)) os
casos omissos serão resolvidos - velo Diretor da
Divisão de Se/eção.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 1945.
_ Marli» Bruo, Diretor de Divisão.

-
TECNOLOGISTA XX DO SERVIÇO DE FISGA-

liZAta:io Dl 1l . . ,111IMPAGEM E comiScIO
. DE PEDRAS PRECIOSAS, DO • atiNisTISIO

DA FAZENDA .
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'nstrueões qu .f.' regulam a prova de 110)11110Mo
Paro extranumerdrio mensalista da Escola do
Estado Maior, do Ministério da. Guerra -
Auxiliar de Escritório IX.

.	 •
Na prova serão observadas as seguintes coo-

lições:	 -
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser

)ra.sileiro nato ou naturalizado.
2. Sexo - Masculino.	 .
3. Idade =. Mínima: 18 anos completos, à

lata do encerramento da inscrição; máxima:
38-anos incompletos, à data da abertura da ins-
u'ir'" io.or

• 'erviço militar -	 i.-Ao candidato será ex
.,id., no ato da inscrição, prova de quitação
.om o serviço militar. 	 .

5. Sanidade e capacidade física ---- O cantil-
lato será sumetido à prova de sanidade e capa-
Itlatie física, de caráter eliminatório, pela qual
:e verifique não apresentar doenças'transmis-
Áveis, alterações orgânicas ou funcionais dos
liversos aparelhos e sistemas, bem como coa-
ra-indicação para o exe.reicio da função, por
momalia morfológica ou funcional.

6. ' A prova constará de:	 .
Parte I •---- Escrita, que compreenderá: 	 •
a) Português (uivei de dificuldade da 2.a

érie ginasial), constante de correção de textos
me apresentem erros relativos a assuntos do
eguinte programa:

1. Ortografia Oficial.
2. Flexões nominais, principalmente as • dos

cp-T-ies compostos.
3. Pronomes; formas oblíquas e sua coloca

ão na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, defectivos

, pronominais.

Uso impessoal dos verbos haver e fazer.
~intaxe regular de concordância.
01/Regência de verbos usados com mais fre-

üência. Uso da crase.

b) Matemática: (nível de dificuldade da 2."
érie ginasial), constante de resolução de, no
-tinimo, dez questões objetivas sobre assuntos
o, seguinte programa: -
. Operações fundamentais sóbre números in-
Aros e .fracionários.	 .

2. Sistema legal de unidades de medidas:.
mdidas de comprimento. área, volume, capa-
idade -e massa . (Decreto n.° 4.2-57, do 16 de • ju-
ho de 1939).	

...

3. Regra de trás simples.
-4. Porcentagem.	 .	 .	 •
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-

ibuídos:	 •	 •

ortuguês. até 	  GO pontos
faternática, até '. 	  40- pontos

Parle II - Dactilografia; constante de cópia
.nrida de- trecho impresso: • . _
Esta parte valerá até cem pontes, consideran-

o-se - habilitado o candidato Mie obtiver nota
••,tial ou superior a- cinqüenta pontos.
7. Nota final - A - nota final do candidato

irá a média ponderada das notas obtidas nas
.ias partes da prova, observados os seguintes
asas:

.Ocorrendo empate, • terá ..preferência -para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8 . . Observações gerais - a) A inscrição im-
plicará o conhecimento das, presentes instru-
ções, por parte de candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova tais co-
mo -aqui' se acham estabelecidas; e b) os casos
omissos serão resolvidos _pelo Diretor da Divi-
são de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 1945.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão..

•

AUXILI.111	 ESCRITti11í0 DAS REPARTI-
. ijõES I..)0 MINISTÉRIO DA GUERla

1) AI.	 1.132 .

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.
5. 1'.. da inscrição à prova do habilitação para
e:siri/numerário mensatista das Repartições do
Ministério da Guerra - Auxiliar de Escritório.

2. Esta prova destina-se ao preenchimento
das vagas existentes, eni .qualquer referências
desta série funcional, à • data do encerramento
da inscrição.

3. Os candidatos habilitados e não admitidos,
per insuficiência de vagas, poderão ser aprovei-
tados, em qualquer repartição do Serviço Pú-
blico Federal, na referência inicial de idêntica
série funcional.

•4. Dia da abzirtnra : 154-45; dia do encer-
ramento: 4-7-45, as 17 horas.

5. Os trabalhos serão regulados-- pelas ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente dêste
Departamento (Portaria n.° 161, de -17-6-43),
C pelas Instruções que se seguem a êste

6. A eventual mudança de residência deverá
ser comunieada»obrigatóriamente, à Divisão de
Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
çãO . do Pessoal, dêste Departamento.-
, 7. Asituação dos candidatas :habilitados e.
admitidos será re;ulada pela legislação relativa
ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P_ em 5 de .junho de 1915.
Aristides Rourget Fortes, Chefe da Seção de

Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação
para eXtranumerdido mensalista das Reparti-
ções do Ministério da Guerra - Auxiliar de
Escritório.
Na prova serão observadas as seguintes con-

dições:	 .	 .
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser

brasileiro nato ou naturalizado. •
2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos,

data do encerramento da inscrição; máxima:
33 anos incompletos, à data da abertura da ins-
crição..

4. Serviço militar - Ao candidato será exi-
gida, no ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar..

5. Sanidade e'capacidade física O candi-
data será submetido à prova do sanidade e capa-
cidade física, de caráter eliminatório, pela qual
se verifique não apresentar doenças transinis-

alterações orgânicas ou •funcionais dos
diversos aparelhos e sistemas, bem como con-
tra-indicação para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Par t e 1 - Escrita, que compreenderá:	 •
a) Português (nível de dificuldade da 2.a

série ginasial), constante-de Correção de textos
que apresentem erros relativos a assuntos do
seguinte programa:

1. Ortografia Oficial.
2. Flexões nominais, principalmente, as dos

nomes compostos. 	 ,	 . •
3. Pronomes; formas oblíquas e .sua coloca-

ção na frase.
r. 4. Verbos regulares; irregulares, defectivos
e- pronominais.-	 •	 -	 -

Uso impessoal dos verbos haver e fazer.
-5.Sin•taxe regular •de concordância'. •

Regência de: verbos tísades com mais ire-, .
qüência: 'Uso da crase:

2. • Dia da- abertura: 15 n-6-45; dia do cucar-
ramento: 4-7-45, às 17 horas.'

3. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidenta dêste
Departamento (Portaria n.o 164, de 17-6-43),

pelas Instruções que se seguem a êste Edital.
4. A 'eventual mudança de residência devera.

aer• comunicada, obrigatoriamente, à Divisão
te Seleção e à Divisão -da .0elentação e Fiscali-
sação do Pessoal; dêste•Departamento.

5. A situação •dos -candidatos habilitados e
- t•dmitidos será regulada peia legislação relativa
:to. pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P.. em 5 de junho de 1915.
Aristides Bourget Fortes, Chefe da Seção de

:nserições.

Parté I 	  ‘1
- Parte II -	 • 2

Só. será_considerado . habilitado o candidato
iie obtiver, per essa forniu, nota final igual on
iperior a sessenta pontos.

.b). Matemática: (nível de dificuldade da 2.*
série ginasial), constante de resolução de ques-
tões objetivas sôbre assuntos do seguinte pro-
grama:

1. Operações funda-mentais sõbre números
inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de medida:
medidas' de comprithento, área, volume, capa-
cidade e :massa (Decreto n. 0 4.257, de 16 de
junho de 1939).

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-

tribuídos:
Português, até 	 • •	 • • 60 pontos
Matemática, até . 	 •	 •	 ,	 -40 pontos

Parte Il	 Dactilografia, constante de cópia
corrida de trecho impresso.
• Esta parte valerá até com pontos, consideran-
do-se habilitado o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a Média pondera-da das notas obtidas nas
duas partes, observados os seguintes peso

.	 Parte I 	
Parte II -	

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver; por essa forma, nota final-igual ou
superior a sessenta PontoS...

Ocorrendo empato,' terá Preferência para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8, Observações : gerais inscrição im-
plicará o conhecimento das ' presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova tais co-
mo . aqui se adiam estabelecidas; e b) os casos
omissos serão xeselyidos pelo, Diretor da Di-
visão .de Seleção.'

D.S. do D.A.S.P., em 5 de.junlio de 1915.
- Munia Braga, Diretor de Divisão.

CARTÓGRAFO AUXILIAR XIV DA DIRETORIA
DE ROTAS AÉREAS DO M. AER.

P	 - 1.133

Faço pública, a abertura, pela D. S. do D. A.
S.P., da inscrição à prova de habilitação para
extranumerário mensalista da Diretoria de Ro-
tas Aéreas, d.o Ministério da Aeronáutica -
Cartógrafo Auxiliar- XIV.

2. Dia da- abertura: 15-6-45; dia do encer-
ramento: 4-7-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente désto
Departamento (Portaria n.o 164, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a êste Edital.
• 4. A eventual mudança do residência deverá

ser comunicada, obrigatõriamente, à • Divisão
de Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscali-
zacão do Pessoal, deste Departamento.

5. •A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relativa
ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P:. em 5 de junho de 1915.
- Aristides Bourget Fortes, Chefe da Seção do
Inscrições.	 •

Instruções que regulam a prova .de habilitaçÕo
para extranumerdrio mensalista da Diretoria
de Rotas Aéreas, do Ministério da Aeromiuti-

, ca	 Cartógrafo Auxiliar XIV.

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

-2. Sexo - Masculino.	 •
3. Idade - .Mínima: -18 anos compl etos. nn•

data do encerramento da inscrição; máxima:
38 anos -incompletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço-militar - Ao candidato será exi-
gida, no ato da inscrição, prova -do quitação
com o serviço militar.

- .5. Sanidade e capacidade física - O candi-
data será, subMetido à prova de sanidadee capa-

- • cidade física, de -caráter eliminatõriO; Dela quid



•
, 10254	 Sexta-feira 8 DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Junho de 1945

INSPETOR XIII DO SERVIÇO DE FISCALIZA-
ÇÃO DE GARIMPAGEM E COMÉRCIO DE PE-
DRAS PRECIOSAS, DO MINISTÉRIO DA FA-
ZENDA. •

3. Idade - Mínima: 18 'anos completos, ã
data do encerramento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, à data da abortura da ins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida; no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar.

5, Sanidade e capacidade física - O candi-
dato será sumetido à prova de sanidade e capa-
cidade física, de caráter eliminatório, pela qual
se verifique não apresentar doenças transmis-
síveis, alterações orgânicas ou funcionais dos
diversos aparelhos e sistemas, bem como con-
tra-indicação para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte r - Conhecimentos Gerais (nível do

Curso primário 'completo), que compreenderá:
a) Português, constante de correção de Lex-

tos•
l;) Resolução de questões objetivas sói:ire as-

suntos relativos ao seguinte pia:grama de Ma-
temática:

1. Operações fundamentais sare números
Inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de medida:
medidas de comprimento

'
 área. "5 olume e massa

(Decreto n.° 4.257, de 16-6-39).
3. Regra de três simples e percentagem.
c) Resolução de questões objetivas sare as-

suntos do seguinte programa de Geografia do
Brasil:

I. Limites, população e superfície.
2. Divisão política: Estados e Territórios.

Capitais e Cidades principais.
3. Produção: animais, vegetais e minerais.
4. Vias de comunicação; grandes ries nave-

gáveis; principais estradas de ferro e de roda-
gem; navegação aérea.

d) Resolução de questões objetivas. Obre as-
suntos do seguinte programa de História do
Brasil:

1. Grandes datas nacionais e acontecimen-
tos que nelas se comemoram.

2. Grandes vultos nacionais: Matias de Al-
buquerque, Vidal de Negreiros

'
 Camarão, Hen-

rique Dias, Tiradentes, Pedro I, José Bonifácio,
Feijó, Clemente Pereira, Caxias, Osório, Barro-
so, Tamandaré, Pedro II, Patrocínio, Deodoro,
Eloriano, Benjamim Constant, llio Branco, Rui
Barbosa e Santos Duniont.

Esta parte valerá ale cern pontos, assim dis-
tribuídos:

- 1.135

se verifique não apresentar doenças transmis-
síveis, alterações orgânicas ou funcionais dos.
diversos aparelhos e sistemas, bem como con-
tra-indicação para o exercício da fulseão, por
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Execução de dois dos seguintes

trabalhos, PSeolhidos uni de cada item:
o) Cálculo e desenho de cartas 'aeronáuticas;
5) Cálculo e desenho de plantas topográficas

e de mapas em geral.
Esta parle valerá até cem pontos, assim dis-

tribuídos:
Item a. até 	  50 pontos
Item 5, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver nesta parte nota igual ou superior
• einqüenta pontos.

Parte II - Execução de dois dos seguintes
trabalhos, escolhidos um de cada item:

a) Desenho de estruturas móveis e imóveis,
ssráficos estatísticos, esquemas em geral e or.-
• nogra mas ;

b) Desenho de campos de penso e de proble-
mas de descida de aeronaves.

Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-
tribuídos:
Ttem a, até 	  50 pontos
Itens 5, até 	  50 pontos

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver nesta parte nota igual ou superior
a quarenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a média ponderada das notas obtidas, ob-
servados os seguintes pesos:

.Parte I 	  2
Parte II 	  1

Sé será considerado habilitado o e.indidato
que obtiver nota fioal igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência, para
classificação, o candidato que obtiver melhor
roSultado na parte I.

8. Observações gerais - a) 'A inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
çõe

'
s por parte do candidato, e o compromisso

tácito de aceitar as condições da prova, tais
corno aqui se acham estabelecidas; e 5) os ca-
ses omissos serão resolvidos pelo Diretor da Di-
visão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.
S. P., da inscrição à prova de habilitação para
extranumerário mensalista do Serviço de Fisca-
lização de Garimpagem e Comércio de Pedras
Preciosas, do Ministério da Fazenda - Inspe-
tor XIII.

2. Os candidatos habilitados e admitidos po-
derão servir em qualquer ponto do território
nacional.

3. Dia da abertura: 15-6-15; dia do encer-
ramento: 9-7-45, às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente dèste
Departamento (Portaria n.o 164, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a Os-te Edital.

5. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigatóriamente, à Divisão de
Seleção e à. Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, dèste Departamento.

6. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relativa
ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 194i
Aristides Bourget Fortes, Chefe da Seçã

Inscrições.P.IT. - 1.434

INSPETOR DE ALUNOS VI DO ISTITUTO
NACIONAL DE SURDOS MUDOS

Faço pública a abertura, pela D. 5. do D. A.
5. P., da inscrição à prova de habilitação para
extranumerário mensalista do Instituto Nacio-
nal de Surdos Mudos, do Ministério da Educação
e Saúde - Inspetor de Alunos VI.

2. Dia da abertura: 15-6-45; dia do encer-
ramento: 4-7-45. às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente dêste
Departamento (Portaria n.° 164, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a Cisto Edital.

4. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, ohrigathriamente, à Divisão
de Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscali-
:ação do Pessoal, cli",,ste Departamento.

5. 'A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relativa
ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 1945.
- Aristides Bourget Fortes, Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação
para extranumerário mensalista do Instituto
Nacional de Surdos Mudos, do Ministério da
Educação e Saúde - Inspetor de Alunos V/.

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

I. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.

o) Português, até 	  25 pontos
Matemáticá, até 	  25 pontos

c) (;eog rafia, até	   25 pontos
d) História do Brasil, até 	  25 pontos

Só será considerado bahilitado nesta parte
o candidato que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

Parte II - Escrita, constante de resolução de
questões • objetivas. sare assuntos do seguinte
programa:

1. • Higiene do corpo e do vestuário.
2. Higiene dos dormitórios, banheiros e ga-

binetes sanitários.
3. Material empregado para limpeza. Desin-

fetantes comumente usados.
4. Cuidados por observar com relação ao ma-

terial escolar.
5. Principais regras de civilidade.
6.- Disciplina escolar; necessidade e -meios

de mantê-la.
7. Deveres do Inspetor de. Alunos, em relação

• êstes, aos professUres e à direção do estabele-
cimento.

8. O Inspetor de Alunos corno auxiliar do
professor na formação moral e intelectual dos
educandos.

Esta parte valerá até cem pontos.-
Só será considerado habilitado nesta parte

o candidato que obtiver nota igual ou superior
a vinte pontos.

Parte III - Prática de Serviço, constante de.
execução de trabalhos relacionados com as se-
guintes atribuições do Inspetor do Alunos:

Serviço concernentes à disciplina interna, em
geral abrangendo a boa ordem nos recreios, dor-
mitórios, rouparia, nos campos de jogos. nas
salas de aula e demais dependências, e ainda,
serviços pertinentes ao asseio e higiene do es-
tabelecimento e dos internados.

Instruções que regulam a prova de habilitação
para extra-numerdrio mensalista do Serviço
de Fiscalização de Garimpagem e Comércio
de Pedras Preciosas. do Ministério da Fazen-
da - Inspetor XIII.

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

-1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, h

data do encerramento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, à data da abertura da ins-
crição.

4.. Serviço militar - Ao candidato será, exi-
gida, no aio da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candi-
data será submetido à prova de sanidade e capa-
cidade física, de caráter eliminatório, pela qual
se verifique não apresentar doenças transmis-
síveis, alterações orgânicas ou funcionais dos
diversos aparelhos e sistemas, bem como con-
tra-indicação para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

G. A prova constará de:
Parte I- Escrita de Português e Matemática

(nível de dificuldade da 2.a série ginasial), que
compreenderá:

a) redação sare assuntos de serviço.

Esta parte valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
notaigual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a Média ponderada das notas obtidas nas
três partes da prova, observados os seguintes
pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	
Parte III 	  3

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate', será observada, para
classificação, a seguinte ordem de preferência;

a) melhor resultado na Parte III;
5) melhor resultado na Parte II.
8. Observações gerais - a) A inscrição im-

plicará o conhecimento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova, tais co-
mo aqui se acham estabelecidas; e 5) os casos
omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divi-
são de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.
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b) correção de textos que apresentem erros
relativos a assuntos do seguinte programa:

1. Ortografia Oficial.
2. Flexões nominais, principalmente aos dos

nomes compostos.
3. Pronomes; formas oblíquas e sua coloca-

ção na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, defectivos

e pronominais. Uso impessoal dos verbos haver
e fazer.

5. Sintaxe regular de concordáncia.
6. Regência de verbos usados com mais fre-

(1üência. Uso da crase.
e) resolução de questões objetivas sôbre as-

suntos do seguinte programa:
, 1. Operações fundamentais sôbre números

inteiros e fracionários.
2. Sistema legal de unidades de medida:

medidas de comprimento. área, volume, capaci-
dade e massa (Decreto n. 6 4.257, de 16 de junho
de 1939).	 -

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.

Esta parte valerá até cem pontos, assim dis.-
tribuidos:
Redação, até 	  30 pontos
Correção de textos, até 	  30 pontos
Resolução de questões até 	  40 pontos

Só será considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver nota igual ou superior a
cinqüenta pontos.

arte 11 - Escrita, constante de resolução de
stões,práticas e objetivas que envolvam co-

nhecimento da seguinte legislação:
Decreto-lei n.o 466, de 4-6-38 - Diário Ofi-

cial de 16-6-38 retif. em 5-7-38:
Decreto-lei n.° 3.076, de 26-2-41 - Diário

Oficial de 28-2-41.
Decreto-lei n.° 4.087, de 2-2-12 - Diário

Oficial de 6-2-42.
Decreto-lei n.° 5.247, do 12-2-13 -. Diário

Oficial de 16-2-43.
Circular n. o 52, de 13-10-38 - Diário Oficial

de 18-10-38.	 . •
Circular u.° 62, de 16-12-38 - Diário Oficial

de 20-12-38.
Circular n.° 17, Ale 13-7-39 - Diário Oficial

de 11-7-39.
Circular n.o 19, de 19-7-39 - Diário Oficial

de 20-7-39.
Circular n.° 8, de 27-3-40 - Diário Oficial

de 29-3-40.
Circular n.° 50, de 18-11-40 - Diário Oficial

de 21-11-40.
Circular n.o 13, de 27-6-41 .- Diário Oficial

de 28-6-41.
Circular n.° 33, de 19-10-42 - Diário Oficial0c 27-10-42.

ircular n.o 11, de 27-3-43 - Diário Oficial
6-4-13.

Circular n.° 17, de 13-5-43 - Diário Oficial
de 17-5-13. -

Circular n.o 25, de 26-8-43 - Diário Oficial
de 28-8-43.

Esta parte valerá até cem pontos, consideran-
do-se habilitado o candidato que obtiver nota
igual ou superior a sessenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a média ponderada das notas obtidas nas
duas partes da prova, observdos os seguintes
pesos:	 .

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver, por essa forma, nota final igual
ou superior a sess e nta pontos.	 .

Ocorrendo empate, terá preferência, para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8. Obesrvações gerais - a) A inscrição im-
plicará o conheMmento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar m condirões da prova, tais co-
mo aqui se-acham estabelecidas: e b) os casos
omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divi-
são de Seleeão.

D.S. do D.A.S.P.. em 5 de junho de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão. •

8. Observações gerais - a) A inserição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
ções..per parte do candidato, o o compromissõ
tácito de aceitar as 'condições da prova,' tais
como aqui se acham estabeiecidas; e I)) os casos
'omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divi-
são de Seleção.

D.S. do	 em 5 de junho de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão,	 -

OPERADOR ,ESPECIALIZADO DO SERVIÇO
DE ESTATÍSTICA ECONÓMICA E FINANCEI-
RA DO M.E.

P.H. - 1.137

Faço pública a abertura, pela D,S. do D.A.
S. P., da inscrição à prova de habilitação para

extranumerário mensalista do Serviço .de Es-
tatística Econômica e Financeira do Ministério
da Fazenda - Operador Especializado.

2.. A prova destina-se ao preenchimento das
vagas existentes, à data do encerramento das
inscrições, em quaisquer referências desta série
funcional, e das que se verificarem, posterior-
mente, na referência . inicial.

3. Dia da abertura: 15-6-15; dia do encer-
ramento: 29-6-45, às 17 horas.

1. Os trabalhos serão regulados pelas ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente dê,ste
Departamento (Portaria n.° 161, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a êste Edital.

5. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigatóriamente, à Divisão de
Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal. dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relativa
ao pessoal extranumerário.

D.S. rio D.A.S.P.. cio 5 de junho de 1915.
- Aristides Bourget Fortes, Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções que regulam. a prova de habilitação.
para extranumcrário mensal ista do Serviço
de Estatística Econômica e Financeira do Mi-
nistério da Fazenda - Operador Especializa-
do.

_Na prova serão observadas as .se g uintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato .ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à,

data do encerramento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova ae quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade 'física- - O candi-
data será submetido à prova de sanidade e capa-
cidade, física, de caráter eliminatório", pela qual
se verifique não apresentar cloens transmis-
siveis, alterações orgânicas ou funcionais dos
diversos aparelhos o Sistema s , bem como con-
tra-indicação para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional,

6. A prova constará de:

Parte I - Conhecimentos gerais (nível do
curso primário completo), que compreenderá

a) Português, constante de correção de tex-
tos, que envolvam conhecimentos dos Seguintes
assuntos:

1. Ortografia Oficial;
2. Flexões de gênero e número;
3. Principais verbos regulares, irregulares,

defectivos e•pronominais.
4. Uso impessoal dos verbos haver e fazer..
b) resolução de questões objetivas sôbre as-

suntos relativos ao seguinte programa de Ma-
temática:

1. Operações fundamentais sôbre números
inteiros . e fracionários.	 •

2. Sistema legal de unidades de medida;
medidas de comprimento, área, volume e mas-
sa (Decreto n.o 4.257. de 16 de junho de 1939).

3. Regra de três simples e percentagem..."
4. Câmbio direto.	 •

OPERADOR X DO SERVIÇO DE ESTATÍSTICA
ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MINISTÉ-
RIO DA FAZENDA.

-- 1.136

Faço pública a abertura, pela D,S. dó D.A.
S. 1 > ., cia• inscrição.à prova de 'habilitação para
extranumerário .mensalista. do Serviço de Es-
tatística Econômica e Financeira do • Ministério
cia Fazenda - Operador X.

2. Dia da abertura: 20-6-15; dia do encer-
ramento: 4-7-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções 'Gerais, baixadas. pelo Presidente dêste
Departamento (Portaria n.° 164, de 17-6-13),
e pelas Instruções que se seguem a êste

á. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigatóriamente, à Divisão
de Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal, déste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relativa
ao pessoal extraniunerário.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de. 1915.
- Aristidcs Bourget Fortes, Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções (rue regulam a prova de habilitaçãa
para extranumerário ntensalistd Sci,viço
de Estatística Econômica e Financeira do Mi-
nistério da Fazenda - Operador X.

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

1. :Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo -•Ambos.
3. Idade Mínima: 18 anos completos, à

data cio -encerramento da inscrição; máxima
38 anos incompletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidate do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar. 	 .

5.. Sanidade e capacidade física - O candi-
data será submetido à prova de sanidade e capa-
cidade física, de caráter eliminatório, pela qual
se verifique não apresentar doenças transmis-
síveis. alterações orgânicas ou funcionais dos
diversos aparelhos e sistemas, bem .como con-
tra-indicação para o exercício "da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

G. A prova constará de:
Parte I - Português e Matemática (nível de

dificuldade do curso . primário completo) que
compreenderá:

a) redação de, ocorrência sôbre assunto de
serviço:

b) resolução de questões objetivas sôbre os
seguintes assuntos:

1.. Operações 'fundamentais sôbre números
inteiros e fracionários.	 •	 .

2. Regra de três simples e percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-

tribuídos:
Portugues, até 	  40 pontos
Matemática, até 	  60 pontos

• Parte II - Prática, constante de perfuração,
separação, conferência e tabulaçãO de cartões
Hollerith, com emprêgo de máquinas alfabéticas
e numéricas.

Esta parte valerá até cem pontos, consideran-
do-se habilitado o candidato que 'obtiver nota
igual ou superior a sessenta pontos.

7. Nota final - A.nota final do candidato
será a média ponderada das notas obtidas' nas
duas partes da prova, observados os seguintes
pesos:

Parte I 	
Parte 11 	  3 .

Só será considerado habilitado o • candidato
que. obtiver,. Por essa forma, nota final igual ou
superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate. terá preferência, para
clásificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.
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c) Resolução de questões objetivas sôbre as-
suntos tio seguinte programa de Geografia:

1. Divisão política do Brasil, capitais e cicia-
iles principais.

2. orate fluvial do Brasil: principais pintos.
Yerrovias e ra(lovias.

3) Os confinantes; principais países; P or -
tos da inanoa importãneia comercial.

Esta pat • te. Nadará ate cem pontos, itssim dis-
tribuídos:
ft) Postomis- ;da 	 	 .10	 imotos
b) Ma !,	 :;t.;	 pontos
c) - fia, aie 	 	 JO	 palitas

SO será rou-ido ado	 nesta parta o
canOitiato tpie ()idos r, por essa foimia,	 nota
igual on superior a cinqüenta pontos.

Paile I - Prova de Especializaain, Mfouca
mie ,lavará ser pratico-oral e versaaá	 incso 	 as-
 segiiilte pl'Ogrnina:

I) CaHão	 lltilliitti	 Einalidada,	 leitura,
poW . 1):: do oerforavOo e coOinns.

Diversos usas do caatão, detalho, masfse e
rIi no.

2) Perfuradora Elétrica Automática Duplica-
dura (tipo 010) Caraeleristivas, funcionamento

dispasitivo tiO duplicação. ganaralidades.
3) Perfuradora Alfabética Literpreladora

Puplicadoia 1 ip 0:15).
• (_aracteristicas, unidade, de duplicaeãootabq-

'odor e ttrampos, Chaves de inoilrõle.
•) Conforidora Automática itipo 52.).
Características, operação. salto de campos,

'dispositivo mareadna. ener g ia elétrica.
5) Saparad:e • a Horizontal (tipo' 080).
Características. energia elétrica, escôva de

separação, separação numérica, separações es-
peciais, c(Imutadores, separação ilfabelica, re-
oursos de S. oparac:o.

6) 'Fabuladora Impressora Alfabética - ATF
- (tipo 405) descrição e características gerais:
corrente, -velo(idade, impresssão, contadores,
painel, interruptores o teclas, seletores. Uni-
dade de leu tua: dispositivo de alimentação. es-
covas, depósito de ejeção, teclas e painel. Uni-
dade de impressão: barras numéricas, barras
alfabéticas, alavancas de zeros, hammerlocks,
interruptores. painel. Ciclos - listagem, indi-
cação. total, interruptores, painel. Contrôle au-
tomático - Classe, interruptores, Seletores -
Selelm •es de classe, problemas. Contadores -
Princípios de soma, comando de contadores, so-
rna, conjugação de contadores, distribuidor de
X, princípios de subtração, classe de total, im-
pressão e mnterruptrireso Seletores - Seletores
de total e seletores de balanço.

Diversos - Conta cartão, comando de liam-
merlocks. listar cartões com X, problemas.

7) Multiplicadora (tipo 001).
Características, - função, alimentação, ascii-

vas de X, unidade de leitura, unidade de perfu-
ração, contador de resumo, chaves e capacidade,
velocidade, energia elétrica. Funções - multi-
plicação - conferência, eliminação de decimais,
arredondamento. Princípios de funcionamen-
to. Operações especiais. - Multiplicação de
dois fatores por um terceiro perfurandsio mul-
tiplicador de grupo nos cartões de detalhe, duas
multiplicações em uma operação, somando pe-
quenos fatores, divisão, calculando complemen-
tos. Características da Gross-footing - conta-
dor de resumo, capacidade, velocidade. Fun-
ções - capacidade. A B C, ligação das chaves,
arredondamento. Operações especiais - soma
de pequenos fatores, soma dé grupos de peque-
nas hnportâncias, calculando complementas,
transferência de campos. Dispositivos especiais
para multiplicadoras - Adicional para soma e
subtração, acumulação de decimais.

8) Perfuradora Múltipla de Resumo (tipo
517). Características, painel,digações e opera-
ções, dispositivo especial.

9) Perfuradora Reprodutora de Resumo (ti-
po 513).

Características, painel, ligações e operações,
dispositivo especial.

10) Intercaladora (tipo 077).
Informações gerais. 	 -
Contrôle de alimentação - operações básicas.
Esta parte valerá até cem pontos, consideran-

do -se habilitado o candidato que obtiver, por

essa forma, nota igual ou superior a cinqüenta
pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a média ponderada das notas obtidas nas
duas partes da prova, observados os seguintes
pesos:

Parte T 	  1
Parte II 	  3

$ó será considerado habilitado o candidato
que obtiver por essa tocam, nota final igual ou
superior a sessenta pontos,

Ocorrendo empate, terá preferOncia, para
elassiticaeSa, o candidato mia obtiver melhor
resultado na Parte II.

8. Observações gerais - o) A inscrição im-
plicará o c•mhecimento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova, tais co-
me aqui se acham est atelecidas; e b) os casos
omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divi-
são de Saleção.

uno . do inA.8.1o, em 5 de junho de 1915.
- »arilo Braga, Direto... de Divisão.

TÉCNICO DE I..k1V)RA'1'órITO XIV DO SERVIÇO
NACIONAL 1)E DOENÇAS MENTAIS DO MI-
NE-,d'Éitt() DA EDULAÇÃO E SAÚDE.

- 1.538

Faço prildica a abertura, pela D.S. do D.A.
S.P., da inscrição à prova de habilitação para
axti • anumerario mensal ista do Serviço Nacional
de Doenças Mentais, do Ministério da Educação
e Saúde - Técnico de Laboratório XIV.

2. Dia da abertura: 15-6-45; dia do encer-
ramento: 29-6-15. ii 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente diste
Departamento (Portaria n.° 16'1, de 17-0-43),
e pelas, Instruções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicaria, obaigatOriamente, à Divisão
de Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal, deste Departamento.

5. A sitnaeão dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relativa
ai' pessoal extranumerário.

D.S. do D.A,S.P.. 5 de junho de 1945.
- Arislides Bourget. Forles, - Cliefe da Seção de
Inscrições.

lastraçães que regalou?, a prora de habilitação
rum extranamerdrio mensalista do Serviço
Nacimud de Doenças Mentais, do ;ilinistério
da Edueação e Solide - Técnico dc Labora-
larM XIV.
Na prova serão observadas as seguintes con-

dições:
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser

brasileiro nato ou naturalizado.
2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Míniina: 18 anos completos, h.

data do ai/Cerramento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, ti data da abertura darins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candi-
dato será sumetido h, prova de sanidade e capa-
cidade física, de caráter eliminatório, pela qual
se verifique não apresentar doenças transmis-
síveis, alterações orgánleas ou funcionais dos
diversos aparelhol e sistemas, bem como con-
tra-indicação para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

0. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreenderá:
a) dissertação sare, assunto de um dos pon-

tos do programa abaixo: e
b) resolução de questões objetivas sôbre as-

suntos do seguinte programa:.

1 - Uréia sanguínea.
2 - Glicemia.
3 - Cloremia.
4 - Calcemia.
5 - Creatininemia.
O - Reserva alcalina.
17 - SO'ro -diagnústieo da sífilis.

8 - Semiologia de líquido céfalo-ri,quiano.
9 - Interpretação do hemograma,

10 - Antigenos e Anticorpos.
Esta parte valerá até cem pontwa assina dis-

tribuídos:
a) dissertação, a té 	 40 pintos
b) questões objetivas ata5 	  GO pontos

Só será considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver nota igual ou superior a
cinqüenta pontos.

Parte II - Prático oral, constante da:
o) execução de trabalhaa paálacos sObre as--

santos do Sn:plinte programa:
1 - Execuçao de urn hemograma.

- Sorologia da ífilis.
Cdologia e aliamainose liquoricas. Era-
çOies de giol»dinas.

- IleaçOoo, coloidais no líquor.
5 - Dosagem de uréia no sangue.

Dosagem de glOa)se no sangue.
7 - Dosagoni de cálcio no sangue.
8 - Dosagem de creatinina no sangue.
O - Dosagem de cloro no sangue.

10 - Dasagam de reserva alcalina no sangue.
11 - Diagnóstico das infecções tifo-parati-

ficas.
- DiagnÓsi.iço da difteria.

13 - Diagnóstico de parasitos intestinais.
- Diagnóstico dos principais hemapara-

sitos.
15 - Colorações usii(Oa de cortes histolóajeos.

b) alin111;;;(3 ,s 11./ •0 n , 1r:lb:11110S ('XcettlndOS -
e) redação de relatório sare os traiu

executados.
Est a Pa r le valerá até cem pontos, assim dis-

tribuídos:
a) execução de trabalhos práticos,

	

até	 	  40 pontos
6) arguição, até 	  30 pontos
c) relatório, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver nota igual ou superior a
cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a média ponderada ' deo grato: obtidos nas
duas partes da prova, observados os seguintes
pesos:

Parte I 	  f

	

,	 Parte II 	  2
Só será considerado habilitado o candidato

que obtiver nota igual ou superior a sessenta
pontos.

8. Observações gerais - a) A inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
ções, por parte do eandidato, e o compromisso
Lícito de aceitar as condições (la, prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e b) os.
sos omissos serão resolvidos pelo Diretor da •
visão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Concurso para prOr M.C1210 em cargos da classe
inicial da carreira de Daclilógrafo do Serviço
Público Federal.

C. - 174

Faço pública a abertura, pela Divisão de Se-
leção do D.A.S.P., da inscrição ao concurso
para provimento em cargos da classe inicial da
carreira de Dactilógrafo 'do Serviço Público Fe-
deral.

2. Dia da abertura: 2-7-15; dia do encer-
ramento: 10-8-45, às 17 horas.

3. Poderão inscrever-se candidatos de ambos
Os sexos.

4. As condições do concurso são as das Ins-
truções Gerais (Portaria n.0 IGI, de 17 de ju-
nho de 1913, alterada em seus artigos 20, 27 e
64 pela Portaria n.° 543, de 21-1-44) e Instru-
ções Especiais baixadas pelo Presidente dêste
Departamento com a portaria n.° 1.074, de 17
de novembro de 1944.

.5. O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de uma ficha fornecida no local
de inscrição e da apresentação de quatro cópias
de fotografia de 3 x 4 era, tirada de frente o
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sem chapeu. Ao candidato do sexO masculino é
obrigatória a apresentação, no ato da inscrição,
da prova cio quitação com o serviço militar.

6. A ficha do inscrição só será aceita se es-
tiverem preenchidos todos os claros e não apre-
sentar rasura ou emendas.

7. Não está sujeito ao limite de idade fixado
nas instruções:

a) o ocupante de cargo público federal, efe-
Evo, interino ou em comissão;

I)) o militar da ativa;
e) o extranumerário mensalista ou diarista

que contar, pelo menos, 3 anos cio efetivo exer-
cício.

8. Nos tórmos do parágrafo do artigo 17 do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939,
estão inscritos ex-officio todos os ocupantes in-
terinos de cargos da carreira a que se refere ês-
te Edital, devendo, entretanto, para terem apro-
vadas as suas inscrições satisfazer as exigên-
cias estabalecidas para o concurso.

9. A eventual mudança de residência deve-
rá ser comunicaria, obrigatoriamente, à Divi-
são de Seleção e à Divisão de Orientação e Fis-
calização do Pessoal, (lêste Departamento.

10. As provas do concurso serão de seleção
(eIhninabirias) e de habilitação.

11. As provas de seleção serão as seguintes:
a) de sanidade e capacidade física;
1)) prova, de trabalho dactilográfico.
12. A prova de habilitação será escrita e

idli= fará de correção de textos de Português e
Wstões objetivas de Matemática.

13. As instruções relativas ao presente con-
curso serão fornecidas nos locais de inscrição,
que são Os, seguintes:

- andar térreo, do Ed. do Ministério da Fa-
zenda. Rio, D.F.:

- Avenida Eduardo Ribeiro n.° 519, Manaus,
Amazonas-

- Rua Santo António n.° 90, Belém, Pará.
- Rua UsN alio Cruz, n.o 310, São Luís, Ma-

ranhão.
- Rua Coelho Rodrigues n.° 3 - 1. 0 andar -

Teresioa. Piau i.
- Rua Senador Pompeu, n.o 790 - Fortale-

za. Cera.
- P. Augusto Severo, Ed. Mossoró 1.0 -

Natal, R.N.
- P. Antenor Navarro, n.° 50 - 1.0 - João

Pessoa, Paraíba.
- Rua do Imperador n.° 290 - Recife, Per-

nambuco.
- Rua João Pessoa n.0 290 - Maceió - Ala-
goas.

- Rua João Pessoa n.0 451 - Aracaju -
Sorgipe.

Av. EE. Unidos - Edifício Fiais - 3.0
lar. isavador, BA.

- Roa Jrrónimo Monteiro, n.° 428-2.° - Vi-
tória. Espírita Santo.

- Rua José Bonifácio n.o 237 - . São Paulo,
São Paulo.

- Av. João Pessoa n.o 103 - Curitiba, Pa-
raná.

- Av. Felipe Schmidt n.0 5 - Florianópolis
- Santa Catarina.

-PaMcio do Comércio - Pôrto Alegre, Rio
(Irancl a do Sul.

- Rua Topinambás. n.o 744 - I.° -; Belo
moosonte, Minas Gerais.

-Rua 1, n•0 G - Goiânia - Goiás.
- Rua Galdino Pimenta!, n.° 5-A - Cuiabá

- ...ta`o Grosso.
11. O preso:110 edital sor:5 publicado uma vez

11" 1);..r:o Oficial.

Ty,..r:rei .ência de cm . , eira e de função -
e de sarirtr.:e	 Inspetor do	 Secun-

defrio e p.000iso;

Maria Iteaminia da llo..11:1 Lins, Everardo
De!tarnio Chrokatt de •..á e Avelino Espinola
dos Anjos, candidatas à transferência para a
função e carreira acima especificadas, estão
convidados a comparecer. no pró.,:imo dia 20
de junio corrente, às 10 heras a primeira e

às 3 horas os seguintes, ao Serviço de Bleme-
tria Médica do I.N.E.P., sito à rua Sacadora
Cabral, 178, a fim do serem submetidos ao
exame de sanidade e capacidade física.

D. S. do D.A.S.P., em 6 de junho de 1915.
- Curtindo Hugueney, Chefe da Seção de Pro-
vas.

Transferência de Função - Exame dc
sanidade

Durval Neves, Valentim Gonçalves Migue;
João Cesário da Silva, Joaquim Pereira, Ma-
nuel Barbosa Mendes, Sebastião Caio de Melo,
Apular° Sirnas, António Custódio, Albertino
Correia Machado, Américo da Costa Monteiro
o João Batista. todos servidores do Departa-
mento dos Correios e Telegrafos - T). R. do
Rio de Janeiro - candidatos à transferência
para diversas funções, estão convidados a com-
parecer, às 8 horas do próximo dia 25, no Sei'-
viço do Biometria Médica do I.N.E.P., sito
à Rua Sacadora Cabral, 178. a fim de serem
submetidos ao exame de sanidade e capacidade
física.

D. S. do D.A.S.P., em G de junho de 1945.
- Cari indo Ituguency, Chefe da Seção de Pro-
vas.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Oficial Administrativo

de qualquer Ministério

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados. que, tendo em vista o despacho exa-
rado pelo Sr. Diretor desta Divisão, no pró-
cesso 3.710-45. passa para 71,43, no resultado
final do Concurso acima referido, realizado no
Distrito Federal, a média final do candidato
de inscrioão n.0 055 - Mário Rodrigues. Tei-
xeira.

D. S. do D.A.S.P.. em 5 de junho de .19;3.
- Ccmlincla liv !mem.. y, Chele da Seção de Pro-
Vtls.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados. que, tendo em vista o despacho exa-
rado pelo Sr. Diretor desta Divisão. no pro-
cesso 9.151-15, passa a figurar, com média
06.28, no resultado final do concurso acima re-
ferido. realizado na Capital do Estado cio Es-
pirito Santo, o candidato de inscrição n. o 18
- Elza Alves de Araújo, cujas notas parciais
são as seguintes:

Port. e Dir. Administrativo 	 	 68.8
Mat. Estatística 'e, Noções de Cont. .	 67.5
Dir. Civil, Const. e Penal 	 	 63.0
Geografia 	 	 57,1

D. S. do D.A.S.P., em G de junho de 1955.
Cuaindo /Dignei:lig, Chefe da Seção de Pro-

VaS.

Prova. de habilitação para extranume;-tirio-
mensalisla do Serviço de MeteorMogia do
Ministério da Agricultura (vaga lo t ada um
Pelo Hor(zonte)	 Radiotelegrafista
liar.	 .

P	 . 1,201

Faço .público, para conhecimento dos inte-
ressados. que não dik candidato habil i tado na
prova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P.. em 5 de junho dé 1955.
- Carlindo Ilugueneg, Chefe da Seção de
Provas.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que não há candidato habilitado na
orova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho de 1915.
- Ganindo Hugueney, Chefe da Seção de
Provas.

Prova de luzbilitação para extranumerdrio-
mensalista da Escola de Aeronáutica do Mi-
nistério da Aeronáutica - Conservador Au-
xiliar Xl.

PAI, 1.251

Faço público, para conhecimento dos inte,.
cessados, que é o seguinte o resultado final da
prova de habilitação acima referida:
Número de inscrição - Nome - Média final
1. Ranulfo do Amaral 	 79.33
1. Wallaco do Castro Lopes Barbosa 	 70.16
2. • La-Fontaine Alexandrino Vilas-Boas 64.00

D.S. do D.A.S.P., em 6 de junho de 1915.
- enrijado Ilugueney, Chefe da Seção de
Provas.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado das
Partes I, 11 c III da prova de habilitação vima
re rerida
Número do inscrição - Nome - Parte I -

Parte H - Parte III
1. Wallace de Castro Lopes Bar-

bosa . 	 	  50 £3 72
2. T.a-Fontaine Alexandrino Vi-

las-Boas . . 	  56 72 56

	

.1. Ranulfo do Amaral 	  70 02 60

2. Sómente êsses candidatos atingiram os
mínimos de habilitação fixados nas instroções.

D.S. riu D.A.S.P., em 6 de junho de 1915-
- Carlindo- Ilugueney, Chefe da Seção de
Provas.

Prova de habilitação para . extranumeril: s io-
mensalista da Escola Nacional de V.:teroni-
ria. do Ministério da Agricultura - Dese-
nhista XI.	 •

P.II. 1.319

Faço público, para conhecimento dos iole-
ressados. que não há candidato habilitado na
Parte II da prova de habilitação acima . re-
ferida.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de junho do, 1945.
- Ganindo Ilugueney, Chefe da Seção de
Provas.

Laboratorista IX do Serviço Nacional dc Lepra,
do M.E	 •

P II . 1.439

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.
8. P., da inscrição à prova de habilitação para
extranumerario-mensalista do Serviço Nacio-
nal de Lera, do Ministério da Educação e Saú-
de - Laboratorista IX.

2. A inscrição e.stará aborta na . cidade de
Belém, à Rua Santo Antônio n.° 96 - sede da
Delegacia do I.A.P.I.

3. Dia da abertura: 20-6-15; dia do encer-
ramento: 9-7-45, -às 17 horas.

1. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pela Presidente •dêste.
Departamento (Portaria n.0 161, de 17-6-13),
e pelas Instruções que se seguem a êste Edital.

5. A eventual' mudança de residência de-
verá ser comunicada, obrigatbaiamente, à Di-
visão de Seleção e à Divisão -de Orientação e
Fiscalização do Pessoal, dèste Departamento.

6. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relativa
ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 6 de junho de 1915.
- AristicloS Dourget Fortes, Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação
para extranumerdrio-mensalisla do Serviço
Nacional de Lepra, do Ministério da Educa-
ção e Saúde - Laboratorista IX.

Na prova serão observadas as seguintes cora-
dições:

1. Nacionalidade	 O candidato-deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo	 Ambos.

D.S. do D.A.S.P.. foo 5 do junho de 1915.
- Ariati<",'"s !m u ra!"	 C:i're da S eç ã o d e Próva de habilitação para extranumeryli •ia-

,...riei;	 mensalista da Delegacia Federal de Sande
8.8, !legião. em Cuiabá, do Ministério da Edu-
cação e Saúde - Estatístico VII.

PAL. 1.206



10258 Sexta-feira 8	 DIÁRIO OFICIAL (Seçâo I)
	

Junho de 1945

data do encerramento da inscrição; máxima:
3$ anos incompletos, à data da abertura da ins-
c•ição.

4. Serviço Militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço Militar.
5. Sanidade e capacWade física - O can-

didato será submetido à prova de sanidade e
capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar dornas trans-
missíveis, alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função.
por anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, con.stante de resolução de

questões sôbre assuntos do seguinte programa:
1. Esterilização a séeo e a úmido.
2. Coltora de micróbios; meios aeró-

bios e anaeróbios.
3. Bacilos alco e ácido-resistentes;

seus característicos, biologia e diferencia-
ção.

Citologia e flora microbiana da se-
creção nasal e nasofaringea.

5. Biologia e morfo'ogia do bailo do
lia nsen.

G.Elenientos figurados do sangue; mor-
fologia. meios de estudá-los. Hemossedi-
mentação.

7. 1,,licrótomos. Fixação, desidratação.
inclusão e correntes de tecidos.

8. Urina; volume, densidade, pesquisa
de elementos mais importantes, normais e
anormais,.

9. Contenção e tratamento de animais
de laboratório; inoculações experimentais:
vias e modos de executá -las.

Esta parte valerá até com pontos.
PARTE II - Prático-oral, constante de exe-

cução dos seguintes trabalhos e argüição sôbre
os mesmos.

I. corar lâminas para pesquisa do bacilo
de IIansen.

II, trabalhos sôbre os seguintes assun-
tos:

I. Funcionamento do autoclave oes,
tufa.

2. Preparo de esfregaço pelos métodos
de Grani, Giemsa e panolico e exame de
lâminas.

3. Punção venosa (carneiro e ave ) e
cardíaca (cobaio).

4. Exame de sedimento 1.Jrinário e pes-
quisa de ovos de parasitos nas fezes.

5. Vidraria de laboratório; reconheci-
mento, lavagem, secagem, preparação para
esf erilizar.

O. Trabalhos em vidro (feitura de pi-
petas estiradas, cru bola e de tubos encur-
vados).

7. Técnica de colheita de material pa-
ra pesquisa de bacilo de Hansen.

8. Técnica de hemossedimentação.
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-

tribuídos:

Trabalhos sÔbre o item T. até 	 30 pontos
Trabalhos sôbre o item II ; até 	 30 pontos
Argüição, até 	  .40 pontos
7. NOTA FINAL - A nota final do candi-

dato será a média ponderada das notas obtidas
nas duas partes da prova, observados os se-
guintes pesos:

Parte I . 	 	 1
Parte II • 	
Só será considerado habilitado o candidato

que obtiver, por essa forma, nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência, para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na Parte II.

8. OBSERVAÇÕES GERAIS -.a) a inscri-
ção implicará o conhecimento das presentes
instruções

'
 por parte do candidato, e o compro-

misso tácito de aceitar as condições da prova,
tais como aqui se acham estabelecidas; e b) os

Estatístico l'll da Delegaria Federal de Se ide
da 4.a ltegicio (Fortal(za), do M. E. S.

P. II. 1.5i0

Faço pública a abertura, pela D. S. do D.
A. S. P., da inscrição à prova de habilitação
para extranumertirio-mensatista da Delegacia
Federal de Saúde da 4' itcgeo (Fortaleza) do
Ministério da Educação e Saúde - Estatístico
VII.

2. A inscrição estará abaeta na cidade de
Fortalaza, à Rua Sanadoe Pç:nu-Jau n.° 790,
sede "da Delegacia do 1. A. P. I.

3. Dia da abartura: .20-6-45; dia do encer-
ramento: 19-7-45, às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gorais, baixadas pelo Presidente dêste
Departainento (Portaria n. o 1 ,é;, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a éste
Edital.

5. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigatèriamenta, à Divisão
do Seleção e à Divisão de Orientação e Fis-
calização do Pessoal, deste Depailamento.

O. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação rela-
tiva ao pessoal extraitumerário.

D. S. do D. A. S. P., em i; de innho
19'15. - Aristiaes Bourgct Fortes, Chefe da
Seção de Inscrições.

Instruções que r,,gulam a prova de habilitação
para extranumerário-mensalislo da Delegacia
Federal de Saúde da 4 a Região (Fortaleza)
do Ministério da Educação e Saúde - Esta-
tístico vil.

Na prova serão observadas as seguintes
condições:

1. Nacionalidade - O candidato doverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - mínima: 18 anos completos à

data do encerramento da inscrição; Diáfrinta :
38 anos incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar.

.5. Sanidade e capacidade física - O candi-
dato será submetido à prova de sanidade e
capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifque não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para o exercício da
função, por anomalia morrológica ou fun-
cional.

6. A prova constará de:
Parte Matemática (nível da 2:a série

ginasial), constante de resolução de questões
objetivas sôbre assunto do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre nú-
meros inteiros, fracionários e complexos.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medida de ccmprimento. área, vo-
lume, capacidade e massa (Decreto-lei
11. 0 4.257, de 16-0-39).

3. Regra de três simples e composta.
4. Percentagem.

Esta parte valerá até cem pontos, canside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

Parle II - Estatística, constante de execução
de um ou mais gráficos e resolução de ques-
tões objetivas. sôbre os seguintes assuntos:

1. Definições - método estatístico e
bioestatístíco.

2. Coleta de dados - Registro Civil
outras fontes.

3. Apuração mecânica.
á. Representação tabular.
5. Representação gráfica.

6. Recenseamento e cálculo aritmético
da população.

7. Cálculo de coeficientes de natalidade,
mortalidade e morbidade.

8. Cálculo da médida aritmética e me-
diana.

Esta parta valerá até rem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
ir :a igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nela Final - A no:a final do candidato
será a média 1)m-tarada-das votas obtidas nas
luas partes da prova, observados os se.suintes
pesos:

Parte - 1.
Parte 11 - 2.
Só será considerado habilitado o candidata

que obtiver, por essa forma, nota igual ou
superior a sessenta poMos.

Ocorrendo empate, terá preferência. para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8. Observações Gerais - o) A inssrição
implicará o conhecimento das presentes ins-
truções, por parte do candidato. e o compro-
misso tácito de aceitar as condições da prova
tais como aqui se acham estabelecidas; e b)
O s casos omissos serão resolvidos pelo Diretor
da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., cru 6 de junho do
10-55. - Muriti) Braga, Diretor de Divisão.

Instruções que regulam a prova de habilitação
para extraiiuniJrário-inensalista da Delega-
cia Federal dc Saúde da 7.8 Região (Ptirto
Alegre) do Ministério da Educação e Saúde
- Estatístico VII.

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à

data do encerramento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4. Serviço militar - Ao candidato do sexo
masculino será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candi-
dato será submetido à prova de sanidade e ca-
pacidade física, cio caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou funcio-
nais dos diversos aparelhos e sistemas, bem

3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da
Divisa() de Seleção.

D.S. do .D.A.S.P., em G de junho de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Estalistica VII da Delegaria Federal de SM*
da 7.a Região - Pórto Alegre

- 1.411

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.
S.P., da inscrição à prova de habilitação para
extranumerário-mensalista da Delegacia Fe-
deral de Saúde da 7.a Região (Pôrto Alegre)
do Ministério da Educação e Saúde - Esta-
tístico- VII.

2. A inscrição estará aberta na cidade de
Pôrto Alegre no Edifício do Palácio do Comér-
cio, sede da Delegacia do I.A P.I.

3. Dia da abertura: 20-6-45; dia do encer-
ramento: 19-7-45, às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pelas ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente déste
Departamento (Portaria n.o 164, de 174-43),
e pelas Instruções que se seguem a êste edital.

5. A eventual mudança de residência de-
verá ser comunicada, obrigatõriamente, à Di-
visão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal ciaste Departamento.

6. A situação dos candidatos habilitados
admitidos será regulada pela legislação rei*
tira ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em G cio junho de 1955.
Aristides Bourget Fortes, Chefe da Seção

do Inscrição.
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corno contra-indicação para o mercício da fun-
ção, por andmalia morfológica ou funcional.
. 6. A prova constará de:

Parle I - Matemática (nível da 2.8 série gi-
nasial), constante de resolução de questões
objetivas aôbre assuntos do seguinte pro-
grama:

1. Operações fundamentais sare nú-
meros inteiros fracionários e complexos.

2. Sistema legal de unidades de medi-
da: medidas de comprimento, área, volu-
me, capacidade e massa (Decreto n.° 4.257,
de 16-6-39).

3. Regra de três simples e composta.
4. Percentagem.

Feeta parle valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a cinqüenta pontos. -

Parte II - Estatística, constante do exe-
cução de um ou mais gráficos e resolução de
questões objetivas sÔbre os seguintes assuntos:

1. Definições - método eatatístico e
hioestatistica.

2. Coleta de dados - Registro Civil e
outras fontes.

3. Apuração mecânica.
4. Representação tabular.

.	 5. Representação gráfica.
6. Recenseamento o cálculo aritmético

da população.
7. Cálculo de coeficientes de natalidade,

mortalidade o morbidade.

I

8. Cálculo da média aritmética e me-
diana.

 parte valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a média ponderada das notas obtidas nas
duas partes da prova, observados os seguintes
pesos:
Parte I •Ï
Parte II . 	 	 2

Só será Considerado habilitado o candidato
que obtiver, por essa forma, nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência, para
clas.s. Meação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8. Observações gerais - a) a inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
tácito de, aceitai' as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas, e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da
Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em G de junho de 1915.
..- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Armazenista VIU e VII da Estrada de Ferro
São Luiz a Teresina,-do M. V. .0.• P.

P. JE. 1.112

Faço pública a abertura, pela D. S. cio
D. A. S. P., da inscrição à prova de habilita-
ção para extranumerárío mensalista da Es-
trada de Ferro São Luis a Teresina, do Minis-
tério da 'Viação e Obras Públicas - Armane-
nista "VIII e VII.

2. A inscrição estará aberta em São Luís,
na Rua Osvaldo Cruz n.° 310 sede da Delegacia
do 1API.

3. Os candidatos habilitados e não admi-
tidos, por insuficiência de vagas, poderão ser
aproveitados. em qualquer repartição na re-
ferência inicial da mesma sério funcional.

4. Dia da abertura: 20-O-45; " dia do encer-
ramento: 19-7-45, às 17 horas. .

5. Os trabalhes serão regulados pelas:
Instruções Gerais, baixadas pelo Presidente
deste Departamento (Portaria n.° 164, do 17
de junho de 1943), e pelas Instruçõee que se
seguem a êste
6. A eventual mudança de residência de-

verá ser comunicada, abrigatóriamente; à Di-
visão do Seleção e à Divisão do Orientação e
Fiscalização do Pessoal dêsto Departamento.

7. A situação dos candidatos habilitaros e
admitidos .será regulada pela legislação re-
lativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de junho de
1945. - Aristides BoUrget Fortes, Chefe da
Seção de Inscrição.
Instruções que regulam a prova de habilita-

ção para extranuMerári0 Mensnlisia da
Estrada de Ferro S. Luis a Teresina, do
Ministério da Viação e Obras Públicas -
Armazenista :VIII e VII.
Na prova serão observadas as seguintes

condições:
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser

brasileiro nato ou naturalizado.
2. Sexo - Masculino.
.3. Idade -• MíniMn: 18 anos completos, à

data do encerramento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4. Serviço .Militar - Ao candidato será
exigida, no ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.

5. 'Sanidade e Capacidade Física - O can-
didato será submetido à prova de sanidade e
capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para o exercício da
função, por anomalia morfoleigica ou fun-
cional.

G. A prova constará de:
Parte I - Português e Matemática (nível

de dificuldade da 2.8 série ginasial), que com-
preenderá:

a) comunicação de ocorrência sebre assunto
de•serviça;

b) resolução de questões objetivas sôbre
assuntos do seguinte programa de Matemd-,tica:

1. Operações fundamentais sare nú-
meros inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
didas: medidas de comprimento, área, vo-
lume e massa (Decreto n.o 4.257, de 16
de junho do 1939).

3. Regra de três simples.
4. Área do figuras geométricas (tri-

ângulos, quadriláteros e círculo).
5. Volume de sólidos geométricos (pa-

ralelepípedo e cilindro).
Esta parte valerá até cem pontos, ass i m dis

-tribuídos;

Portuguées:
Redação de ocorrências, ata 	  50 pontos
Míniano d habiliação 	 	 20 pontos

Matemática:

Questões objetivas, até 	  64 pontos
Mínimo de habilitação 	  30 pontos
Parte. II - Constante de resolução de ques-

tões práticas e objetivas sõbre assuntos do se-
guinte programa:

1. Unidade de compra, embalagem e
armazenamento dos seguintes materiais:
combustíveis, explosivos, lubrificantes,
matérias primas, produtos manufaturados
ou semimanufatürados, produtos alimen-
tícios, artigos de expediente e de escritó-
rio em geral.

2. Entrada e saída cio materias no Al-
moxarifado: escrituração do material; fi-
chas de estoque, mapa de movimento do

.material e diversos modelos para registro
do Material. Inventário. Estoque e Con-
trôle.

3. Abaste-cimento do material aos ser-
viços públicos; compra, centralização das
compras e processos de copra.

4. Requisição, recebimento, aceitação e
entrega do material: normas a serem ob-
servadas. Recusa cio material: seus fun-
damentos.

5, Conhecimento dos materiais .padro-
nizados. Atribuições da Divisão do Mate-
rial doe: Ministérios e do DASP. do Depar-
tamento *Federal de Compras e do Insti-
tuto Nacional de 'Tecnologia. •

Esta parto valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o canddato que obtiver
nota igual ou supreior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A notra final do candidato
será a média ponderada das notas -.obtidas,
observadas os seguintes pesos:

Parte	 . 	  1
Parto 11. • 	
Só será considerado habilitado o candidato

que obtiver nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência, para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8. Observações Gerais - a) A inscrição
implicará o conhecimento das presentes ins-
truções, por pato do candidato, o o compro-
misso tácito de aceitar as condições da prova,
tais com oaqui se acham estabelecidas; o b)
casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da
Divisão de Seleção.

D. S. do•D. A. S. P., em 6 de junho de
1945. --•Murilo Braga, Diretor de Divisão-

Armazenista X da Escola Técnica de Recife,
do M. E. S.

P. II. 1.443

Faço público a abertura, pela D. S. do D.
A. S. P., da inscrição à prova de habilita-
ção para extranumerário mensalista da Escola
Técnica de Recife, do Ministério da Educação
e Saúde - Armazenista X.

2. A inscrição estará aberta, em Reeitee,
sedo da Delegacia do I. A. P. I. - Rua do
Imperador n. o 290.

3. Os candidatos habilátadoe e não admiti-
dos, por insuficiência de vagas, poderão ser
aproveitados, eM qualquer ropartição, na .re-
ferência inicial da mesma série funcional.

•4. Dia da abertura: 20 de junho do 1945:
dia do encerramento: 19 de julho de 1945,
às 17 horas.

•5. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, ba'xadas pelo Presidente dês-
te Departamento (Portaria n.° 161, de 17 de
junho de 1913), e Te-las Instruções que se se-
guem a êste

O. A eventual mudança de residência deve-
ra ser comunicada, ebrigatèriamente, à Di-
visão de Se:Pção e à Diviailo de Orientação e
Fiacalização do Pessoal, deste -Departamento.

7. A situação dos candidatos habeleados
admitidos será regulada pela legislação rea-
tiva ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P., ein G de jimbo de
1915. - Aristides Bourget Fortes - Chefe
da Seção de Inscrições.

Instruções que regulam o prova de bahilitação
para extronomerário mensalista da Escala
Técnica de Recife, do Ministério da Educa-
ção e Saúde - Armazenista X.

Na prova serão observadas as eaeointos
condições: •

• 1. Nacionalidade - O candidato dei irá ser
bros . leiro nato ou naturalizado .

2. Sexo - Masculino.

3. Idade - Mínima - 1 ano: roo-14)101os,
à data do encerramento da inscrição: 70(1J-i-
ma: 38 anos incompletos, à ciai o da ir Ivrtura
ia insericão

4 . Serviço Militar - Ao candidato será
exigida, mi ato da inscrição, prova de quita-
ção com o sers-Iço militar.

5. Sanidade c rapacidade física - O candi-
dato será submetido à prova de sanidade e
capacida física, de caráter p limanatório, pela
ciutd se verifique não apresentar doenças
ransiniasíveis, al era vT,,cs orgânicas ou fencio-
nais dos diversos aparelhos e siatemoa, bem
como contra-indicação para o exercício da
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Armazenista X da Escola Técnica (lc Vitória, do 	 Parte II - Constante de resolução de ques-
M: E. S.	 tões práticas e-objetivas sôbre assuntos do se-

guinte. programa:

função por anomalia morfológica ou fun-
cional.

Ç. A prova contará de:

Parle I - Português e Malemdlieo. (nível
(te dificuldade da; 2• a sério ginasial), que
compreenderá:	 •	 .

a) cournunicação de 'ocorrêntia sôbre as-
sunto de servo;

b) resolução de mreslOcs obeilivas
assuntos do seguinte programa' de Matemá-
tica:

1. Operações fundamentais sabre números
rnt cros e .fraCionar:os.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida; medidas de ( . 0.1131)PilOeilio, área. vo-
lume o mossa (Derreto n° 4 • 257, d e 16
de junho de 1239).

3. Regra de três, simples.
4*.	 Área de figuras geométricas. (tro

fmgolos. quadrUateros e circulo).
5. Volume de sólidos geométricos (pa-

ratepipcdo c .cil.rairol.
rst a	 parle va!orá até cem pontos, assim

distribuídos:
Portuga e'.4ríIaco • de •oçorroncia ai é 4C

pontos...	 •
IN-tini:mo de habilitação 20 pontos.

Matemólir a: questões objetivas, até GO pon-
tos.

Mínimo de habilitação 20 ponto:.
Poete II - Constante de resolução de qUes-

ti',ss práticaso Obi .e vu .s (Arre a,ssonaps do se-
guinte programa:

1.I'nidade	 de compra, embalagens e
armazenamento dos seguintes materiais.
cornbustIveis, exadossivos, lubrif icantes.
matérias primas, produtos manufatura-
dos ou sernimanufaturados; produtos- ali-
mentícios. artigos de expediente e de escri-
tório em geral.

2. Entrada e saída de materiais no Al-
maxarifado: escrituração do material;
fichas eo, estoque, mapa de movimente
material e diversos modelos para registro
do Material, Inventário. Estoque e Con-
tróle,

2. Abastecimento do material aos Sr! r-
viços púhlico,s; compra, centralização da.s
compras e processos c'o compra.

Requisição, recebimento, aceitação
'e entrega do material; normas a serem ob-
sarvadas. Recusa de material: seus fun-
damentos.

5_ Contecimenlo dos materiais padro-
nizados. Atribuições da Diviso• do- Ma-
terial dos Ministérios e do DASP, do De-
parti:mento Federa/ de Compras os do Ins-
tituto Nacional de Tecnologia.

1!..s ta parte valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que ontiver
nota igual ou superior a cinqNsnla pontos.

7. Nota final - A nota final do candidato
será a média ponderada das netos obtidas
observados os seguintes pesos:

Parle T _ 	
Parleli 	

 1

sos será- considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou surerior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empale. terá preferência, para
e/assiOração, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte 11.

S. Obeservações gerais a) A inscrição
implicará o conheeimento das presentes ins-
truções, por parto do candidato, ,e o Comnrü-
rniso tácito de acoitar as condições da prova
tais como aqui se acham estabelecidas; e 11)
os caso omissos-serão resolvido pelo Diretor.
da Divisão de Seleção.

pii. 1.11i •

Fa‘ja -publico a aberturaspcia D. S. do D. A.
S. P., da inscrição à prova de habilitação para.
extsanumerário mensalista da Escola Thenica
de Vitória, do Ministério da Educação e Saúde
- Armazenista X.

-2. A inscrição estará aberta, na cidade de
Vitória, na rua Jeróninist Monteiro 11.0 428, 2.°
andar. sede da Delegacia do I. A. V. 1.

3. Os candidatos habilitados e não admitidos,
por insuficiência de vagas, poderão ser atira-
veitados. em qualquer repartição, na referên-
cia inicial da mesma	 fuhcional.	 •

4. Dia da abertura: 20-0-15; dia do Ple••‘-
ramento: 19-7-15. às 17 horas.
. 5. Os. trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções oersis, Imolo Presidente dast,
Departamento t Portaria e» 104, de 17-0-13)
e nelas Instruções . qoe -se seguem . a t';sto Edi-
tal.

G. A eventual muda-roa de residência dsv,o-á
Ser comunicaria, cdirifdõriamente, à Divisão de
Seleção -e à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, ti t? Departamento.

7. A situação dos candidatos habilitados, e
aihnitidos será regulada -pela legislação relatisa
ao pessoal extrarnmeário.

D. S. da D. A. S. P.. em' O de Pinho
1945. - Aristides Roaryet Parles, C.11(4,, ii
Seção de Instruções.

.	 •

hIS ri/	 71 P J . Pyll h1111	 p	 Pd .11 • II ah
Jiui 4'! I',Hreinonv-phin-ni ens alis t if da Esco'a
7'd'enica dr Vitória, da inis‘éría da Edu -:i-
'Ao e Saúde - Armazenista X.

Na prova sesão obsssvadas as seguintes' comi-

1 . Nacionalidade - O candidato
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Seco	 Masculino.

3. Nade - Mínima: 'IS ano: completos, à
data da encerramento da inscrição; máxima; 33
anos - incampletos, i dela da abertura da ins-
crição.

4. Serviço - Ao candidato se sil exi-
gida, no ato da inscrição, prova de quitação COM
o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade ftsica - O Candi-
dato será submetido à prova de sanidade e ca-
pacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verif i que não apresentar doenças trans-
missiveis, alterações orgânica: ou funcionais dos
diversos aparelhos e sistemas, bem como centra-
indicação para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6.. A Prova constará de;
Parte 1 - Portug uês e Matemática (nível de

dificuldade da 2.a série ginasial), que compre-
enderá:

'o) comunicação de 'ocorrências sare assunta
de serviço;

b) resolução ,de questrn es objetivas sôbre as-
suntos do seguinte programa de Matemática:

1. Operações fundamentais sôbre núme-
ros inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidade de medida:
medidas de comprimento, área, volume
o massa (Decreto n. o 4.257, de 1G de junho
de 1939).

3. Regra de três simples.
4. Área de figuras geonséts;cas ', triân-

gulos, quadriláteros e circulo).
5. Volume de sólidos geométsisos para-

	

lelepído e cilindro) 	 •
Esta parte valerá até cem Nulos, assim dis-

tribuídos:
Português:

Redação de ocorrências, até 	  40 pontos
Mínimo de habilitação 	  20 pontos

Matemática:

1. Unidade de compra, embalagem e ar-
mazenamento dos seguintes materiais:

*combustíveis, explosivos, lubrificantes, ma-
térias primas, produtos manufaturados ou
semirnanufaturados. produtos alimentícios,
artigos de expediente e de escritório em.
geral.

2. Entrada e sai n la de materiais--no Almo-
- xarifado; escrituração do material; fichas
de estoque, mapa de movinient do Mater:al
e diversos !miados nara registro do Ma-
terial. Inventário. -Estoque e ContsWe.

3. Abastecimento do material aos ser-
vicos públicos; compra, centralização das
.compras e PraJeS5f33 dê compra.

4. Itequisioão, recebimento,. aceitação e
entrega do matesial: normas a serem
observadas. Recusa de material; seus fun-
damentos.

5. Conhecinando dos materiais : padroni-
zados. Atribnicõss da Divisão do Material
dos Ministérios 1, do DASP. do Departa-
mento Federal de ComPras e do institui o
Naciónal de:Tecnoloala.

Esta parte -valerá alA ppm pontes..canside-
rando-se habilitadoo-o candidato que- obtiver
nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nolo final - A na final do candidato será
a média ponderada das nelas obtidas, ob , er-
\Talos os seguintes pesos:

Parte I 	
Parte II 	

. Só será cOnside'ado habilitado o Candi(' da
que obtiver nota filial igual Ou superior uses-
s enta pontos.

Ocorrendo empate, lerá preferência. para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resoltadd na- parte II.' 	 . .

R. Obserraciies gerais - a) A inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
eÕes, por parle do candidato é o Compromisso
tácito de .aceiter as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; r bl Os CilSOS
omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divi-
são de Seleção.

D. S. do D. A. S. P.. em O de junho do
1915. - Murilo Bemol. Diretor de Divisão.

A emasenista IX da Faculdade de Direito de
Recife, do M.. E. S

P. li. -- 1.445

Faço pública a ^abertura, pela D. leo
D. A. S. P., da inscrição à prova de habilita-
ção para extranumerario mensalista da Facul-
dade de Direito de Recife. do Ministério da
Educação e Saúde - Armazenista IX.,

2. A inscrição estará aberta, na cidade
Recife, na Rua do Imperador n. o 290, sede da
Delegacia do I. A. P. I.

3. Os candidatos habilitados e não adiaiti-
dos. por insuficiência de vagas, poderão ser
aproveitados, cru qualquer repartição, na re-
ferência inicial da mesma série funcional.

4. Dia da abertura - 20 de junho de 1915;
dia do encerramento - 19 de julho de 1915.
às 17 horas.

5. Os trabalhos serão regulados pelas
Unções 4;;erais, baixadas pelo Presidente dêste
Departamento (Portaria n.o 164, de 17 de ju-
nho de 1943), e pelas Instruções que se seguerM

êste Edital.
6. A eventual mudança de residência de-

verá ser comunicada, obrigatóriamente, à Di-
visão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal. dêste Departamento.

7. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação
va ao pessoal extranunierário.

(11,V1s1-(1

D. S. do D. A. S. P., em O de, junho de Questões objetivas, até
1915. - Murilo Droga - Diretor de Divisão. Mínimo de habilitação

D. S. do D. A. S. P., em ti de junho de
60 pontos 1915. - Aristidcs Rourget Fortes, Chefe da
30 Pontos Seção de Inscrições.
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Instruções gue regulam a prova de habilitação
para• extranumerdrio mensalista da Poetada-

• de de Direito de 'Recif e. do Ministério da:
EducaçãO C Saúde	 Armazenista IX.

7; Nota •final - A nota final- do candidato
será a -média ponderada. das notas Obtidas;
serrados os Seguintes Pesos::

Parte I 	
Parte

- Só será considerado. habilitado o candidato
que obtiver•nota final 'igual ou superior a ses-
senta pontos. ,

Ocorrendo , empate, terá preferência,. para:
classificação, o candidato que obtiver melhor-
resultado na parte

8. Observações gerais a) A inscrição im-
plicará o. c•onhecimento das, presentes ,instru-:
(Aos, por parte do 'candidato. e 'o compromisso
tácito de aceitar as Condições 'da prova; tais
como aqui se aehaM estabelecjdas; e b) os ca-
sos omissos serão resolvidos pelo Diretdr tia
Divisão ' do. Seleção. •

D. S. do D. A. S. P., em- G do junho de
1015.	 Miiriio Braga, Diretor de Divisão.

ArnittZen iS ta /X• da. Esedia , Indust	 d-t-, Te -
resina do M. E. S.

P. II. - -1.116

Faço pública a abertura; pela D. S. 'do ' D.
A. S. P., da inscrição à prova de habilitação
para extranumerário •niensalista-da Escola In-
dustrial de Toresina. do Ministério da Educa-
ção e SaúdeArmazenista IX..	 _	 .	 .	 .	 .	 .	 .

2. A inscrição estará aberta. na cidade de
Teresina. na Rua Coelho Rodrigues, 3.-1. 0 an-
dar, sede da Delegacia • io I. A. P. 1.

3. Os candidatos habilitados e não-admiti-
dos, por hisuficitmicia de vagas. Poderão 'ser:
aproveitados. em qualquer repartição na refe-
rência inicial da mesma. série -funcional. .

'Dia dá Obertura:.20-6-15;-dia
ramenta: 10-7-15, às 17 horas,

5. Os trabalhos serão regulados pelas ins-
truções Gerais; baixadas pelo Presidente dês-
te Departainento (Portaria 11. 0 161, de 17 de
junho do 1015), e pelas instruções que se se-

	

guem a éste . Edital.	 .• •
6. A eventual mudai-iça deresidênCia deVerá

ser comunicada oludgatóriainente, à Divisão-de
Seleção e à Divisão de. Orientação e Fiscali-
zação . do Pessoal, dêste. Departamento.

7.. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação reta-.
tiva aio pessoal extranunterário.

D..: S. do D. A. S. em G.de junho de
1915. - Aristiries lioudget Fortes, 'Chefe da
Seção de Inscrições..

Instruções que regulam a ',rova de habilitação
extranumeriírio mensalisla da • Escola

Industrial. tia remitia, do Ministério da Edu-
•cação e Saúde - Armazenista IX.

_	 .
Na prova serão observadas as seguintes con-

dições: .	 .
1.. Nacionalidade - O candidato Éleverá ser

brasileiro nato ou naturati;:ado.
2. Sexo •- Masculino. . .
S. Idade Miniina: IS anos completos, à

data do encerra-mento da inscrição; máxima:
38 anos incompletos, à . data da abertura da ins-
crição.'

1. Serviço Militar - Ao candidato será exi-
exigida, no ato da inscrição prova de quitação
com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Fisica • O can-
didato será, submetido à prova de sanidade e
capacidade física, de caráter eliminatório, pe-
la qual se verifique não apresentar -doenças
transmissíveis, alterações orgiinicas ou fim-
cionais dos diversos° .aparelhos e sistemas,- bem

conto.contra-indicaçãO para. o exercíCio da fun-
ção, por- anomalia. morfológica Ou funcional.

6. A Prova consta 	 .- •
•	

• .	 . . . 
Parte 1 - Português e Matenuilica - (nível

do dificiildade da -2 -. a seriesinaSial); que com-
preenderá:	 ----- - -

- comunicação' de óárrênciaS• sare as--
suálo • de serViço; -
• b) - resolução de questões- objetivas só-
bre Assuntos do seguinte , programa • de Mate-
mática:	 .	 •	 •	 .

OneraçõeS fundamentais sôbre números
inteiros e 'fracionários._	 .

2. Sistema legal-de unidades de medida: me-
idas de cumprimento, -área, volume -e massa

Uivarei° 1.257. , de 16 -de- junho de 1039)".
3. Regra de três simples:-

• Área: de • figuras geométricas (t riângulos,
quadriláteros . e •eíreuro). • •.

5. Volume -de- sólidos 'geométricos (para-
lelepípedo e cilindro).	 • '

Esta Parte. vale •rá até cem- pontos, assim dis-
tribuídos::

Português:
.11c:dação...de -i'wor•rência, ate	 10 pontos
Mínimo -de habilitação • 	  20 pontos

•• .1to( •"tniitica:	 •

Questões objetivas.	 	  60 pontlis
!Mínimo' de habilitação 	  30 pontos
Parte Ii - Constante de resolução de.ques-

tões' práticas e . objetivrs -sóbre ' assuntos do se-
guinte programa:
• 1 .• Unidade--de compra; embalagem e ar-

zoo: . men to dos s .:itt lutes materia :
yornbustíveis, explosives, lUbri fictinte, Ma-
téria s Primas ', in'odutcs• manufaturados ou
seininnumfaturadoS, produtos alimentícios,
artigos de expediente e de ..e.seritorio em

	

.	 •	 •
2. Entrada e saída de materiais no Al-

moxarifado: tscrituração do material: fi-
chas . de , estoque. , int.:pa de inovimento. do
material e • diVrf'SCIS' inoilálo- s para regis-
tro do material. Inventário 	  -Estoque e
Coo tróle.	 •
• 3.. -Abillecinientodo 'material aos • ser-

. :viçOs ' públicos; .comPra, centralização das
• compras e processos de compra.

entrega do material: -normas a sereni ob-
servadas'. Recusa .de matorial"; seus fun-
damentos.

5. Conhecimento dos materiais' padro-
nizados.. Atribuições da Divisão do Milte-
rial dos Ministérios e_do DASP.. do Depae- •
lamento Federal de Compras e do Instituto
Nacional de TecnOlogia.

1n:sta parte valerá até CCM pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual. ou .Superior a Cinqüenta pontos.

•7. Nota final - A 'nota final do candidato
será a média ponderada das molas obtidas, ob-
servados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parle 11 	

Só, será considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a ses-
senta pontos:	 •

Ocorrendo empate. terá Preferênc i a. Para
classifacação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II. .

R. Observações Gerais - a) - A inscrição
implicará o conhecimento das presentes ins-
truções, por parle do candidato.. e o . compro-
misso • tacito de aceitar as condições da prova.
tais como aqig . .se acham estabelecidas; e b)
os casos omissos ,serão resolvidos pelo Diretor
da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., eia 6 de junho do
1915. -	 Braga, Diretor de Divisão.

• Na prova Serão observadas aS seguintes
--dic,tões: •	•	 •	 •

I . Nacionalidade - O candidato . deverá ser'
'braiileirO fiaio . ou naturalizado.	 •	 •

2. Sexo	 Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à

-data do encerramento : da inscrição; 9riáximcc
38 anos. incompletos, k data da abertura da
inscrição.

4. Serviço_Militar . -- Ao candidato do sexo
;Masculino será exigida, no ato da inscrição,
.prova de quitação ,com o serviço Militar.
_5. Sanidade e capacidade física - O candi-

•dato será submetido à prova de sanidade e,ca--:
'paridade . física, de caráter eliminatório, pela
'qual .se v.)rifique ' não apresentar doenças
transinissiveis, alterações orgânicas ou funcio-
nais dos diversos aparêlhos e sistemas, bem
'como, ..c ,Julra-indicação para o exercício da
-função, por anomalia morfológica ou func.io-
nal.	 •

G. A prova constará de:
•, Parte- I Português. e Matemática -(Tríyel

de dificuldade da 2.a série ginasial), que com-
preenderá : •
, a) comunicação de ocorrência sóbre as-

- 411nsuitto do serviço;
_	 resoittção• de questões • objetivas • sõbre
.assuntos do segui .de programa de, Materna-

•t.a
I. Operações foadamentais -sare ma-•

meros' inteiros e fracionários.-
2. Sistema legal de unidade de medida:

medidas de comprime-do, área.- volume 'e
• massa (Ocureto n.° 1.f..)57. de 1G de junho

de 10391.
3. negra de três simples.
1. Área de figuras geométricas ((Hão-

gulos. quadriláteros (1 círculo).
5. Volume de sólidos geométricos (pa-

ralelepípedo c cilindro) .

Esta parto valerá cem pontos, assim distri-
buídos:

Português':
Redaeão do .ocorrência. até .... 40 pontos
Mínimo do habilitação 	  20 pontos

Malema tira
Questões objetivas'. até 	  60 pontos

. Mínimo de habilitação- 	  30, pontos

• Parte II - Constante de resolução do ques-
-tões prátivas e objetivas sõhre assuntos do se-
guinte programa:

1. Unidade •ile compra. embalagem e ar-
mazenai-lie:110 dos seguinte..s materiais
V01111 n 1.1 . tiVe IS.	 explosivos,	 lubrificantes.
matérias primas. produtos manufaturados
ou sonii-manufaturados. produtos anulou-
tici os , artigos, do expediente e de escritó-
rio em geral.

. Entrada e saída de rnat.eriais fio Atino-
xarifado - escrituração • do material; fi-
chas de estoque, mapa do movimento do
material e diversos modelos para registro
do Material. Inventário. Estoque e Coo-
tróle.

• 3. Abastecimento do material aos servi-
ços publicus: compra. centralização das
compras o ,processos de cOmP ra-

:1. Requisição, recebimento, aCeitação e
entrega, do maioria/ - normas a serem
observadas. Recusa de material seus
fundamentos.

5. Conhecimento dos materiais padro-
nizados.. Atribuições da Divisão de Mate-
rial dos Ministérios e do DASP, cio Depae-
lamento Federal de Compras e do Instilu-•
to Nacional de Técnologia.

Esta parte valerá até cem pontos, Conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a cinqüeitta pontos.•
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Armazenista IX da Escola Industrial de Cuiabá
do M. E. S.

P. H. 1.417

Faço público -a. abertura, pela D. S. do
D. A. S. P., da ioserição à prova do habili-
tação para extra.n merárlo mensalista da Es-
cola Industrial de Cuiabá, do Ministério da
Educação e Saúde	 Armazenista IX.

2. A inscrição estará aberta, na Cidade de
Cuiabá, na Rua Dr. Galdino Pimentel n.o 5-A,
sede da Delegacia do I. A. P. I.

3. Os candidases habilitados e não admiti-
-dos, por insuficiência de vagas, poderão ser
aproveitados, em qualquer repartição, na re-
ferência inicial da mesma sério funcional.

4. Dia da abertura: - 20-6-45; dia do eir
cerramento: 19-7-45, às 17 horas.

5. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente dêste
Dopartamenot (Portaria n.° 1 .64, de 17~6-43),
e pelas Instruções que se seguem a este Edital.

6. A eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigatório-isente, à Divisão
de Seleção e à Divisãc de Orientação e Fisca-
lização do Pessoal dêste Departamento.

7. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação rela-
tiva ao pessoal extraimmerário.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de junho
de 1945. - Aristides Bourgct Fortes, Chefe da
Seção de Inscrição.

Instruções que :,egulam a prova de habilitação
para extranumerário mensalista da Escola
Industrial de Cuiabá, do Ministério cld Edu-
cação e Saúde - Armazenista IX.

. Na Prova serão observadas as seguintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato eu naturalizado,

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à

data do enCerramento da inscrição; máxima:
38 anos • incompletos, à data da abertura da
inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato será exi-
gida, no alo da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candi-
dato será submetido à prova de sanidade e ca-
pacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças trans-
imissíveis, alterações orgânicas ou funcionais
dos diversos aparelhos o sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função.
por anomaliamorfológica ou funcional.

6. A prova constará de:

Parte I - Português e Matemática (nível de
dificuldade da 2• a série ginasial), que com-
preenderá:

a) comunicação de ocorrência .sôbre assunto
de serviço;

b) resolução de questões objetivas sare as-
•untos do seguinte programa do Matemática:

1. Operações fundamentais sôbre núme-
ros inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de medida:
medidas de comprimento, área, volume e
massa (Decreto n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Regra de três simples.
4. Área de figuras geométricas (triân-

gulos, quadrilátero S e círculos).
5. Volume de sólidos geométricos (pa-

TaTelipipedos e cilindros).
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-

tribuídos.:
Português:

Redação de ocorrência, ate 	 	 40 pontos
Mínimo de habilitação 	 	 20 pontos

Matemática:

Questões objetivas, até 	 	 AO pontos
Mínimo de habilitação 	 	 tlQ pontos

Parte 11.-- Constante de resolução de ques-
tões práticas e objetivaa.sõbre assuntos do se-
guinte programa:

1. Unidade de compra, embalagem e
armazenamento elos -seguintes materiais:
.combustíveis, explosivos, lubrificantes,
matérias primas, produtos manufaturados
ou semimanufaturados, produtos alimen-
tícios, artiges de expediente e de escritó-
rio em geral.

2. Entrada e salda do materiais no Al-
moxaritado: escrituração do material; fi-
chas ele estoque,. mapa de movimento do
material e diversos modêlns para registo
do Material. Inventário. Estoque e Con-
trôle.

3. Abastecimento do material aos ser-
viços públicos; compra, centralização das
cumpras e processos de ~pra.
A. Requisiçfio, recebimento, aceitação e
entrega do material: normas a serem ob-
servadas. Recusa de material: seus fun-
damentos.
5. Conhecimento dos materiais padroni-
zados. Atribuições da Divisão do Material
dos Ministérios e do DASP, do Departa-
mento Federal de Compras e do Instituto
Nacional de. Tecnologia.

Esta parte valerá até cem pontos, conside-
rando-se habilitado o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do candidato
será a média ponderada das notas obtidas, ob-
servados os seguintes usos:

Parte T 	
Parte II 	

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência, para
classificação, o candidato que obtiver melhor
resultado na parte II.

8. Observações gerais - 'a) A inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, e o compromisso
táeito de aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; b) os ca-
sos omissos serão resolvidos pelo Diretor da
Divisão cio Seleção.

D.S. do D.A.S.P.. em O de junho de 1915.
- Murilo Braga - Diretor de Divisão.

Arma7enista IX da Delegacia Federal de Saúde
da 6.a Região, em Salvador, Rabio, elo m.E.S.

P. II. -1. -1i8

Faço público a abertura, pela D.S. do
D.A.S.P., da inscrição à prova de habilitação
para extranumerario-mensalista da Delegacia
Federal de Saúde da 6.a Região, em Salvador,
Bahia, do Ministério da Educação e Saúde -
Armazenista IX.

2. A inscrição estará aberta, em Salvador,
na sede da Delegacia do I.A.P.I. - Av, Es-
tados Unidos, Ed. Fiais, 3. 0 andar.

3. Os candidatos habilitados e não admiti-
dos, por insuficiência de vagas, poderão ser
aproveitados, em qualquer repartição, na re-
ferência inicial da mesma série funcional.

4. Dia da abertura.: - 20-6-15; dia do en-
cerramento: 19-7-45, às 17 horas.

5. Os trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo Presidente dêste
Departamento (Portaria n.o 164, de 17-6-43),
e pelas InStruções que se seguem a èste Edital.

6. A, eventual mudança de residência deverá
ser comunicada, obrigatoriamente, à Divisão de
Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção cio Pessoal dêste Departamento.

7. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relati-
va ao pessoal extranumerárin.

D.S. do D.A.S.P., em 6 de junho de 1955.
- Aristicles Bourget Fortes -- Chefe da Se-
ção de Inscrição.

Instruções que regulam, a prova de habilitação
para extranumerário-mensalista da Deb?-
gacia Federal de Saúde da G.a Região, So-
vador, Bahia, do Ministério da. Educação e
Saúde - Armazenista IX.

Na prova serão observadas as seguintes con-
dições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser
brasileiro nato ou naturalizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos comphitos, à

data do encerramento da inscrição; máxima:,
38 anos incompletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço M ilitar - Ao candidato do "sexo
masculino será exigida, no ato da IIISCr100,
prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candi-
dato será submetido à prova de sanidade e ca-
pacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou funcionais_
dos diversos aparelhos e sistemas, bem Cc.,1110

contra-indicação para a exercício da função,
por anomalia morfológica ou funcional.

G. A prova constará de:
-Parle I - Português c Matemática (nível do

dificuldade da 2.a série ginasial), que com-
preenderá;

a) comunicação de ocorrência Fara assunto
491.-de serviço;

b) resolução cio questões objetivas saro as-
suntos do seguinte programa de Matemática:

1. Operações fundamentais sare nú-
meros inteiros e fracionários.
2. Sistema legal de unidades de medida
medidas de comprimento, área, volume, e
massa (Decreto n.o 4.257. do 16-6-39).

3. Regra de três simples.
4. Área de figuras geométricas (trián-

gulos, quadriláteros e círculos).
5. Volume de sólidos geométricos

(paralelepípedo e cilindro).

Esta parte valerá até cem pontoa, assira
distribuídos:

Português:-
Redação de ocorrência, ate 	  10 pontas
Mínimo de habilitação . 	  . 20"

Matemática:
Questões objetivas, até 	 GO pontos
Mínimo de habilitação . 	  30	 ".

Parte II - Constante de resolução de ques-
tões práticas e objetivas sare assuntos do se-
guinte programa:

1. Unidade de compra, embalagem e.
armazenamento dos seguintes materiais:
combustíveis,	 explosivos,	 lubrificantes.
lubrificantes, matérias primas, prodhtos
manufaturados ou semimanufaturados,
produtos alimentícios, artigos de expe-
diente e de escritório em geral.

2. Entrada e saida de materiais no Al-
moxarifado: escrituração do material; fi-
chas de estoque, mapa de moVimento
material e diversos modelos para registro
do Material. Inventário. Estoque e Con-
trôle.
• 3. Abastecimento do material aos ser-

viços públicos; compra, centralização nas
compras e processos de compra.

4. Requisição, recebimento, aceitação e
entrega de material; normas a serem ob-
seevadas. Recusa de material: seus fun-
damentos.

5. Conhecimento dos materiais eadrs-
nizados. Atribuições da Divisão do Ma-
terial doa Ministérios e elo DASP. ao Do-
parlamenta Federal de Compras ç do
titulo Nacional de Teeradaaia,

Esta parte valerá ate cem pontos', coasra s
-rando-se habilitado o candidato que elV,iv

nota igual ou superior a ;inqi"ienta pontos.
7. Nota final - A nota final do

será a média ponderada (las notas id_dida s , ob-
servados os seguintes pesos:

Parte I . 	
Parte tf . 	



OLSAS E VALO ES
CORRETORES DE FUNDOS PÚBLICOS

PREÇO: CR$. 5,00

VENDA :,
Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda
Agência II : Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final -igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate. terá preferência; para
classificação, o candidato que obtiver mediei'
resultado na parte II.

8. Observações gerais — a) A inscrição im-
plicará o conhecimento das presentes instru-
ções, por parte do candidato, o o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham -estabelecidas-; e i;) os
casos omissos -serão resolvidos pelo • Diretor da
Divisl..o de Seleção.

11). S. do•D.- A. S. P.. em 6 do junho de
4915. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

MINISTÉRIO. DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DepartanuntO de . Administração

Divisa° do Material
- CONCORIUNCIA ADMINISTRATIVA N.° 13

Chatna-se . a . atenção. dos interessados para o
edital de coneorrència para fornecimento de
um aparêlho de Baios X — Picker — Ray Cor-
poration ou similar e material sobressalente,
Publicado no Diária, Oficial de G do corrente, à
página 10.00,5.

(Dias: 7,8 e 9-6-45 — 6-0-15)•

kepartamento Nacional de Saúde

Serviço Federal.de Aguas e Estiótos

DIRETORIA -GERAL DO EXPEDIENTE
- • E CONTABILIDADE

Chama-se a delirão dos interessados para o•
editai do aviso a proprietários de prédios como
relacionados, para pagamento de seus débitos.
sob pena de cobrança executiva. publicado no
Diário Oficial de :31 de maio, ixs ' páginas 9.715
a 9.72:1.

(Dias: 1, 2, 4, 5 e 6-6- .15	 31-5-15).

NP 6.991 "Manual prático de ondas curtas
em medicina' do autoria dos Srs. Ilugo•DI Do-
ménico e Georg . Lapawa.• O registro foi reque-
rido pelos autores representados pela Senhorita
Divo Vida 1.

N.° 6.902 "Eu sou um suicida...." de auto-
ria do Sr. Francisco Eusébio Leão Regalo. O
registro foi :requerido . pelo autor.

N.o 6.993 — "Mobiliário artístico brasileiro"
tia autoria de José Almeida Santos. O registro
foi requerido pelo autor.

N.° 6.994 — "O Cardeal Leme, homem de co-
ração" de autoria da Sra. Laj;,rita Pessoa Roja
Gabaglia.• O registro foi remWido pela autora.

N.° 6.095 . — "Manuel de Araujo Pôrto Ale-
gre" de autoria de.. hélio Lobo. O registro foi
requerido peta Artes Gráficas Industrias Reu-
nidas S.A. •

N.° 6.996 "Caxias" de autoria de Gustavo
Barroso. O registro foi requerido pela Artes
Gráficas Indústri.as Reunidas S ..A. •

Biblioteca Nacional, 5 de junho do 1915.
.11.A. de .11èmjuila 11aiyos, Chefe da Seção de
Aquisição.

Oepartamento Nacional da Criança
CURSO . DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA

• CRIANÇA

CURSO DE TREINAMENTO DE AUXILIARES
. DE PUERICULTURA

Torno público, para .conhecimento dos inte-
ressados, que no Departamento Nacional da
Criança será realizado no período de 15 de
julho a 15 de. novembro. do corrente ano, um
Curso de Treinamento de Auxiliares de Pueri-
cultura, sob. a orientação do Professor Doutor
Adamastor Barbosa.

O citado 'Curso será- dado Is segundas e
sextas-feiras, das 14 às 16 horas, no anfiteatro
do Instituto Naebnal. de. Puericultura, •I Ave-
nida ltui Barbosa n.° 716 (Morro da Viúva).

As inscrições acham-se. abertas na Secre-
taria dos Cursos, 4.0 andar do edifício-sedo do
D.N.Cr., e encerrar-se-ão a 30 do corrente
mês, e a prova de habilitação realizar-se-á às
11 horas do dia seis ((1) de julho próXimo, no
anfiteatro do • citado Instituto. Sômente serão
admitidos à inscrição candidatos do sexo fe-
minino, maiores de 18 anos, devendo ser apre-
sentado no ato da inscrição, certidão de nas-
cimento, carteira de identidade e 3 -fotografias
3x 4.

Ao aluno que fôr habilitado nó referido
Curso será conferido certificado que -poderá
ser considerado prova de - habilitação para ad-
missão, como extranumerário, • dentro da -fun-
ção a que se refere o 'Curso,- nos serviçosfe-

— Noções de gramática elementar; as ca-
tegorias-gramaticais.

II —Flexões em gênero, nómero, grau, modo
e tempo.

Matemática:
I — As quatro operações fundamentais sare

números inteiros.
li — Idem sôbre números fracionários.
III — Sistema métrico decimal; unidades do

compriMento, superfície; volume, massa e ca-
pacidade.

IV ..- Proporcões.
V — Regra de três •simplesi,
VI — Juros -simples.

Noções do coisas:
I — Noções elementares de anatomia e fi-

siologia humana. .
— Noções elementares de higiene.

III — Noções elementares das propriedades
físicas da matéria.-

IV — Noções elementares das formas .de
energia: calor, luz, som, eletricidade o magne-
tismo.

-V — Os corpos simples e compostas.
Secretaria dos Cursoá do D.N.Cr., em 5 de

junho de 1945. — Cecilia Robbe de Almeida,
Secretária substituta.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento - Federal de Compras
O -Departamente Federal de Compras leva

ao conhecimento- dos Srs. interessados que, de
acôrdio com. o .§ A.°, art. 31 do Decreto mi-
mexo 5.873 de 26 de junho de 1940, solicita
para o dia 13 -de junho de 1945 ofertas de co-
tações para o n-niterial das concorrências
abaixo relacionadas, cujos especificações se
acham afixadas' no local devido, na Sede do
Departamento. — Avenida Aparício Borges,
Palácio da Fazenda — térreo,

Número lt,lateria'.

2.236 E Cel . :Unica p/rodap.
2.238 E Tesourão de pedal, p/oncaderna-

' ção.
2.243 E Drogas.
2.241 E Giz.
2.245 E Cêr-a do abalas, estearina, para-

fina.
2.247 E Algodãozinho.
2.248•E • Tesoura p/papel.
2,249-E Insulina • Mulford. • -
Rio.-	 — 11.- Plane de Freitas, Di-

retor da Divisão• Comercial.
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Biblioteca Nacional

Direitos Autorais

De ordem do Sr. Diretor e de conformidade
com Os leis em vigor, faca público que durante
o mês de maio foram efeíuadós os seguintes re-

'stros
- nur N.0 6.982 — "Dicionário Esperanto-Portu-

guês" de autoria dos Srs. A. Couto Fernandes
e Carlos Domingues. O registro foi requerido

Federação Espirita Brasileira.
NP 6.983 — "Tabela que dá o número de

dias entre duas datas" de autoria do Sc. Manuel
Davi de Sonso!). O registro foi requerido pelo
autor.

N.° 6.031— "Novo mapa do Brasil" na esca-
la t :7.000.000, litografado eia 10 côres, de au-
toria do Instituto Cartográfico Castiglione Ltda.
O registro foi requerido pelo autor.

N. o 6.985 — "Apontamentos matemáticos.
(interposições a muitos algarismos, etc)" de

• autoria do Sr. Francisco de Azevedo Santos Mo-
reira. O registro foi requerido pelo autor.

N.° 0.986 "Cancer — O mistério da sua
origem e patogenia". de autoria do Sr. António
Júlio Ferreira de Carvalho. O registro foi re-
qiierido pelo autor.	 -

N.° ti.987 — "Correspondência" 2. a edição, de
autoria de Jackson de Figueiredo. O registro
foi requerido pela Sra. Laura Alves de Figuei-
redo.

NP 6.988 — "Fm face da dói." de autoria do
Pe. Antônio Eymieu, traduzido por • Luís Leal
Ferreira. O registro foi requerido pelo tradu-
tor.

N.° 6.989 — "Dicionário do têrmos médicos
inglês-português" de autoria do Sr. .Hugo For-
tes. O registro foi requerido pelo autor.

N.° 6.990 —"Vidas solitárias" resumo de bis- devais de proleçãh à maternidade, à infáncia e
((Iria cinematográfica, de autoria do Sr, Ar- a adolescendo (parágrafo único do art. 41, do
naldo Lopes de Farias. O registro foi requerido Decreto n. o 13.701, de 25-10-43).
pelo autor.	 „	 O programa para a prova de habilitação é o

que segue:
Português:

EM-

1!

--1
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Junho de 1945

O Departamento Federal de Compras leva Soe. Importadora Grassi Ltda. ..
ao conlievimenlo dos Srs. interessados que, de
aCCU'll0 e0711 o§: P, art. 31 do Decreto nú-
n-paro 3 de 26 de junho de 1910, solicita
Dam o dia 11 de junho de 19-15 ofertas de co-
tações para o material das concorrências
abaixo relacionadas, cuias ospecificaCões
acham rfixadas no local (1.-wido, na Sede do
Departneiento - Avenida Aparai° Borges,
Palácio Aa Fazenda - -térreo.

Ciinv() -

Cuairgico.
Laboratório.
cirúrgico.
Imprassos_

2.251 E Plaina, picadeira, martelo, alicate
e I e

2.2ra) 1:	 Est 1-1 fa
".956 E Pente. naváll.a, vaporizador, te-

soura 1i/cabeia ele.

- ii. Mane da recitas, Di-
retor di Pivisão Comercial.

ClIECCES EM !Tipos EM 5-6-15

1 , 1 : -' P osi lo [(AS SEGUINTES vni.ms

Firmas - Cheques

Cunha & Fernanda; 	
Cia. 1-rio Brasileiro S. A. 	

Dr. 13:-. • in & Cia. Lida. 	

Distrildialora 63 Pato" , is e Artes

Gráficas Ltda. 	

Festas. terrena &Cia. 	
a. Priia kt Filhos 	

Inst. T11 ,, , r-Jantil Vitória Lida.

Kodark Brasileira Ltda. 	

T,uilc & Kleiner Ltda. 	

L. J. Cesta & Cia. Ltda. 	

M. X. ftende & 	

NVillmann, Xavier 4.1.: Cia. Ltda. ..
A. Rodrigues Costa & Cia. 	
A. (Mímica "Bayer" Lida 	
Aer. p. Automóveis Casa Serafim

Farreira S. A. 	

	

Arumuladores }teteia do Rio S. A 	
Anglo-:',1exican Petrolem Compaiv,

Limitada
AddCessogrph-Muligcaph do Brasil

S. A. 	
Artur Com u to Comércio e Indústria

S. 	
Alexandre & Cia. 	
Aldiott Lab. do Brasil S. A. 	
A. Ramada & (W. Ltda. 	
E. It. Moreira Wia 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Garcia Ribeiro & Cia. Ltda. 	
Gráfica Metrópole Ltda. 	
}termal° Cesta & Cia. Ltda. 	
Irmãos Andrade & Cia	
hal. 11(i 'fintas e Vernises "Cotio-

mar" Ltda. 	
Instrumental ótico Ltd 	
Inst. de Med. Fontoura S.A. 	
Ind. Bonn.. Irmãos Spina 5. A 	
J. .-;otires F e rreira & Cia. 	
J. It. Pires Comp. Ind. S.
Jaime Loureiro	 Cia. Ltda
J. Mendes. Oliveira & Cia. 	
João de Oliveira, Irmão & Cia. Ltd.
Kremor & ladeira Ltd 	
Linotype do Brasil S. A. 	
Lab. Moura Brasileira, Orlando

	

S' A. 	
L. .1 , costa & Cia. 1-1,11
Lab. (.; , yk-, r 1,1c1.
Barros & /stin 	
&inseri & Lomb. ito Brasil Ltda.
Cardoso & Sonsa 	
Carmo & Figueiredo 	
Cristóvão Guimarães & Cia. Ltda.
Cia. Comercial e Marítima S.A 	
Cardinale	 Cia. 	
Cia. de Imóveis e Rep. Bras. -

C11113 S. A 	
Cia. Marcoui Brasileira 	
Cia. Manuf. Com . e Ind. Matos

55.167-13
55.167-13
55.170-13
55.171-13

55.172-13
55.173-B

55.171-B

55.175-B

55.176-B
55.177-11
55,179-13
55.180-B
55.181-13
55.182-11
55.183-11
55.184-13
55.185-13
55.186-13

55.187-B
55.188-B
55.189-13
55.190-11
55.191-B
55.192-13
55.1-93-13
55.191-13
55.1435-13
55.1443-11
55.197-11

55.198-73
55.199-13
55.200-13
55.201-B
55.202-13
55.203-13
55.204-13
55.205-13
55.206-13
55.207-B

55.208-13
55.209-13

Rocha S. A. 	
Ch. Lourileux &Comp. 	
Casa Sousa Balista Ltda. 	

	

Cia. de Anil. Prod. Quím. Mat 	

Técnico . 	
Charron Auto-Peças Ltda. 	
C. Gusmão & Cia. Ltda. 	
Dist. de Papéis e Artes Gráficas

Ltda. 	
Dr. Blem & Cia. Ltda. 	
D. N. Pereira ,l'‘; Cia. Ltda. 	
Emprêsa Progresso Ltch

. F. Fernandes & Cia. 	
Luik	 Elainer Llda 	
Luiz, Ferrando & Cia. Ltda. 	
M. S. Barbosa & Cia. 	
Magalhães, Sucupira	 Cia. Ltda.
Michahelles & Cia. Ltda. 	
Malta Irmã-o & Cia. 	
Mesbla S A 	
Oto Meister 	
Paulo Basílio 	

Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda.
Panif. Modelar Ltda. 	
Paula, Galrai FN: Cia. Ltda. 	
Prod. Onim. 13. Herzog Ltda.
Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda. 	
R. Veiga & Cia. Ltda. 	
S. A. Prod. Textis "Sapt." 	
S. Dias & Cia. Ltda. 	
S. A Casa Pratt 	
Sociedade Citrus Ltda. 	

agalhães Cunha 	

	

Singer Seving Machine Company 	

	

"Soforme" Fora. de Med. S. A.. 	
Soares Lavrador & Cia. Ltda. 	
Santos 4: Ventura Ltda. 	

	

Usinas Nacional Ind. (Mim. Ltda 	
Vicent-,T, Amato S.° & eia	
Viana Silva & Cia Ltda. 	
\Vitimam Xavier & Cia. Ltda. 	
António José de Carvalho 	
Abílio 11' Magalhães	 Cia 	
Soc. Farm. Silva Araújo Ltda. 	

55.210-n
55 211-13
55.212-13

55.213-13
55. 2-1-1-13
55.215-13

55.216-11
55.217-1-1
55.218-13
-55.219-11
55.220-11
55.221-11
55.222-11
55.22343
55.224-11
55.225-13
55.226-13
55.227-11
55.228-13
55.229-11

55.230-1T-7
55.231-11
55.222-11
55.233-11
55.234-B
55.235-11
55.237-11
55.238-13
55.239
55.24
55.241-11
55.242-13
55.243-13
55.244-11
55.245-13
55.24G-13
55.247-B
55.248-13
55.249-13
55.250-13
55.251-13
55.252-B

55.156-11

55.157-B

55.158A3

55.159-B
55.160T:11

55.161-B
55.162-B

55.163-B
55.16I-B
55.165-B

55.166-B

Cheques emitidos	 _á. data "10-1 correspon-
dentes a "402" faturas no valor de 	
Cr$ 1.384.716,10. - Augusto Barata, Dire-
tor da D.R.E.

AVISOS

Comunico aos S. fornecadores que, havendo escolado o prazo de entre ga do material referente aos empenhos mencionados nesta
(1 i8n. ficam intimados a notificar a óste Departamento, o motivo (111t3 determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
éste 1).1.1.i. novo prazo a veneer-se nas datas indicadas abai..:o:

Prazo
Firma
	

Requisição	 Empenho	 vencido

Cardiaido & Comp 	 	 100.003	 2.560	 23-5-45
Idem 	 	 100.005 9.094 17-5-45
Idem 	 	 100.402	 2.187 	 49-5-45
Heitor. Ribeiro & Comp. 	 501.01-0	 4.772	 '	 28-5-45

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada cormmicai,:ão á D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto número
5.873, de 26 da junho de 1910, reservando-se tandiêm o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

. Rio de Janeiro, 4 de junho de 1915. - Augusto Barata, Diretor da D.R,E.

Ficam os Srs. fornecedores notificados, que deverão entregar o material a que se referem os empenhos mencionados neste aviso,
dentro dos novos prazos concedidos e abaixo meacianados:

Firma
	

Requisição	 Empenha	 prazo concedido
.	 NOv0

at é
A. Ilodrigues Cosia & Comp 	

	
609.004	 4.668	 15-6-1045

A. Ramada & Comp. Ltda. 	
	

624.136-13	 "5.283	 15-6-1'045
Gráfica Belas Artes Ltda. 	

	
503.011	 2.849	 154-1945

Instrumental ótico Ltda. 	
	

202.508	 5.120	 15-6-4945

	

145.070	 5.205	 20-6-1945Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	
624.224	 5.81-1	 20-6-1945Malta Irmão & Cornp. 	

	

413.014	 735	 204-1945Renato Alves de SI. 	
à D.R.E. (Divisão de Recepção e Ex,pedição), da entrega do material,Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá fer dada comunic,acão

por carta ou memorando.
A não observância destas instructies, levará o D.F.C. a dar início ao processo de multa, referente à penalidade previata no Decreto

n.0 5.873, de 26 de junho de 1940, reservando_so também o direito do tomar as providências que julgar acertadas aos caos.
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1015. - Augusto Barata, Diretor da D.R.E_

Novo pra l7~
couce/lu:10w'

até
44-6-45
14-6-45
LA -6 - 5
44-4-45

do material,



SUBSTITUIÇÃO DE C:ARTEIRA (C. N. II.)

Gagliano Antônio.

•
EXAME DE MOTORISTAS

25 de junho corrente, todos os documentos
que possam elucidar os exames de poderes
dos seus delegados eleitores, isto é, cópia da
ata da assembléia gerai, relação dos sócios
que votaram nassa assembléia, estando todos
os documentos devidamente assinados pelo
Presidente da mesma assembléia.

Rio de Janeiro, 1 de junho do 1915. —
Luis; Onofre"Pinheiro Juedes, Presidente,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFE'

Agência do Rio de Janeiro

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso do apreensão referente à apreensão de
1 (uma) seca de café do lote n.° 3.144-114 do
Armazém NC-Rio, despacho n.° 6, de 29-4-44,
de Patroefnio, no total de 125 sacas, remetidas
por Balbino França Júnior, o Sr. Diretor deste
teepartamento proferiu o seguinte:

"Despacho: Processo de Apreensão núme-
ro 43-291-R — Agência do Rio de Janeiro —
Autuado	 Balbino Frença Júnior.

Visto o processo n.° 43-291-11, vindo da Agen-
cia do Rio de Janeiro, referente à apreensão
de 1 (uma) saca de café da Cota retida — safra
de 1943-1914, classificado como inferior ao
tipo 8 com mais de 1 % de impurezas,

Atendendo a que dito processo correu os trâ-
mites previstos. na Resolução n.0 398, de 8-7-38
(alterada pela Resoluçáo n.° 425, de 8-12-39);

Atendendo a que o infrator não ofereceu de-
fesa nem requereu a replassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no art. 1.° do Decreto-lei n.° 51, do
3-12-37, sendo aplicáveis ao caso as penalidades
do art. 3.° do Decreto ri.° 19.318, de 27-8-30,
combinado com o art. 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 201, de 25-1-38,

Julgo subsistente o auto de fls. 1, para ho-
mologar a apreensão e imponho ao infrator a
multa de dez cruzeiros por saca apreendida.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução ri.° 398, de 8-7-38, depois de feitas,
no Contencioso e na Seção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 4945. —
Noraldino Lima, Diretor..

Ficam os interessados intimados a, dentro do
prazo de 10 dias, contado da. publicação deste
edital-no Diário Oficial ,da União, recolher a
importai-leia da multa aos cofres da competente
Repartição Federal, ou efetuar ai o seu depósi-
to, se preferirem recorrer do despacho do Se-
nhor Diretor, para o Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda.

O recibo da recolhimento da multa ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de 1Cr dias, a fim do
ser anexado aos autos, sob pena de cobrança
executiva da multa (arts. 18, 19 e 20 da Re-
solução n.° 393, de 8-7-38. alterados pela Re-
solução n. 0 425, de 8-12-39).

O recurso ao Esmo. Sr. Ministro da Fazen-
da, deverá ser feito por meio de requerimento
com firma reconhecida por tabelião e enca-
minhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1915. =-
II. Furtado, Contador. — II. Barbosa, Ge-
rente.

DIARIO OFICIAI; (Seção /)
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Policlínica Militar
Pelo presente, e de ardem do Sr. Tenente-

Coronel Médico Diretor, fica o Servente classe B,
Ilosalvo Nascimento, intim:Ao a apresentar a
sua defesa, dentro do prazo de oito (8) dias,
na Secretarie desta Repartição, no processo ad-
ministrativo que Jorre por te,. o mesmo aban-
donado o seu cai go.

Policlínica Militar, Capital Federal. em 31
de maio de 1915. — Jose LIA° Dias da S , i; a.
Escriturário, classe F, servindo como secre-
tário.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal de Segurança
Pública

Serviço de Trànsito do Distrito Federal

EXkME DE muromms

Resultada dos ex p.' mes efetuados no dia
7 do corrente

-Aprovados: .
eSilvério Ceglia — Pedro Ribeiro dos Santos

— Francisco Paiva de Macedo — Gera ldo To-
bias de 'Sousa — António Sobral — Heli Nu-
nes NeNCS — António Maria Borges e-- Cris-
tóvão Gaspariaho da Silva — lleliodoro
rácio Caldas — Miguel dos Santos — Migue:
Magalhães — Luiz Manuel Rodrigues — Ma-
nuel Fernandes Rabelo — Heitor Garcia de
Queiroz — João Be!o de Sousa — Agostinho
Pio dos Santos — Jose . Feenandes de Olivei-
ra — Arnaldo de Sousa Aguiar Miranda.

-NO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 1945
VALORES CAIDOS EM 'MUCO DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de aviso sôbre valores caldos em re-
fugo, definitivo, publicado no Diário Oftezat
cle 19 do corrente, à página 8.961.

CONSELHO FEDERAL DE ENGE-
NHARIA E ARQUITETURA

Quinta Região -- Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO
NP 1.374

Pelo presente notifico o Sr. Ornar Tavares
dos Reis, es i ebeleeldo à Praça da Bandeira
m.° 83, na cidade de Barra Mansa, Estado do
Rio do Janeiro, de que contra 61e foi lavrado

o auto acima, por estar executando a constru-
ção de um acréscimo nos fundos do prédio

197-199, da Avenida Jcaquim Leite, na
mesma cidade, sem ter afixado a taboleta a que
é obrigado, com infração nos artigos 7.° e 44
ambos do Decreto n.° 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933. Fica assim, o autuado intimado
a, no prazo de 30 (trinta) dias, efetuar na Te-
souraria deste Conselho (edifício da. Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, 12.0
andar) o pagamento da mu:ta de Cr$ 1.000,00
(art. 33, letra a e 44), ou, no mesmo prazo
apresentar a defesa que tiver, sob pena de re-
velia, e de cobrança judicial da multa.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945. —
Jayme Bernardo Ferreira, chefe da Fiscali-
zeção.

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO
N.° 1.375

Peio presente notifico Monteiro Si Melo Li-
milese'a, estabelecido à Avenida Joaquim Leite
n.° 323, na cidade da Barra Mansa, Estado do
Rio, de Janeiro, de que contra êle foi lavrado
o auto acima, por estar executando a constru-
ção de diversos prédios reeiclenciais nos terre-
nos da Cia. Siderúrgica Nacional — Volta Re-
Jonda, Estado do Rio de Janeiro, sem se achar
habilitarto perante êste Conselho, com infração
dos artigos 8.° e 17 do Decreto n.° 23.509,
de 11 de dezembro de 1933. combinados com
o artigo 6.0, alíneas I e II do Decreto-lei
n.° 3.995, de 31 de dezembro de 1941. Fica,
assim, o autuado, intimado a, no prazo de 30
dias, efetuar na Tesouraria dêste Conselho
(edifício do Ministério do Trai:leni° Indústria
e Comércio, 12.° andar, sala 1.251) o paga-
mento da multa de Cr$ 500,00 (artigo 38,
letra b), ou, no mesmo prazo apresentar a de-
fesa que tiver, sob pena de revelia, e de co-
brança judicial da 'multa.	 .
' Rio de Janeiro, 6 de junho do 1945. —
Jayme Bernardo Ferreira, chefe da Fiscali-
zação.

EDITAL N.° 348

RENOVAÇÃO DO TERÇO — ASSOCIAÇÕES DE CLASSE
Convido as sociedades das classes a que se

refere o , Decreto ra° 23.569 de 11 de uezeni-
bro de 1933, existentes nesta Região (Distri-
to Federal e Estados do Rio de Janeiro e
pira° Santo), a designarem seus delegados
eleitores, OS quais imcumbirá eleger 'nesta
Capital, no dia 30 de junho corrente, às 14
horas, na sala de Sessões deste Conselho Re-
gional de Engenharia e , Arquitetura da 5.n
itegiàa sito no Edifício do Ministério do
Trabalho Indústria e Comércio, 12» andar,
salas ns. 1.2,47-1.251, os membros do terço,
e que são as seguintes: 2 membros efetivo:.
por 3 anos, devendo 1 ser Engenheiro Arem,
teto ou Arquiteto e outro Engenheiro Ci-
vil ou Industriai ou Eletricista ou Mecânico.
Eletricista ou de Mines; 1 membro suplente.
por..3 anos, Engenheiro Civil ou Industrial ou
Eletricista ou Mecânico-Eletricista ou de Mis
nas.

Em cada associação de classe deverá see
eleito um delegado eleitor por cada grupo de
100 sócios diplomados ou fração, devidamen-
te registrados neste C. R. E. A., 'devendo
essas eleições realizar-se em assembléia ge-
ral, dentro das normas ordinárias. de acemdo
com as disposições dos respectivos estatutos
quanto à eleição de sua Diretoria ou de qual-
quer. outro órgão dirigente.

As associações de classe, a que alude a le-
tra c do art. 20, do Decreto n.° 23.569, de-
vem possuir registro no Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura, para que tenham
o direitci de voto na escolha dos membros dos
Conselhos Regionais e possam praticar os de-
mais atos previstos ou decorrentes do mesmo
decrete.

Cada sociedade remeterá a Secretaria do
Coesellio Regional de Engenharia e Arquite-
tura da A. a Região, até As 15 horas do dia

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA (C. N. II.)
Gonçalino Feijó — Albano Joaquim Mar-

ques — Calino Garcia Ferreira — :Joaquim da
Silva.

Ali Reprovados: 3.
11, Serviço de Trâneito do Distrito Federal, em

de junho de 1945. — O diretor: .Dr. Ed-
gard_Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

(DECRETO-LEI N.° 3.306, DE 24 DE MAIO
DE 1945)

EDITAL DE CONCORRÉNCIA

N.° 1, de 22 de rnai de 1915
Faço público aos que o presente edital vi-

rem, ou dêle noticia tiverem, que, no dia
quinze de junho do corrente ano, às treze horas,
no Escritório da Comissão de Melhoramentos
da Linha do Centro, situado na andar superior



J.. Rolamento de uma carreira CIO esferas
com capazi,'ade de 50% axial 50') /0 radial
rígida de 9ann. de largura x 10n5ro de dia -
melro	 :30inni de diâmetro exter-
no (N.o 6 -.roi)) 	• 

o .	10mm x 1.21rn» x 32oun (N.o 6.201) ..
3. Ilmm x 15mm x 33min (N.o 6.2)2) ..
4. 15min Y23mw x 52inm (N.° 6.205) ..
5. 13mni	 20nun x 32nun (N. o 6.301)
6. 16min x 30rum x 62inm (N.o 6.206) ..
7. 17min v 25inin x 62min tN.9 6.305) ..
8. 17ffun 35min x 72mm (N.° 6.207) ..
9. 19nim x 30mm x 72n.m ‘. N.° 6.306) ..

10. Rolamento ne rolhões cilíndricos desli:...an-;
tes de 20nun de largura x. •57nuoi de dift-1
metro interno e 11min de dianteiro exter-I
no (Tipo RA n.o 20) 	

11 . Rolamento de rolhões cilíndricos desli-j
zantes (Tipo n.k •n.° 25 x 52nun x 13intol
externo) 	

12. Rolamento de rolhões
RAF, com Pipo, de
15111n , ext no)

cilíndricos. (Tino'
251nm x 52min x(

	

(Alé
	

10)	 1"1»

	

(Até
	

10)

	

(Até
	

20)

	

(Até
	

50)

	

- (Até
	

10(i) •	 thri

	

L‘té
	

50)	 lTni

	

(Até
	

100)	 Uai

	

(Até
	

50)

	

(Até
	

50)	 Um

(Até	 50)	 Uni

(Até	 50)	 Vin

(Até	 5))	 Um

gundo as arestas do prisma, mantidos em po-
sição por meio de estribos de arame n.° 14,
convenientemente distribuídos.

IV

O comprimento dos postes será de 2,10 m
dos quais 0,60 a 0,75 m ficarão enterrados;

V

O posteamento compreenderá, além dos pos-
tes comuns triangulares, de sustentação dos
fios de arame, colocados de 2,50 m em 2,50 m,
postes esticadores, de seção quadrada com
0.12 ni de face, mais reforçados e que recebem
tensão dos fios. Éstes Postes serão colocados
com o espaçamento de 40 a 50 metros e tam-
bém nos ângulos de mudança de direção da
cérea. Os postes esticadores terão 2,35 ni de
comprimento e penetrarão de 1,00 m no ter-

A armadura dos postes constará de dois Peno. A sua armadura constará de dois ferros
ferros de 3/16" e um de 1/4", colocados se- cie 1/1" e dois de 3/16" e mais•os estribos.

DIÁRIO OFICIAL (Seção I).
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da estação de .Barbaeena, da Estrada de Ferro
Central do Brasil, será realizada uma concor-
rência pública para construção de arcas de
arame farpado, ao longo das variantes em cons-
trução na Linha do Centro, nas condições
baixo especificadas:

As cèr cas serão constru idas de postos de
concreto armado. espaçados de 2.50 In ciim
fios de arame farpado. Os postes lerão seção
triangular.

• O traço de concreto. em volume, será apro-
ximadamente ,.{e uma parte de cimento, duas
de areia e três de pedregulho.

II I

Os postes terão ranhuras para fixação dos fiosi
nas alturas convenientes.

VI
• 1

Na proposta deve ser oferecido o preço uni-
tário de. cêrca construída.

Quaisquer informações sare o assunto po-n
derão ser obtidas no Escritório da Comissão de
Melhoramentos da Linha do Centro,-das 9 às
17 horas, no andar superior da estação-de Bar-
buena.

E, para que chegue ão conhecimento do pú-
blico, mandei passar o presente edital, que será
publicado no Diário Oficia/ e afixado no local
próprio dos edifícios das estações de D. Pedro
II, 13ãebace-na e Belo Horizonte. '

Barbacena, 22 de maio de 19;5. Jose
Custódio Carvalho Drumond, engenheiro, classe
M, matrícula n.° 452.809, Chefe da Comissão
de Melhoramentos da Linha do Centro.

CONCORRÊNCIA ADMINfSTRATIVA N. o 101

De ordem da Diretoria, faço público que às 14 horas .do dia 27.
dêste mês, na sede desta Divisão, no edifício da estação 1). Pedro II,

D. ordem da Diretoria, faço público que às 11 horas do dia 21 na -.ala 723, serão recebidas propostas em duas vias de "detalhe" e
do corrente mês, na sede desta Divisão, no edifício da Estação de 1). -.das de "resumo", para fornecimento dos seguintes materiais:.
Pedro II, sala 723. serão recebidas propostas, em duas vias de "deta-
lhe" e duas de "resumo", para fornecimento dos seguintes materiais:

Itens:

Divi não do

• 

Malerial

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N.° 99
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Itens:- •

Elementos ele lelenlificaçõu: - Os materiais da presente concor-
rência devem ser fornecidos de acói . ,10 com as especificações Unhe i

-das, ficando seu recebimento definitivo na dependência da accitaçã!
pelo Laboratório	 Amilises da Cimtra: do Brasil.

Prazo mriximo	 ralrega: - GO dias.
Local de Efi teega: - X. M.-3	 Pátio da Estação de São Cris-

tóvão.
.Vom: - S.> serão levadas em e011SifieraçãO marcas de materiais

que já tenham sido eXanlillileiti r' e aceila:s pelo Laboratório de Anális
desta Estrada, cujos certificados deVerao acompanhar as respectivas
propostas.

-.• Obserraçiers: - A firma que não tiver a caução anual, registra-
da nesta Divisão, lerá que fazer uma para garantia da proposta, no
valor de Cr$ 5.000.00.

Para garantia do fornecimento, deverão caucionar 10 ,:, sôbre o
valor dos materiais a fornecer.

As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima cita-
dos, assinadas, com indicação do enderêç(• sem rasuras, emendas ou en-
trelinhas. em impressos semelhantes aos do ,Departamento Federal
de Compras, devendo os preços ser ind.cados em algarismos e confir-
mados por extenso. Em caso de dúvida prevalecerá o preço indicada
por extenso.

Os senhores proponentes deverão declarar 'inteira submissão aos
têrmos do presente edital.

Quaisquer informações sare o assunto serão prestadas -aos hl-
teressados na sede da Divisão."	 .

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1915. - Luiz Freire, pelo CM.

1. Barra de direção para automóvel "Che-
\Tela": - 1911 (Peça n.° 605.937) ....	 1	 Urna

2. Escova de carvão grafite para grupo ge-
rador (Conforme. desen1M na. Divisão da
Material) 	

	
(Até:
	

111)
	

Una a
3. Mola fie segaimento.para cilindro de auto.

caminhão 'Ford' ! - 1912 	
	

(Até	 16)
	

Uma
Á. Camara de ar para automóvel de 6.00 x 16

lteforçada) 	
	

(Até	 2)
	

Uma
3. Pneumático para automóvel de 6.00 x 16

(Reforçado, com 6 lonas). 	
	

(Até	 2)
6. Terminal para automóNel "Chevrolel"

1011 (Peça E - 605.1.15). 	 	 .1)
	

Um -
7.. Terminal para 'automóvel "Chevrolet" -

19(1 k Peça 1.) - 605.146) 	
	

1)
	

Uni
8. Vela de 11rni p para auto-caminhão "Ford' I

- 1912 ("Elison") 	
	

(Até	 6)
	

-1J-Ma

Elementos de Identificação: - Os materiais -da presente roncai',
rAncia devem ser fornecidos de acórdo com as especificações
das, ficando seu recebimento definitiva Da dependência da aceitação
pelo departamento reqnisitante. 	 •

Prazo máximo de entrega: - GO dias.
Local de Entrega: - X. M.-3 • Pátio da Estação de São Cris.

tévão.	 .	 . .
Observações: - A firma que não tiver a caução anual, registra-.,

da nesta Divisão, terá que fazer uma para garantia de proposta, no.
valor de Cr$ 3.000.00.

Para garantia do fornecimento, deverão caucionar 10% sôbre o
valor dos materiais a fornecer.

As propostas deverão ser apresentadas no dia e ' hora acima ci-
!rdos. assinadas, com indicação do enlerêço, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes tios do Departamento Fede-
ral de Compras, devendo os preços se r indicados em algarismos o-.
confirmados por extenso. Em caso de dúvida prevalecerá o preço in-
dicado por extenso.

Os senhores proponentes deverão declarar inteira submissão aos
térmos do presente edital.

Quaisquer informações sôbre o assunto serão prestadas aos in-
teressados na sede da Divisão.

Rio de Janeiro, 5 de junhó de 191,5. - Luiz Freire, pelo CM.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. o 102
De ordem da Diretoria, faço públim que às 14 horas do dia 28

do corrente mês, na sede desta Divisão, no edifício da Estação D. Pe-
dro II, sala 723, serão recebidas propc.slas, em duas vias de "deta-
lhe" e duas de "resumo" para•fornecimento dos seguintes materiais:'

Itens:	 I
I

1. Amperímetro para corrente alternada de)
O a 50 amPéres_(Portátil) 	 	 1	 Um

2.• Densímetro pau-t - 	de bateria e1é-4 '
trica (Com flutudor 	 graduado) 	 I	 1	 Uni



3. Lanterna elétrica -portátil • (Cumpleta, com
3 . elementos)	 	
Megomiter para 2..500 ohms (Portátil) 	 	

, (Até 12) Uma
J-Jm

5. Motor elétrico de 0,5	 IIP de	 220 volts
50/60 ciclos 700 r.p.m. 	 	 h Um

6. Motor elétrico trifásico de 3 liP de 221
volts 50/60 ciclos 	 Um

•	 7. Medidor do corrente 	 elétrica: monofásica
de 10 amperes x 220 volts 	 1 Um

-	 8.	 Ventiladoi.- Métrico para escritório de 	
406 4mm	 (16")	 (Oscilante, para corrente
de 120 voits e 50 ciclos( de mesa e pare-
de. tipo "Wagner".	 fabricação america-
na)	 	

,*

• (Até 0) Um
9, -Voltímetro para corrente alternada de O a

150 volts	 (Portátil, para painel, base de •	
•

• 	 -130mm) 	 Um
10. Voltírnetro para corrente alternada de O ali

220 volts '(Portátil)	 	 Um
11. Voltímetro Para Corrente alternada de O a

300	 volts	 	 1 Um
12. Watimetro para 'circuito de '5.000 watts;

(Portátil)	 •	 1 Um
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Para garantia lo fornecimento, deverão , caucionar 10% sare G-,
doS materiais a fornecer.

• As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora citados assi-
nadas, com indicação do endereço sem rasuras, emendas ou entreli-
nhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Federal de Com-
pras, devendo os preços ser indicados em algarismos e confirmadas
por extenso. Em caSo de dúvida prevalecerá o preço indicado por ex-
tenso.

Os senhores proponentes deverão declarar inteira submissão aos
termos do' presente edital.

Quaisquer informações sôbre o assunto serão prestadas aos inte-
ressados na sedo da Divisão.

Mo de Janeiro, 5 de junho de 1945. — Luiz Freire, - pelo CM.

Primera. retificação do edietal-da Coleta - tle Preços n.0 161, a realizar-
. se no dia 8 do corrente mês, publicada no . Diário Oficial n.o 123,

de -4 déste mês.	 •

Itens:

(n4
• 

• Elementos de Identificação: — Os materiais da;presente requisi-
•ão devem ser fornecidos de acôrdo com as especificações indicadas,
ficando seu recebimento definitivo na dependeneia da aceitação pelo
Laboratório de Análises da • Central do Brasil.

. Prazo de entrega: — 60 -dias.	 ,	 .	 ,	 ,.	 ,•
-.	 Local dc entrega: — X. M.-3 — Pátio da Estação de São Cristó-

vão.	 •	 .	 .

Onde se lá:

, 2.	 Azulejo, plano e	 branco	 para painel .de
1.52m x 700min (Com Limeira válvula)	 .

.	 Leia-Se:

(Até	 • 650) Um

iik
Nota: -- Só serão levadas em consideração	 marcas de materiais

ue já tenham sido- examinadas e aceitas pelo Laboratório de Análi-
ses ,.desta Estrada, cujos certificados deverão acompanharas respecti-
vas propostas.	 .

2. Azulejo	 planá	 e	 branco para painel	 der
150mm x 150mm (Com arestas vivas)	 (Até 650) "Um

•	 Observações: — A firma que não tiver a caução anual, registrada
Desta Divisão: terá que fazer •uma para garantia da proposta, no va-
lor de Cr$ 5.000,00.	 -- -Divisão do • Material, 5 de'junlin de 1915. — Luiz Freire, pelo CM.

EVISTÃ DE DIREITO AD INIST ATIVO
(SEÇA0 II DA REVISTA DO SERVIÇO POBLICO)

DOUTRINA - JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS E . ADMINISTRATIVA = PARECERES
BIBLIOGRAFIA - LEGISLAÇA0	 	

Número avulso 	

Assinatura anual 	

Assinatura anual para •o exterior

À VENDA NAS LIVAARIAS E NOS POSTOS DE VENDA DA IMPRENSA NACIONAL,

Redação: PALÁCIO DA FAZENDA, sala 618.

Serviço de Assinatura: PALÁCIO DA FAZENDA, sala 627L-1

Cr$ 15,00

Cr$ 50,00

Cr$ 100,00

1

1



Decreto-lei n.° 7.404. de 22-3-45

REÇ	 CrS 6900

À VENDA

Seção de Vencias: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I - Palácio da Fazenda

Agência II - Pretório
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Ativo

Cr$
	

Cr$

Despesas de Inst:flação 	
Moveis e Utensílios 	

Disponível:

728.231,90
273.919,30 1.002.154,20

Caixa:

Moeda corrente em Cofre 	
	

2.539.110,10
Em Bancos 	

	
18 038.0807C
	

20.578.090,80

Realizável:
Títulos Descontados	 	
Empréstimos em C/Corrente 	
Correspondentes — N/Conta 	
Títulos de nossa Propriedade 	

18.170.321.00
43. 004.543,80

033.712.60
55.000,00	 -61.863.578,00

Cr$
	

Cr$

Não Exigível:

Capital . 	
Pesem% Legal 	
I eserva Especial 	

eserva para Dividendos .....

Exigível:
A curto prazo:

Depósitos em C/Correntes C/Ju-
ros . 	

Depósitos em. C/Correntes 8/Ju-
ros . 	

Correspondentes — S/Conta 	

A longo prazo:

12.000.000,00
18.990.30
33.160.10
37.980.60 1 2 .000. 131,00

Ai .706.320,70

1. 973.709 10
130.095,50 43. 833. 185,50
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SOCIEDADES
BANCO SOTO MAIOR, S.A.

Rua São Bent ) ns. 8-10

Rio de Janeiro

Carta Patente n.° 19, de 15 de setembro de 1911

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1915

Passivo

Depósitos a Prazo Fixo 	 	 26.077.293,69
COntas de Resultado Pendente:

Diversas Contas 	 	 932.201,50

Contas ele Resultado Pendente:
Diversas Contas 	

	
91.288,70

Cantas de COM pensação:

Valores em Caução 	
Valores eia Administração eee.ao
"Valores em Depósito 	
Ações Caucionadas 	
Títulos em Cobrança 	
Aluguéis eia cobrança 	
Dev,,,doros Hipotecários 	
Obrigações de Guerra 	

91.009.00
76.972.766.00
57 632 806.70

300.000 00
15.715 198,60

4.410,LO
2.300.000.00

1.758.50	 153 .016. 030.al

236.554.112,10

Contas de Compensação:
Credores por Valores em Caução,

Administração e Depósito ....
Caução da Diretoria 	
Credores por Títulos riu Cobrança e

por Aluguéis, a Receber,. 	
Créditos Hipotecários 	
Credores por Obrigações de Guerra

151. GOÕ. 033,30
300.000,C0

15.717.098.60
2.300.000.00

1.758.5Q	 153.013.000.40

236.551.112,10

Rio de Janeiro, em 5 de junho de 1945 	 Dr. Carlos Freire Zen1 a, Diretor-Presidente. — Mario :Veleta), Diretor Vice-Presidente. —
A. L. M. Magalhães, Diretor-Gerente. — A. Barbosa dos Santos, Chefe de Contabilidade — Reg. n.° 32 160.

(N.° 8.637 — 6-5-7 15 — Cr$ 178,50).

MAGNESITA S.A

DEPARTAMENTO NACWNAL DA 1NDúSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Magncsita S.. A. arquivou nesta. Divisão, sob
o n.° 1:339, por despacho de 4 de junho de 1915, a ata da assem-
bléia gerai ordinária. realizada em 30 de abril de 1945, que aprovou
as contas do exercício de 1944, elegeu a Diretoria e os membros

Conselho Fiscal, bem como fixou os seus honorários, da que
dou fé.

Departamento Nacional cio Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 5 de j unho de 1945.—Eu, Carmen
Cruz, atxibar de escritório IX. escrevi, conferi e assino. Carmf-a
Cruz. — Eu. Renato Adolobo Penna Barros, peto Chefe da S. It. E.,
a subscrevo e assino. — Carmen Euler, substituto.

(Selada com Cr$ 4.40).

( .Proc. n.o 9.342-45).

COMPANHIA DE SEGUROS MARLTIMOS E TERRESTRES "GARANTIA"

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTIIIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
'Garantia" arquivou nesta Divisão, sob o n.o 1.227. por despacho
(e 24 de maio de 1955, a ata da assembléia geral ordinária, reali-
aada cru 20 de março de 1945, que aprovou as contas do exercício
(.0.'1911, elegeu um Diretor e os membros do Coaselho Fiscal,. fi-•
3:ando-lhes a remuneração, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Divisão do
Registro do Comércio, em 28 de _maio do 1915. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. 7- Carmen
Cruz. — Eu. Renato Adolpho Pema Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
h subscreva e assino — R . A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4.40).

(Proc. n.o 6.364-45).
(N.° 8.781-0-13-45---C4 50,00). (NP 8:50-6-G-15—Cr$ 50,00).
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COMPANHIA DE TECIDOS E REPRESENTAÇÕES SIBRATEX

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDúSTRIA E COMÉRCIO

D. It. C.
CERTIDÃO

Urtifico que a Companhia de Tecidos e Representações SI-
bralex a Dg DIN'011 nesta Divisão, sob o 11.0 1.232, -por despacho de
24 de inalo de 19•15, á ata da assembléia geral ordinária, realizada
em 16 de abril de 1915, que aprovou as contas • do exercício de 1944,
elegeu os membros da Diretoria e os do Conselho Fiscal, bem como
fixou os seus oonorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 28 de maio de 1945.—Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX. escrevi, conferi e assino. Carmen
Cru:. — Eu. Renato Moinho Prima Barros, pelo Chefe da S. II. E.,
a subscrevo e as.sino.	 il. A. Penna Barros.

.(Selada com Cr$ 4.10).
(Proc. n.0 8.732-15).

(N.° 8.757-6-6-15—Cr$ 50,00).

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
DEPARTAMENTO NACIONAIS DA 1NDúSTRIA E COMÉRCIO

D. It. C.

CERTIDÃO

Certifico que o Banco Mercantil do Brasil S. A. arquivou nes-
ta DÁisão, sob O n.° 1.218, por despacho de 28 de maio de 1945,
a ala da •assembléia geral ordinária, realizada em 23 de março de
len. que aprovou as contas do exercício de 1914, elegeu o.s membros
do Conselho Fiscal e fixou os seus honorários, •do que dou fé.

Departamento l‘acional da Indústria e Comércio. Divisão do
Registra cio Cornérc:e, em 30 de maio de 1915. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz, — Eu, Renato Adolpho Penna- Barros.. pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — It. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4.40).
(Proc. n.° 7.362-15).

(N.o 8.617-6-6-S5—Cr$ 11,90).

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA- INDúSTRIA E comÉncio

D. R. C.
CERTIDÃO	 .

Certifico que o Banco Mercantil do Brasil S. A. arquivou nes-
ta Divisão, sob. o n•o 1.250, por despacho de 28 cio maio de 1945, a
ala da assembléia geral extraordinária, realizada em 16 de abril de
1945, que tomou conhecimento da renúncia de um Diretor e elegeu
seu substituto, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Divisão
Registro do Comércio. em 30 de maio de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen

— Eu. Renato Adolfo Pena Barros. pelo Chefe da S. II. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 1.10).
(Proc. n.0 8.165-15).

(N.o 8.618-6-6-15—Cr$ 41,90).

S.A. COMPOSIÇÕES "INTERNATIONAL" (DO BRASIL)
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico xpie a S. A. Gomposições "International" (do Bra-
sil) rrquivou nesta Divisão, sob o n. o • 1.257, por despacho de 28
de maio de 1915, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em
12 de abril de 1945, que aprovou- as contas do exercício de 1944,
elegeu a Diretoria rara o período de 1945 a f947 e, os membros
do Conselho Fiscal para o ano em curso, bem como fixou os seus
honorários. , do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio. em 30 de maio de 1945. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Cornvn
círtz.. — Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe na S. it. E..
á subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selada com CrS 1,40)..
(Proc. n.o 9.114-45).

(N.0 8.713—G-0-15—Cr$ 50,00).

S.A. FÁBRICA DE TECIDOS WERNER
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE

ABRIL DE 1945

No dia 7 de abril de 1945, às 10 horas, na sede social, à Rua do
Dingen n.0 1.485, na Cidade de Petrópolis. reunidos conforme consta
do livro de presença, 13 acionistas, representando 19 600 ações sare
o total de 20.000 por que se reparte o capital social, toi aberta a ses-

são e, na conformidade dos Estatutos, constituída a mesa composta
dos acionistas Drs. Ar/tur Machado de Castro, presidente, e João No-
vais de Sousa Júnior-o: Célio Gonzaga Vieira da Silva, secretário..

Foi lido o anúncio de convocação, regularmente publicado no
Diário Oficial do Estado do Rio, no Diário Oficiai da União e na "Tri-
buna de Petrópolis" de 28 e 31 de março e 3 de •ubril corrente, com a
seguinte redação:

• "São convocados os Srs. Acionistas para a reunião extraordinária
da assembléia geral a realizar-se no dia 7 'de abril p.í., às 10 hOras,
na sede social, à Rua do Bingen n.0 1.485, na cidade de Petrópolis,
a fim de deliberar-se si)bre urna proposta de reforma dos Estatutos.

Petrópolis, 26 de março de 1945. — A. J. PeixotO da Castro
Junior.

Foi lida, em seguida, a proposta da Diretoria, assim redigida:
"A Diretoria da S.A. Fábrica de Tecidos Werner, vem propõr aos

Srs. Acionistas a reforma dos Estatutos para ajustá-los às atuais
necessidades, em consonância aliás com a nova lei das sociedades por
ações.

Os Estatutos, no seu conjunto, não mais consultam os interèsss
socais. per isso o ensejo que se depara para atualizá-los Coincide com
a ideia dominante entre administradores e acionistas d-t- mudar a
sede para a Capital Federal, onde a_ centralização dos serviços admi-
nistratives proporcionará, sem dúvida, um grau mais elevado de efi-
cièneia.

A Diretoria, com o escópo de facilitar o trabalho dos Srs.- Acio-
nistas, apresenta uni projeto de reforma dos Estatutos, em que se
observam os preceitos da legislação. vigente.

Petropolis, 20 de março de 1945. — A. J. Peixoto de Castro
Junior."

Foi lido e submetido à discussão o projeto de reforma dos Esta-
tutos, com as emendas oferecidas pelos acionistas José Eugenio
e Heitor Dias Palhares. 	 •

Após a votação, artigo por artigo, a assembléia aprovou por una-
nimidade a redação final dos Estatutos, que é a soguinte:

Estatutos da S.A. Fábrica de Tecidos Werner

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E FINS DA SOCIEDADE

Art. 1.0 — A Sociedade Anônima Fábrica de Tecidos Werner,
constituída por escritura pública de 20 de julho de 1938, na cidade

Petrópolis. Estado do Rio de Janeiro, terá a sua sede e domicílio
na cidade do Rio de Janeiro e reger-se-á pelos presentes estatutos e,
nos casos omissos, pelas leis das sociedades Por aç:ões e mais dispo-
sições do direito.

Art. 2.0 — A sociedade terá a duração de trinta anos, podendo
ser prorrogada.

- Art. 3.0 — A sociedade poderá estabelecer filiais, sucursais, re-
presentantes, comissários, consignatários ou depositários em qualquer
lugar do pais ou do estrangeiro, a juízo da Diretoria.

Art. 4.0 — O objeto da sociedade é especialmente a fabricação
de tecidos de séda, animal e vegetal, mistos cio' sécia e algodão, ou
de sèda e lã, e quaisquer outros tecidos e seu acabamento, trabalhos
de tinturaria, estamparia, e fiação, bem empo o respectivo comércio.

CAPITULO II
DO CAPITAL E DAS AÇÕES

Art. t;.° — O capital social é de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões
de cruzeiros), todo integralizado, e que se divide em 20.000 ações co-
muns ao portador, cada urna do valor nominal de mil cruzeiros.

Art. 6.0 — As ações poderão s2r convertidas em nominativas,
mediante solicitação do interessado.

Art. 7.0 — Os certificados de ações e os títulos múltiplos con-
terão a assinatura conjunta de dois diretores.

Art. 8.° — Cada ação dará direito a um voto nas deliberações
das assembléias gerais.

CAPITULO III

DA DIRETORIA

Art. 9.0 — A sociedade será administrada por Diretoria composta
de 4 diretores com as denominações: Diretor-Presidente, Diretor-
Vice-Presidente, Diretor-Comercial e Diretor-Tssoureiro.

Art. 10. — Os diretores serão eleitos pelo prazo de cinco anos,
e poderão ser re-eleitos.

Parágrafo único — A gestão de' cada diretor será garantida me-
diante a caução de 20 ações.

Art. 11. — Os honorários dos diretores serão fixados na assem-
bléia geral ordinária, e subsistirão enquanto não alterados.

Art. 12. — Os direitos serão empossados - na mesma assembléia
que os eleger, se presentes, e se ausentes, por tèrmo, lavrado no livro
de "Atas de Reuniões da Diretoria".

Art. 13. — Os diretores reunir-se-.o sempre que os interásses
sociais o exigirem e as suas deliberações tomadas por votos, constarão
do livro de alas de reuniões de Diretoria.

Art. 14. — À Diretoria incumbe a administração da sociedade,
c a cada um de seus membros, em especial, compete: 	 •

a) ao Diretor-Presidente: representar a sociedade ativa e passi-
vamente, em juizo ou fóra dêle; superintender todos os negócios so-



DO CONSELHO FISCAL

Art. 17. - O (onselho Fiscal compôr-se-á de três membros efe-
tivos e três suplentes, eleitas uns e outros anualmente Pe la assem

-bléia geral.
Art. 18. - O Conselho Fiscal tem as atribuições é poderes que

a. lei lhe confere.
Parágrafo única - A remuneração dos seus membros será fi-

xada na assembléia geral que os eleger.

CAPITULO V

•	 DAS ASSEMDLÉIAs nEams

Art. 19.	 .A ;assembléia geral instalar-se-á na conformidade
déstes Estatutos; competindo-lho os poderes Previstos cru lei.

Art. 20. A assembléia geral ordinária realizar-se-á anualmente
no dia 20 do março, e a extraordinária, quando especialmente con-,
vacada.

CAPITULO VI -

Do ExEneicio SOCIAL E DA ApLICAÇÃo E DESTINO DOS
LUCROS

Art. 21.
cada ano.
. Art. 22.

se-á antes de
um fundo de

- O exercício social terminará em 31 de dezembro de

- Dos lucros líquidos apurados em cada exercício, far-
qualquer outra, a dedução 'de 5% para constituição de
reserva, até que o dito fundo atinja a 20% do capital

• CAPITULO VII

DA DisSoLUÇÃo E LiQuiDAÇÃo

Art. 25. - Se a sociedade entrar em liquidação, caberá á assem-
bléia geral estabelecer o modo cio liquidação e nomear o liquidante.

CAPITULO VIII
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riai s, nomear e demitir empregados, constituir o destituir procura-
dores para qualquer •fim.

b) ao Diretor-Vice-Presidente: substituir o Presidente em todos
os seus impedimentes ou no caso do ausência comunicado.

c) ao • Diretor-Comercial; superintender os serviços dos escritó-
rios_comerciais da 'sociedade.

d) ao Diretor-Tesoureiro: superintender os serviços de contabi-
lidade, tendo sob a sua responsabilidade a Tesouraria e todos os seus
valores. inclusive títulos, duplicatas, cheques, etc.
: Art.' 15. - E' obriga:toda, a assinatura de dois diretores; em

iodos os papéis que importem em obrigaçãe para a sociedade; e em
cheques, endossos, contratos e escrituras.

Parágrafo único - As duplicatas ,poderão ser emitidas e endos-
sadas por mandato com a as'sinatura de um ,só diretor.

Art. 16. - Os diretores não contraem obrigações pessoais quanto
aos contratos ou operações 'que realizarem em nome da sociedade,
sendo-lhes vedado obrigar a sociedade, em carta de fiança, endossos
e outros fins quaisquer estranhos à finalidade social.

CAPITULO IV

O Sr. ,presidente declarou que esgotada a ordem do dia desta
sessão extraordinária de assembléia geral,' convocada para deliberar
sôbro a reforma_ ora provada dos Estatutos, suspendia os trabalhos
até que fôsse lavrada esta ata. Reaberta a. sessão, foi lida, aprovada
e por todos assinada a presente ata.

Petrópolis, 7 de abril de 1945. - Jolio Novaes de Souza Junior
- Celio Gonzaga Vieira da Silva - Arthur Machado de Castro - A.
J. Peixoto 'de Castro Jor. Demingos Denzarchi - Augusto Fre-
derico Schniidt - Pedro Raggio - José Eugenio Villar - Heitor Dias
Pai/mares - Zenith Gonzaga Vieira da Silva - Paulo Calaza - Sara
Denzarchi Springfeldt 	 Selene Pinto de Oliveira.

A presente ata confere com o livro próprio do qual foi extraída.
lodo Novais de Souza Junior.
Ladislau Oliveira de Abreu, Serventuário vitalício do 2. 0 Oficie,

de justiça, Tabelião do notas, Escrivão do eivai, do crime o do júri,
Oficial cio Registro da Imóveis e do Comercial da 1.8 Circunscrição da
Comarca de Patrópolls, Estado do Rio de Janeiro, por nomeação na
forma da lei, etc.

Certifica que nesta data, 'foi arquivada em Cartório, uma cópia
autêntica da olá- da assembléia geral extraordinária, realizada em 7
do abril corrente, pelos acionistas da Sociedade Anônima Fábrica
de Tecidos Werner, na qual foram reformados os "estatutos" da so-
ciedade. com aprovação unânime da nova redação dos mesmos, tendo
a dita Sociedade Anônima Fábrica. de, Tecidos Werner, entre outras
alterações, mudado sua sede social que era nesta cidade, à Rua Bin-
gen n.o 1.485, para a cidade do Rio de Janeiro. O referido é verdade
e dou fé. Petrópolis,. trinta de abril da mil novecentos e quarenta
e cinco. Eu, Sainnel da Silva Dunley, Oficial Substitnto,.a subscrevo e
assino. - Samuel da Silva Dunlcu.

Tab. XIX. •

N.o 4, letra "e" 	
Sêlos . 	

Cr$
15,00

1,40

16,40

DAS DISPOSIÇõEs TRANSITORIAS

Art. 26. - São nomeados diretores no qüinqüênio de 1915-.1949,
as seguintes acionistas, residentes no Rio do Janeiro:

Presidente: Dr. A. .J. Peixoto do Ca-stro Júnior, brasileiro, advo-
gado, residente à Rua Santa Amélia n.0 70.

Vice-Presidente: Augusto Frederico Schmidt, brasileiro, proprie-
tário, residente à Rua Almirante Gonçalves n.0 4, apartamento 202.

Comercial: José Eugênio Vilar,.brasileiro, industrial, residente à
Bua do Matoso n.0 6.

Tesoureiro: Pedro Raggie, brasileiro, proprietário, residente à
Av. Capacabana n.0 300.

Art. 27. - Em virtude da mudança de seciona "S.A. 'Fábrica
de Tecidos Werner" da cidade do Petrópolis para a do Rio de Janeiro,
fica a Diretoria autorizada a tomar as providências que julgar con-
venientes para transferência de escritórios arquivos pessoal e as
necessárias para a definitiva instalação no local de sua nova. sede".

Art. 23. - Em seguida, e respeitada a ordem, for-se-ão as se-
guintes deduções:

a) 10% para o fundo de depreciação, calculado em re-
lação ao custo e duração das máquinas, dos acessórios e dos
demais bens moveis;

b) 5% para amortização dos créditos de liquidação du-

Art. 24. - A assembléia geral resolverá sôbre a reserva de ga-
rantias bastantes para aquisição de novos maquinismos, e para novas
construções, hem como outras reservas que sejam necessárias, fixando
afinal o dividendo a distribuir.

IMPORTADORA CIIRISTOVÃO GUIMARÃES S.A.

ATA DA ASSEMBLÉIA PRELIMINAR DE CoNSTITUIÇÃo DA "IMPORTADORA
CRISTúvÃo GUIMARÃES S. A. PARA A NOMEAÇÃO DE PERITOS

Aos 5 dias do mês de maio do 1945, reunidos em primeira con-
vocação, às 14 horas, à rua 1. 0 de Março n. o 119, os subscritores, por
subscrição particular, do capital da Importadora Cristóvão Guima-
rães S. A., em organização, - que representavam a totalidade do mesmo
capital, conforme se verificou de suas assinaturas na lista de pre-
sença, conferida esta com o boletim de subscrição, foi indicado o
fundador,- Sr. Jacinto Bernardas Fraga para presidir a assembléia o
qual convidou o subscritor João Ilermene Santos Pinto para secre-
tário .Constituida, assim, a mesa o presidente declarou instalada a.
assembléia por haver, evidentemente, número legal. A seguir, pro-
cedeu-se à leitura, por mim secretário, dos anúncios de convocação
desta assembléia publicado nos Diarios Oficiais de 26, 27 e 28 de
abril último e no "Jornal do Comércio de 26, 27 e 28 de abril último
e do teor seguinte: "Importadora Cristóvão Guimarães S. A. -
Aviso aos subscritores do capital. São convidados os Srs. subscrito-
res do capital da Importadora Cristóvão Guimarães S. A. em orga-
nização, a se reunirem, em Assembléia Preliminar de Constituição,
para nomeação de peritos, no próximo dia 5 (cinco) de maio, às 14
horas, à rua Primeiro do Março II.° 119. - Rio de Janeiro, 26 de
abril de 1945. - Cristóvão Guimarães - Jacinto Bernardes Fraga.
Em seguida o presidente convidou os senhores subscritores a Se ma-
nifestarem sôbre o objeto precípuo desta assembléia que é o seguinte:
A firma Cristóvão Guimarães & Cia. Ltda., constituída em 20 de abril
de 1936, conforme contrato social registrado no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio sob o n.o 135.196, contrato êsse mo-
dificado pelo do número- 144.455 e ainda alterado pelo do 25 de
agósto de 1943 também registrado no Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio em 22 de setembro de 1944, sob o n. o 135, tem o
seu capital atualmente, no valor de Cr$ 600.000,00. Resolveu essa
Sociedade se transformar em Sociedade Anónima que assumirá o
ativo e pass ivo da lema Cristóvão Guimarães & Cia. Ltda., aumen- •

MINISTÉRIO' DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

enterlD.7k0

Certifico que a S.A. Fábrica de Tecidos Werner, arquivou nesta
Divisrta sob o n.o 1.26, por despacho de 31 de maio de 1945, os
documentos de constituição da sociedade, e demais atos relativos a
transferência da sua seda social da cidade cio Petrópolis para esta
Capital, mediante certidões expedidas pelo Cartório 'do 2.0 Ofício do
Registro do Imóveis da 1.a Circunscrição da Comarca de Petrópolis,
do que dou fé. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Di-
visão de Registro do Comércio, em 1 de junho de 1945. Eu, Carmen
Cruz, Auxiliar cio Escritório IX, Escrevi, conferi e assino. - Carmen
Cruz. Eu, Renato Adolpho Peruar Barros, pelo Chefe da S. R. E. a
subscrevo e assino. - fl. A. Pearia Sarros.

Processo p.° 8.153-45.
Selada com Cr$ 4,40.

(N.0 8.764 - 6-6-45 - Cr$ 918,0ó).
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tando, concorailanteMente, mediante sulascrição particular entre os -
'aenhores subscritores de ações o seu capital para mais Cr$ 600.000,00
ou saiam no total de Cr$ 1.200.000,00 (um milhao o duzentos mil
cruzeiros). Na forma da lei, deviam •oa acabares subscritarea depo-
sitar na urna, adredemente preparada, as cédulas contendo o nome
- de 3 peritos, aleveraWse'alister de votar os fundadores (subscritores
Ao 10-..ni a aia' avaliado, ou seja do ativo líquido da firma Cristóvão
-atuimarães á:. Cia. Ltda., o que foi observado. Finda a votaçawe apu-
rados as VOIOS . Verificou-tse terem .sido escolhidos, por unanimidade
para peritos Dr. Rubem de Andrade rilho, brasileiro, casado, advogado,
vesicante à . rua alonahl Carvalho. 51, apto. 21, Wanderlay 'Teixeira
Bastas, brasileiro, casado, contador, regiatro . mo 520, residindo à rua
Miguel de Frias n.o 3: Saverino da Andrade Lima, brasileiro sol-
teiro, contador registro ra o 40.479, aasidente à rua Barão do Bom Re-
tiro 11.° 913, auto. 101. Estando presentes à asemblaia os peritos eia
quastão poa ales foi dito que precisavam do espaço de 8 diais para
alaboração de seu laudo, razao pela qual o senhoa presidente, depois
dessa informação, diaae que ia suspender a prasente asaernbléia e
mareava unia outra, iolependente lo noaa convocação pela imprinsa
Para o Próximo dia 23, às 11 boras neste mesmo local. A seguir, como
ninguém mais , (pairasse usar da palavaa nada mais houveasa a tra-
tar o senhor presidenta claterminon a suspenaria da sessão pelo
tempo necessário à lavratura desta ala, por mim acaridaria, em 3
exemplares dactilagralados. Itaabe:aii a sessão foi esta ata lida , Liara_
vada e vai ser assinada par mim • a par tados subacritores presen-
tes, bem como pelos pardas. — lhe da Janeiro, 5 da maio de 1.115.
— João Harmene Santas Pinto.— Jacintlio Balizardes Fraqa.—Chris-
tavão Guimarães.	 Aldo Voz Frogo.	 Arojika Sehweigert

— Maria Guimarães. — lidaria Ferreira Guimarães. — Won-
derlcu Teixefra Bastos.— Arlínda ..Irrnaldes 1"raga.-11:alt. Voz Ca-
valcanti. — Rubens da Andrade Filho.— Siei fio d.? Andrade Lima.

— 13-G-15 —

EMPRÉSA GRANJA PARAÍSO S.A.

ara 1).1 ASSEMBLÉIA CFRAL EN'iliAODDINAHLA DEM-M.10A
EM 21 HE mAnço DE 19,15

Aos vinte e quatro dias do LitS iii niarça da mil inivarent os e
quaranta e cinco, às doze horas, na 5041 y se . '.'íai, ii Avanicla Rio liaan.
co 120, a.° andar, prescritas acienistaa em naimeao bastante, repre-
sentando 450 ações e outras tantos votos, atalaiam& as respectivas
assinaturas lançadas TIO "Livro fie Presença", com as der:ai-ações que
a lei axige. o diretor-téanico da Emparlsa, Sr. Ria-nulo Cascão, (an-
y :dou os senhores acionistas a (*vacai o presidente da assembléia.
Par aclamação foi escolhido o Sr. aaverinn Pereira da Silva que, para
secretariar 6's trabalhos, convidou o acionista Sr. •tamulo •Crisaião.
Constituída a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a assarnbléia
geral 'extaaordinária, regularmanta convocada par anancias publi-
cados nos dias 14, 17 e '20 do corrente	 -Diário Oficial e no
"Joana] do Comércio", do taoa seguinte: .

"Ficam convidados os sanhora?: acionistas para se I . C.,Lnli-
rma em assembléia geral extraordinária a realizar-se na sede
social, à Avenida Rio Branco • ° 120, 7.° andar. às 12 horas
do. dia 24 de março cornada. a fim de deliberaram e rosal-
verem sabre os saguintas assuntos:

a) reforma dos Estatutos saaiais e ciais-Np:anta eleição da
diretor;

aprovação do tateamento de terrenos de Proariedial • da Eal-
airasa e autorização para sua VCIU12:

c) fixação dos honorárias o demais vantagens aas d.:Mores.
Rio de Janeiro, 12 da março de 1945. — JWmulo Cascão,

Diretor".
A seguir, o Sr. Presidente disse que pelos &irmos precisos do

:maneio quc acabava de ser lido, astavam os auditores aciouistas in-
formados dos fias para que fóra convocada a assembléia e que ia
encaminham' es assuntos de acanalo com a ordem nate estabeleci-da.
Assim-, em primeiro lugar seria discutida a reforma doa Estatutos,
que tinha por objeto, aselareaca. adi:piá-In:3 a legislação vigentiO
corno também suprimir o cargo da diretor-técnico e criar o de diretor-
tesoureiro.
• -Prosseguindo, determinou o Sr. Presidente a leitura do paojelo
dos novos Estatutos, o qual está assim redigido:

Estatutos da Empresa Granja Paraíso S . A.

CA.PiTULO I

. OENOMINAÇÃO, SEDE, aias E DUIV.ÇÃO

• Art. 1.0 A "Emprêsa Granja Taraiso S. A.", sociedade ananim:1
fundada na alia:aludo Rio de Janeira, em .4 de outubro de '1938, lem
pôr objeto a exploração agrícola da propriedade rural situada na
Estrada de Guaratiaa ta° .2.065- em Jaaarapaguit, Disar ato Federal,
o seu comércio, incluindo-se como tal a cultura da terra, a criação
410 .aves. e .animais domésticos, liam como outras atividades anexas
e, cm geral, que a Diretoria julgar convenientes. 	 .

Art. 2.0 A sede e fóro da saciedade são iria eidade.do Rio ile
Janeiao, e. seu prazo de dUração.tel . minará no -fim do ano de 1995.

-----

• CAPITULO II
• CAPITAL E AÇÕES.

Ar?. 1.° O capital aacial é da Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil
arnzairas,', divididos em 500 (quinhentas) ações ordinárias do vaiar
nominal da Cr$ 4.000,00 (mil cruzeiros) cada uma, nominativas an
ao partattor, conformo canaier . aos reapaativas possuidores. podendo
Ser convertidas numa forma ou noutra, segundo a vontade (Mies.

Art.. ii.° Cada ação dá direito a UM voto nas deliberações da
assembléia geral, devendo as possuidores de ações ao- -portador
sitá--1as noa eares da' sociedade COMI a antecedência legal.

CAPITULO 111

ADMJN1STIIAÇÃ4) n 'su.ss ATRII31-p;:ÕES

Aia. 5 0 A sociedade será adminiatrada Ima dois diretores, riem-
aia! ar ou não, sendo 11131 garante e outro tesoureiro. ambos residantea
na pais, <leitos em asaembléia geral pelo prazo -de seis anua, poliemia
ser loeleit os.

Art. 0.0 Cada diretor, ardas de entrar no exercício de suas fun-
ções, caucionará 10 (dez) ações da saciei:ala como garantia da sua
gestão.

1. 0 A caução de que trata iate artigo pie-ia ser prestada por
qualquer acionista no caso de não serem acionistas os diretores, ou
4:rilhara sendo, não possuam o número aufiriente . de ações.

a 2.° A investidora no cargo far-se-á par tinam) de posse /a-
arada da livro do . "Atas das Reuniões da Diretoria'', a4inado pelo
r capa ctivo diret

7.° Em caso de vaga, o Conselho Fiscal escolherá um acio-
nista pa ra diretor substituto, que; sarvira até a prima-cima assembléia
geral ardinaria, ' á qual competirá alagar o substituto definitivo.

Paragrafo úniao. No caso de impedimento temporário ou oaa-
sianal da diretor-gerente, o diretor-tesoureiro sara o seu :11,1)51i-int
e vice-versa.

Art. 8.0 A. Diratoria tem as atribuições e poderes que a lei la
confare para assegurar o funcianamanto inalar da aociedade.

Parágrafo único. alada diretor fica investido dos poderes I1CCeS-
Sá1io para a ' ,Tataca de todas os atos e operaçaias relativos 110 , fina
tia Emprasa O representá-la, Otil juízo OU fora déle, ativa e passi-
vainant e.

Art. 9.0 Compete à assambléia geral fixar os bonoráriós a as
gratifiraçõi , s dos dircaorea.

CAPITULO

CONSELHO FISCAL

át!':. 10. O -Conellio Fiscal será com-posto de Iras membros efe-
tivas e auplentes em igual número. residentes no país, eleitos anual-
mente pela aasernbléia geral -ordinária, podendo- ser reeleitos.

§ 1.° O Conselho Fiscal tem as atribuições e os portares que
a lia lha confere.

a -2. 0 A rennmaração dos membros do Conselho Fiscal será fixada
pela assaniblaia geral que os eleger.

CAPITULO V
• ENEItefeio. Sof:1AL

Lucros e Mia aplivação

A: • t. 11. Á assambléia geral reunir-se-á, ordinariamente, nos
quatro primeiros meses, ripas a terminação do exereicio social e, ex-
traordinariamente, sempre que os interassas sociais exigirem o pi'
nunciamanto das acianistas.

Parágrafo único. • O Presidente da asseniblaia geral será eleito
Pelas acionistas presentes.

Para compor a mesa, que dirigirá 03 trabalhos da assembléia, o
presidente convidará mu acionista, entre os presentes, para servir do
suei-etário.

Art. 12. A convocação da assembléia gera/ Lar-se-á por anún-
cios publicados pela imprensa, como nianda a lai, e dales deverão
constar a ordem do dia, ainda que sumariamente, e o dia e hora em
que se realizará a reunião.

CAPITULO 'VI
Lrenos n soa AinAcm,ÃO

Aat. 13. O ano social coincide com o ano civil.
Art. Il. No fim de cada exercício social, proceder-se-á ao

levantamento do balanço geral, com observância das prescrições legai;
e, do lucro líquido verificado. afará deduzida a ' percentagem ale 5%
(cinco por cento) para a formação do fundo de reserva até perfazer.
20% (vinte por cento) do capital social. O saldo fica à disposição da
assembléia geral qui, fixará o dividendo, por • proposta da diretoria
e ouvido o Conselho Fiscal.

Art. 1-5. Os dividendos não reclamados dentro de cinco anca.
a contar da data do anúncio de aen pagamento. prescreverão a Uivar
da sociedade:

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

ie. .0s casos omissos nestes .eatalu tas aarilia regulados pelo
Decreto--lei a.° 2,027, de 1940 e demais disposições /egais:

Terminada a laiaura, o 'Sr. Presidente pós em discussila e a vo-
tação a miava - radação dos - Estatutos moa depois da • prestados pelo

l'reidente os eselarecirnentos solicitados - poi: ãlguns acionista.
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foi aprovada unânitnenkente peia asSembléia. A seguir, o Sr. Pre-
sidente deu por aprovados OS IIGVOS Estatutos, acima transcritos, pelos
quais pasSará a sociedade, a ,rogerase.

Tendo' pelos noVos Estalidos Sido suprimido e cargo de diretor-
técnico c criado o de - diretorteSoureiro, *determinou  o Sr. Presidente
(mese procedesse a eleição para preenehimento dêste cargo.

Procedida - a, VotaçãO e apurados- 'os votos verificou-se ter sido
eleito para o cargo de diretor-teaoureiso o . Sr. 116inulo Gonçalye.s
Cascão. brasileiro, Solteiro, industriado, residente nesta Capital, à nua
Conde :te Boafim n.° 589.	 • '

• Passando a tratar de . outro assunto da'endern"do dia, o Sr. Pre-
sidente levou- ao • conhecimento da assembléia que a Diretoria havia
promovido o loteamanto de parte dos terreno S de propriedade da Em-
présa, CD/ Jaearepagná, para venda em prestações de conformidade
.cona o Decreto-lei n.° 58, do 10 de dezembro de 1937, e que o projeto
'de lotearnento já tinha sido aprovado pela Prefeitara do Distrito Fe-
deral em 12 de dezembro de 1911, sob o n.° "9688.

Esclareceu ainda o Sr: Presidente que aalrca !ideada é inadequada
a exploração agrícola e que ante a^ valorização que se observava no
mercado imobiliário, achava de tôda conveniência para os inlerésses
da Emprésa a soa venda cai lote, á prestação, o que além de con-
tribuir para facilitar •o problema do habitação no Distrito Ferlera•l,
possibilitava a consecução dos fundos • necessários para' atender ao

-prog,rama agrícola da Empr • éso, desenvolvendo, as diversas culturas
nas áreas para isso reservadas. 	 •

Posta em discussão á matéria, pediu a palavra o acionista Sr. Joa-
quimtenalva dos Santos e tlisse que só poderia aplaudir a iniciativa
da Diretoria, evidentemente benéfica aos interêsses.da Emprèsa e que
contribuía para facilitar a solução do problema do habitação em vir-
tude das casas que seriam construídas e pretas fõssem homologados •
e ratificados os atos da Diretoria referentes ao loteemento e que
a lesma flisse expressamonte autorizada . a prece-der a vondii dos tor-
a . - loteados e das casas que ',Otos fossem emistruidas. ficando a
ti crio da Diretoria estabelecer as condições que julgar convenientes
para as moncionadas operações.

Ninguém .mais pediralo a palavra ,foi osta proposta submetida
a votação, sendo unanimemente aprovada e, assim, homologado e rati-
ficado o lotoamento e expressamonte autorizada a Diretoria a pro-
ceder a \ - enda dos rospectives lotes e das casas que ilides forem
consisti alas.

continuando. o Sr. PrP:idonto pós fon discussão a última parte
tia osdom do dia, reforinto rt fixação dos honorários e dentais vim-
lagons dos diretores.	 •

Por proposta do Sr. Sst‘ ovino Poreea da Silva, a assembléia fixou
os honorários de cada diretor em Cr* 1.000.00 cruzeiros) men-
sais e, mais tuna comissão de 1/2% (meio por cento) para cada um,
sare o valor liquido dos lotes imo forem vendidos.. lendo se „abstido
de tomar parte na discussão e votação . desta proposta o diretor
presente.

Ninguém mais querendo fazer uso da palavra e nada mais havendo
a •tratar, o Sr. Presidente sus-montou a sessão a fim de ser lavrada
e•,:to ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida, submetida a discussão'
e a votação, sendo aprovatia som debates por todos os presentes que
assinam comigo, 'bironha Casoão. Secretári .o„ que a .escrevi e conferi.
— Rio de Janeiro, 21 do marco de . 1915. — flomalln Cascão, Secre-
tário,	 sevariam Pereira da Silva;	 Demetrio•PercOa ria Silva.
— Fernando 31orttes Ferreira. — Adaireto Barros. —.,.0scar da Cunha

— Jorge Leite Vilela. 	 Joágnint Pendiva dos Santos. —
dos Saraiva Caldeira.	 •

-1111. Certifico que a , presento é cópia fiel do origiMil lavrado no livro
próprio. — Rio de Janeiro, 6 de jiiitha de 1915„ — Raiando' Cascão,
Secretário..io.	 •

(N.° 8.758 -,- 6-6-15 — Cr$ 510,00).

COMPANHIA BRASILEIRA DE VITAMINAS E PRODUTOS
QUÍMICOS "VITAQUIMICA"

ATA DA A S'SEMIII.ÉtA	 DRDINÁI-11.5. REALIZADA AOS 2 . na ÁL(flh1
D g 1915

Aos dois dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
cinco, na sede social; à -Rua Sacadora •Cabral, • 49; 7.0 andar. às 15
horas, reuniram-se acionistas em número legal, conforme verificado
pelas assinaturas lançadas, no "Livre de- Presença", com as declara-
ções exigidas por Lei.. Por aclaniação,- foi •escolhido para Presidente
da assembléia o Sr. Fernando Caldas, que • convidou, para servir do
Secretário 'o Sr. Antônio José Pôrto Guimarães. Constituída a mesa,
declarou o Presidente instalada, a assmbléia •geral ordinária, regular-
mea t o conaorada pelos anúncios publicados na .Diário •Oficial, de 27
de março de 11115 e . 28 de. março de. 195, -e no ."Jornal do Comér-
cio", de 27 de março de 1915, que .ordenou.fôssem lidos por mim,
Secretario, o que fiz, na seguinte forma:. 'Companhia Brasileira de
Vitaminas e Produtos Quimicos • "Vitaquimica'.',,-. Assembléhi Geral
Ordinária. — São convidados . os Srs. Acionistas a reunirem, no
prõximo dia 2 de abril de 1915, às 15 horas, em assembléia geral
ordinária,' na sede social, ix • ' Rua Sacadura Cabral. 19, 7.° andar, a
firo de deliberarem .sôbre: 1) Relatório da Diretoria, balanço e contas da
Companhia o parecer do Conselho Fiscal, relativo às mesmas; 2)
Eleição do Diretor-Tesoureiro; -3) Eleição do Conselho Fiscal e
xacão dos seus honorários: . A) Assuntos gerais,	 de, Janeiro,
26 de Márcti de-1915.: -:---Alberto Cardoso, Diretor-Gerente." 	 -Pas-
sados aos trabalhos, deelarou ,o -Sr. Presidente, de. acõedo .com

vocação, competir à assembléia geral, em primeiro lugar, julgar e
i •elatório da Diretoria, as contas relativas ao exercício de 1911, tetro
coroo o' parecer do Conselho Fiscal, documentos que foram publi-
cado:, no Diário Oficial da 11 de março de 1915, e no "Jornal do Co-
mércio", de 11 de março de 1945 e foram lidos por mim, Secretario.
concluída a leitura e postos os docuttwidos em Iliscw$.iio e votação,
foaam unanimomente aprovados, coto abstenção do , voto dos direto-
aos o fiscais. Declarou a -seguir. o Sr. Presidente, caber aos Srs.
ursa:E- presentes. a .eleição tios membros do Conselho Fiscal, para .o
corrente ano, bato como fixar a remuneração dos diretores e fiscais.
Procedeu-se então à votação • e, apurados os votos rerothidos p.;j4
mesa, eortificou-so ?I'M sido eleitos corno membros efetivos os se-
nhores Cílio Clama Cruz, Nagib Davi e Geraldo Faria Marcondes, e
sup;ente:,... os Soa. Taocreto Tostes, Armando Vieira e Frederico ilro-
ckat . Foi fixaria e 'aprovada, unanimoment e, a remuneração do Cr$
Ice 00, por sessão, para os inembros tio Conselho Fiscal, ti presi-
dente comuniaa. também, à, assetottWa, que lendo recebido o pe-
doto do demissão por parte do Dirotor-secretário, 1101' l'W/Á-WS di1 COE.-
VI' 11 lèl/11.111 pessoa/, decorrentes do (-siado procário de sua saúdo, per-
manecendo. pitréin, sempre ao dispôs da Diretoria tia Companhia.
1) Presidenta expressa, seu ia' por inativo desta demissão e agsa-
(lace em nome da Companhia, ao demissionário, os seus serviços de-
da rojos ao interêsse da mesma. Para to:cend(is esta, vaga, na Di-
ratotia, foi eleita, unanimemente, 1). Carmen Gullayn Claxton, bete-
stionan rosid o nte à fina Paissandu. 239. a qual vai cuidar das fon-
çóos tio S2cretária, juntamante com as /te tesouraria. •A remunera-
cão -do novo diretor eleito será a mesma, como a do antigo Diretor-
Secretário, o moi foi unânimeniento aprovado. .Foi susponsa a ses-
são Last' lavratura da ata. Reaboria a sessão, foi a presente ata, la-
NHradit 001 livro próprio, lida,' discutida e unanimemente aprovada,
indo assinada pato Presidente e pile mim Secretário e pelos s:ernais
acionistas pr,..suntes. — roíamos/o Caldas. — Antonio José Porlo
Gtkintorties. — Edgard Cardoso — Alberto Otumpio Lo-
pes Cardwo. — Roberto da Souza Coelho. — Carmen Guattgo.
ton .	Apjbat •Ciambeni .	fanai Priednumn. — Gytir) Gania Camr.•
— Armando Vieira. — Va,qii Daaid.

Ressalvo a entrelinha o"brasileira, residente à Rua Paissandú, 239".
- nuorio José Porto Cittintarões,• Saeret á rio.

Ateso fluo a pis sente é cópia atiléntica da ata lavrada em livro
própria. — Rio de Janeiro, 11 de absil do loíso 	 Aibarm cordoso,
1)1 reler-Comente,	 ,	 •.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÉSTIllA E COMÉRCIO
coterio.,,o	 •

mio. a Comproill'sa Brasitoira de Vflarninas e ProMos .
Químicos "Vitaquimica" • arquivou- nesta Divisão, sob o . n.0 1.217,
por despacha de 28 de maio de 1915, a ata' da -assembléia geral or-
dinária, realizaria em 2 de abril de 19.15, que aprovou as contas do
exercício do 1911, elegeu os membros do" Conselho Fiscal, tornou co-,
nhocimento da renuncia clIt uni Iliset .or e\ elegeu- serr substituto, bem
coma fixou os honorários do Conselho -Fiscal- e da Diretoria, do que
dou fé. — Departamento Nacional. da Indústria e Comércio, Divisão
de Rogistro do Comércio, em 30 da ,amido- de 1015. — Eu, Carmen
Cruz, Auxiliar de Escritório IX: reeravi. conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena Barros,: pelo Chefe do S. It. E. a
SlibSereVO e assino. — it. A. Peitam_ ltur.,-os,

Selada com Cr$ 1.10.,
Processo mo 7.251-15.

(N.° 8..613	 Cr'.$ 1,71,:10)

BANCO DO DISTRITO FEDERAL S.A.. •

ATA DA PRIMElItA ASSENIBLÉL n .011151N-ÁRIA;	 DA AOS . 23 DE 7,\IM-D:io,

DE li)45.
.	 .

AoSvinte e trèsOdias mês.de Março de Mil novecentos e quaren-
ta e cinco, às dezesseis horas, em 'sua sede social à Roa da Assem-
bléia, números setenta e dois e setenta e multro, , Capital Federal, teve
lugar a reunião ordinária da Assembléia ' da Banco' do Distrito Fe-
deral Sociedade Anónima. -Havendo número legal de acionistas, re-
presentando irais do cinqüenta por cento . do capital social, conforme
lista de presencio o Presidente Dr. Djahna Pinheiro Chagas, declarou
aberta a sessão e convidou OS aensitistas Drs .. J•ofro Amado de Melo
e Silva e Nélson Brant Macia/ para prítueiro e segundo secretários,
respectivamente. O primeiro secretário procedeu à leitura dos se-
guintes editais do 'convocação, Publicados no Diário Oficial de 17, 20
e 22 de fevereiro e no , "Jornal, do • Coinéeció" . dos mesmos dias: —
"Banco do Diatrito Federal S.A.: --- • Convociteiii3 de Assembléia. —
Convidam-se es-Sus. acionistas do - Banco do Distrito Federal S.A.
a se reunirem em Assembléia Geral'Cndlnária no dia 23 de março do
corrente ano, às 16 horas, na sede social, -à Rua da Assembléia , rulme-
ras 72-74, nesta Capital. A reunião terá:pot-fim o exame, a discussão
e, deeliberacão • sôbre o balanço, inventário, contas da administra-
ção , e parecer-do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1911. Pro-
ceder-se-á, outrossim,- à eleição do Conselho Fiscal e suplentes para
o' exercício de 19-45. Ficam, desde já, à disposição dos Srs. acionistas,
o relatório, papéis e documentos a que se referem as letras a) a d)
'do art. 99 do Decreto-lei, n.° 2.627, de 2-6 de setembro do 1910. Rio
do Janeiro, Iet de fevereiro do 1915.. — Djahna Pinheiro Chagas —
Dra.ult Ernanny•de• Melo e Silva — Paulo Rodrigues Alves — (=Reno
Amado — Nélson : Á:Muni de Rezende". .	 Terminada a leitura, o Prts-
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4sidento mandei: o segundo secretário proceder leitura do relatório,
balanço da Conta Lucros e Perdas e do parecer do Conselho Fiscal,
fifld o que, declarou em discussão os mesmos doenaauVos. O acio-
nista Adelino Augusto de Morais disse que o relatório da Diretoria
e demais peças em discussão„ já examinadas pelo Consalho
revelavam os esforços e operosidade da administrado, no desempenho
da finalidade social, o que era aliás do conhecimento mi todos os
ncionistas: e por isso propunha que os mesmos fósseis: aprovados.
— Posta a proposta em votação, na qual deixaram de tomar parte
os membros da, Diretoria e do Conselho Fiscal, verificou-se ter sido
da unânimemeide aprovada. O Presidente, em :seu nome e no dos
demais Diretores, agradeceu o voto unânime da a s sembléia e decla-
rou que se ia proceder à eleição dos membros do Conallio Fiscal e
dos seus suplentes, levantando a sessão por quinze narmios a fim
de que o.s acioListas se munissem de cédulaa. Reaberta a sessão,
procedeu-se à apuração, verificando-se terem sido unan;memente
eleitos para membros do Conselho Fiscal os acionistas Alexandre
Poavista Moscoso, Admito Góis de Campos Barros e Aliam° de Sousa
Gnise; e para suplentes os acionistas Adelino Augusto de Morais,
Edgar! de Andrade Reis e Mateus •de Sousa Mendes. Finalmente a
assembléia, por mainimidade, reselveu manter a remuneração do Con-
selho Fiscal, anicriormente fixada. Nada mais havendo a tratar, o
Presidente declarou encerrada a sessão, agradecendo a presença dos
acionistas e pedindo aos mesmos que aguardassem a confecção da
ata para nela aporem suas assinaturas, designando o primeiro se-
cretário para lavrá-la. Eu, Jofre Amado de Melo e Silva, naimeiro
secretário, escrevi e subscrevo. — Djalnat Pinheiro	 Chagas. —

Drault Ernanny de Melo e Silva.— Paulo Rodrigues Alves. — Dr. Rai
mundo Martins Ferreira. Adauto Góis de campos Barros. -
Jo s é de Resende Lobato. — Dioc/écio Gonçalves de Melo..— Nélsor
Brant Maciel. M. Lobo Júnior. — Arthur A. Dubeux. — Adehra
Augusto de Morais. — Jofre Amado de Melo e Silva, por . si e p.i."
do Adelgicio Olinto do Melo e Silva. — Carolina das Chagas Ferreira
— Eugênia Ferreira Chagas_ — Matilde Bastos, — Manoelita
Chagas Ferreira. — Carlos Viriato Saboia. — Alves de Brito & Cia.
— Manuel Pereira. — Margarida de Castro Leite. — Alexandre Boa
vista. — Moscais° e Gileno Amado. — Orlando Pimenta Bueno. -
Mateus de Sousa Mendes. — Jofre Amado de Melo e Silva, pp. de:
Ione Chagas Assunção. — Mário Otoni de Resende. — José Eugênio
(le Resende Barbusa. — ()dila de Resende Barbosa. — Edgar de An-
drade Reis. — Maria Augusta Junqueira: — Maria Iracema Jun-
queira de Azevedo. — Maria Saks. — Alta Pola Mlotek de Resende.
- LincoM de Azevedo. — Maria Amélia de Andrade Reis. — Ma-
nieta Machado Chagas. — Lincolu Junqueira de Azevedo. — Cavalem
Bicudo de Andrade Reis. — Samuel Saks. — José de Resende Mei-
reles e Henrique Olavo Costa. — José Rebelo da Cunha Filho. —
Miriam Chagas Ernanny de Melo e Silva. — Drault Ernanny do Melo o'
Silva, pp. filhos menores Dvaailt Ernanny Filho, Chagas de
Melo e Silva e Teresa Helena de Melo e Silva. — Demétrio Pereira..
da Silva. — Braulio José Mala. — Dr. Fernando Rodrigues. — Rai-
mundo Ferreira Xavier.

Banco do Distrito Federal S. A. — Jofire Amado dc Melo e Silvo.'
(N.o 8.046 — 6-0-45 — Cr$ 459,00)

BANCO CENTRAL BRASILEIRO S.A.
Roa da Alfândega, 28

Rio do Janeiro
LALANtWrE r.N1 31 DE MAIO DE 4915

Atiro Passivo

CiaS

6.37a.a ;2,90

:36.	 Oaa,c,o

28 977.131,95

3.180.502,10

1.735.881,89

09 .569 .`"33,5.5

187.300.183,80

Cr$
Disponie?l:

Caixa e diversos Bancos	 5.871.925,50
No Banco do Brasil 	 	 503.117,10

Realizável a (luto ))razo:
CorreapondenSes . 	  - 1.395.87330

descontados 	  21 .700 .099.10
Emprést imos. em C/correnfea 	  13 325.813 90
'nulos dc li/propriedade 	 	 31 .300,00

Realizilvel a longo prazo:
Incorporações ., 	  21.828 039.00
Emprést imos hipotecários 	 	 875.716,90
obrigacões a aecaber . a , 	• 10.861..498,35
Imóveis . 	 	 5.224.119,00
;Valores em liquidação 	 	 188 058.70

Imóveis de n/prepriedade 	  • •
	 3.00.000.00

Instalações . 	
	

148.781,30
Material de exuediente 	

	
253.088.80

Móveis & utensílios 	
	

194.632,00

- Contas de resultado pendente:
Diversa contas 	

Contas de compensação:
Ações caucionadas 	 	 60.000,00
Bancos — C/caução . 	 	 1.043.400,00
ECIIS em Administração 	  a8.843.000.00.
Contr. do venda de imóveis 	 	 4.061.498,35
Correspondentes c/eobranca 	 , 2.435.385,50
Devedores p/tItu/os em garantia 	 	 3.061.408.30
Fianças contratuais 	 	 700.000,00
Títulos em cobrança 	 	 3.925.813,50
Títulos em cobrança caucionadas 	 	 3.331.125,80
Valores depositados 	 	 2.054.757,00
Valores em garantia 	  35.544.595,00
Yalores hipotecários 	 	 4.508.190,00

Cr$	 Cr$
;Vaio rxig	 :

Capital . 	 	 10 . 000 . 000,00
Emalo de r:serva especial 	 	 310.738,10
Falido de reserva legal 	 	 155.399,30	 10.466.197,40

Exigível a curto prazo:
Contas correntes limitadas 	 	 `",041.985,70
Contas correntes movimento 	  17.634.527,10
Contas correntes populares 	 	 3.868.414,80
Depósitos com aviso prévio 	 	 5.862.215,00
Cheques visados , 	 	 127.301,85
Correpsondentas .• 	 	 1.440.709,30
Cled. por contas garantidas 	 	 999.015,80
Dividendos . 	 	 20.870.00	 Wir
Onrigações a pagar 	 	 1.500.000,00
J 1.3:deseontos . 	 	 7.877.421,30	 41.373 .06085

Exigível a longo prazo:

Depósitos c/rencla mensal 	
Ftepaailos a prazo fixo 	  15.949.315,60

1.938..205,10
16.082.996.70Incorporações — C/participação • •

Contas de resultado pendente:

Diversas contas . 	
Contas de compensação:

Caução da Diretoria 	 	 60.000,00
Contr, da admin. de bens 	  38.843.000.00
Adquirentes do imóveis 	 	 4,061.498,35
(:red. p/tftulos ern cobrança 	  3.925.813.50
Cred. 0/títulos em caução 	 	 3 .331.125,80
Depositantes de títulos e valores	 2.054.757.00
I:arantias diversas . 	  40.052.755,00
Garantias subsidiárias 	 	 3.761.498.30
Remessa para cobrança 	 	 2.435.385,50
Tilalos caucionados . 	 	 1. 033.400,00	 99.569.233,15

187 . 300. 183,80

33.670.517,40

2.221-234,70

Presidente -- Dr. Lattleno da costa Machado	 Diretores — Da. .31 a rira! .1.toetwdo dc Oliveira e Dr. Prudente &imputo. — Conta-'dor --, Paulo lienrigue de Magalhães — Reg, n.° 43.683.
(N.o 8.746— 6-6-45 —Cr 241.80)



Valores ena liquidação . 	
Empréstimos em contas correntes . 	
'Valores caucionados .
'S'alores depositados" . 	
Perdas em diversos exercícios . 	
Agências o filiais . 	
Correspondentes do estrangeiro . 	
Titulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Depósitos com aviso prévio em outros bancos
Móveis e utensílios . 	

Caixa:"yr moeda corrente . 	
Wi Banco do Brasil . 	

Fmi outros bancos . 	
Lucros o perdas
Diversas contas . . 	

àtiro

Cr$

212.512.90
5.207.215,70

9.505.00
7.163.133,50

557.600,00

51. 278,70
10.521.140 40

76.128 20

23.801.514.40

Passivo

Cr$

Capital . 	 	 20.000.000,00
Fundos de reserva especial , . 	 	 3. 032 .176.00
Depósitos em contas correntes limitados (sem juros) 	 252.366,70
Depósitos em contas correntes (sem juros) 	 	 213 . 936,40
Títulos em caução o em depósito 	 	 9.505.00.
Casa Matriz .. 	 	 —
Agèncias e filiais . 	
Correspondentes do estrangeiro . 	 	 401.00
Letras a pagar
Cobranças em suspenso „ 	
'meros e perdas . 	
Diversas contas . 	
Reserva para .impostos . 	 	 293.128.80

23.801.514,40
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THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA _LTD..
(Em liquidação)

' Estabelecido em 1863
Autorizado a funcionar no brasil conforme carta Patente n. o 1.031

de 7 de novembro de 1932
Casa Matriz: Londres
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Rio de Janeiro,

Rio de Janeiro, 5 do junho de 1915. — pelo The British Bank. of —South America Ltd. Mi liquidação), p.p. liquidantes, It. C.
Watson. — p.p. liquidantes, G. A. Ritter. — R. C. Watson, Contador — Reg. 11. 0 22.170.

(N.o 8.713 —	 — Cr$ 133,60).

CIBRASIL — COMPANHIA BRASILEIRA DE FINANCIAMENTO
IMOBILIÁRIO

ATA DA A S S ENIIILÉI A PRELIMINAR PARA CONSTITUIÇÃO DA CIDRA SIL

COMPANHIA BRASILEIRA DA FINANCIAM ENTO IMOBILIÁRIO

Aos seis dias do mês de agôsto • dêste ano de mil novecentos e
quarenta e dois, ás euatorze horas, à Avenida Rio Branco número
cento e trinta e seis, décimo primeiro andar, sala mil cento e um.

%—_eunirani-se os Srs. Aluízio Russo. Jorge Tavares Guerra, Tito Be-

r
‘rra de Menezes, Camilo Altílio Filho, Cílio. da Gama Cruz, Manuel

tibeiro da Cunha Louzada, Perci Antônio Louzada, Rafael Guaspari
Filho, Ilans Meyer, João Francisco Coelho Lima c Djalma Ribeiro,
subscritores da totalidade do capital de rs. 300:000800 (trezentos
contos de reis), coto que está sendo constituída a Cibrasil — Com.:
panhia Brasileira de Financiamento Imobiliário. O Sr. Perci An-
tônio Louzada insta l ou os trabalhos, verificando estarem presentes
tocioa os subscritores do capital social, motivo por que solicitou Ris-
se designado um presidente para a reunião. Por aclamação dos
presentes. foi escolhido o Sr. Porei Antônio Louzada, que, aceitando
a incumbência, convidou para secretário o Sr. Djalma Ribeiro. Pe-
diu, em seguida, o Sr. Presidente ao Sr. Secretário que procedes-
se à leitura do aviso de convocação, publicado nos números do Diá-
rio Oficial de vinte e oito, vinte e nove e trinta de julho do cor-
rente ano de mil novecentos e quarenta e dois. Feita a leitura do
aviso em questão. o Sr. Presidente declarou que os fins da reunião,
como Os Srs. suh5critores acabavam de verificar, era a nomeação.
nos têrmos do artigo 5.0 do Decreto-lei n.o 2.627. de 26 de setem-
bro de 1910, de três peritos, a fim de procederem à justa avaliação
dos bens imóvel : com que deverá ser formado o capital subscrito pelo
Sr. Joã ) Francisco Coelho Lima, razão por que Solicitava aos se-
nhores subscritores se manifestassem sôbre o asSunto., A seguir, o
Sr. 'rito Bezerra de Menezes, pedindo a palavra, propôs à assem-
bléia se louvasse na perícia dos Srs. Nelson Falcão Pessoa, Carlos
Henrique Schneider e Djalma Ribeiro. Ninguém mais querendo usar
da palavra. o Sr. Presidente pôs em votação a proposta apresen-
tada pelo Sr. Tito Bezerra de Menezes, que foi aprovada por todos
os presentes. abstenda-se de votar o ,Sr. João Francisco Coelho Lis-
boa. "Piesentes os peritos designados pela assembléia, aceitaram to-
dos a incumbência, tendo, após se consultarem miltuamente, soli-
citado o prazo de vinte (20) dias para apresentarem o laudo de ava-

liação. Pedindo, novamente, a palavra, o Sr. Tito Bezerra de Me-
nezes propôs fôsse dada à Cia. em organização a denominaeao de
Cibrasil —Companhia Brasileira do Financiamento Imobiliário, em
substituição ao nome inicialmente escolhido de Nacional S. A. —
Sociedade Imobiliária, a fim de evitar quaisquer dificuldades por
ocasião do arquivamento no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, viálo existir uma sociedade congênere, com deno-
minação semelhante. Ninguém mais querendo usar da palavra.
o Sr Presidente pôs em votação a proposta apresentada pelo senhor
Tilo Bezerra de Menezes, que . foi' unanimemente. aprovada. A se-
guir, o Sr. Presidente declarou que, em vista do prazo solicitado
pelos Srs .peritos, nada mais havia a tratar, convocando, assim.
para o dia 12 (doze), digo 27 (vinte o sete) do corrente mês 1e
agôsto, às quatorze horas, no mesmo local, à Avenida Rio Branco
número cento e trinta o seis, décimo primeiro andar, sala mil cento
e um, nova assembléia dos subscritores com o seguinte objetivo:
Discussão e aprovação do laudo dos Peritos; deliberação sare a
constituiçãc da sociedade; discussão e aprovação dos respectivos es-
tatutos, eleição dos membros da Diretoria o do Conselho Fiscal; vo-
tação dos honorários dos membros da Diretoria e do Conselho Fis-
cal, sendo, a seguir, suspensa a sessão, a fim do se lavrar a pre-
sente ata. Reaberta a sessão, foi a mesma lida e achada conforme.
pelo que, eu, Secretário, assino a presente juntamente com o senhor
Presidenta e demais subscritores presentes.

Rio de Janeiro, 6 de agtôsto de 1942. — Pcrcy Antonio Louzada.
— Djalma Ribeiro."— João Francisco Coelho Lima. — Aluizio Rus-
so. — Tifo Bezerra de Menezes. — Rafael Guaspari Filho. — Ma-
noel Ribeiro da Cunha Louzada. — Jorge Tavares. Guerra. — Hans
Never. — Camillo Altilio Filho. — Cylio Gama Cruz.

ATA DA A SSEMBLÉIIA DA CONSTITUIÇÃO DA CIDRAS , — COMPAN II IA
BRASILEIRA DE FINANCIAM ENT O imoyaiaáruo

Aos vinte e Sete dias do mês de • agôsto dêste ano de mil neve-.
centos e quarenta e dois, às quatorze horas, à Avenida Rio Branco
número cento e trinta e seis, décimo primeiro andar, sala mil ceifo
e um, reuniram-se em assembléia prévia e devidamente convocada
na reunião preliminai a que compareceram todos os subscritorcs,
realizada no dia seis do corrente mês de agôsto os seguintes subscri-
tores. do capital da Cibrasil — Companhia Brasileira de - Finaucia-
mento Imobiliário: Aluísio Russo, Jorge Guerra Tavares, Tifo Bezerra
de Meneses, Camilo Altílio Filho, Cílio da Gama Cruz, Manuel Ri-
beiro da Unha Louzada. Perci Antônio Louzada, Rafael Guaspari
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lho, Hans Meyer, João Francisco Coelho Lima e Djalnia Ribeiro. Ins-
talada a sessão pelo Sr. Perci Antônio Louzada, declarou êste que,
achando-se presente a totalidade dos subscritores do capital com (pie
se ia constituir a Cibrasil — Companhia Brasileira de Financiamento
imobiliária, pedia à assembléia que designasse um de seus membros
Para presidir a reunião. Por aclamação a assembléia indicou o nome
do pi.ópric Sr. Perei António Louzada que, aceitando a indicação con-
vidou para secretário o Sr. Dajalma Ribeiro. Em seguida, .o Sr. .Pre-
sidenle da assembléia pediu ao Sr. Secretário que lesse a ordem do dia
da reunião. Reportando-se à ata da assembléia preliminar efetuada no
dia 6 de agósto corrente, declarou a Sr. secretário que a presente as-
:embléia havia sido devidamente convocada para o dia e hora cai qee
se realizava e que os fins da reunião eram os seguintes: discussão e
aprovação do laudo dos peritos: deliberação sôbre a constituição da
Sociedade; discussão e aprovaeão dos respectivos estatutos; eleição
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; votação dos honorários
da Diretoria e do Conselho Fiscal. liniciando-se os trabalhos da otaten
do dia que acabava de ser anunciada pelo Si'. Sisceetario, Use:arou o
Sr. Presidente que ia pedir aos peritos a apresentação do seu lauto
,te avaliação, a fim de levá-lo ao conhecimento da assembléia. En-
tregue o laudo em 3 (três) vias devidamente assinadas, solicitou o
nhor Presidente ao Sr. Secretário que procedesse a respectiva leitura,
motivo por que o Sr. Secretário passou a ler o laudo de avaliação e; 1,;o
! cor é o seguinte: Laudo de avaliação. Os abaixo-assinados, Nélson
1.'alcão Pessoa, Carlos Henrique Schneider e Djalma Ribeiro, peritos
nomeados pela assembléia preliminar da constituição da Cibrasil —
Companhia Brasileira de Financiamento Imobiliário, realizada em 6
de aeôsto do corrente ano a fim de procederem à avaliação dos bens
imóveis com que o subscritor João Francisco Coelho Lima pretende rea-
lizar o capital que subscreveu naquela sociedade em oaganização, vem
se desempenhar da incumbência que lhes foi dada. apresentando o
laudo que é o seguinte: O capital que o subscritor pretende realizar
a constituído de bens ill:RSVCiS, representados pelos lotes de terreno:
Rua General Azeredo. Quadra A — lotes sete, oito, nove e dez. (ma-
dre 13 — lotes um, três, quatro, cinco, seis, sete e oito. Quadra C
— lote um. Rua Correia Teixeira. Quadra A — lotes dois, onze, treze,
quatorze, dezoito, vinte', vinte nove, trinta, trinta e três, trinta e quatro,
trinta e cinco, trinta e seis, trinta e sete, trinta e oito, trinta e nove,
quarenta, quarenta e um, quarenta e dois, quarenta e três, "quarenta
e quatro, quarenta e cinco, quarenta e seis, quarenta e sete, quarenta
e oito, quarenta e nove, cinqüenta, cinqüenta e um, cinqüenta e dois,
cinqüenta e três, cinqüenta e quatro, cinqüenta e cinco, cinqüenta e
seis, cinqüenta e sete. Quadra 13 , — lotes cento e quatro, cento e cinco,
cento e seis, cento e oito, cento e nove, noventa e nove, cem, cento
e uni, cento e dois, cento e três, noventa e quatro, noventa e cinco,
setenta e seis, setenta e sete, setenta e oito, setenta e nove, oitenta,
oitenta e um, oitenta e dois, oitenta e três, oitenta e quatro e oitenta
e cinco. Rua Vieira de Araújo. Quadra B — lotes quarenta e seis.
quarenta e sete e quarenta e oito. Examinado o local em que se
acham situados es lotes de terreno objetos desta avaliação e bem assini
os- mesmos lotes, por unanimidade, os abaixo-assinados estimaram o
valor médio, em conjunto, dos lotes retro-mencionados, em Reis ...
255:000$000 (duzentos e cinqüenta e cinco contos), cabendo essa mi-
portância ao subscritor acima indicado, pelo que firmam o presente
laudo. Rio de Janeiro, 26 de agósto de 1942. — Nelson F. pessôa.
Carlos Henrique Schneider. — Djalma Ribeiro". Terminada a leitura
do laudo, o Sr. Presidente declarou que os Srs. peritos estavam à
dispos:ção dos presentes a fim de prestarem quaisquer eselarecimehtos
que, porventura, fôssem julgados necessários. Como ninguém pedisse
a palavra, o Sr. Presidente pôs a laudo em votação, sendo o mesmo
unánimemente aprovado, abstendo-se de votar o Sr. João Francisco
Coelho Lima. Logo a seguir, o Sr. Presidente declarou que ia mandar
proceder à leitura da lista dos subscritores, feita em 3 ta ,$), vias, com
todos os requisitos da lei e devidamente assinadas pelos Srs. subs-
critores. Procedeu o Sr. Secretário à leitura da referida lista que é
do teor seguinte: Lista da subscritores de ações da Cibrasil — Coei-
panhia Brasileira de Financiamento Imobiliário. Capital de Reis ...
300:000$000, dividido em 600 ações de Ra 5005000 cada uma. Aluisio
Russo, brasileiro, casado, banqueiro, Praia do Flamengn n. o 116, apar-
tamento 5, I() ações no valor de R$ 5:000$000; Jor ge Tavares Guerra,
brasileiro, solteiro, banqueiro Avenida Ipiranga n. 0- 716 — Peleópolis,
Estado do Rio de Janeiro, 10 ações no valor de R$ 5:000$000; Tito
Bezerra de Meneses, brasileiro, casado, bancário,. Rua Amoroso Costa
n.o 1, 10 aeões no valor de 11$ 5:000$000; Camilo Anilha Filho, brasi-
leiro, casado, comerciante, Rua General Camara iL 0 30, 4 aeões no
valor de R$ 4:000$00 digo de 11$ 2:000$000; Cílio da Gama Cruz, bra-
sileiro, casado, banqueiro. Rua Buenos Aaires n.° 17, 4 ações no valor
de RS' 2:0005000; Hans Mryer, brasileiro, casado, agente de seguros,
Avenida Rio Branco, n.° 133-5.°, 2 ações no valor de R$ 1 :000$000;
Manuel Ribeiro da Cunha Louzada, brasileiro, casado, professor, Ave-
nida Prudente de Morais, digo Rua Prudente Morais n. o 277, 4 açams
no valor de R$ 2:000$000; Porei Antônio Louzada, brasileiro, casado,
médico, Rua Ronald de Carvalho n. o 61, apartamento 16, 4 ações no
valor de R$ 2:0005000; Rafael Guaspari Filho, brasileiro, solteiro, co-
merciante, Rua Ronaldo de Carvalho n.o 5, apartamento 111, 2 ações no
valor de R$ 1:0005000; João Francisco Coelho Lima, brasileiro, ca-
sado, banqueiro, Rua Dr. Aristão n.o 75, Paquetá, 510 ações no
casado, banqueiro, Rua Dr. Aristão n.° 75, Paquetá, 510 ações no
valor de R$ 255:000$000 em bens imóveis; Djalma Ribeiro. brasileiro,
casado. comerciante, Praia dos Tamoios 11. 0 243, Paquetá, 40 ações
no valor de R$ 20:0005000. Terminada a leitura da referida lista do
subscritores, declarou o Sr. Presidente que ia mandar proceder à lei-
tura dos estatutos que se achavam em mesa, devidamente
assinado 'por todos os subscritores e cujo teor a o que

segue: Estatutos da Cibrasil — Companhia Brasileira de Financia-
mento Imobiliário. Capítulo 1 — Denominação, fins, sede e duração.
Artigo 1.0 — Sob a denominação de Cibrasil — Companhia Brasileira
de Financiamento Imobiliário, fica constituída uma sociedade anô-
nima que se regerá pelos presentes estatutos e pelas leis vigentes.
Art. 2.0 — A Companhia tem por fim facilitar a seus prealamislits
a aquisição da casa própria, bens, móveis e imóveis bem como a com-
pra, venda e incorporação de imóveis por conta própria e de ter-
ceiros. Artigo d.o — A sede e , fóro da Companhia smo nesta cidade
do Rio de Janeiro, podendo a Companhia criar filiais e am's neias no
país, onde julgar conveniente. Artigo 4. 0 — O prazo, de duração é
por tempo indeterminado. Capítula II — 1)o capital social. Artigo
5.0 — O capital social é de It$ a00:000$000 (trezentos contos de réis,
dividido em 6o0 (seiscentas) ações nominativas I . 1 e R$ 5005000 (qui-
nhentos, mil réis) cada unia, integralizadas no ato da Constituição da
Sociedade e ind:visíveis perante a mesma. Capitulo Hl — Da ad-
ministração. Art. (a o — A Campanbia será administrada por uma Di-
retoria composta, no máximo. de 3 (três) membros, todos residentes
no país, eleitos pela assembléia geral, pelo pra7i) de 2 (dois) anos,
piaMndo ser reeleitos. Art. 70 — Cada Diretor caucionará para ga-
rantia da respeasubilidade de sua gestão, quatro aeões iia Cempa-
nhia, antes de entrar no exercício de suas fuoções. Parágrafo
rui — A investidura no cargo processar-se-á por têtmo lavrado no
livro "Atas da Diretoria" assinado pelo respectivo Diretor. Artigo
tao — A Diretoria tem os poderes e alribuieões que a lei confe-
re, para garantir o funcionamento normal da Sociedade e represen-
tá-la ativa e passivamente em Juízo, Art. 90 — Os dosumentos de
responsabilidade da Companhia para com terceiros, inclusive dupli-
ratas e cheques bancários serão assinados por dois Diretores ou um
Diretor com um procurador com poderes expressamente outorgados.
Ai t. 10 — Em caso de substituição por vaga, renúncia ou afastamen-
to de qualquer (Yes Diretores, os demais Diretores escolherão dentre
es acionistas o seu substituto. Art. 11 — Os honorários dos Direto-
res serão fixados pela assembléia geral que es eleger. Capitulo I
Do Conselho Fiscal. Art. 12 — O ':".:onsellin Fiscal conmer-se-álir
(três) membros efetivos e de outros tantos suplentes, eleitos anual-
mente, pela assembléia geral ordinária. Art. 13 — A remuneração
dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela assembléia que os
eleger. Art. 14 — O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes
que a lei lhes confere. Capítulo V — Da assembléia geral. Art. 15
— As assembléias da Companhia serão convocadas e instaladas de
acôrdo com a leia Parágrafo único — As assembléias gerais ordi-
nárias Fe reunirão no decorrer do mês de março de cada alio. Capítulo
VI — Disposições gerais. Art. 16 — O ano serial terminará em 31
de dezembro. Parágrafo único — No fim de cada ano social proceder-
se-á ao balanço geral com ebservância das prescrições legais e dos
lucros líquidos se deduzirão; a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição de uni "Fundo de Reserva" até o limite máximo de 20%
(vinte Por cento) do capital social; b) até 15% (quinze por cento)
sôbre o capital para distribuição de (lis idendos aos acionistas; c) 'o
saldo resultante das deduções acima será aplicado conforme deli-
beração da assembléia geeal ordinária. Feita a leitura dos estatutos
sociais, foram es mesmos unanhnemente aprovados e ratificados. Em
seguida o Sr. Presidente declarou que fóra feito o depósito de 10%
do capital subscrito eia dinheiro, de acÔrdo com o recibo do teor se-
guinte: fia. 4:500$000. Recebemos da Cihrasil — Companhia Brasi-
leira de Financiamento Imobiliário, a importância supra de quatro
contos e quinhentos mil réis pelo valor de 10% do capital em dinhei-
ro de fls. 45:000$000 (quarenta e cinco contos de reis) que diz aw
parte do capital com que se constitui essa Companhia, cuja resta"'r'
ção só poderá ser feita depois de arquivados os documentos extler
por lei, no Departamento Nacional de Indústria e Comércio. Rio de
Janeiro, 11 de agia-to de 1942. Banco de O'rédito Pessoal. — assina-
tura ilegível inutilisando Rs. 20200 em estampilhas federais). Es-
tando assim cumpridas Vidas as formalidades legais, declarou o Se-
nhor Presidente, legalmente constituída a sociedade e mandou distri-
buir as cédulas para eleição da Diretoria com mandato pelo prazo de
dois anos, a terminar na assembléia geral ordinária de 1944, tendo
sido eleitos os Srs. Manuel Ribeiro da Cunha Louzada, rlito Bezerra de
Meneses e Djalma Ribeiro. Procedida a eleição do Conselho Fiscal e
suplentes para o exercício de 1942 apurou-se haverem sido eleitos
por maioria absoluta de votos para membros do Conselho Fiscal Jorge
de Melo Fedi:). Ciro da Gania Cruz e Camilo Altílio Filho. Para su-
plentes: Rafael Guaspari Filho, Porei António Louzada e Jorge Er-
nesto de Sousa Lobo, todos domiciliados nesta capital. Por proposta
do acionista Sr. João Francisco Coelho Lima os honorários de cada
Diretor foram fixados em 5:000$000 (cinco contos) mensais e os
honorários de cada membro do Conselho Fiscal em 400$00G (quatro-
centos mil reis) anuais. Nada mais lia' end oa tratar foi- suspensa
sessão. para a lavratura da presente ata. Reaberta a sessão foi a pre-
sente ata lida e aprovada. Do que para constar eu secretário assi
no a presente juntamente com o Sr. Presidente e demais acionistas
presentes.

Rio de Janeiro, 27 de agôsto ele 1942. a-- Pereg Antônio Louzada.
Djatma Ribeiro. — João Francisco Coelho Lima. — Aluizio Russo

— Tilo Bezerra de Menezes, — Rafael Guaspari Filho, — Ma7t0e1

Ribeiro da Cunha Louzada. — Jorge Tarares Guerra. — lia as :licher.

Carda() Altilio Filho.	 Cylio Gama Cruz.
(N.0 8.741 — G-G-45 — Cr$ 530,40)
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BAPTISTA, GBINLE, PONTUAL dc CIA. LTDA.

Seção Bancária .(Operações iniciadas em 10 de maio d'e 1013

, CARTA PATENTE n.o 2.860, de 30 do março de 19.13

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1915

Ativo
Tmobilizado:

Cr$
	

Cr$

nstalaçães e Móveis ,..S5 Utensílios
	

121.893,80

Contas de Resultado Pendnite:
Diversas 	 297.414,20

Do Compensação:
Credores por Cobranças 	 71.689,40
Cobranças Caucionadas 	 950.000,00
Valores	 em	 Caução	 e	 Depósitos

Divé?rsos 	   3.337.530,00
Títulos em Caução	 	 1.729.800,00 G.089.019,10

13.344.202,10
Rio de Janeiro, 1 do junho de 1915. Francisco Augusto de

Faria Baptista. — Luiz Pontual Machado. — Carlos Oliveira Roca
(acinte. — Manoel Pontual Machado. — Manoel Ferreira dc Castro,
Contador. lteg, n.o 35.539.

653.900,50

Disponível:

aixtt — em moeda corr,mte, no Banco do Brasil
S. A. e eni outros Bancos 	

Realizável:

(N.o 8.749 — 6-0-45	 Cr$ 178,50)

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO S.A.
CARTA PATENTE N.o 1.391 DE 18-9-1030

-BALANCETE EM 30 DE MAIO DE 1915

Ativo
'fados Descontados 	

;/(.1 Garantidas 	
ítulos pertencentes à Seção 	

adiantamentos em C/C 	

5 . 690.400,00

330.131,40

10.000,00
265.439,10 C .290.030,80

Do Compensação:

:ol^ça na Praça 	  .. •
..31111r Caucionadas na Praça 	

valores Depositados

tancos	 (:/ de Caução 	

71.689.40

950.000,00

3.337.530,00

1.729.800,00 0.089.019.10

)iversas Contas 	 183.351..ó0

13.341.202,10

Passivo
Cr$ Cr$

Não Exigível:

:apitai 	

Exigível:

a Curto prazo:

VCorrentes com juros

l/Correntes sem juros

:Imita de Adiantamentos 	

a longo prazo:

ri. prévio 	  ***0

)epósitos a Prazo Fixo 	

2.811.076.00

113.850,40

2.955.526.40

05.918.50

1.003.159,10 4.081.604,06

2.623.161,50

250.000,00

Cr$	 Cr$
Carteira:

Títulos descontados 	 	 85.709.911.00
Efeitos a raceber 	 .0,4"	 77.391 .697,30	 163 .101.611,30

Correspondentes do Interior 	 	 8.790.972,50
Contas Correntes Garantidas 	 	 100.605.778,80
Valores Caucionados 	 	 91 .963 .218,70
Valores Depositados 	 	 773.931.089.10
Títulos, fundos o imóveis pertencentes ao

Banco 	 	 7.932.281,70
Letras em Cobrança 	 	 3.085.410,
Diversas Contas 	 	 1.199.269,7(k
Caixa: em moeda corrente e em Bancos 	 	 100 .891 .221,00

Passivo
Cr$

Capital 	
Fundo de Reserva 	
Fundo de Reserva Legd 	
Fundo de previsão 	
Depositantes:

em C/C com juros 	
idem sem juros 	
idem de aviso 	
ideio de prazo fix;)
por Letras a primilo

Lucros e Perda-

Depositantes de títulos e valores 	
Títulos por Conta do Terceiros 	

Diversas Contas 	

Correspondentes no Interior 	
805.891.307.80
80.477.108.20

5.857.402.0Q

2.528.161,00
6.631.524,20

1.263.500.853,70
Rio de Janeiro, 6 de junho de 1915. — Agenor Barbosa, Pre-

sidente. — João Ribeiro Junior, Diretor. — M. Moraes e Castro, Con-
tador, reg. n.o 32.373.

(NP 8.752 — 6-0-45 — Cr$ 112,20)

1.263.500.853,70

Cr$

15.000.000,60
11.143.018.30

757.417,30
300.000,00

124.633.837,00
2.12.471,50

105.595.166,70
42.112.214,70

358.22440 271.911.911,00

SIME3OLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545-31-7-42

acomPanhado de anexos

VEf'JDs Sacção de Venda.at AV, RODRIGUES ALVES, 1

Agencaa i I MINISTÉRIO DA FAZENDA •

AgCrtolaItt PRETÕRIO

PREÇO — Cr$ 15,00 — Enc., 'Cr$ 35,00

Atende-se a pedidos pelo Serviçb de Reembolso Postal
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Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modalo 19, números: cartei-
ra, 918.159: registro, 75.872. carater per-
manente definitiva, serie E 2.233, seção
14.222, de 26 de março de 1940.

Rio de Janairo, 6 de junho de 1515.
— Avrlfno augusto Caldas,

(Firma, reconhecInda no Cartório do
12.0 oficio de Notas).

(N.° 8.644 — Cr$ 36,70 — Dias: 7,
8 e 9-6-45 — 6-6-45).

• Serviços llollerith S. A.
Instituto Brasileiro de Mecanização

(I. B. M.)
Pagamento de dividendos

A partir do dia 12 do corrente. será
pago na Tesouraria desta Sociedade. à
Avenida Graea Aranha n.o 182, 12.. an-
dar, o 11. 0 dividendo, relativo ao exer-
cício de 1944, a razão de Cr$ 200,00 por
acao.

Rio de Janeiro. 6 de junho de 1945.
— Jose Gomes Coimbra, Diretor.

(N.° 8.725 — Cr$ 45,90 — Dias: 7,
8 e 9-6-45 — 6-6-45).

Companhia Imobiliária Gramacho
Sociedade Anónima

AI_'SEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Ficam convidados os Srs. acionistas
a se reunirem em Assembléia Gerai Ex-
traordinária no dia 14 do corrente, as
17 horas, na sede social da Compannia,
à Travessa do Ouvidor ia. 26, nesta Ca-
pital, a fim de tomarem conhecimento
e deliberarem sôbre uma proposta ia Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal. oura
retificações nos Estatutos do Banco Hi-
potecária. Gramacho S. A., em cumpri-
mento do despacho do Excelentíssimo
Senhor Ministro da Fazenda que aprovou
o aumento do capital e a reforma dos
mesmos Estatutos, com observancia das
exigências do parecer êa Caixa de Mobili-
zação e Fiscalização Bancária.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1945.
— P. Paulo da Rocha, — .1. O. Bocaguva

,Biact-to, Diretores.

(Na 8.634 — Cr$ 85,70 — Dias: G.
7 e 8-6-45 — 5.6-45).

Companhia de Carris Urbanos
EM. LIQUIDAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁR/A

Convoctação

Os Srs. acionistas da Companhia de
Carris Urbano, em liquidação, são coa-
vidados .a reunirem-se CO) .Assemblata
Geral Extraordinária. :c realizar-se no dia
26 de junho de 1945, às 14 horas, na sede
da Companhia. na Avenida alareahal
Floriano n,* 1a8. para, na forma da ar.
ligo 140, ra. 8, do Decreto-lei na 2 627,
de 26 de setembro de 1940, tomarem co-
nhecimento	 teecimento e deliberarem sare o reiatb-
rio e prestacão final de contas da liam-
dação da referida Companhia. que desde
já se acham à sua dasposiallo enat.i.ew
acima.

De acôrdo com o art. 1e dos estatutos
da Companhia e com o art. • al do De-
ereto-lei na 2.627, de 26 da setembro de
1940, os Srs. possuidores de ações ao
portador deverão depositá-las, na sede
da Companhia. até 3 dias antes da data
mareada para a roallaação da Assem-
bléia.

Rio de Janeiro. 6 de junho de 1e43.
— 11/ Graliau Fullon, Liquida ate .

(N.° 8.751 — Cr$ 122,40 — Dias: 7,
5 e -9-6-45 — 6-6-45).

Lojas Brasileiras de Preço Limi-
tado, S. A.

São convidados os Srs. acionistas a
se reunir ern Assembléia Geral Extra-
ord.nária no dia 18 do corrente, na st de
social A Avenida Graça Aranha mi . 57
6.0 andar, a fim de discutir e votar a
proposta da Diretoria no sentido de ser
elevado o capital da Sociedade para Cr$
11 .000 . 000,00 .

'Rio de Janeiro, 6 de junho de IS-IS.
— Adolpho Bastis/um. Presidente, — José
Ltasbanm. Vice-Presidente.

(N.. 8.753 — Cr$ 49,00 — Dias:
8 e 9 . 6-45 — 6-6-45).

Agência idaritima A. Câmara S. A.
(EM ORGANIZAÇÃO)

Luiz Arnaldo Schweazer, Joaquim Na•
vier da Camara e Leopoldo Pires Vieira,
na qualidade de fundadores da Aganda
Marítima A. Camara S. A., em organi-
zação, tendo sido integralmente sulascrito
o capital social da mesma Companhia,
convida os senhores subscritores para se
reunirem no dia 16 do corrente mas. às
10 horas, nesta cidade, à Avenida Rio
Branco na 26-A, 1.0 andar, a fim de
nomearem os peritos que deverão ava-
liar os bens a serem incorporados a.) pa-
trimanio social como realiaação de parte
do capital.

Rio de Janeiro. G de junho de 1945.
— Luiz A rlt0 l(10 SC!: LeCit — JO•lqUi711
XaVi2/* da ('amara. — Leopoldo Pires
Vieira,

(Firma reconhecida de Joaquim Xa-
vier da Camara no Cartório do 1.0 Oficio
de Notas).

(N.. 8.655 — Cr$ 76,50 — Dias: 7,
8 e 9-G-45

Companhia de Intercâmbio Pan-
Americano — Cipan

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo havido número legal pata a
Assembléia Gerai Extraordinária, con-
vocada para o dia 11 de maio de 1945.
sllo convidados os senhores acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 22 de junho de 11.-45,
lis 15 horas, na sede social, à Avenida
Presidenle Wilson a . 113-A, nesta capi-
tal, a fim de examinarem, discutirem e
deliberarem sabre unta proposta da Pire.
torta para reforma dos estatutos so-
ciais.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1945. —
Alberto Pulamos, Presidente. — Carlos
Ileilborn, Diretor-Geral.

(Na 8.762 — Cr$ 61,20 — Dias: 7,
8 e 9-6-45 — 6-6-45).

OS

Artigos Dentários Dans S. A.
AsSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
comparecer à Assembléia Geral Ordinária
da Companhia a realizar-se no dia 20
tio junho, às 14 horas, na sede social à
Rua São Luiz Gonzaga mc 231, a fim de
tomarem conhecimento do relatório da
Diretoria, balanço e demonstração da
conta de Lucros e Perdas, assim como
deliberarem sabre o parecer do Conselho
Fiam-ai e elegerem os seus membros e
suplentes.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1545.
— WaRer Joartie:m Siffermann. Direi ar-
Gerente. — Jacques Copperfield, Diretor-
Comercial.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Sra, acionistas
desta sociedade para se reunirem em
Assembléia. Geral Extraordinaria, na
sede social, à Rua São Luiz Gonzaga
na 231. as 15 horas do dia 20 de ju-
nho, a fim de d aliberarem sabre a se-
guinte ordem do dia:

Deforma dos Estatutos e eleição de
nova Diretoria.

Rio de Janeiro. G de junho de 1945.
— Walter JoaqWin Sif ferinann. Diretor-
Gerente. — Jacques Copperfield, Diretor-
Comercial.

(N.. 8.760 — Cr$ 122,40 — Dias: 7,
8 e 9-6-15 — 6-6-45).

Companhia Brasileira de Constru-
ções e Comércio, Braco S.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ

Primeira convocação

Picam convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no sábado, dia 16 de Ju-
nho de 19-15. às 10 horas, na sede social,
A Prata 15 de Novembro na 20. 2,0 an-
dar. salas 204 e 205, nesta Capital, a
firo de tomarem conhecimento e delibe-
rarem sabre a oneração de um dos seus
bens sodais.

Rio de Janeiro, G de junho de 1545.
— Cia. Brasileira de Construções e Co-
mércio a nime° S. A."— Ernesto Conca/.
ves Portugal, Diretor-Tesoureiro.

(N.° 9.763 — Cr$ 61,20 — Dias: 7,
8 e 9-6-45 — (7-17-45).ANÚN

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

Identidade modal° 19 na SUE 43.922.
Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945.

(Firma reconhecida no Cartório do

Declaração
Eu Olymplo Carlos Dias de Souza, por-

tuguas, viúvo, industrial, residente e do-
miciliado nesta Capital Federal onde sou
estabelecido, declaro sob as penas da
lei que se extraviou a minha carteira de
identidade para estrangeiro na 166 022,
expedida pelo respectivo serviço da Po-
licia Civil desta cidade.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1545.
— Olympio Carlos Dias de Sousa,

(Firma reconhecida no Cartório Pira.
Min Machado).

(Na 13 63e — Cr$ 44,90 — Dias: 6,
7 e 8-6	 — 5-6-45).

Penicilina do Brasil S. A.
(EM ORGANIZAÇÃO)

Dcrolitaao do Capital Subscrito

Tendo um grupo integrado por ele-
mentos que deveriam colaborar nessa So-
aiedrale Anónima, em organização, pre-
ferido constituir unia Sociedade de Res-
ponsabilidade Limitada, com o fim de pro-
duzir penicilina com maior brevidade,
. ouvido todos as senhores subscritores
a passarem pelos Bancos onde se acliam
depositadas suas cotas, para recebê•las,
em devoluaão, conforme estabelece o De-
ereto-lei na 5.956, de 1 de novembro
de 1943.

A gradeço extremamente penhorado a
Drova mcenfianca co que me hon-
riu o público dessa Capital e dos Esta-
dos. —	 .81i7-do Ca:-doso Ponte,

(N.. 8. - 6t3 — Cr$ 91,50 — Dias: 6,
7 e 8-6 . 45 — 5-6-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

eatrangeiro inodêlo 19.

Monte Branco Revestimentos S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Picam convidados os Srs, acionistas a
se reunirem em Assembléia Gerai Extra-
ordinária, as 16 horas do dia 15 do cor-
rente mês, na sede da Sociedade, para
especialmente se tratar do seguinte:

Eieição dos Diretores conforme art. S.,

Modificação do § 2.° do art. 8a.
afdlificaaão do art. 9...
Fixação dos honorários dos diretores,

conforme art. 12.
Fixação dos honorários do Conselho

Fiscal conforme art. 14, §

Rio cio Janeiro, 5 de junho de 1945.
— Pela diretoria: J. Pereira Ramos, Di-
retor-Presidente.

(N.. 8.636 — Cr$ 79,80 — Dias: 6,
7 e 8-6-45 — 5-6-45),

Companhia Federal de Eletricidade
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convklados os Srs.' acionistas a se
reunirem eah Assembléia Geral Extra-
ordinária, a se realizar no dia 14 de
junho corrente, às 14 horas, na sede so-
cial à Avenida Passos ns. 36-38, para o
fim de deliberarem sôbre: a) Altera-
cries na Administração; b) Intetêsses
Gerais.

•
Rio de Janeiro, 5 de junho de 1945.

- Bela diretoria: Roberto Gomes, Dire-
tor-Gerente.

(N • 8.628 — ('r$ 55,10 — Dias: 6.
7 e 8-6-45 — 5-6-45).

Transportadora Lubrasa S. A.
AssEMI31,EIA GERAL EX^TRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São atinai:lados os senhores acionistas
a se reunireia em Assembléia Geral Ex-
traordinaria, no dia 12 do corrente p re-
ze) as 16 (dezesseis) horas na sede so-
cial à Avenida Presidente Vergas 1~e-
ro 2.481. la andar, a fim de tomai em
conhecimento e deliberarem sôbre exigên-
cia. do Deaartamento Nacional da indús-
tria e Comercio quanto ao arquivamento
da ata dá Assembléia Geral Ordinária
que apravan o- lielatario da Diretoria,
Baltinao e Contas relativas ao exercido
de 1944.

Capital Io'caoral, C de junho de 1945.
— Tranaportadora Lian-aSa S. A. — !mu-
rindo Angusto Lea g ,mber Filho, Diretor-
Tesoureiro.

(N.. 8.e52 — ('r$ 25,30 — Dias: 7.
8 e 9-6-45 — 6-6-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de identidade me 206.364.

Rio de Janeiro, G de junho de 1545.
Adolpho Jacintho Moura,

(Firma reconhecida ao Cartório do
7. 0 Ofício de Notas).

(N.° 8.650 — Cr$ 110,60 — Dias: 7,
S e 9-6-45 — 17-e-45).

Declaração
Declaro que foi extraviada a minha car-

teira de eatrangairo niodêio ri. 0 15 do S.
P.. E, de na 157.147.

E por D. Maria José de Souza que não
sabe ler e nem escrder assina Alberto
Martins Barroso.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1945.
— Alberto Martins Ball'080.

(Firma reconhecida imo Cartório do
tabelião Luiz Guaraná).

(Na 3.754 — Cr; 39,80 — Dias; 7,
8 e 9-6-45 — 6-6-45).

Companhia de São Cristóvão
EM LIQUIDAÇÃO

ASSMIBLEIA GERAL EXTP.A0E.DINÁII:A

Convocação

São convidados os Srs, acionistas da
Companhia de São Cristovão. em liqui-
dação, a se reunirem em Assemblaii Ge-
ral Extraordinária, a realizar-se as 1
horas do dia 25 de junho de 1945
Avenida Marechal Floriano	 168_
ta Cidade, para, nos têrmos do ar
do Decreto-lei na 2.627, de 26 de aet m-
hro de 1940, tomarem conhecimento e
deliberarem sabre o relatório e pres-
tação final de contas da referida Com-
panhia, que desde já se acham à sua dis-
posição no enderêço acima.

Pio de Janeiro G de junho de 1545.
— M. Graham, Fultou, Liquidante.

(N.° 8.7t0 — Cr$ 85,70 — Dias: 7,
8 e 9-6-45 — 4-6-45).

Banco Auxiliar da Produção S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os acionistas do Banco
Auxiliar da Produção, Sociedade Anôni-
ma, a se reunirem em Assembléia Geral
Eixtraordineria, na sede social à Tra-
vessa do Duvidar na 12, nesta Capi-
tal, às 11 horas do dia 19 de junho do
1945 a fino de tomarem conhecimento
e deliberarem sabre uma proposta da
Diretoria, com parecer favoravel do Con-
selho Fiscal para a elevação do capital
social de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão
de cruaefres) para Cr$ 5.000.000.00 (cin-
co niallões de cruzeiros), respectiva al-
teração das seus estatutos e tudo mais
que liderasse aos fins da presente con-
vocação.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1945.
— José Pires Rebello, Diretor-Prealden-
te. — nuga Ribeiro Carneiro. Vice Pre-
sidente. — Lafayette Gomes Ribeiro, Di-
retor-Auxiliar.

(N.° 8.737 — Cra 91,50 — Dias: 7,
8 e 9-6-45 — 6-6-45).

— Augusto Marques.	 Rio de Janeiro 5 de junho de 1945.
— Manoel Maria da Cosia,

(Firma reconhecida DO Cartório do

	

1.0 Ofício de Notas).	 1.. Oficio de Notas).
(N.* 8.582 — Cr$ 30,60 — Dias: 6, 	 (Na 8.553 — Cr$ 30,60 — Dias: e,

	

7 e 8-6-45 — 5-6-45). 	 '	 17 e 8-6-45 —
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Club dos Caiçaras
Comunicamos aos Interessados que,

Para encerramento do quadro social, de
acordo com os Estatutos, há apenas dez
vagas. A partir desta data, as novas
propostas serão numeradas e aprovadas
de conformidade com a respectiva nu-
meração.

Rio de Janeiro, G de junho de 1945.
A Diretoria: Cantina A.ltillo Filho,

Comodoro.
(N.o 8.682 — Cr$ 50,00	 Dias: 3.

9 o 11-6-45 — 7-6-45).

A Praça
AVISO

'Revogação de mandato
A Metalúrgica Matarazzo S. A., es-

:abelecida nesta Capital, à Rua Carnei-
-o Leão nso 439, avisa . à, Praça de São
Paulo, da cidade do Rio de Janeiro e
Jornais praças do Pais, que foram revo-
gadas para todos os efeitos, nesta data,
sm notas do 7,0 Tabelionato da cidade de
São Paulo, livro 421, fls. 59 v., todas
as procurações públicas ou particulares,
autorgadas ao Sr. José da Silva Galina-
,aes, domiciliado na cidade do Rio de
Janeiro.

São Paulo, G de junho de 1945. —
Nletalargica Matarazzo S. A. — Fran-
liaco Matarazzo Sobrinho.

(Firma reconhecida no Cartório do
i7.° Ofício de Notas).

(N.° 8.671 — Cr$ 102,00 — Dias: 8,
10-6-45 — 7-6-45).

Casa Bancária Nacional do Co-
mércio e Indústria S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas dos-

a Casa Bancária a no reunirem em As-
:embiéla Geral Ordinária, no dia de-
:asseis de junho corrente, As quatorze
¡oras, na sede social, à Rua do Rosário
1•0 68, a fim de deliberarem sobre os
:eguintes assuntos:

a) Discussão o votação do Relatório,
ia.lanço e contas da Diretoria, relativos
to exercício de 1944, bem como do Pare-
er do Conselho Fiscal referente aos alu-
ados documentos:

b) Eleição da Diretoria para admi-
listrar a sociedade pelo prazo estabele-
-ido no art. 10 dos Estatutos; e bem as-
am dos novos componentes, efetivos e
;uplentes, do Conselho Fiscal.

c) Fixação dos honorários da Mi:ato-
as. e dos membros do Conselho Fiscal;
(1) Assuntos de interêsse geral.

41
ao 0 de Janeiro, G de junho de 1945.

, ro Caoloidi, Presidente.
... 8.787 — Cr$ 104,00 — Dias: 8,

e 11-6-45 — 7-6-45).

"Brasilec"
Companhia Brasileira de Enge-

nharia e Comércio
De neônio com a resolução da Direto-

ia, ficam convidados os senhores SC10-
ilstas a. recolher à sede da Companhia A
tua México 0 .0 164, 12,o andar, até 7

julho de 1915 a importância corres-
¡ondente a 20 a2, (vinte por cento) do
apitai subscrito, ou sejam Cr$ 40,00
quarenta cruzeiros) por ação.
Tilo de Janeiro, 7 do junho do 1945.

= Francisco Pinientel Lins, Diretor.
(Na 8.774 — Cr$ 61,20 — Dias: 8,
e 11-6-45 — 7-6-45).

Srs. Condóminos do Edifício.
Príncipe

Convoco-soe Para uma reunião a rea-
,zatase Do próximo dia 15. As 16 e meia
oras, no Sa lã t, nobre do Liceu Ltterá
io PortusuSs, a Rua Senador Dantas
, o 118, a o andar, a fim de ser esco-
lhia O sind iC0 para o novo biénio e
csolvidos outros assuntos que dizem res-
eito à camomila e conforto do Edifício.
Rio de Janeiro, 7 de junho do 1945.

Oddon, pgrtinho, Síndico',
(N.o 7.361 — Cr$ 79,00 re, Dias: .8,
II 11-6-45	 71-.45)a

Casa Tone, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

São convidados Os senhores acionistas
da Casa Valia, S. A. a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no dia
18 do junho de 1945, As 14 horas, na
sede social, à Avenida Rio Branco nú-
mero 277, 7.0 andar, salas 710, a fim
de deliberarem sÔbre a eleição do Dire-
tor-Gerente, para o período a terminar
em 1916, e, ratificação os atos pratica-
dos por quem vem exercendo o mesmo
cargo.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1945.
— Casa Valle S. A. — Jorge Pinto Lis-
L.da, Diretor-Presidente.

(N.0 8.691	 Cr$ 81,60 — Dias: 8,
9 e 11-6-45 — 7-6-45).

Banco Aliança -do Rio de Janeiro
Sociedade Anônima

Aviso aos Srs. acionistas •
A Diretoria do Banco Aliança do Rio

de Janeiro S. A., cumprindo delibera-
ção da Assembléia Geral Extraordiná-
ria' realizada no dia 1 do corrente mês
do junho e que resolveeu fosse o capital
social aumentado de Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros) para Cr$
20.000.000.00 (vinte milhões de cruzei-
ros) em ações nominativas do Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma,
convida os Srs. acionistas a exercerem
o direito de preferência para a subscri-
ção das novas açóes, dentro do prazo le-
gal de 30 (trinta) dias, a contar de 8
de junho corrente — data da publicação
no Diário Oficial tia ata da Assembléia
de 1-6-45 — e a terminar em 9 de julho
próximo futuro, quando expirará o di-
reito assegurado em lei.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1945.
— João Ursulo Filho, Presidente. — J.
l'oggi da Figueiredo, Vice-Presidente. —
Carlos Cardoso, Gerente. — CICCTO Ara-
nha, Secretario.	 -

(N.o 8-788 — Cr$ 101,00 — Dias: 3,
15 e 26-6-45 —

. Declaração
Declaro que perdi meu título de Na-

turalização, como Brasileiro,. 69.100.835.
Em, 30 de maio de 1945. — ANadeu

Rodrigues da Silva.
(Firma reconhecida no Cartório do

4,o Ofício de Notas).
(N.0 8.166 — Cr$ 30,60 — Dias: 1.

Be 15-6-45 — -30-5-45).

Sociedade Anônima Pi;rfumaria
Myrta

ASSEMBLÉIA G 2111 L Ws:TI:AMA) tInA

Ficam convila,lo e sts. acionistas
para se reunirem em Assembléia Gelai
Extraordinária, no próximo dia 18
corrente, as 11 horas da manhã, na sede
social, à flua Ribeiro Guimardes n.. 23.
a fim de deliberarem sõbre unia proposta
da Diretoria, de aumento do capital so-
cial.

filo de Janeiro, 4 de junho de 1945.
— Paulo Stei-n, Diretor-Preaidente.

(N.0 8.520 — Cr$ 71,40 — Dias: 7,
8 e 9-6-45 — 4-5-15).

Banco de Operações Gerais S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Sito- convidados os Srs. acionistas do

Banco de Operações Gerais S. A., a
comparecerem à Assembléia Geral Extra-
ordinária a se realizar eia sua sede so-
cial, a. Rua do Rosário n. o 113, nesta ci-
dade, no próximo dia 15 do corrente, às
16 horas para deliberar saibre:

1.0 aumento do capital
2.0 reforma dos Estatutos.
RIO de Janairo, 5 de jimbo de 1945.

— Banco do Oneraeões Gerais is• A. —
J. Pisserchlo, Presidente.

(N.o 8.612 — Cr$ 70,40 — Dias: 5,
6 e 7-0-45 — 4-6-15).

(N.° 8.573 — Cr$ 25,50 	 8..-6-
1915 •—• 5-6-45)4

Banco Hipotecário Lar Brasileiro,
Sociedade Anónima

'	 Matriz: Rio de Janeiro
ObrigaçUes Preferenciais, Série "A."

Ao Portador (Debéntures)
São convidados os Srs. Portadores

dêsses títulos, residentes nesta Praça,
a comparecer na sede dêste Banco, à Rua
do Ouvidor n. o 90, 5. 0 andar, trazendo
as "cautelas provisórias" a fim de sarem
trocadas por títulos definitivos.

esse serviço, que está sendo efetuado,
diariamente, no horário do expediente nor-
mal, deverá ficar encerrado em 30 de
junho corrente, data do vencimento dos
juros correspondentes ao 2," trimestre
dêste ano, que só serão pagos mediante
a apresentação do respectivo "Coupon"
n.0 57, destacado nos novos titules.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1945.
— Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S.
A. — Fernando MUI; Gerente.

(0 8.748 — Cr$ 285,60 — Dias: 8,
11, 1.3, 15, 18, 20, 22, 23, 27 o 29-6-45
— G-G-45),

À Praça
AVISO	 •

Revogação de mandato

A Mecânica Nacional S. A., estabele-
cida nesta capital 9, Rua Borges de Fi-
gueiredo naii 573, aviatt 11. Praça de São
Paulo, cidade do Rio de Janeiro, e de-
mais praças do país, que nesta data fo-
ram revogadas, para todos os efeitos,
em notas do 7.0 Tabelionato desta Ca-
pital, livro 421, folhas 63 v., todas as
procurações públicas ou particulares, ou-
torgadas ao Sr. Jose da Silva Guima-
rães,. domicilatlo na cidade do Rio de Ja-
neiro.

São Paulo, 5 de junho de 1945. —
Mecânica Nacional .8. A. — Francisco
Matara= Sobrinho.

(Firma reconhecida no Cartório do
17. 0 Oficio de Notas).

(N.° 8.670 — Cr$ 96,90 — Dias: 8,
9 e 11-6-45 — 7-6-45),

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19.
Rio de Janeiro, 5 de junho de 11145.

— Manuel Vasco Moço.
(Finja reconhecida no Cartório do

is Ofício de Notas).
(N.° 8.559 — Cr$ 30.60 — Dias: 6,

7 e 8-6-45 — 5-6-45).

"Soforme" Forneceddra de Medica-
mentos S. A.

A ssnmELniA GERAL DR ACIONISTA!

Primeira. convocação
A Diretoria convida os senhores acio-

nistas para se retirarem em Assemuiaia
Geral Ordinária, na sede social, a Bua
da Assembléia 0, 0 75, 2. 0 andar, no dia
14 de junho, próximo, às 10 horas, a fim
de , deliberarem sôbre.. o balanço, amores
e Perdoe, parecer do Consoam saaoal,
Relatório da Diretoria, e eleição dos ¡to-
ros membros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 5 de junho de I345.
— Jurandvr Nalnico dos Santos. Diretor-
Superintendente.. — Albarto Jultenelli.
Diretor-Tesoureiro. — Flavio Ray liti, tu-
atrigai Flosannah, Diretor-Comercia l

(N,* 8.608 — Cr$ 79,60 — Dias: 5,
7 e 8-6-45 — 4-6-45) •

Moinho Fluminense S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria, convoca os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
extraordinária no dia 10 de junho cor-
rente, às 14 horas, na sede acicata a Rua
Uruguaiana, n. o 18, 2.° andar, a fito de
deliberarem sabre proposta da diretoria,
com parecer favorável do Conselho Fis-
cal, de aumento do capital social.

Os titulares ao açõas ao portador de-
verão obedecer ao disposto no ara 21
dos estatutos para poderem tomar parte
na Assembléia Geral.

Rio de Janeiro, • 5 de junho do, 1945.
— Moinho Fluminense S. A. — Argemiro
de Hungria da Silva Machado, Diretor-
Presidente.

(N.o 8:571 — Cr$ 91,60 — Dias: p,
8 ja 11-6-45 —

Club dos Caiçaras
Ficam convidados Os Sra. Conselliel,

ros, em segunda e última convocação,
para a sessão ordinária do Conselho De-
liberativa a ser realizada em 18 do
corrente, às 21 horas, com a segninto
ordem do dia: eleição do Presidente e
cio secretário cio Conselho;• eleição da
metade da Diretoria do Cluls o seus su-
plentes; eleição para preenchimento de
cargos vagos na Diretoria e suplentes;
eleição dos membros do Conselho Fis-
cal e seus suplentes; assuntos gerais..

Itio de Janeiro, 5 de junho de 1945.
— Comino Altilio Filho, Comodoro.

(Nai 8.683 — Cr$ 71,40 — Dias: $,
9 e 11-6-45	 7-6-45),

Declaração
Foi perdida a carteira de identidade

modêlo 19, pertencente D. Snrta. Gltia
Sztehisznajd, de . tt,o 138.475.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1945.
Gitla S.ttejitsznajd.
(Firma reconhecida no Cartório do

tabelião litigo Ramos).
(N.0 8.658 — Cr$ 30,60 — Dias: 8,

9 e 11-6-45 — 7-6-45).

Laboratório Gross S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL DE CON5TITIII(a0

São convidados os senhores subscrito-
res de ações a se reunirem no dia 16
de junho do corrente ano, às quatorze
horas, à flua Barão de Itambi n. o 31,
a fim cie deliberarem sõbre a constitui-
ção da sociedade e nomeação dos pe-
ritos.
' Rio de Janeiro, G de junho de 1945.,

Renato Glech Grosa — Mercedes
Grosa Miranda, Fundadores.

(N.° 8.060 — Cr$ 81,60 — Dias: 8,
9 o 11-6-45 — 7-6-45).

Bonsucesso Futebol Clube
ASSEMBLEIA GERAL

psumao EXTRAORDINÁRIA
Na forma do art. 30, dos Estatutos,

combinado com a portaria na, 254, de
1 de outubro de 1941, do Ministério da
Educação e Saúde, e, em obediência ,o
Deliberação nao 50-44 (lo Conselho Na-
cional de Desportos, resolvo convocar
uma Assembléia Geral extraordinarias
mente, para. proceder à eleição do Con-
selho Deliberativo, para o biênio de
1915-1946, e para isso, convido os se-
nhores socios enumerados no art. 28,
que estiverem no gozo pleno dos seus
direitds, a comparecerem no dia 13 de
julho do corrente ano, às 20,30 horas,
na sede social, à. Avenida Teixeira cio
Castro m o 54.

A eleição é para 50 (cinqüenta) mera-
broa do Conselho Deliberativo, como es.
tatui o 5 Lo, do art. 33, dos Estatutos,
por ultrapassar de 1.000 (mil) o mime-
ro de associados. A IISSer111)1é:a reunir.
se-á em a . Convocação com SO (elmo:len-
ta) sócios e ont 2.. com ¡malquer nú-
mero, 3 (três) dias depois. isto O, ao
dia 1S dos referidos IllêS e ano.

la para que chegue ao ca”lweimento
todos, mando publicar -o presente edital,
com a riteeadOncia de :iti (trinta) -dias e
afixa-10 na sedo do Caibo.

Itio cl Janeiro. 7 de junho de 19-15a
Affonso Lobo Leal, Presidente.

(N. o 5.:;811 — Cr$ 51,00 — 7-6-15).,

Instituta de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados cm Trans-
portes e Cargas

REGIoNAL NO IPISTI:1TO
FEDERAL

Avcnid Grar,'ZI Aranha 0, o 203

ANÚNCIOS
•n•nnn••n•n•nn•111.~1n1111

VDITA

l'elo presente edital, o empregador,
Viação Elite S. A., domiciliado na Rua
Munia Barreto lao 27, no Distrito Fe-
dera' fica notificado de que é devedor
dêste Instituto, da importai/eia de Cr$
75.011,60, sendo Cr$ 61.332.60 relati-
vos às suas contribuiaões e as dos seus
empregados, dos meses de outubro do
1941 a fevereiro de 1945, Cr$ 2.437,70
de juros mora todos contados até inalo
cl e 1945 e Cr$ 9.261,20 correapondentes

cota da I,. la A.
Dentro de 15 dias a contar da data

desta publicação, poderá o infrator loira-
sentar defesa, por escrito. 0. Delegacia
do Instituto, na Avenida Graça Aranha
naii 206, nesta Capital, ou liquidar a seu
débito, shb pena de O processo correr
à revelia, — Fernando Lobato de Faria,
Delegado Regional.

.	 —.Çr$ 51,00 --
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Junho de 1945

•Sociedade em Comandita por Ações i.. .
	 .
- Declaração

Barbosa de Oliveira & Cia. 	 I. ne,..i.rn que penn á minha carteira de
.4 sm: lmbl...'o. de l'orta,10,.s do Dei) i ut ii •( ,• ., 1 1m val i; f :3 ' o . In o(14:: 1 0 19 n.• 210.20.:

No animei° publicado no 7.1:úrio Of j,;dil ni `' ih) .T oiro, 7 ' de junhlo de
11. 1,0! 1	 de n)aio e 1 th: 'junho de 154:-, i',,i '—, .4?ipio .4 1(1)1)455.
IA/11101a, a bora da retini:10 fIll, será eus	 (Firma l‘e011i	 .	

1945.

C	 bêeida ti o Cartório do11 horas do dia 14.1.- junho ik,111.1-1' '8 ' Ofi,io (1C Notas).• 1.10 de Janeiro. 7 do j1111110 iie 194.^..
- - Itorbo,ket de Oli,ciia ,d (.1ite. 	 (N.' .8 .309 --- (lr$ .20,60 — Dias: 9,

c:Nr, 0 8.C7::: - - Cr$ '20,40 — 7-G-1). 9 e 11-6-A -- 7-6-45).

Declaração
Deilaromno perdi a minha earteira

cstrangeire. 111011élo	 6011. :131*, 11e-
ist r"	,	 43.

do Janeiro, 7 de jimbo de 194:1.
-	 J.o o 001	 u ie» II C 1.'01!15.

1P0111./. Vecor)11C(. 1)111. lio Cartório
11. 0 Gfieio	 N('tas).

(N.° 113011 — (jr$ :i0„69 -- Dias: 8,
(N.• 9.1185 — (tr$ 40,80 -- 7-6 15). tt e	 —

Indástria q Reunidas de Pesca •
Conrvas Neptuno S. A.

Gu1/1ki. 0/.111Ni11.1A

111'..1111.11.1.

ns Srs. o.•iordslns ppra
1.:•11,, n ,.	 (teral•xiimna.

ria a ier loaar Ii11 s.l	 1,	 At'..1 n 14111
1	 s n,* 12, 1.' • :,1 .31ar. sala 101,

d	 iíote. :'1s 15 betas,
fim do Ir:itat dse •Auirde or,tom do dia:

8 )	 reaf.,",r1,) da Direto-
r4a,	 l• hal:1111,1 fl"

de 1941 e	 •rar	 O mesm,;
li)05	 )1.111111..f. -(21( t.YdS

(10 1 1 .),Jsc,11 , 0 FL.-a1 -1151'1,k O1,11(..-
) i(.1 n 1. 0 	 ti:alid,111es a respectika rú•

,arg" 41.. 1)irelor
N1r7.11110 do rem-mei:1 lb,

pr .	 An1l,1;11,(110	 1^,-
nhã..

1.1,,111.11,,,
1ep091111.•11 , 	 n • nnn 11 	lii	 1,

11111,0,1104).1.1:1

Ido do Janeiro. 7 1 jimbo de 191:1.
— .''1l i ' )	 4.	 (l/'	 ,i)•I

Declaração
17'ci pordida a carteira de identidade

111 , ) 1 ‘otrrleClite	 S.1111.	 peja
11 .1tejosanajd	 11.0

.de .1zineirn, 7 de junho de 1915.
Ee,:a 8 -.ftejo

trirma reconhecida no Cartório do
talielifici Uma.) Barnos).

(N.° 8.359 — Cr$ 80,60 — Dias: 8,
9 e : 1 - -	 — 7-6-45),

Companhia Fabril Brasileira de
Lonas

Dist riba ;t-' ao dc di t' ideados

Comunicamos aos Srs. nelonistas que
a partir do dia 31 do corrente
efetuado o pagamento llo Dividendo
n.° 2 referente ao exerclelo de 1944.
sede da Companhia 5. Rua Buenos Aires
n.o 172, loja.

Bio de Janeiro, 7 de junho de 19411,
— Raul Augusto Dias (ouça/vs. Dire-
tor-Gerente. — JI ausc José de Cari:olho

Diretur-Tesoureiro.
(N.. 8.677	 Cr$ 71,40 -- Dias: 8,

O e 11-6-45 — 7-6-45). - -

Declaração
Declaro qiie es Meus eertifie-sdo(;dO

Corograf i a e BistÓrla do Brasil se ci.--
et-miram arquivados na 'Escola Técnica
de Comércio do Ilio de Janeiro.

uno de ;Janeiro, G do junho de 194::.
— .4 t(,.eli:it Per( ira lifortías.

(Firma reconhecida no Cartório do
18. s Ofício do Notas).

(N.° 8.615 — Cr$ nom —Dias 8,
9 e 114-45 --

nnn•1111.....	

A N NellOS 

e"2:24

PROGRAMAS

Preço: Cr$ 2,00

A VENDA:

SE 0.-0 DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, t
AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DA FAZENDA

AGÊNCIA II: PRETÕRIO

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


